S5NIZE0J 


STANFORDUNIVERSITYLIBRARIES 


4 

i 


Digitized  by  Google 


J 


Digitized  by  Google 


Digilized  by  Google 


'QScí  ^ S ^ i7  C T^r  o / i r ') 

■'/  A.^-‘’-'  ^'*  t 4j/-í' ''/?  , 

os 


DEPUTADOS 


REPUBLICANOS 

HA 

ftSSEMBLEA  PROVINCIAL 

DE 

SAO  PAULO 


SESSAO  DE  1888 


S.  PAULO: 

LEROY  KING  BOOKWALTER 

1888 


■Digitized  by  Google 


s 


Digitized  by  Google 


V* 

* • . »'’***'*• 
Raimndo  neste  livro  os  discursos  pro/i  ridos  ' " • ■ 

sobre  os  principaes  assumptos  tratados  na  sessão  da 
Assentblia  Proxdncial  de  lSS8,  os  deputados  repu- 
blicanos tornauí  facil  o julgamento  da  sua 
condueta. 

Além  das  questões  de  administração,  cm  que  a 
representação  republicana  interveiu  mantendo  os 
principias  da  sua  escola,  avultaram  as  rela  ivas 
à política,  à organisação  do  trabalho  e ao  ele- 
mento servil  e as  referentes  á competência  das 
municipalidades,  e poderes  locaes. 
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Por  inicLitiva  dos  deputados  repuílieaiios  e com 
cdhesüs)  unanime  da  Assemldéa  foi  apresentado  e 
couve)  tido  em  lei  o piojeclo  reo)'ganisaudo  o ser- 
viço da  immigração  e auforúsando  as  despesas 
necessárias  para  a introdncçâo  de  mais  700,000* 
wuuigrantes  na  provinda,  no  corrente  anuo. 

Esta  lei  attendeu  ao  povoatuento  da  provinda, 
ath-akindo  a immig)-ação  dos  povos  priudpalmentc 
do  íiorte  da  lía/ia  e repellin  in  limine  a tentativa 
pchra  a in!roducç~o  de  chins;  por  igual  proporcio- 
nou ella  os  meios  de  manter-se  o trabalho  e eviden- 
ciou a desnecessidade  de  escravos  aos  que  a estes 
se  apegavam. 

Ainda  pot  iniciativa  dos  deputados  republicanos 
e sob  a sua  responsabilidade  e a de  um  deputado 
liberal  e de  dois  consa'vadores,  foi  apresentado  o 
projecto  creando  o imposto  de  qoopooo  >éis  sobre 
cada  um  escravo,  cuja  matricula  não  fosse  cancel- 
■lada  até  o mez  dt  Junho  do  coiTcnte  anuo.  Con- 
vertido eni  lei,  este  projecto  libeidoria  de  prompto 
dezenas  de  milhares  de  escravos,  extinguiria  de 
vez  o registro  da  escravidão  em  S.  Paulo,  indepen- 
dente da  acção  do  poder  legislativo  gi  red, 
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o partido  conservador,  unido  e compacto  soh  n 
inspiração  do  governo  Cotcglpe  com  cxcípção  dos 
dois  asslguafarios  do  projecto,  desta  pa>  clalldadc, 
■oppozdhc  a mais  inolenta  resistência ; a representa- 
ção liberal,  unanime,  deu-lhe  porem,  a victoria, 
prestando  o sen  cone  urso  aos  autores  do  prcjecto. 
Infelizmente,  substituído  o go~oerno  Cotegipe  pelo 
ac t uai  do  Sr.  João  Alfredo,  foi  negada  a saneção 
necessária  para  que  o projecto  se  convertesse  cm 
lei  e assim  prolongou-se  a escravidão  em  S.  Paulo. 

A'  Asseniblêa  Provincial  faltava  competcncia 
para  extinguir  a escravatura  por  outro  meio  que 
não  fosse  o imposto. 

Foi  ainda  a representação  repubhcana  que  levan- 
tou 0 debate  relativo  ao  emprego  da  força  pu- 
Plica  na  pega  de  escravos  fugidos,  a proposito  do 
cerco  ordenado  pelo  governo  nas  estaçdes  das 
estradas  de  faro,  pelas  quaes  escapavam-se  os 
foragidos  e das  violências  e perseguições  ensaia-- 
das  cm  Campinas  pelos  retardatarios,  com  o apoio 
de  um  contingente  do  exercito.  Esse  debate  provo- 
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coH  a declaração  feita  na  tribuna  pelo  eminente 
chefe  goiHrnista,  Conscficiro  Prado,  condanna- 
toria  do  emprego  de  força  publica  na  prisão  dos 
escrav  os,  embora  sustentasse  o g('ocrno  e os  seus 
agentes  por  pri/u  ipios  da  ordem  publica. 

A cathcgorica  coudemnação  eíu  v .cjc  conser- 
vador a que  chegou  o debate  e a insistência  da 
opposiçào  que  diariame  ite  d nfroutaea  a opinião- 
liberal  do  Sr,  A.  Prado  com  as  disposições  escra- 
vistas do  governo,  forçaram  a este,  embora  cons- 
iramri  lamente  a n tirar  os  distacamcntos  das  esta- 
ções  e a moderar  o furor  dos  agentes  da  persegui- 
ção. Desde  então  o exodo  dos  cscravisados  ãorí 
encontrou  óbices  e foi  completo. 

Colierentcs  com  a altitude  dos  correligionários  do 
biennio  anterior,  os  representantes  republicanos 
prestaram  decidido  apoio  ao  projecto  do  deputado 
liberal,  dr.  Canddio  Rodrigues,  revogando  a lei 
q'ae  auciorisava  a piisão  de  escravos  nas  cadeas 
da  provinda. 
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A moção  da  camara  de  S.  Borja,  pedindo  a 
revisão  da  caria  constiincionnl,  dctcrminoii  fiesia 
provinda  igual  movimento  em  todas  as  municipa- 
lidades em  que  vive  o elemento  democrático,  acccn- 
» iuando-se  elle  em  representações  das  cantaras,  em 
conferencias  e reuniões  populares.  E ' sabido^  como 
c governo  tentou  abater  por  meio  de  processos  cri- 
minaes,  a onda  reformadora  que  via  formar-se,  A 
deputação  republicana  tomou  a si  a questão,  dis- 
cutiu-a, demo  istrou  a legitimidade  do  movimento  e 
o direito  das  cantaras  e propoz  que  a Assembléa 
por  um  voto  de  censura  dirigido  ao  Presidente  da 
Provi'uia,  condemnasse  os  actos  do  governo. 

Seus  esfot  ços  foram  coroados,  obtendo  com- 
pleto exito  pela  approvação  da  censura  ao  governo 
com  0 concurso  da  representação  liberal.  ■ 

• Além  disto,  reproduziram  os  deputados  republi- 
canos no  seio  da  Assembléa  a proposta  das  canta- 
ras, indicando  que  a Assembléa  Provincial  solici- 
tasse do  corpo  legislativo  geral  a revisão  do  nrt. 
da  Constituição,  e dos  a elle  referentes. 


VI 


Esla  f<ro/>ostti  obtCi'e  apenas  o apoio  dos  quatra 
representantes  republicanos. 

Na  discussão  da  politica  gera!  demonstraram 
com  os  documentos  históricos  e com  a indole  da 
systema  que  a nação  està  sob  a dictadura  da  “ 
dynastia  de  Bragança  que  converte  as  instituições 
em  instrumento  da  sua  estabilidade  e bem  estar,  à 
custa  do  legitimo  desemwlvimento  e das  generosas 
aspirações  da  nação  brazileira.  Demonstrou-se 
também  que  sob  a forma  inonarchia  será  impos- 
sível fazer  a independcncia  das  provindas  pelo 
regimen  de  federação,  Esta  aspiração  sempre  - 
crescente  nas  provindas  é absolutamente  incom— 
pativel  com  a conservação  da  inonarchia. 

Eis  0 que  poderam  fazer  durante  o curto  perioda 
da  ultima  sessão  da  legislatura  profundai- 
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? Martinho  Prado  Junior 
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DISCURSO 

DO, 

pR.  yVlARTINHO  ^F^ADO  jíUNIOí\ 

na  sessão  de  17  de  Janeiro 

JnstiOcãDdo  om  projecto  sobre  iminigragão. 


O Sr.  M.\rtinho  Prado  Junior  : — O 
nobre  deputado  pelo  1®  districto  já  adduzio 
na  tribuna  considerações  de.  todo  peso 
para  contestar  as  proposições  emittidas 
também  nesta  tribuna  pelo  honrado  re- 
presentante do  3*?  districto.  Seja-me  per- 
mittido  ainda  adduzir  argumentos  de  ou- 
tra natureza  para  combater  as  doutrinas 
do  nobre  deputado,  sustentando  e de- 
monstrando de  modo  irrefutável  que  nâo 
póde  ser  adoptada  por  esta  Assembléa  a 
sua  emenda. 

O nbbre  deputado,  contrariando  a dis^ 


l6  os  DEPL’TArX)S  KEPUBUCANOS 

posição  do  projecto  em  que  limita  os  au- 
xilios  para  immigrantes  áquelles  que  fo- 
rem cie  procedência  européa,  de  proce- 
dência açoriana  e canarina,  nos  lembrou 
que  podiam  dar-se  circumstancias  que 
aconselhassem  a provinda  cie  S.  Paulo  á 
admittir  immigrantes  c|ue  viessem  de 
paizes  americanos. 

Quando  apresentei  o projecto  primi- 
tivo que  serviu  de  base  á sabia  lei  que  nos 
rege  cjuanto  á matéria  de  immigraçâo,  dis- 
cutí já  esta  questáo  ; que  nào  deviamos 
limitar  os  favores  áquelles  c[ue  viessem 
directamente  da  Pdiropa,  mas  também 
que  se  estendessem  seus  favores  com 
restricções  áquelles  que  viessem  por  exem- 
plo, da  Republica  Argentina,  quando,  em 
virtude  da  peste,  da  secca,  da  guerra, 
etc.,  se  quizessem  immigrar  para  a pro- 
vinda de  S.  Paulo. 

Apresentei  esta  opinião  naquella  oc- 
casiâo,  mas  posteriormente,  estudando  me- 
lhor a questáo,  reconheci  que  esses  favo- 
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res  nâo  podiam  ser  estendidos,  E,  as  ra- 
zões sâo  as  que  passo  a expor  : 

Em  i”  logar  o immigrante  que  vai  á 
Republica  Argentina,  encontrando  de  al- 
gum modo,  melhores  vantagens  que  as 
offerecidas  por  S.  Paulo,  entre  as  quaes 
avultam  a concessão  de  grandes  lotes  de 
terras,  instrumentos  de  trabalho,  animaes, 
bem  como  uma  vida  mais  barata.... 

O Sr.  a,  de  Queiroz  : — O nobre  de- 
putado está  fazendo  propaganda  contra 
nós. 

O Sr.  M.  Pr.vdo  Junior  : — tendo  para 
alimentar-se  o trigo  produzido  no  paiz  em 
larga  escala  e o vinho,  bazes  indispensá- 
veis da  alimentação  européa. 

O Sr.  a.  de  Queiroz  : — Os  factos 
demonstram  o contrario  do  que  affirma  o 
nobre  deputado, 

O Sr.  d,  de  Azevedo  : — A vantagem 
do  solo,  a tranquillidade  e a paz  de  que 
^ozam. . . . 
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O Sk.  M.  Prado  Junior  : — Nâo  aban- 
donará aquelle  paiz,  sinâo  em  virtude  de 
causas  pouco  favoráveis  às  suas  aptidões  de 
homem  para  o trabalho  e deveres  sociaes. 

P2  de  facto,  assim  acontece  e nos  de.- 
monstra  a experiencia  diaria.  Em  regra 
o immigrante  italiano  que  nos  vem  do 
Rio  da  Prata,  bem  como  o que  vai  d’aqui 
para  lá,  nâo  é bom,  sendo  em  sua  maio- 
ria composta  esta  classe  de  vadios  e vi- 
ciados. 

Nâo  ha  duvida  que  o elemento  de 
prosperidade  de  nossa  provincia,  de  nosso 
futuro  e real  engrandecimento  é a immi- 
graçâo  italiana ; mas,  todas  as  vezes  que 
na  policia  se  apresenta  um  criminoso  ita- 
liano, verifica-se  que  elle  nâo  veiu  da  Eu- 
ropa directamente  e sim  da  Republica 
Argentina.  Portanto,  nâo  é de  estranhar 
que  se  faça  uma  limitação  nos  favores  da 
lei  aos  immigrantes  de  procedência  euro- 
péa. 
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Agora  responderei  ao  nobre  deputa- 
do que  estranhou  eu  dizer  que  na  Repu- 
blica Argentina  os  elementos  de  prospe- 
i»idade  para  immigrantes  sâo  em  maior  es- 
cala que  em  S.  . Paulo. 

E’ preciso  que  distingamos  duas  clas- 
ses de  immigrantes  que  procuram  estes 
logares. 

O immigrante  que  vem  para  o Bra- 

zil,  em  regra  nâo  tem  recurso  nenhum,  são 

/ 

os  que  vivem  na  miséria  em  seu  paiz  ; o 
que  vai  para  a Republica  Argentina  é o 
'que  tem  alguns  recursos,  tem  algum  capi- 
tal. Por  isso  é que  grande  parte  da  im- 
migração  é de  negociantes.  Toda  mar- 
gem do  Paraná  é quasi  exclusivamente 
povoada  de  italianos  e esses  italianos  são 
quasi  todos  commerciantes,  não  contando- 
se  os  que  vêm  fazer  as  colheitas  nos  me- 
zes  respectivos,  e applicar-se  ás  constru- 
cções  de  suas  linhas  ferreas,  e da  nova 
capital  La  Plata,  sendo  em  sua  maioria 
procedente  da  provificia  da  Liguria. 
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Ao  passo  que  a immigraçâo  para  a 
provinda  de  S.  Paulo  é uma  immigraçâo 
exdusivamente  agricultora,  composta  de 
familias  que  se  fixam  como  acabei  de  di-^ 
zer,  por  ser  a nossa  legislação  em  matéria, 
de  immigraçâo,  a legislação  mais  sabia  e 
mais  prudente  que  se  tem  feito  em  todo  e 
qualquer  paiz  que  se  tem  occupado  deste 
assumpto. 

Entre  nós  nâo  se  empregam  os  ve- 
lhos processos  de  recrutamento  de  gente, 
a todo  transe,  nas  ruas  e^  praças  da  Eu- 
ropa. S.  Paulo  pela  sua  legislação  limi- 
tou os  favores  ás  familias  constituidas,  de 
modo  que  por  isso  a provincia  recebe,  á 
excepçâo  da  Australia,  a melhor  immi— 
graçâo  de  todas  as  partes  do  mundo. 

Sendo  aquella  uma  especialidade  de 
homens  ricos  e filhos  destes  na  Inglaterra, 
que  para  lá  se  dirigem  com  grandes  capi- 
tães, com  o fim  de  explorar  as  suas  prodi- 
giosas riquezas,  sem  rivaes  em  outra 
qualquer  parte.  * 
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Tive  accasiáo  de  assistir  por  vezes 
no  porto  de  Gênova  a partida  de  immi- 
grantes  que  procuravam  a provinciade  S. 
,Paulo,  e de  immigrantes  que  se  distinavam 
á Republica  Argentina  ; os  últimos  eram 
solteiros,  e despediam-se  dos  amigos  e pa- 
rentes do  convez  do  navio,  cheios  de  ale- 
gria e contentamento,  dizendo — até  a vol- 
ta, até  breve,  logo  estaremos  aqui  ; ao 
passo  que  aquelles,  os  que  vinham  para  S. 
Paulo,  estavam  acompanhados  de  mulhe- 
res e crianças,  e,  alegre  também,  dizendo 
um  eterno  adeus  aos  amigos  e parentes,  a 
sua  patria  ! 

Tive  também  occasiâo  de  ouvir  o 
inspector  do  porto  dizer,  ao  sair  o navio 
de  immigrantes:  “Vós,  brazileiros,  nos  rou- 
. bais  a melhor  gente  que  temos  ; ao  passo 
que  a Republica  Argentina  leva  braços 
que  vâo  buscar  dinheiro  para  a nossa 
terra.” 

O Sr.  A,  DE  Queiroz  dá  um  .aparte. 

O Sr.  M.  Prapo  Junior. — Esses  sâo 
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commercianteSjSâo  homens  que  dispõem  de 
capitaes  ; é gente  que  nâo  nos  serve. 

Para  que  queremos  nós  immigrantes 

com  fortuna  na  actualidade.  em  que  se» 

occuparâo  elles  na  provinda  ? Responda- 

me  o nobre  deputado,  discutamos  o as- 
\ 

sumpto  com  reHecçâo,  debaixo  do  ponto 
de  vista  pratico ; o que  vêm  fazer  aqui 
immigrantes  com  capitaes  ? 

Negociar  exclusivamente  ; para  a la- 
voura o nobre  deputado  sabe  que  o im- 
migrante  que  tem  fortuna  nâo  serve,  a 
ella  nâo  se  applica,  nâo  vae  comprar  ter- 
ras para  cultivar  o genero  que  constitue 
a nossa  riqueza,  o café,  porque  isso  seria 
para  elle  uma  desgraça. 

O Sr.  a.  de  Queiroz  : — Porque  ? 

O Sr.  M.  Prado  Junior  : — Porque 
seria  preciso  um  capital  multo  grande, 
porque  nâo  se  compra  uma  fazenda  de 
café  senão  por  muito  dinheiro.  Immigran- 
tes  de  grandes  capitaes  só  procuram  paizes 
onde  o emprego  de  seus  capitaes  dê  gran- 
des lucros. 
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O Sr.  a.  de  Queiroz  : — Nâo  ha  cul- 
tura que  dê  como  o café. 

O Sr.  M.  Prado  Junior: — Mas  de- 
smanda grandes  capitaes. 

O Sr.  a.  de  Queiroz  : — O capital  esta 
■em  relação  com  a producçâo. 

Uma  voz: — Esse  que  tem  grandes 
capitaes  nâo  vem  cá,  gosa  por  la  mesmo. 

O Sr.  M.  Prado  Junior: — Disse  o 
nobre  deputado,  autor  das  emendas,  que 
a modicidade  no  salario  seria  conveniente 
pela  concurrencia. 

O Sr.  a.  Nogueira  : — ^Nâo  já,  depois. 

O Sr.  M.  Prado  Junior  : — ...e  que  as 
eondições  da  provincia,  nâo  sendo  todas  as 
mesmas,  por  exemplo,  nâo  podendo  o 
norte  comportar  o mesmo  gasto  na  rotea- 
çào  das  terras  e no  cultivo  da  sua  lavoura 
como  pode  o oeste,  havia  necessidade  de 
introduzirem-se  os  chins,  porque  assim  es- 
tabelecia-se uma  concurrencia  vantajosa 
áquella  zona. 
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Mostrarei  Sr,  Presidente,  que  o no- 
bre deputado  nâo  tem  absolutamente 
rasâo. 

Mesmo  que  fosse  exacta  essa  proposi-^ 
çâo  do  nobre  deputado,  que  eu  podia 
contestar,  dizendo  que  a modicidade  do 
salário,  nos  paizes  que  precisam  de  immi- 
graçâo,  é um  grande  mal,  nâo  devemos  de 
fórma  alguma  diminuil-o,  devemos  man- 
tel-o  como  meio  de  propaganda  para  que 
os  estrangeiros  venham  procurar,  pela 
avidez  e perspectiva  de  lucros,  a nossa 
patria ; nâo  podemos  absolutamente  em 
começo  offerecer  favores  a individuos  que 
venham  fazer  conrurrencia  a esses,  de 
modo  a nos  prejudicarem  neste  grande 
empenho  em  que  nos  achamos  de  attrahir 
para  nosso  solo  maior  numero  de  habi- 
tantes. 

Mesmo  sendo  assim,  pelo  facto  de 
uma  pequena  zona  da  provinda  nâo  poder 
supportar  o preço  alto  dos  salarios,  deve- 
mos modificar  a lei  de  modo  a vir  estabe- 
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lecer  a concurrencia  nos  outros  pontos, 
fazendo  baixar  ahi  os  salarios,  por  conse- 
guinte levantando  um  dique  contra  a cor- 
. rente'  immigratoria  que  nos  vem  pro- 
curar ? 

O Sr.  a.  Nogueira  : — Devemos  sa- 
crificar inteiramente  essa  parte  da  pro- 
vincia,  que  nâo  é tão  pequena  ? 

O Sr.  M.  Prado  Junior: — Mas  ha 
outros  meios,  e já  os  nobres  deputados 
lembraram  em  apartes  : a zona  que  nâo 
póde  supportar  o immigrante  estrangeiro 
tem  o recurso  do  liberto,  do  braço  nacio- 
nal, e tem  outros  recursos  ainda,  tem  as 
industrias,  tem  a cultura  de  outros  gene- 
ros  que  nâo  o café  ; nâo  se  póde  sacrificar 
a maior  parte  da  provincia  ás  vantagens 
que  possa  tirar  da  concurrencia  essa  que 
o nobre  deputado  quer  favorecer. 

O Sr.  a.  Nogueira  dá  um  aparte. 

O Sr.  M.  Prado  Junior  : — Ha  um 
argumento,  porém,  Sr.  Presidente,  que 
corta  completamente  a pretençâo  do  nobre 
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deputado,  e que  eu  expendo  para  náo 
lançar  mâo  de  outros,  porque  este  é suffi- 
ciente  para  responder  cathegoricamente 
ao  honrado  collega. 

' Desde  que  o nobre  deputado  apresen- 
ta uma  emenda  autorisando  a introducçâo 
do  chim,  deve  também  apresentar  uma 
outra  neste  sentido  : “é  também  autorisado 
o governo  a augmentar  o auxilio  que  a 
provincia  dá  á Sociedade  Promotora  da 
Imtnigraçâo  para  a introducçâo  de*  immi- 
grantes.” 

Porque  o nobre  deputado  sabe  per- 
feitamente que  o chim  nâo  vem  para  a 
provincia  de  S.  Paulo  com  75^000  ; sâo 
precisos  pelo  menos  150$.  Por  conse- 
guinte, a lei  de  immigraçâo  que  tratamos 
de  votar  será  letra  morta, 

O chim  deve  transportar-se  para  os 
Estados-Unidos  ou  para  a Europa,  para 
depois  vir  para  o Brazil. 

O Sr.  a.  Nogueira  dá  um  aparte. 
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O Sr.  M.  Prado  Junior  Eu  nesta 
questão  nâo  trago  luz  {iião  apoiados  ge— 
raes'),  mas  trago  uma  experiencia  longa, 
uma  observação  diaria,  constante,  de  todos 
os  momentos. 

O Sr.  a.  Nogueira  : — O nobre  de- 
putado falia  ex-cathedra.  [Apoiados.) 

O Sr.  M.  Prado  Junior  : — Por  con- 
seguinte haveria  necessidade  de  reformar 
a lei  para  que  esta  tivesse  execução. 

Quanto  ás  desvantagens  da  raça, 
nada  tenho  que  dizer,  porque  todos  sabe- 
mos que  a raça  chineza,  em  toda  parte 
para  onde  se  dirige,  não  tem  nada  de 
commum  com  as  outras  ; quasi  todo  chim 
que  sae  é solteiro,  e leva  a condição 
expressa  de  voltar,  havendo  até  nos  con- 
tractos a clausula  do  transporte  dos  cor- 
pos dos  mortos  para  a Asia. 

Se  o nobre  deputado  tem  esta  appre- 
hensâo  sobre  as  difficuldades  que  podem 
vir  do  auxilio  dado  exclusivamente  ao  im- 
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migrante  européo,  e por  isso  entende  que 
é preciso  estender  esse  auxilio  aos  chins, 
no  proprio  projecto  V.  Exc.  encontra 
remedio  : sâo  os  favores  ahi  concedidos 
aos  immicírantes  solteiros. 

O 

Quando,  de  combinaçào  com  os  hon- 
rados deputados,  que  pertencem  ás  ban- 
cadas conservadora  e liberal,  confecciona- 
mos este  projecto,  que  é da.  Assembléa, 
que  é,  em  uma  palavra,  da  provinda  to- 
da, sem  distincçâo  de  partidos  {/Ipoiados), 
comprehende  V,  Exc.  perfeitamente  que 
havendo  uma  disposição  ampleando  os 
favores  aos  solteiros,  de  algum  modo 
obviou-se  essa  difficuldade  com  que  o no- 
bre deputado  conta,  isto  é,  da  influencia 
da  alta  do  salario  por  meio  de  gréve 

O Sr.  Almeida  Nogueira  dá  um 
aparte. 

O Sr.  M.  Prado  Junior.— Eu  vou 
referir-me  ao  argumento  do  nobre  depu- 
tado em  relação  á circumscripçâo  do 


Digitized  by  Google 


NA  ASSEMBLÉA  PROVINCIAL  DE  S.  PAULO  2g 

norte,  que  nâo  póde  supportar  o salario 
alto. 

O trabalhador  solteiro,  que,  nâo  tendo 
necessidade  de  terras  para  cere.aes  em  tâo 
.grande  escala,  como  as  do  oéste  da  pro- 
vincia,  póde  de  algum  modo  modificar 
essas  condições  especiaes  em  que  se  acha 
o norte. 

Alargando-se,  porém,  as  concessões 
aos  solteiros,  elles,  em  vez  de  procurarem 
o oéste  da  provincia,  procuram  um  sa- 
'lario  pelo  systema  de  parceria  n’essas  re- 
giões, estabelecendo-se  ahi,  e ficando  por 
este  facto  obviados  os  inconvenientes. 

Nós  nâo  podemos  absolutamente 
concordar  com  a admissão  dos  chins  aqui : 
para  nossa  desgraça  basta  esta  prova  da 
escravidão ; não  precisamos  de  escravi- 
dão de  nova  especie  com  a sua  introdu- 
cçâo. 

Não  queremos,  Sr.  Presidente,  que 
os  nossos  successores  n’esta  casa,  que  os 
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vindouros  digam  que  os  representantes 
da  provincia  de  S.  Paulo  macularam  a sua 
historia,  introduzindo  chins,  como  os  por- 
tuguezes,  introduzindo  escravos  (mui/o 

c 

Dada  esta  resposta  ao  nobre  deputado, 
seja-me  permittido  apresentar  á conside- 
ração da  casa  algumas  emendas  que  em 
brevissimas  palavras  justificarei. 

«Ao  Art.  do  projecto  n.  2 accres- 

cente-se,  depois  da  palavra — contracto,  as 
seguintes  : desde  já.y) 

Sáo  intuitivas  as  razões  para  de- 
monstrar  á Assembléa  que  convém  esta- 
belecer-se isto  ; pois  que  temos  uma  lei  que 
prohibe  toda  abertura  de  credito  sem 
esta  clausula. 

A segunda  emenda  é a seguinte : 
Substitua-se  o § i”  do  art.  2”  pelo  seguin- 
te: «A’ este  au.xilio  só  tem  direito  os  ca- 
saes  com  ou  sem  filhos,  seus  ascendentes 
descendentes,  paes  com  seus  filhos,  con- 
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juges  que  se  vierem  reunir  aos  seus  con- 
juges e menores  que  vierem  reunir-se  aos 
seus  ascendentes  já  residentos  na  pro- 
víncia. » 

A maneira,  porque  foi  redigido  o pro- 
jecto nâo  colhe  todos  os  que  devem  mere- 
cer os  auxílios.  Assim  nâo  colhe  aos  viúvos 
e viuvas  com  filhos,  nâo  colhe  aos  paes 
que  nâo  sendo  casados  ou  viúvos  querem, 
entretanto,  acompanhar  todos  os  mem- 
bros de  sua  familia. 

Com  esta  medida,  que  é a reprodu- 
cçâo  exacta  do  que  estatue  a lei  que 
actualmente  vigora  em  relação  á immi- 
graçâo,  ficam  sanados  estes  grandes  in- 
convenientes. 

A 3^  emenda  é a seguinte  (para  ser 
collocada  onde  convier)  : « As  disposições 
dos  artigos  3°  4°  e § § i”  e 2°  só  terão- 
vigor,  decorridos  90  dias  da  publicação 
d’ esta  lei.  » 
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E’  uma  limitação  que  faz  a Assembléa, 
dando  auxilio  exclusivamente  aos  que  se 
estabelecerem  na  lavoura. 

E’  justo  que  a Assembléa  Provincial, 
legislando  n’esta  occasiào,  antes  que  se* 
torne  conhecido  este  facto,  abra  es- 
te espaço  de  tempo  de  3 mczes  para  ser 
posta  esta  parte  da  lei  em  execução ; 
porque  muitos  immigrantes  que  jã  delibe- 
raram vir  para  a provincia  de  S.  Paulo, 
conhecendo  o regimen,  que  domina  pe- 
la publicação  de  folhetos  que  foram  espar- 
sos pelo  norte  da  Italia,  não  sejam  colhi- 
dos de  sorpreza. 

São  estas  as  emendas  que  apresento  e 
as  contestações  que  julguei  dever  oppôr 
ao  nobre  deputado. 

Entendo  que,  votando-se  a presente 
3ei,  teremos  realisado  n’esta  sessão  o mais 
relevante  serviço,  a idéa  mais  grandiosa  e 
generosa  possivel. 
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A provinda  de  S.  Paulo  adquirirá  o 
direito  de  ser  considerada  no  futuro  co- 
mo  aquella  que,  entre  suas  irmãs,  deu  If- 
<;ào  em  matéria  de  immigração  a todas 
,as  outras. 

[Muiio  òem,  nniito  bem  ! ) 
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na  sessão  de  19  de  Janeiro, 

Defendendo  o mesmo  projecto  sobre  immigração. 


O Sr,  M.  Prado  Junior: — Sr.  Presi- 
dente, relátivamente  á emenda  apresen- 
tada pelo  nobre  cfeputado  representan- 
te do  2”  districto,  nada  tenho  a dizer  e 
julgo  de  toda  procedência  as  considerações 
que  emittio  perante  esta  Assembléa,  Quan- 
to, porém,  á emenda  apresentada  pelo  nobre 
deputado  do  1°  districto,  nâo  posso  con- 
cordar com  as  opiniões  enunciadas  por 
S.  Exc.  para  justifical-as. 

Embora  pareça  á primeira  vista  de 
insignificante  monta  a emenda  apresen- 
tada, ampliando  o praso  para  a recepção 
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*do  auxilio  aos  immigrantes  expontâneos 
que  nâo  se  destinam  á lavoura,  de  confor- 
midade com  a lei  vigente,  ella  tem  grande 
alcance. 

Quando  se  discutio  aqui  a lei  relativa 
á immigraçâo,  e que  servio  de  base  á legis- 
lação actual,  com  pequenas  modificações, 
em  um  dos  biennios  em  que  representei  o 
9°  districto  nesta  casa,  fui  de  opinião 
que  os  auxilios  nâo  deviam  ser  limitados  aos 
immigrantes  que  se  destinassem  ao  serviço 
da  lavoura.  Pelo  contrario,  opinei  que  todo 
auxilio  destinado  aos  immiofrantes  devia 
extender-se,  quer  aos  que  se  estabeleces- 
sem na  lavoura,  como  aos  que  se  desti- 
nassem a outros  ramos  de  industria.  Os 
argumentos  em  que  me  fundava  nesse 
terhpo  para  sustentar  esta  opinião,  eram 
os  seguintes,  que  lembro  á Assembléa, 
porque  me  parece  que  nesta  questão  de 
immigraçâo  toda  luz  é necessária  para  que 
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todo  paulista  fique  a par  deste  movimento 
da  opinião  relativa  a este  serviço. 

Foram  os  seguintes  : Primeiro  ; que, 
nâo  sendo  a lavoura  a unica  que  concorre 
para  as  despezas  do  . serviço  de  immigra- 
çâo,  nâo  deviam  ser  somente  auxiliados 
os  que  se  destinassem  á ella  e também 
todos  os  outros.  Em  segundo  logar,  que, 
iniciando-se  apenas  o serviço  da  immigra- 
çâo,  o nosso  maior  cuidado  devia  ser 
attrahir  o maior  numero  possivel  de  immi- 
grantes,  e deste  modo  constituir-se  aqui 
um  fóco  de  propaganda,  a unica  base  para 
€onseguirem-se  vantagens  reaes,  resultando 
a immediata  consequência  das  communica- 
ções  por  meio  das  cartas,  traduzindo  as 
impressões  e informações  sobre  o estado 
real  da  vida  aqui,  do  bem  estar  que  gosam 
entre  nós  os  estrangeiros,  etc.,  etc. 

Eu  também  considerei  que  essa  agglo- 
meraçâo  em  maior  escala  de  immigrantes, 
quer  para  a lavoura,  quer  para  outro  ramo 
de  industria,  daria  em  resultadoi  Vermos 
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em  poucos  annos  maior  numero  de  immi- 
grantes  vindos  á provincia  e melhor  esta- 
belecida a corrente  immlofratoria. 

Depois  havia  um  outro  argumento 
que  me  preoccupava  extraordinariamente 
e era  o seguinte  : que  naquella  occasiâo, 
sendo  muito  pequeno  o numero  de  immi- 
grantes  applicados  no  serviço,  da  lavoura 
e maior  o outro,  nâo  podiamos  lançar  mâo 
só  desse  recurso,  que  nos  vedaria  agir, 
em  maior  escala,  no  proposito  de  chamar 
immediatamente  grande  massa  de  immi- 
grantes  para  a provincia. 

E a ninguém  escapa  a conveniência 
que  havia,  e haverá  sempre  e em  toda 
parte,  quando  se  trata  de  attrahir  a im- 
migraçâo,  de  por  todos  os  modos  augmen- 
tal-a  de  prompto,  derivando-se  d’ahi  a 
immediata  corrente  em  maior  proporção. 

De  facto,  estabelecida  esta  regra, 
concedendo  a provincia  auxilio,  tanto  aos 
destinados  á lavoura,  como  a qualquer 
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outra  industria,  a corrente  immigratoria 
para  S.  Paulo  cresceu  eni  escala  até  então 
desconhecida  no  Brazil. 

Todos  nós  conhecemos  os  progressos 
extraordinários  que  fez  a provincia  de 
certo  numero  de  annos  á esta  parte,  pro- 
gressos devidos  quasi  que  exclusivamente, 
póde-se  assim  dizer,  á introducçâo  de 
braços  estrangeiros,  á corrente  immigra- 
toria que  procurou  esta  provincia.  Por- 
que os  nobres  deputados  sabem  que,  não 
entrando  para  a provincia  mais  braços  es- 
cravos, em  virtude  da  lei  provincial  que 
onerava  com  o imposto  de  dous  contos  de 
réis  cada  escravo  que  para  ella  viesse, 
diminuindo-se  o numero  dos  existentes, 
pela  mortalidade,  pelas  libertações  parti- 
culares, pelas  provenientes  dos  fundos  de 
emancipação,  tanto  geraes  como  provin- 
ciaes,  pela  depreciação  das  forças  physicas, 
pela  acção  dos  annos,  entretanto,  as  rendas 
provinciaes  tiveram  um  crescimento  consi- 
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deravel,  devido  ao  augmento  da  produ- 
cçáo,  e,  portanto,  de  braços. 

Por  conseguinte,  á essa  immigraçâo 
em  grande  escala  deve-se  o grande  desen-  * 
volvimento  da  provincia  de  S.  Paulo,  im- 
migraçâo que  nâo  encontra  rival  em  ne- 
nhuma parte  do  mundo  em  relação  às 
condições  de  permanência,  por  ser  quasi 
toda  composta  de  familias,  bem  como  em. 
relação  ao  numero,  confrontando-se  com 
a de  todos  os  outros  paizes,  para  onde 
se  dirigem  correntes  immigratorias,  e em 
relação  á respectiva  população. 

Ha  pouco  tempo,  emittindo  esta  opi- 
nião em  um  circulo  de  amigos,  mostra- 
ram-se  todos  maravilhados  de  que  podesse 
eu  usar  de  semelhante  linguagem,  e taxa- 
ram-me de  exagerado  ; então  passei  a 
demonstrar  com  as  cifras  que  tinha  toda 
a razão. 

Passados  alguns  dias,  porém,  li  no 
y ornai  do  Commercio,  o extracto  de  uma 
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correspondência  do  jornal  argentino  La 
Prensa,  em  que,  chamando  para  aquelle 
paiz  todas  as  glorias,  todas  as  honras 
que  na  America  podia  ter  um  paiz  qual- 
quer pelo  seu  augmento  progressivo  e 
extraordinário,  dizia  que  a Republica 
Argentina,  quer  quanto  ao  movimento  ban- 
cário, quer  quanto  ao  movimento  immigra- 
torio,  apresentava  um  phenomeno  que  até 
então  não  se  havia  realisado  em  paiz 
nenhum  ; porque,  se  os  Estados-Unidos, 
com  uma  população  de  45  milhões  de 
habitantes,  no  anno  em  que  conseguiu 
introduzir  maior  numero  de  immigrantes, 
recebeu  600  mH,  a Republica  Argentina, 
com  4 milhões  de  habitantes,  introduzindo 
em  1887  120  mil  immigrantes,  havia, 

quanto  á população,  ultrapassado  aquelle 
paiz  no  movimento  immigratorio,  o que 
realmente  é exacto. 

Mas,  immediatamente  fiz  o confronto 
com  a provinda  de  S.  Paulo  e verifiquei 
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que  nós  fizemos  mais  que  a Republica 
Argentina,  como  passo  a demonstrar. 

Dos  120  mil  immigrantes  que  entra- 
ram em  Buenos-Ayres  devemos  descon- 
tar perto  de  50  mil  que  se  retiraram  parq 
a Europa,  dando  apenas  um  saldo  de  70 
mil,  para  4 milhões  de  habitantes,  sendo 
o nosso  de  34  mil  pata  i milhão  e qui- 
nhentos mil.  Além  disto,  entre  nós  conside- 
ram-se immigrantes  sómente  aquelles  que 
entram  para  o Alojamento  de  immigração 
e ahi  sâo  matriculados,  o que  nâo  acon- 
tece em  Buenos-Ayres,  considerando-se 
como  taes  todos  os  estrangeiros  que  en- 
tram no  paiz,  mesmo  os’  procedentes  da 
republica  visinha  de  Montevidéo,  figurando, 
ás  vezes,  tres  e quatro  vezes  o mesmo 
individuo  como  immigrante,  sendo  extraor- 
dinário o movimento  de  passageiros  entre 
os  dous  paizes. 

Por  conseguinte,  a provincia  de  Sâo 
Paulo,  em  matéria  de  immigração,  relativa- 
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mente  á sua  populaçfto,  é o paiz  que  tem 
apresentado  o phenomeno  mais  impor- 
tante em  toda  a America,  notando-se  que 
entre  nós  é muito  rara  a repatriação. 

O Sk.  Rodrico  Lorato  : — E a these 
ficou  períeitamente  demonstrada. 

O Sr.  M.  Prado  JüiNIor  Lembro 
este  facto,  faço  este  parallelo,  com  o fim 
de  chamar  a attençâo  do  paiz  para  elle, 
devendo  orgulhar  a todo  bom  paulista,  e 
ainda  como  uma  devida  homenagem  a esta 
Assembléa,  que  por  acertadas  medidas, 
em  annos  anteriores,  soube  medir  o alcance 
de  seus  actos,  resultando  d’ahi,  por  seu 
patriotismo  e sabedoria,  assegurar  o nosso 
progresso  e nos  fazer  ultrapassar  todos 
os  outros  paizes  neste  assumpto. 

Está  definitivamente  encaminhada  para 
S.  Paulo  a immigraçâo  italiana,  e a ponto 
tal,  que  posso  asseverar  á casa,  que  na 
Italia  hoje  se  co'nhece  o Brazil  por  Sâo 
Paulo. 
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Augmentando  ella  em  proporção  já 
assignalada,  é tempo  de  pensar,  nâo  em 
restringil-a,  mas  limital-a  ás  proporções 
das  necessidades,  para  que  produza  bené- 
ficos resultados  e nâo  possa  de  um  mo- 
mento para  outro  ser  uma  difficuldade, 
constituir  um  mal  para  a mesma  immi— 
graçâo. 

Estudo,  penso  e reflicto  muito  sobre 
estes  assumptos,  apreciando-os  sob  o pc>n- 
to  de  vista  pratico,  e subordinando-me 
só  e exclusivamente  á experiencia  e á 
observação.  E o resultado  dessa  observa- 
ção tem-me  levado  a seguinte  convicção  : 
ser  preciso  limitar  em  S.  Paulo  a immigra— 
çâo  destinada  a outras  industrias,  augmen- 
tando-a  quanto  possivel  para  a lavoura. 

Obedeço  deste  modo  a razões  de  ■ 
ordem  economica  e moral.  As  de  ordem 
economica  consistem  em  evitar  aorgflomera— 
çâo  de.  braços  e superabundância  nas 
cidades,  que  dariam  o immediato  resul- 
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tado  da  baixa  de  salarios.  Ora,  ninguém 
ignora  que  este  facto  importaria  em  um 
verdadeiro  desastre  para  a nossa  crescente 
.immigração,  wiutilisaria  todos  os  nossos 
esforços  de  propaganda,  fazendo  desappare- 
cer  a ambição  do  immigrante.  Já  disse  e 
repito  novamente,  em  paizes  novos,  que 
necessitam  de  immigraçáo,  a melhor  pro- 
paganda, unica  e real,  é a do  lucro  seguro, 
e portanto,  convém  por  todos  os  modos 
evitar  a baixa  do  salario,  as  agglomerações 
de  braços  para  os  ramos  de  industrias 
ainda  nào  perfeitamente  desenvolvidos 
entre  nós. 

Passo  ás  considerações  de  ordem 
moral.  A Sociedade  Pronotora  dc  Inimi- 
gração,  obteve  por  meio  do  seu  agente  na 
Italia,  permissão  de  trazer  para  S.  Paulo 
immigrantes,  sob  certas  garantias,  entre  as 
quaes  destaca-se  a da  certeza  de  imme- 
cliato  emprego  para  os  mesmos  immigran- 
tes e depois  de  convencer-se  o governo 
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que  a Sociedade  nâo  visava  lucro  nenhum, 
por  expressa  disposição  de  seus  estatutos, 
e não  recorreria  a recrutadores  e aliciado- 
res, limitando-se  a introduzir  immigrantçs 
chamados  por  parentes  e amigos  residen- 
tes em  S.  Paulo  e expontâneos.  E pela 
primeira  vez,  com  assentimento  expresso 
«do  governo,  por  meio  de  circulares  ás 
autoridades,  abriram-se  as  portas  da  Italia 
para  3.  Paulo,  determinando-se  até  os 
lugares  de  onde  podiam  nossos  agentes 
retirar  g-ente. 

O 

Nestas  condições,  estamos  no  rigoroso 
jdever  de  evitar  agglomerações  de  braços, 
-que  possam  tornar  difhcil,  senão  impos- 
sivel  o immediato  emprego  e collocação 
do  immigrante. 

Tive  occasiâo  de  conferenciar  na  Italia 
com  funccionarios  a quem  competia  pro- 
videnciar sobre  o serviço  da  immigração, 
impossibilitado  por  motivos  de  força  maior, 
de  entreter-me  com  o proprio  ministro 
Depretis,  e asseguro  que  a constante 
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preoccupaçâo  desses  funccionarios  era  a 
seguinte  : esses  immigrantes  encontrarão 
trabalho  ? Nâo  ficarão  em  abandono,  na 
rniseria,  nos  collocando  em  difficuldade 
para  repatrial-os,  invadindo  nossos  consu- 
lados ? afifligindo-os  mais  a idéa  de  virem 
familias,  por  ignorar  que  essas  aqui  encon- 
tram melhor  collocaçâo. 

Lealmente  confessei  que,  desde  que 
nâo  fossem  destinados  á lavoura  seria 
diíificil  collocal-os,  mas  que  os  da  Socie- 
dade, sendo  destinados  â agricultura, 
promptamente  se  empregariam. 

Depois  destas  conferencias  ficou  resol- 
vida de  alguma  forma  certa  má  vontade 
contra  a immigraçâo  para  S.  Paulo,  e a 
Promotora,  fiel  ás  suas  promessas,  aos 
seus  compromissos  tem  sido  de  um  escrú- 
pulo a toda  prova,  nâo  pagando  a agen- 
ciadores de  immigrantes,  nâo  se  utilisan- 
do  dos  mesmos. 

E,  quem  quizer  verifical-o,  facilmente 
póde  fazel-o  no  Alojamento  por  occasião 
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das  chamadas  para  conferencias,  quandcp 
ahi  chegam  os  mesmos.  Os  immigrantes, 
^ excepçâo  de  muito  poucos,  chamados, 
sâo  todos  camponezes,  adaptados  ^ à 
lavoura. 

Mas,  observando  que  entre  os  immi- 
grantes expontâneos  começam,  em  vir- 
tude de  contracto  celebrado  pelo  governo 
geral,  a vir  quantidade  considerável  de 
individuos  que  nâo  se  destinam  á lavoura, 
mas  á outros  ramos  de  industria,  notei 
que  havia  necessidade  absoluta  de  refor- 
mar a lei  para  nâo  nos  collocarmos  mal 
perante  o governo  italiano  que  havia  con- 
sentido que  viessem  para  aqui  immi- 
í^rantes. 

O 

Era  preciso  corrigir  esses  inconve- 
nientes, era  preciso  pôr  um  paradeiro  a 
esse  estado  de  cousas  na  actual  legislação 
que  limita  os  favores  áquelles  que  nâo 
sejam  introduzidos  pela  Sociedade  Pro- 
motora, porque  esta,  em  virtude  do  seu 
contracto,  nâo  está  prohibida  a introduzir 


Digitized  by  Google 


NA  ASSEMBLÉA  PROVINCIAL  DE  S.  PAULO  $I 

immigrantes  que  nâo  sejam  destinados  á 
lavoura,  e nem  poderia  admittir  no  con- 
tracto essa  clausula,  porque  ver-se-ia  na 
necessidade  de  pagar  á sua  custa  as  pas- 
sagens dos  immigrantes  que  fossem  se 
estabelecer  onde  melhor  lhes  conviesse. 

E ella,  nâo  consentindo  que  os 
immigrantes  passem  contractos,  e procla- 
mando a inteira  liberdade  de  se  situarem 
onde  quizerem,  como  consta  de  seus  con- 
tractos com  o governo,  e de  suas  publi- 
cações, se  collocaria  em  posição  difíicil  e 
de  prejuizo  certo. 

Mas,  dirá  o nobre  deputado  que, 
modificando-se  a lei  presente,  cortando-se 
o auxilio  a immigrantes  que  nâo  se  desti- 
nam á lavoura,  devemos  ampliar  mais  o 
prazo,  e nâo  somente  á tres  mezes,  como 
a emenda  que  apresentei  estabelece. 

Parece-me  que  a questão  nâo  é de 
grande  monta,  porque  se  trata  de  tres 
mezes  em  vez  de  seis,  como  quer  o nobre 
■deputado. 
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O Sr.  a.  de  Queiroz  : — Mas,  porque- 
eu  quero  seis  ? Essa  é que  é a questão. 

O Sr.  M.  Prado  Junior: — Porque- 
deste  modo  iria  a provincia  fazer  com  que 
nâo  fossem  colhidos  de  sorpreza  os  indi— 
viduos  que  preparavam-se  para  immigrar, 
e para  honrar  as  promessas  feitas  pela 
provincia. 

O Sr.  a.  de  Queiroz  : — Esse  é que  é 
o ponto. 

O Sr.  M.  Prado  Junior: — Mas,  agora 
convém  indagar  o seguinte  : o prazo  de  tres 
mezes  é ou  náo  sufficiente  para  levar, 
conhecimento  aos  centros  immigratorios 
da  Italia  (fallo  da  Italia,  porque  dalli  é que 
nos  vêm  a maior  somma  de  immigrantes  ; 
dalli  é que  a Sociedade  Promotora  têm 
tirado  immigrantes)  ? 

Acho  o prazo  por  demais  sufficiente. 

Ainda  mais  : no  dia  em  que  foi  apre- 
sentado este  projecto  assignado  por  trinta 
deputados,  a Sociedade  Promotora  trans— 
mittio  á Europa  uma  noticia,  dizendo- 
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estar  reformada  a legislação  provincial ; 
quem  nâo  se  destinar  á lavoura  e nâo  vier 
por  intermédio  da  Sociedade  Promotora 
nâo  tem  direito  a auxilio. 

Além  disso,  tendo  um  encarregado  de 
Vicenzi,  que  contractou  com  o governo 
geral  a introducçâo  de  20  mil  immigrantes. 
e residente  na  Italia,  pedido  á Sociedade 
Promotora  autorisaçâo  para  no  verso  dch 
folheto  sobre  a provinda  de  S.  Paulo 
declarar  que  o immigrante  auxiliado  pelo 
governo  geral  recebia  da  provincia  a diffe- 
rença  entre  o que  paga  o governo  geral  e 
a provinda,  respondemos  que  podia  uti- 
lisar-se  da  capa  dos  nossos  folhetos  para 
fazer  essa  declaração,  avisando-o  porém 
que  a lei  estava  reformada  e que  todo 
immigrante  que  nâo  viesse  por  meio  da 
Sociedade  Promotora  de  Immigraçâo,  uma 
vez  que  nâo  se  estabelecesse  na  lavoura 
nâo  tinha  direito  à esse  auxilio.  E sendo 
estes  immigrantes,  introduzidos  por  esta 
casa  os  únicos  que  podiam  ser  colhidos 
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por  inadvertência,  sanou-se  todo  inconve- 
niente com  a medida  alludida. 

Pergunto  eu  ao  nobre  deputado  : os 
inconvenientes  que  podem  resultar  da 
agglomeraçâo  de  individuos  que  nâo 
encontram  immediatamente  collocaçâo,  nâo 
serão  peiores  diante  desta  responsabili- 
dade moral,  que  tomamos  para  com  o 
governo  italiano,  do- que  o facto  de  poder  a 
medida  colher  â dous  ou  tres  individuos,  na 
hypothese  de  nâo  conhecerem  as  disposi- 
ções da  lei  provincial,  e por  conseguinte 
nâo  vir  aproveitar  o que  a lei  tinha  esta- 
tuido  sobre  o auxilio  que  devia  dar  ? Sem 
duvida  nenhuma  que  sim. 

E’  preciso  nos  convencermos  de  que 
em  matéria  de  immigraçâo  a mais  peque- 
nina cousa  pode  alterar  completamente 

toda  a nossa  acção. 

O governo  italiano  nâo  se  importa 
que  o individuo  que  immigra  voluntaria- 
mente, pela  sua  inépcia,  pela  falta  de  pre- 
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vidência,  de  informações,  nâo  saiba  se 
existe  a reforma  ou  nâo  ; nâo  se  importa 
que  esses  nâo  venham  auferir  as  vantagens 
que  a lei  estabelece  ; mas,  presta  excessiva 
attençâo  á primeira  queixa  do  individuo 
que  nâo  encontra  trabalho  aqui,  procu- 
rando por  todos  os  modos,  por  todas  as 
maneiras  apanharas  miis  pequenas  cousas 
para  impedira  immigraçâo  de  seus  súbditos 
para  outro  qualquer  paiz, 

O Sr.  a,  de  QuErt<oz  : — Por  isso  é 
que  precisamos  ser  cautelosos. 

O Sr.  M.  Prado  Junior  : — Por  esses 
motivos  foi  que  apresentei  a emenda. 

Os  inconvenientes  resultantes  da 
queixa  sâo  muito  superiores  áquelles  que 
podem  resultar  do  individuo  nâo  saber, 
porque,  como  já  disse,  a Sociedade  Pro- 
motora foi  muito  previdente,  mandando 
publicar  nos  centros  immigratorios  da 
Italia  artigos,  dizendo  que  estava  reformada 
a lei. 
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O Sr.  F.  de  Castilho  : — Foi  um  pouco 
apressada, 

O Sr.  M.  Prado  Junior  : — O projecto 
estava  assignado  por  30  deputados  e tra- 
tando-se de  assumpto  de  tanta  magnitude, 
que  deve  ser  a unica  e exclusiva  preoccu- 
paçâo  da  provincia  na  quadra  actual,  era 
de  suppôr  que,  depois  de  terem  conferen- 
ciado entre  si  todos  os  representantes  das 
differentes  politicas  representadas  nesta 
casa,  fossem  acceitas  as  bases  do  mesmo. 

O Sr.  F.  de  Castilho  dá  um  aparte. 

O Sr.  M.  Prado  Junior: — Nenhum 
deputado  foi  colhido  de  sorpreza. 

O Sr.  a.  Lins  dá  um  aparte. 

O Sr.  M.  Prado  Junior  : — Nâo  era 
disposição  geral  do  projecto ; era  justa- 
mente o ponto  principal  deste,  fazer  esta 
limitação. 

O Sr.  a.  Lins: — Como  não  apresen- 
tou emendas  nesse  sentido  ? 

O Sr.  M.  Prado  Junior  : — Aproveito 
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O aparte  do  nobre  deputado'  para  res- 
ponder-lhe. 

Tal  era  a minha  preocupação  a este 
respeito,  que,  a principio,  ao  confeccionar  o 
presente  projecto,  nâo  quiz  espaçar  o 
praso  para  a reforma  total  da  lei  vigente, 
em  relação  ao  auxilio  prestado  a todo  e 
qualquer  immigrante,  e só  agora  offereço 
emenda  para  que  ella,  em  relação  a modi- 
ficação do  auxilio,  entre  em  execução, 
decorridos  90  dias. Julgava  tão  inconvenien- 
tes os  resultados  que  podiam  advir  da  lei 
antiga,  que  preferia  cortal-os  de  prompto, 
preferindo  praticar  uma  injustiça  talvez,  a 
sacrificar  interesses  de  maior  monta. 

Como  disse  ha  pouco,  estas  questões, 
que  parecem  ás  vezes  de  muito  pouco 
alcance,  são  de  grande  importância  na 
pratica,  na  realidade. 

Antes  dos  jornaes  publicarem  estes 
telegrammas  últimos,  de  que  o governo 
italiano  ia  prohibir  a immigração,  já  eu 
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havia  recebido  cartas  da  Italia,  que  tenho 
aqui,  dizendo-me  que  serias  diíhculdades 
se  creavam  á im migração  para  S.  Paulo» 
por  factos  insignificantes  ; por  exemplo 
o seguinte : alguns  fazendeiros  de  Cam- 
pinas mandaram  emissários  aquelle  paiz 
buscar  immigrantcs,  e,  apanhados  pela 
policia  como  aliciadores  de  immigrantes, 
nos  seus  apuros,  escreveram  aos  nossos 
agentes  pedindo  protecção. 

Este  facto  foi  bastante,  para  elles  serem 
encommodados,  interrogados,  suppondo 
o governo  italiano  que  não  cumpriam 
o que  haviam  promettido  e que  estavam 
lançando  mão  de  meios,  que  o mesmo 
governo  prohibira.  Para  que  as  cousas  vol- 
tassem ao  seu  antigo  estado  foi  preciso  não 
pequeno  trabalho  e explicações,  provando 
a nenhuma  comparticipação  d’elles  nesses 
acontecimentos. 

Tenho  cartas  communicando-me  estes 
íactos  que,  parecendo  insignificantes, 
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podiam  accarretar  serias  difficuldades  para 
a Sociedade  Promotora.  i 

O Sr.  a.  de  Queiroz  : — Sâo  fanta- 
sias. 

O Sr.  M.  Prado  Junior: — Diz  o nobre 
deputado  que  sâo  fantasias ! 

O Sr.  a.  de  Queiroz  : — Sem  duvida. 

O Sr.  M.  Prado  Junior: — Sem 
duvida  para  quem  está  inteiramenle  alheio 
ao  que  se  está  fazendo  e se  tem  feito  neste 
assumpto,  como  o nobre  deputado,  que 
ignora  a somma  de  trabalhos  e cuidados 
que  exige  este  serviço. 

O serviço  de  immigraçâo  tem  tomado 
um  caracter  um  tanto  diplomático,  exigindo 
muita  reserva,  muita  prudência  e muito 
tino.  E,  se  eu  podesse,  sem  indiscripçâo, 
revelar  tudo  que  sei,  nâo  diria  o nobre 
depu^do  que  sâo  fantasias. 

E’  preciso  que  se  saiba  que  na  Europa 
toda  domina  um  terrível  absolutismo, 
nenhum  respeito  se  tributa  a liberdade 
individual. 
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O proprio  direito  de  transportar-se 
para  onde  quizer  qualquer  indivíduo,  é 
brutalmente,  iniquamente  negado. 

O Sr.  F.  de  Castilho  : — Mesmo  na 
França  ? 

O Sr.  M.  Prado  Junior  : — Em  toda 
parte,  tanto  na  França,  como  na  Suissa 
dominam  princípios  anachronicos,  incom- 
patíveis com  a liberdade. 

Nós,  americanos,  somos  os  únicos 
povos  livres  do  mundo. 

Na  própria  Suissa  varejam-se  as 
malas  dos  viajantes,  e se  arrancam  livros  e 
jornaes,  que  os  poderes  públicos  reputam 
nocivos  e inconvenientes. 

O Sr.  F.  de  Castilho  : — E’  má  fórma 
de  governo .... 

O Sr.  M.  Prado  Junior  : — Nâo  é 
má  a fórma  de  governo ; é que  todo 
governo  trata  de  formar-se  pelo  exclusivo 
dominio  da  força  {Ha  outros  apartes). 

• E creia  o nobre  deputado  que  o abso- 
lutismo está  implantado  no  mundo,  e que 
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O unico  meio  de  nos  livrarmos  delle  é 
residir  na  America,  e pugnar  para  que  se 
estabeleça  o systhema  republicano  entre 
nós  afim  de  consolidar-se  a liberdade 
{Risadas)  Diversos  apartes) . 

O Sr.  a.  Nogueira  : — A conclusão 
não  está  nas  premissas. 

O Sr.  M.  Prado  Junior  . — Porque 
não  existe  liberdade  na  Europa  nos 
governos  monarcliicos?  Por  causa  da  fórma 
do  governo. 

Porque  não  existe  nas  republicas  ? 
Pela  necessidade  de  conscr\^ação,  pelo  ata- 
que que  soffrem  dos  governos  vizinhos. 

Agora,  nós,  que  vivemos  na  — 

monarchia, — devemos  nos  preoccupar 
com  esta  circumstancia — que  dentro  de 
pouco  tempo  a monarchia,  para  se  conso- 
lidar, terá  de  uzar  do  absolutismo  ; e nós 
então  devemos  fazer  todos  os  esforços  para 
estabelecermos  a republica  como  ele- 
mento indispensável  de  liberdade  entre 
nós  {Risadas). 
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Sr.  d.  Cintra  : — Parece  que  a 
nobre  deputado  voltou  monarchista  da  Eu- 
ropa. [Risadas). 

O Sr.  M.  Pr.\do  Junior: — V’^oltei  con- 
vencido de  que  devo  continuar  a ser  repu- 
blicano, porque  a republica,  como  disse  e 
repito,  é o unico  meio  de  realisar  a liber- 
dade. 

O Sr.  F.  de  Castilho  : — Isso  é que  é 
capaz  de  espantar  a immij^raçio  [Riso). 

O Sr.  M.  Prado  Jünior: — Os  nobres 
deputados  querem' afastar-me  do  assumpto 
que  me  preoccupa. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — V.  E.xc.  é que 
afastou-se. 

O Sr.  M.  Prado  Junior  : — Ha,  Sr. 
Presidente,  além  das  considerações  que 
expuz  para  que  nâo  seja  approvada  a 
emenda  offerecida  pelo  nobre  deputado, 
uma  outra  de  natureza  toda  especial,  e é 
a seguinte  : estabeleceu-se  nesta  capital 

uma  verdadeira  commandita  de  ladrões, 
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em  relação  ao  serviço  de  immigraçâo,  que 
procura  burlar  todos  os  sacrifícios  que  faz 
a provincia  neste  ramo  do  serviço  publico. 
Os  agentes  dessa  commandita  vão 
ao  alojamento,  assaltam  o pobre  immigrante 
perguntando-lhe  se  pagou  a passagem, 
quando  não  é introduzido  pela  Sociedade 
Promotora,  porque  este  tem  direito  a 
receber  o auxilio,  pedem  lhe  o passaporte, 
e,  depois  de  o lerem,  dizem; — isto  é um 
papel  sujo,  não  vale  nada,  o unico  meio 
de  receberes  o auxilio  é me  incumbir 
disso.  E sempre  são  italianos  os  interme- 
diários desses  negocios,  de  mãos  dadas 
com  brazileiros. 

\ 

Assim,  o immigrante,  que  tem  pressa 
de  seguir  para  o interior,  de  tomar  o seu 
destino,  que  não  sabe  o paiz  em  que  está, 
vendo-se  aconselhado  por  patricios,  que 
se  dizem  seus  amigos,  entrega-lhes  o pas- 
saporte, passa-lhes  procuração,  e vem  a 
receber,  em  vez  da  importância  desuapas- 
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sagem,  uma  quantia  minima,  insignifi- 
cante. 

Eu  quiz,  no  anno  posterior  á adopçào 
do  projecto  que  hoje  é lei  na  provincia, 
sobre  auxilios,  corrigir  esse  defeito  : e no 

2”  anno  estabeleci  esta  clausula  na  lei  modi- 
ficando-a, porque  esta  lei  de  immigraçâo 
'todos  os  annos  modifica-se  e ha  de  sempre 
modificar-se,  porque  a experiencia  vae 
mostrando  os  seus  lados  vulneráveis,  pro- 
puz  que  o auxilio  fosse  pago  directamente 
ao  immigrante,  evitando  os  procuradores, 

Pois  foi  peior,  Sr.  Presidente  ; quer 
saber  V.  Exc.  qual  foi  o resultado  ? Todo 
immigrante  que  se  destinava  ao  Rio  de 
Janeiro,  ou  Minas  vinha  á S.  Paulo, 
£ntrava  no  alojamento,  respondia  á cha- 
mada no  dia  seguinte,  condição  indis- 
pensável para  gosar  dos  favores  da  lei, 
recebia  o auxilio,  e no  outro  dia,  pelo  trem 
do  norte,  voltava  para  a Côrte  ; e a pro- 
vincia nada  lucrava. 
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Foi  preciso  voltar  atraz  ; acabou-se 
o auxilio  directo,  foi  preciso  corrigir  este 
<lefeito. 

Estabeleceu-se  entáo  o auxilio  pago 
por  meio  de  procuração,  ou  mesmo  dire- 
■ctamente,  mas  sempre  com  a condição  de 
só  receberem  o auxilio  6o  dias  depois  de 
estabelecidos. 

Continuou  a cousa  no  mesmo,  Sr. 

Presidente ; o immigrante  destinado  ao 

Rio  de  Janeiro  ou  Minas  vem  à S.  Paulo, 

«• 

•entra  no  alojamento,  responde  á chamada, 
tem  o passaporte  visado  na  repartição,  e , 
o que  faz  ? Leva  a familia  para  o Rio  de 
Janeiro  ou  Minas,  volta  aqui  passados  os 
6o  dias,  receber  o auxilio,  e volta  para 
onde  se  acha  a sua  familia. 

E qual  o meio  de  corrigir  isto  ? 

O Sr.  a.  de  Queiroz  : — E’  cortar 
todo  o auxilio  directo. 

O Sr.  M.  Prado  Junior  : — Por  isso 
a lei  actual  veiu  corrigir  esse  defeito 
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dizendo  : — fica  o governo  autorisado  a con- 
tractar  com  a Sociedade  Promotora  de 
immigraçâo,  unicaautorisada  a receber  esse 
auxilio.  Ja  está  sanado  esse  abuso,  e cum- 
pre confessar  que  nâo  se  deu,  nem  se 
tinha  dado  até  agora,  senão  em  pequena 
escala,  corrigindo  em  tempo  o que  poderia 
reproduzir-se  em  ponto  maior. 

E sobejamente  foram  compensados 
esses  prejuizos  pela  acertada  medida  pro- 
posta pela  Sociedade  Promotora,  quanda 
V.  Exc.  esteve  gerindo  a pasta  da  Agri- 
cultura. 

Prevaleceu-se  da  disposição  da  lei 
de  28  de  Setembro  e autorisou  aquella 
associação  á introduzir  500  familias,  immi- 
grantes  que  deram  o numero  de  3. 435 
pessoas,  e importando  esse  auxilio  á pro- 
vincia  na  ^quantia  de  188:943^750. 

Nâo  teve,  pois,  a provincia  prejuizo 
nenhum  com  a sahida  de  alguns  immi- 
grantes  para  fóra  da  provincia. 
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E presentemente  ainda,  a Promotora, 
prevalecendo-se  do  precedente,  e acom- 
panhando a provinda  do  Rio,  acaba  de  se 
dirigir  ao  illustre  paulista,  que  está  gerindo 
a pasta  da  Agricultura,  pedindo  autori- 
saçáo  para  introduzir,pelo  mesmo  systema, 
3 mil  familias,  esperando  a Promo- 
tora que  nâo  se  negará  em  acolher  ao  seu 
justo  pedido. 

Assim,  para  nâo  continuar  a enfadar 
os  nobres  deputados,  eu,  demonstrando 
que  esse  inconveniente  póde  ser  de  maior 
alcance  do  que  na  realidade  pensa  o 
nobre  deputado  autor  da  emenda,  entendo 
que  a Assembléa  deve  votar  o projecto 
tal  qual  se  acha  confeccionado.  Votemos 
este  projecto,  confiemos  nos  recursos  da 
provincia  de  S.  Paulo  e sem  hostilidade  a 
este  ou  aquelle,  sem  capricho  de  se  fazer 
vingar  uma  idéa  sobre  qualquer  outra  ; 
caminhemos  unidos  em  assumptos  da 
immigraçâo,  unica  possivel  para  nosso 
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engrandecimento.  Ceda  o nobre  deputado*^ 
deante  de  considerações  tâo  valiosas,  e 
deste  modo  aAssembléaterá  perfeitamente 
desempenhado  o seu  mandato,  dizendo 
a seus  eleitores  : — Fizemos  tudo  quanto 
era  possivel  fazer-se  na  alçada  das  leis  que 
regulam  as  prorogativas  desta  corporação.. 

{Aíuito  beni). 
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DO 

Ji^AMPOS  pAI^IéKS 

na  sessão  de  24  de  Janeiro, 

sobre  o emprego  da  força  pnblica  na  apprehensã  o 
de  escraYos  fngidos 


O Sr.  Campos  Salles  : — Sr.  Presi- 
dente, eu  venho  sujeitar  á deliberação  da 
Assembléa  um  pedido  de  informações  a 
respeito  dos  acontecimentos  que  acabam 
de  se  dar  na  cidade  de  Campinas. 

Considero  estes  acontecimentos  de 
excepcional  gravidade  {apoiado  do  Sr.  A. 
Queiroz),  quer  se  os  estucTe  debaixo  do 
aspecto  ou  do  modo  por  que  elles  se 
desenvolveram,  quer  se  os  estude  nas 
causas  que  lhes  deram  origem. 
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O Sr.  a.  de  Queiroz  : — Ahi  é que 
está  a gravidade. 

O Sr.  C.  Sallks  : — Exactamente. 

Incontestavelmente,  senhores,  nós  nos 
achamos  n’iima  situação  extremamente 
melindrosa. 

A provincia  de  S.  Paulo  acaba  de 
abordar  com  energia  e resoluçáo  o mais 
grave  de  todos  os  problemas  que  podem 
affectar  os  seus  interesses.  Eu  acredito 
que  ella  chegará  a feliz  resultado,  e com 
grande  gloria  para  o nome  paulista  ; mas 
cumpre  não  esquecer  que  um  passo  mal 
dado,  um  acto  de  imprudência  pcxle  pro- 
duzir grave  perturbação  náo  só  na  ordem 
publica,  como  também  em  toda  a economia 
da  nossa  vida  provincial. 

E’  incontestável  também  que  nós 
caminhamos  rapidamente  para  o termo  da 
questão  servil.  O movimento  geral  que 
se  nota  em  toda  a provincia,  a adhesâo 
espontânea  que  se  manifesta  em  toda  a 
parte,  e principalmente  entre  os  mais 
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interessados,  que  sâo  os  proprios  pro- 
prietários de  escravos,  sâo  tantos  signaes 
indicadores  de  que  nós  caminhamos  para 
a rapida  realisaçâo  desta  grandiosa  obra 
— a emancipação  dos  escravos  na  pro- 
vincia  de  S.  Paulo. 

E’  preciso,  entretanto,  advertir  que 
tendo  se  manifestado,  como  acabo  de 
dizer,  a espontaneidade  nesse  movimento, 
phenomeno  esse  que  vae  collocar  o facto 
da  emancipação  dos  escravos  na  nossa 
pro*vincia  á frente  daquelles  que  já  ,se 
acham  registrados  nas  paginas  mais  bri- 
lhantes da  nossa  historia,  essa  espontenei- 
dade,  digo,  não  póde,  nâo  deve  s6r  emba- 
raçada na  sua  acção  fecunda  pela  inter- 
venção maléfica  do  poder  publico. 

V.  Exc.,  Sr.  Presidente,  já  disse  cc»m 
muita  verdade,  e também  com  muito  pa- 
triotismo, não  só  no  parlamento  como  na 
imprensa  que  está  debaixo  da  sua  direcção 
nesta  provincia,  que  é indispensável  fazer 
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bem  certo,  bem  positivo,  bem  claro  áquel- 
les  que  ainda  esperam  alguma  protecção 
do  poder  publico  para  manter  a sua  sup- 
posta  propriedade,  que  nâo  mais  poderão 
contar  com  essa  protecção.  Mas  porque  ? 

Exactamente  porque  o poder  publico 
nâo  tem  em  suas  mâos  meio  efíicaz  para 
fazer  parar  um  movimento  que  se  cara- 
cterisa  na  nossa  sociedade  pela  acção  pode- 
rosa da  opinião  publica ; para  fazer  deter 
um  movimento  que  está  sendo  vigorosa- 
mente impulsionado  pelos  sentimenrtos 
patrióticos  dos  paulistas. 

Mas,  entretanto,  apezar  dos  conselhos 
de  V.  Exc.,  eu  vejo  que  o governo  desta 
provinda  parece  querer  insistir  no  incon- 
veniente proposito  de  empregar  ainda  a 
força  publica  para  reprimir  a retirada  dos 
pretos  das  fazendas ! 

Sr.  Presidente,  a experiencia  já  tem 
demonstrado  quanto  foram  procedentes  os 
conselhos  de  V.  Exc.,  porque  a experien- 
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cia  tem  demonstrado  que  esses  meios  sâo 
efifectivamente  inefficazes,  nâo  se  póde 
mais  contar  com  elles,  e,  empregal-os 
no  momento  em  que  nos  achamos,  e na 
situação  actiial,  é um  perigo,  porque  é 
uma  provocação  a desordens,  é uma 
ameaça  á paz  publica. 

Um  movimento  que  se  podia  operar 
na  nossa  provincia  pacificamente,  com 
applausos  de  todos,  com  adhesâo  unanime 
de  todas  as  boas  consciências,  póde.  entre- 
tar\^  ser  perturbado  e produzir  uma  grave 
conflagração,  se  o governo,  isto  é,  se  o 
poder  publico  insistir  no  mau  proposito 
em  que  se  acha  de  empregar  a força  e 
inter\flr  nos  actos  de  interesse  puramente 
privado,  pois  que  nâo  se  trata  senão  do 
interesse  dos  proprietários  de  escravos. 

Os  factos  têm  provado  também,  pelo 
que  acabo  de  declarar,  que  o governo  da 
provincia  parece  nâo  se  achar  inteira- 
mente  de  accôrdo  com  os  conselhos  e com 
as  opiniões  de  V.  Exc. 
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Eu  nâo  desejo  nem  quero  indagar 
agora  se  existem  causas  de  divergência 
que  concorram  para  afrouxar  essa  austera 
disciplina  que  V.  Exc.  soube  instituir  no 
seio  de  seu  partido ; o que  eu  desejo,  o 
que  eu  quero  neste  momento  é pedir  a 
V.  Exc.  que  persevere  nos  seus  intuitos 
abolicionistas  e que  use  discretamente, 
criteriosamente  da  sua  auctoridade  de 
chefe  politico  para  fazer  prevalecer  nas 
regiões  officiaes,  principalmente  desta  pro- 
vinda, as  suas  opiniões,  que  sâo  aqueflas 
que  merecem  a adhesâo  de  toda  a pro- 
vincia  de  S.«Paulo. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Apoiado. 

V.  Exc.,  segundo  já  descobriu  a pers- 
picácia da  opinião  publica,  prepara-se  para 
ser  homem  de  Estado,  e sabe  V.  Exc.  que 
entre  as  qualidades  do  estadista  acham-se 
principalmente  a energia  e a acção. 

Portanto,  desde  que  V.  Exc.  se  fez 
um  programma,  desde  que  se  apresentou 
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como  um  homem  de  princípios,  é mister  e 
indispensável  que,  como  homem  político, 
empreg-ue  os  meios  para  conseguir  a 
realisação  desses  princípios.  E’  preciso 
que  V.  E.xc.  trate  perseverante  e resoluta 
mente  de  dar  a consagração  pratica  ao 
seu  grande  ideal  na  situação  em  que  nos 
achamos  ; se  não  o fizer  passará  pelo 
desgosto  de  ver  a opinião  publica  desnor- 
teada, incerta  e aprehensiva  entre  essas 
duas  entidades  que  actualmente  parece 
tomarem  posições  oppostas  na  província 
de  S.  Paulo : de  um  lado  o poder  publico, 
de  outro  o chefe  político  : entidades  que 
deviam  ter  caminhado  harmonicamente 
lado  a lado  ; estabelecendo  a mais  com- 
pleta e mais  firme  solidariedade  neste 
ponto,  que  não  póde.  deixar^de  ser  de 
communhão  e de  accôrdo  entre  os  repre- 
sentantes de  um  mesmo  partido, — qual  é 
uma  idéa,  uma  reforma  em  elaboração. 

Entretanto,  V.  Exc.  ha  de  ter  notado 
que,  em  torno  do  seu  nome,  que  cada  vez 
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mais  avulta  na  província  de  S.  Paulo^ 
levanta-se  uma  duvida,  levanta-sc  de 
instante  a instante  uma  interrogação. 

Todos  perguntam  : quem  está  á frente 
dos  destinos  da  província  de  S,  Paulo  ?... 
Será  porventura  o delegado  do  governo 
central,  ou  será  o chefe  do  partido  da 
situação  ?... 

E porque  esta  pergunta  ? 

E’  exactamente  porque  entre  essas 
duas  entidades  estabélece-se  um  antacro- 

o 

nismo  completo  de  conducta  e de  idéas, 
{apoiados  e não  apoiados'). 

Tanto  é certo  que  se  estabelece  es^ 
antagonismo,  não  só  de  conducta,  como 
até  de  idéas,  porque  eu  nâo  posso  còm- 
prehender  antagonismo  de  conducta,  sem 
antagonismo  de  princípios,  tanto  é certo, 
digo,  que  esse  antagonismo  existe,  que 
nós  vemos,  como  tenho  declarado,  o 
governo  da  provinda  perseverando  no 
emprego  dos  meios  que  por  S.  Exc.  o Sr. 
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Presidente  da  Assembléa  têm  sido  por 
mais  de  uma  vez  condem  nados,  nâo  só  na 
sua  cadeira  vitalicia  do  parlamento,  como 
na  sua  imprensa,  nesta  provincia,  e o que 
é mais — na  imprensa  official,  aquella  que 
falia  em  nome  do  governo. 

S.  Exc.  disse  nada  poder  haver  de 
mais  pernicioso,  do  que  levantar  uma 
esperança  que  póde  desfazer-se  em  um 
momento. 

O Sk.  a.  Nogueira; — O Correio 

\ 

Paulistano  nâo  é imprensa  official. 

O Sr.  C.  Salles  : — Hu  a tenho  como 
tal. 

O Sk.  P.  de  Moraes  : — Se  o Correio 
Paulistano  nâo  é imprensa  official,  então 
não  ha  imprensa  official. 

O Sr.  F.  ue  Castilho  : — Não  é a 
primeira  vez  que  se  ouve  isso. 

O Sr.  a.  Lins: — Então  o governo 
nâo  tem  imprensa  ? 

O Sr.  a.  Nogueira: — Nâo  tem  ; tem 
apenas  o jornal  que  publica  os  actos. 
officiaes. 
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O Sr.  C.  Salles  ; — Acceito  a decla- 
ração que  acaba  de  ser  feita  por  um  dos 
mais  illustres  representantes  da  bancada 
conservadora:  mas,  ha  de  me  permittir 
S,  Exc.  que  neste  caso  eu  tire  uma  con- 
clusão: é que  mais  uma  vez  foi  exauto- 
rado  o chefe  do  partido  conservador  da 
provinda  de  S.  Paulo  {tnuito  bs)n  da  ban- 
cada liberal)  : a sua  imprensa  já  nâo  tem 
autoridade  de  imprensa  official : S.  Exc. 
já  nâo  póde,  deste  momento  em  diante, 
fallar  na  sua  imprensa  em  nome  das 
idéas,  das  aspirações  e dos  destinos  do 
partido  conservador  {apoiados  da  bancada 
liberal). 

Veja"  V.  Exc.  quantas  difficuldades 
tem  trazido  para  sua  carreira  politica,  para 
o seu  nome,  como  homem  publico,  a 
situação  creada  pelo  delegado  do  governo 
imperial,  nesta  provinda. 

O Sr.  a.  Nogueira  ; — Nâo  pedi  a 
palavra  para  responder  ao  nobre  deputado, 


Digitized  by  Googli 


os  DEPUTADOS  REPUBLICANOS 


8l 


porque  nâo  tenciono  por  ora  provocar  o 
adiamento  do  seu  requerimento. 

O Sr.  C.  Salles  : — Podemos  pedir 
urgência  para  continuar  a discussão. 

O Sr.  a.  Nogueira  Conforme  a 
direcção  que  o nobre  deputado  dér  ao 
discurso,  talvez  até  vote  pelo  seu  requeri- 
mento. 

O Sr.  C.  Salles  : — Voltando,  Sr. 
Presidente,, propriamente  ao  objecto  do 
meu  requerimento,  direi  que  nâo  tratarei 
neste  momento,  me  faltaria  tempo  para 
isso,  de  todos  os  factos  que  podem  con- 
correr para  comprovar  a minha  asseve- 
ração : isto  é,  que  o governo  da  pro- 
vincia  em  antagonismo  com  os  conselhos 
€ as  opiniões  do  chefe  do  partido  da 
situação  tem  perseverado  inconveniente- 
mente no  emprego  e no  uso  da  força 
publica  para  reprimir  a retirada  de  sup- 
postos  escravos  das  fazendas  em  que  se 
acham. 

O Sr.  a.  de  Queiroz  : — Suppostos 
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O Sr.  C.  Salles  : — Suppostos,  sim. 

O Sr.  a.  de  Queiroz  : — Isto  é grave. 
Empregar-se  a força  publica  contra  sup- 
postos escravos  ! !... 

O Sr.  C.  Salles  : — Me  servirei  agora 
sómente  das  duas  ultimas  occurrencias 
que  se  deram  no  districto  que  tenho  a 
honra  de  representar. 

V,  Exc.  viu  que  noticias  transmittidas 
por  cartas  e correspondências  de  Araras 
deram-nos  a conhecer  que  os  pretos,  sup- 
postos escravos  de  uma  das  mais  impor- 
tantes fazendas  daquelle  municipio,  esta- 
vam em  retirada  dessa  fazenda ; estas 
noticias  accrescentavam  que  esses  pretos 
retiravam-se  pacificamente,  sem  provocar 
desordens,  e até  sem  praticarem  um  acto 
qualquer  que  pudesse  constituir  uma 
ameaça  á ordem  e á tranquillidade  publi- 
cas. Esses  pretos  eram  libertos,  porque  o 
tinham  sido  condicionalmente.  O facto 
destas  libertações  era  publico  e notorio^ 
porque  tinha  sido  annunciadopela  imprensa 
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toda  e até  registrado  com  grandes  louvores 
e pomposos  artigos  de  fundo  na  imprensa 
local. 

Por  consequência,  segundo  um  recente 
aviso  do  nobre  Sr.  Ministro  da  Agricultura, 
elles  já  nâo  eram  mais  escravos,  porque 
podiam  até  ser  eliminados  da  matricula  na 
respectiva  collectoria. 

Pois  bem,  apezar  disto,  ápezar  de  se 
tratar  de  homens  livres  que  retiravam-se 
pacificamente  procurando  um  destino  qual- 
quer, porque  não  estavam  satisfeitos  com 
o salario  nem  com  o regimen  do  trabalho  ; 
apezar  disto,  foi  expedida  de  Campinas 
uma  força  em  trem  especial,  que  entrou 
na  cidade  de  Araras  com  grande  escandalo 
da  opinião  publica,  com  grande  desrespeito 
ao  principio  da  autoridade,  ao  principio 
da  ordem,  sob  o commando  de  um  empre- 
gado do  proprietário  da  fazenda  que,  á 
frente  da  mesma  força,  armado  de  um 
revólver,  a dirigia  á sua  vontade,  pondo 
€m  completo  alarma  a população  pacifica 
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daquella  cidade.  Essa  força  assim  dirigida 
por  um  individuo  que  nâo  representava  o 
interesse  publico,  pois  que  representava 
interesse  de  ordem  inteiramente  privada, 
este  individuo  commandando  a força,  po^: 
cerco  a diversas  casas,  constando  mesmo 
que  varejou  algumas  delias,  para  vêr  se 
encontrava  os  suppostos  escravos.  Mas, 
felizmente,  a força  assim  dirigida,  no 
empenho  de  descobrir  escravos  fugidos, 
nada  pode  conseguir,  porque  os  senti- 
mentos de  humanidade  jâ  tinham  dado 
asylo,  e bem  seguro,  áquelles  pobres  fugi- 
tivos. Agora,  eu  pergunto  á V.  Exc. : por- 
ventura o delegado  do  governo  central, 
nesta  provinda,  a quem  se  deve  attribuir 
a responsabilidade  deste  procedimento, 
obedeceu  aos  interesses  de  ordem  publica, 
obedeceu  aos  principios  legaes,  mandando 
aquella  força  apoderar-se  daquelles  indi- 
viduos,  que  estavam  em  retirada  pacifica 
e ordeira  ? 

Qual  o principio,  qual  a razão  da  lei 
que  autorisa  semelhante  conducta  por 
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parte  da  autoridade,  isto  é,  por  parte  do 
poder  publico  ? 

Eu  quero  que  se  declare  se  foi  o 
representante  do  governo  central  nesta 
provinda  quem  autorisou  esse  procedi- 
mento, e em  nome  de  quem  foi  remettida 
essa  força  para  a cidade  de  Araras  ? Em 
que  disposição  de  lei  a autoridade  fundou 
o seu  procedimento,  pois  que  nâo  se  trata 
senão  de  homens  livres,  que  faziam  sua 
marcha  sem  um  acto  sómente  de  desres- 
peito ou  que  prejudicasse  a tranquillidade 
publica?  O que  é que  justifica  um  tal 
procedimento  ? 

Senhores,  a presença  dessa  força,  que, 
como  disse,  abusivamente  se  intrometteu 
no  seio  de  uma  população  pacifica  ; esse 
acto  de  imprudência  da  autoridade,  qual— 
(juer  que  ella  seja,  levantou  indignação 
geral  e a população  que  era  pacifica,  sentiu 
um  instante  a necessidade  de  procurar  os 
meios,  os  elementos  de  resistência. 
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Aquella  população  esteve  por  algumas 
horas  debaixo  da  imminencia  de  um 
grande  perigo  ou  de  uma  grande  desor- 
dem. Todos  se  armavam,  porque  enten- 
diam que  era  necessário  repellir  a violência 
pela  violência.  Os  espíritos  sentiam-se 
agitados,  a inquietação  era  geral  e tudo 
isto  porque  ? porque  a autoridade  julgou 
dever  intervir  n’um  negocio  de  economia 
privada,  no  regimen  interno  de  uma 
fazenda,  de  uma  propriedade  agrícola  ! 
Eu  quero  que  o governo  da  provinda, 
•que  certamente  conhece  estes  factos,  pas- 
sados sob  o dominio  da  sua  administração, 
nos  explique  qual  o fundamento  legal, 
qual  a razão  de  ordem  publica,  que  deter- 
minou essa  conducta  á autoridade  local. 
Bem  sabemos  que  pode-se,  a bom  direito, 
procurar  a força  publica  para  garantir  a 
propriedade,  para  garantir  o direito  indivi- 
dual, quando  é ameaçado,  quando  soffre 
aggressâo ; mas  nâo  para  applical-a  quando 
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nenhuma  dessas  razões  a redamam,  quando 
nenhum  desses  interesses  a exige. 

Parece  um  excesso  de  poder,  um  abuso 
-que  precisa  ser  severamente  estigmatisado, 
principalmente  por  um  espirito  como  o de 
V.  Exc.,  que  vê  o principio  da  liberdade 
sacrificado,  e que  deve  ver  ahi  um  emba- 
raço opposto  á causa  á qual  V.  Exc.  agora 
tem  consagrado  todos  os  seus  esforços. 

Senhor  Presidente,  o governo  ou  as 
suas  autoridades,  logo  depois  dos  succes- 
sos  de  Araras,  lev^antaram  um  desturbio 
ainda  muito  mais  grave,  de  proporções 
ainda  multo  mais  sérias,  na  cidade  de 
Campinas. 

Nâo  quero  commetter  uma  infidelidade 
<ie  memória,  por  isso  peço  permissão  á 
Assemblca  para  lêr  a noticia  dos  aconte- 
cimentos de  Campinas  no  dia  2,  tal  como 
foi  dada  pelo  jornal  a Pr:,vincia  de  Sdo 
Paido. 

{Le)  : 

« Hontem  (22)  deu-se  n’esta  locali- 


88 


os  DEPUTADOS  REPUBLICANOS 


dacle  um  acontecimento  a que  nâo  está 
acostumada  a nossa  ordeira  população. 

E’  o caso  : 

Achando-se  na  estação,  á hora  da 
chegada  do  trem,  um  capitão  do  matto, 
fulano  Fumaça,  algumas  pessoas  come- 
çaram a vaial-o  chamando  em  altas  vozes 
pelo  qualificativo  que  lhe  dá  a sua  pro- 
fissão. 

O capitão  Collatino,  que  se  achava  alli 
com  algumas  praças,  julgando  que  o epi- 
theto  capitão  cio  matto  era-lhe  dirigido,  fez 
prender  a José  Antonio  Ferreira,  por- 
tuguez,  proprietário  do  Hotel  de  Londres, 
como  cabeça  dos  que  tinham  dado  vaia. 
Como  surgissem  protestos  o capitão  man- 
dou espalhar  o povo  a refles.  Houve 
então  uma  scena  imprópria  de  nossa 
pacata  cidade. 

Foram  espadeirados  homens,  mulhe- 
res e creanças,  ficando  o preso  ferido  na 
cabeça.  Houve  mais  dois  ou  tres  feridos. 
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Conduzido  José  Antonio  para  a cadêa, 
formou-se  diante  daquelle  edifício  uma 
grande  massa  popular,  de  mais  de  qui- 
nhentas pessoas,  recomeçando  então  as 
vaias,  d’esta  vez  dirigidas  claramcnte  ao 
capitão  Collatino.  Uns  músicos  ambu- 
lantes que  passavam,  foram  forçados  a 
tocar  em  frente  da  cadêa,  no  meio  de  um 
berreiro  infernal. 

Achavam-se  na  cadêa  o delegado  de 
policia.  Sr.  Muller  com  o Dr.  João  Egy- 
dio,  Dr.  promotor  publico,  capitão  Col- 
latino e diversas  pessoas. 

N’essa  occasião  vieram  algumas  pra- 
ças e atiraram-se  sobre  a multidão  e.  de 
refle  em  punho,  procuraram  dispersar  o 
povo.  Houve  pancadaria  a valer. 

Emquanto  isto  se  dava  de  um  lado, 
de  outro  apedrejavam  a cadêa,  indo  as 
pedras  ás  janellas  com  direcção  aos  solda- 
dos. A sentinella  recebeu  uma  grande 
pedrada  na  face,  sendo  preciso  largar  a 
arma.  Ficou  maltratado  levemente.  Tudo 
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isto  acompanhado  de  gritos  e assobios 
estridentes. 

O terror  apoderou-se  de  todos;  uns 
occultavam-se  nos  corredores,  outros, 
mais  corajosos,  ficaram. 

Uma  pessoa  que  observava  o facto, 
vendo  um  soldado  correr  para  o seu  lado 
de  refle  desembainhado,  puxando  do  revól- 
ver, engatilhou  e apontou-lh'o  dizendo  : 

— Se  bate,  morre. 

Está  patrocinando  a causa  do  preso 
o solicitador  Luiz  Pires,  tendo  sido  classi- 
ficado o crime  de  José  Antonio  de  sedição, 
e portanto  inafiançavel.  Vai  se  recorrer 
ao  tribunal  da  Relação. 

Ao  escurecer  augmentou-se  extraor- 
dinariamente a onda  do  povo,  deram-se 
novas  vaias,  ouvindo-se  os  nomes  capitão 
do  matto,  cara  dura  e outros.  Repetiram-se 
as  refladas  e foram  dados  tiros,  dizem  que 
de  polvora  secca,  sobre  o povo  que  enchia 
o largo. 
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A indignação  n’esse  momento  subiu 
ao  auge.  Formaram-se  grupos,  que  que- 
braram os  lampeões  da  illuminaçâo  nas 
ruas  Direita,  Rosário  e America,  apagaram 
o gaz,  inutilisaram  muitas  vidraças,  prin- 
cipalmente da  cadêa,  dispararam  tiros  de 
garrucha  e revólver.  Uma  cousa  medo- 
nha ! 

As  famílias  conservaram-se  com  as 
casas  fechadas,  tomadas  de  susto. 

De  tudo  isto  resultou  ficarem  feridas 
diversas  pessoas  e a população  indi- 
gnada. 

Eis  ahi  a que  ponto  chegaram  as 
'cousas  n’esta  terra  que  sempre  primou 
por  ser  uma  das  mais  pacificas. 

Campinas  deve  agradecer  tudo  isto 
ao  capitão  Collatino,  o mais  temivel  mili- 
tar que  aqui  tem  vindo. 

Que  gloria  para  elle  ! » 

Desta  exposição  evidencia-se  em  pri- 
meiro logar  que  náo  houve  offensa 
nenhuma,  nem  injuria  directa  ou  indirecta. 
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dirigida  ao  capitão  Collatino  ou  a qualtfuer  ' 
autoridade.  E eu  posso  affirmar  a esta  . 
Assembléa  que  esta  é a verdade  ; ninguém 
dirigiu  a menor  injuria  por  qualquer  fórma, 
por  qualquer  palavra  ou  gesto,  directa  ou 
indirectamente,  á pessoa  do  capitão  Col- 
latino e nem  a qualquer  autoridade. 
Deram,  é certo,  como  diz  a noticia  que 
acabei  de  lêr,  uma  assuada  contra  indivi- 
duos  que  chegaram  no  trem,  e que  fazem 
a profissão  ignominiosa  de  capitães  do 
matto.  O capitão  Collatino  interveiu,  por- 
tanto, n’uma  questão  de  interesse  pura- 
mente privado.  Pòdia  ter  sido  dirigida 
uma  injuria  por  qualquer  individuo,  con- 
tra algum  outro,  de  caracter  puramente 
particular ; isto  é,  sem  funcção  publica. 
Mas  esta  Assembléa  sabe  que  felizmente 
ha  na  nossa  legislação  os  meios  de  obter 
a reparação  de  injurias  assim  lançadas 
contra  qualquer  individuo. 


Portanto,  a autoridade  de  quem  quer 
que  fosse,  intervindo  nesse  momento,  não 
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podia  fazel-o  senão  com  abuso  e abuso 
flagrante  da  lei. 

O Sr.  Rudião  : — Mas  em  flagrante 
delicto  podia  intervir. 

O Sr.  C.  Sali.es: — Nâo  podia,  tra- 
tava-se de  uma  injuria,  caso  em  que  nâo 
ha  prisão  em  hypothese  alguma,  pois  que, 
o criminoso  póde  livrar-se  solto. 

O Sr.  a.  Lins: — Nâo  apoiado,  em 
todo  crime  póde  haver  flagrante. 

O Sr.  C.  Sali-es  : —Póde  haver,  mas 
o individuo  nâo  póde  ser  preso.  [Tro- 
cant-se  diversos  apartes'). 

Mas,  o que  cumpre  no  momento  assi- 
gnalar,  é o seguinte:  éque  o capitão  Col- 
latino,abusivamente  intervindo  n’uma  con- 
tenda de  palavras,  n’uma  contenda  pessoal, 
effectuou  a prisão  de  José  Antonio  e,  o 
que  é mais,  ordenou  desde  logo  ás  praças 
que  effectuavam  a prisão  que  espancassem 
o preso,  sem  que  tivesse  havido  resistência 
da  parte  deste. 
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Me  asseveraram  testemunhas,  que 
estiveram  presentes  e assistiram  a este 
escandaloso  procedimento,  que  José  Anto- 
nio,  depois  de  ter  sido  preso,  debaixo  de 
uma  tormenta  de  injurias,  e depois  de  ter 
sido  espancado  por  ordem  do  comman_ 
dante  da  força  de  linha  destacada  em  Cam- 
pinas, foi  arrastado  e maltratado  durante 
todo  esse  trajecto  até  a cadêa. 

Este  procedimento  foi  que  excitou  a 
curiosidade  publica  e levou  a indignaçâa 
a todos  os  espiritos.  Como  V.  Exc,  sabe, 
um  procedimento  desta  ordem  sempre 
produz  a indignação,  principalmente  eni 
um  povo  civilisado  como  é o de  que  se 
trata.  Então  houve  agglomeraçâo  de  povo; 
muita  gente  reuniu-se  em  frente  ao  edi- 
fício, inquirindo  do  motivo  da  prisâc,  inda- 
gando os  motivos  porque  o preso  havia 
sido  tâo  barbaramente  maltratado  e ques- 
tionando sobre  a irregular  conducta  do 
chefe  da  força  publica.  O desagrado  era 
profundo  e geral,  mas  nem  um  facto  de 
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aggressâo,  nem  um  acto  de  violência  tinha 
sido  ainda  praticado  pelo  povo. 

Nâo  havia  turbulentos,  pois  que  eram. 
apenas  curiosos,  attrahidos  pelo  escandalo 
de  uma  prisão  illegal. 

Mas,  nâo  obstante,  Collatino  fez 
dispersar  o povo,  offendendo  e maltra- 
tando diversas  pessoas  que  se  achavam 
alli  como  simples  espectadores. 

(^Prcvinido  pelo  Sr.  Presidente  de  que 
a hora  está  finda,  o orador  requer  c obtem 
prorogação  de  um  quarto  de  hora  para  con- 
cluir suas  observações) . 

Este  procedimento,  como  era  natural, 
Sr.  Presidente,  produziu  forte  e violenta 
indignação  em  toda  a população  daquella 
cidade. 

Eu  posso  affirmar  á V.  Exc.  e a esta 
Assembléa  mais  uma  circumstancia  que 
me  foi  transmittida  por  pessoa  que  assis- 
tiu a toda  esta  occurrencia. 

Ao  lado  do  capitão  Collatino,  assim 
como  ao  lado  do  delegado  de  policia,  que 
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tomava  conhecimento  deste  facto,  acha- 
vam-se diversos  fazendeiros  do  municipio 
de  Campinas,  dous  ou  tres,  e se  diz  que 
estes  eram  os  que  davam  todas  as  ordens 
de  aggressâo  á força  publica  contra  o 
povo. 

Sr.  Presidente  é preciso  dizer,  desde 

jà,  que  á população  de  Campinas  nio 

✓ 

repugna  o facto  de  se  achar  alli  estacio- 
nada a força  publica  ; ao  contrario  ; ella 
costuma  ver  na  força  publica  uma  garantia 
de  ordem  e dos  direitos  do  cidatkio.  • 

O que  repugna  profundamente  áquella 
população  e á opinião  publica  é qae  essa 
força  esteja  sob  o commando  e direcção 
de  um  ofificial  do  exercito  que  cuida  menos 
(é  preciso  dizer  com  toda  franqueza)  de 
elevar  o brio  e a honra  militar,  do  que  de 
entregar-se  á ignominiosa  profissão,  que 
o publico  denomina — de  capitão  do  matto. 
(Apoiado  do  Sr.  P.  de  Moraes).  Este  ho- 
mem que  desde  sua  entrada  em  Campinas 
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>creou  antagonismos  em  relação  á sua 
pessoa,  creando  indisposições  e levantando 
antipathias,  que  tiveram  repercussão  entre 
os  proprios  camaradas,  e isto  por  causa 
da  sua  conducta  irregular,  desde  logo 
tornou-se  incompativel  naquella  cidade, 
porque  deixou  de  ser  uma  garantia  da 
ordem,  para  se  tornar  um  grande  perigo, 
e uma  ameaça  á paz  e á tranquillidade 
publica. 

E’  contra  isto  que  se  reclama,  e é 
preciso  que  o governo  da  provincia  com- 
prehenda  que  nâo  tem  o direito  de  man- 
ter no  seio  de  uma  cidade  e exercendo 
funcçâo  pubjica  um  individuo  que  tor- 
nou-se, pela  sua  conducta,  pelo  seu  com- 
portamento, um  elemento  de  perturbação 
e de  desordem. 

V.  Exc.  comprehende  que,  se  é neces- 
sário ter  na  cidade  de  Campinas  um  oíifi- 
cial  do  exercito,  podem-se  procurar  no  mes- 
mo exercito  homens  de  bastante  critério, 
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de  bastante  dignidade  e de  bastante  brio 
militar,  e para  serem  até  estimados  pelo 
povo,  pela  sua  conducta  correcta,  altiva  e 
nobre. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Eu  creio 
que  o capitão  Collatino  está  neste  caso. 

O Sr.  C.  Salles: — Acabo  de  provar 
a V.  Exc.  que  nâo  está. 

O Sr.  Rlbião  Junior  : — Já  houve 
representação  contra  elle  das  pessoas  mais 
importantes  de  Campinas? 

O Sr.  C.  Salles; — Nâo  sei,  mas  o 
que  posso  asseverar  a esta  Assembléa  é 
que  esse  homem  tem-se  imcompatibilisado 
com  a quasi  totalidade  da  população  de 
Campinas  ; que  tem-se  de  tal  modo  identi- 
ficado com  interesses  privados  de  alguns 
poucos  lavradores  daquelle  municipio,  que 
ainda  representam  o movimento  de  resis- 
tência contra  a emancipação  dos  escravos,, 
que  a opinião  publica  até  o accusa  de  viver 
a saldo  desses  fazendeiros. 
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Ora,  pergunto ; um  homem  que  assim 
•se  identifica  com  o interesse  privado  de 
ijm  pequeno  grupo,  de  uma  insignificante 
parte  da  população  do  municipio,  em  com- 
pleto antagonismo  com  a outra  parte, 
poderá  accaso  ser  a garantia  da  ordem,  da 
paz  e da  tranquillidade  de  toda  essa  popu- 
.laçâo  ? 

Por  certo  que  náo, 

E’  esta  exactamente  a situação  em 
que  se  acha  o capitão  Collatino  no  muni- 
cipio de  Campinas,  onde  a opiniâa  já  náo 
supporta  a intervenção  da  força  publica 
para  a apprehençâo  dos  fugitivos. 

Eu  garanto  a V.  Exc.  que  não  se  faz 
questão  da  escolha  do  commandante  da 
força  alli  estacionada,  que  ninguém  indi- 
cará aog  overno  qual  o homem  que  melhor 
poderá  encarregar-se  daquelle  serviço. 

Simplesmente  o que  peço  desta  tri- 
buna ao  governo,  é que  colloque  á frente 
•da  força  estacionada  em  Campinas  um 
bomem  que  náo  excite  mais  os  odios,  que 
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não  levante  nem  exacerbe  as  paixões,  que 
nâo  provoque  distúrbios,  que  nâo  promo- 
va desordens,  fazendo  aggressões  contra 
grupos  de  povo  completamente  inerme. 

Nâo  se  quer  que  a população  de 
Campinas  fique  abandonada,  sem  a garantia 
de  uma  força,  quer  seja  de  policia,  quer  do 
exercito. 

O que  se  quer  é que  vá  para  lá  um 
homem  que  nâo  tenha  se  incompatibilisado 
com  os  sentimentos  da  população,  um 
homem  que,  pela  sua  conducta,  pela  sua 
imparcialidade,  pela  dignidade  do  caracter 
e pelo  seu  critério,  imponha-se  ao  re.speito 
e á estima  de  toda  a população. 

Isto  é o que  se  quer  e é o que  eu 
peço,  em  nome  da  população  de  Cam- 
pinas. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Nâo  acom- 
panho o nobre  deputado  no  seu  pedido. 

O Sr.  C.  Salles  : — Sr.  Presidente, 
quero  mesmo  admittir,  faço  essa  concessâí> 
para  argumentar,  que  essas  accusações- 
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levantadas  contra  o capitao  CoIIatino  não 
sejam  justas,  não  sejam  completamente 
procedentes  ; mas,  desde  o momento  em 
que  esse  homem  perdeu  o direito  ao  res- 
jíeito  e á confiança  da  população,  não  deve 
mais  lá  permanecer,  como  representante 
de  uma  autoridade  qualquer  que  ella 
seja  ; a ordem  publica  exige  a sua  substi- 
tuição. 

O .Sr.  F.  de  Castilho  : — Se  elle  cum- 
pre ordens,  o nobre  deputado  não  devia 
accusa!-o, 

O.  Sr.  C.  Salles  : — Tanto  dou  pro- 
vas de  que  não  faço  isto  por  systematica 
opposição  ao  governo,  e nem  estou  pro- 
curando pretextos  para  mostrar  má  von- 
tade aos  representantes  do  poder  publico, 
que  neste  momento  declaro  á Assembléa, 
com  toda  lealdade  e sinceridade,  que  não 
ha  uma  queixa  a levantar  contra  a autori- 
dade policial  de  Campinas. 

O Sr.  Rubi.\o  Junior  : — Mas  a força 
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está  sujeita  a ella  e cumpre  ordens,  nâo 
as  dá. 

O Sr.  C.  Salles  ; — VV.  Excs,  estão 
vendo  que  a ordem  de  prisão  nâo  foi  dada 
pelo  delegado  de  policia  ; foi  o comman- 
dante  do  destacamento  que.  por  sua  pro- 
propria  autoridade  resolveu  prender  José 
Antonio,  na  estação,  onde  nâo  se  achava 
nem  uma  autoridade. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  Mas,  estou 
fallando  em  these. 

O Sr.  C.  Sali.es  : — Tanto  nâo  estou  ‘ 
fallando  por  espirito  de  opposiçâo  que  me 
abstenho  de  atacar  o representante  directo 
da  confiança  do  governo,  naquella  locali- 
dade ; reconheço  no  delegado  de  policia 
que  estava  em  exercicio  no  momento  toda 
a boa  vontade. 

O Sr.  F.  de  Castilho  :--Mas  está 
«m  antagonismo  com  a força  ? 

O Sr.  Rodrigo  Lob.ato  : -O  nobre 
deputado  accusa  a particulares  pelo  facto 
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praticado  pela  força  publica  em  Campi- 
nas, e nâo  responsabilisa  o governo. 

O Sr.  C.  Salles  : — Estou  exacta- 
mente  responsabilisando  o governo. 

O Sr.  Ruihão  Junior  dá  um  aparte. 

O Sr.  C..  Salles  : — Quanto  ao  dele- 
gado de  policia,  náo  ; porque  ainda  nâo 
tenho  conhecimento  bem  exacto  do  modo, 
porque  elle  se  conduziu  nessa  emer- 
gencia. 

O Sr.  a.  Lins: — O governo  é o res- 
ponsável pela  confiança  que  deposita  nesse 
ofificial. 

O Sr.  C.  Salles  : — Nesta  parte  eu 
■dou  toda  a responsabilidade  ao  governo. 

O Sr.  a.  Li  Ns  : — Sem  duvida,  e é de 
■esperar  que  os  amigos  do  governo  justi- 
fiquem esse  facto. 

O Sr.  C.  Salles  : — Nem  eu  isento  o 
governo  dessa  responsabilidade. 

O Sr.  Rubião  Junior  dá  um  aparte. 

O Sr.  C.  Salles  : — Senhor  Presi- 
dente, uma  vez  praticada  a primeira  vio- 
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lencia,  procurou-se  desde  logo  o meio  de 
continuar  a exercel-a;  para  isso  tratou-se 
de  capitular  o supposto  crime  de  José 
Antonio,  o preso,  no  artigo  1 1 1 do  cod. 
crim.  que  define  o crime  de  sedição. 

O Sr.  a.  Nogueira  : — Mas,  quem  foi 

que  procurou  ? 

O Sr.  C.  Salles  :-:-Nâo  sei,  mas 
deu-se  essa  classificação  ao  facto  : assim  se 
qualificou  o crime,  e assim  se  iniciou  o 
inquérito. 

O Sr.  a.  Nogueira: — I'oi  o promo- 
tor publico  ? 

O Sr.  Rubião  Junior  ; — Foi  o pro- 
motor publico  ou  o delegado  de  policia  ? 

O Sr.  C.  Salles: — Não  sei,  mas  o 
que  é verdade  é que  o crime  foi  classi- 
ficado como  de  sedição,  e o Sr,  José 
Antonio  ficou  na  prisão  até  que  pode 
sahir  hontem,  em  virtude  de  habeas-coj-pus 
concedido  pelo  juiz  de  direito  da  comarca 

Eu  peço  licença  á casa  para  fazer  um 
ligeiro  commentario  sobre  este.  procedi- 
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mento.  O artigo  1 1 1 do  Codigo  Criminal 
dispõe  o seguinte  : (/r). 

Portanto,  exige  o Codigo,  entre  as 
condições  indispensáveis  para  o crime  de 
sedição,  em  primeiro  lugar  o ajuntamento 
de  mais  de  vinte  pessoas  ; em  segundo 
lugar  que  todas  ellas  oru  parte  delias  este- 
jam armadas ; em  ultimo  lugar  que  o seu 
intuito  seja  obstar  a execução  de  qualquer 
ordem  ou  acto  legal. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Em  Cam- 
pinas não  houve  isso  ; houve  ajuntamento 
illicito. 

O Sr.  C.  Salles  :--Eu  não  sei  por- 
que V.  Exc.  diz  que  houve  ajuntamento 
illicito  ; eu  terei  occasião  de  ouvil-o,  para 
dar-lhe  a resposta. 

Mas,  entre  as  condições  que  se  enu- 
meram, nenhuma  se  verificou,  pois  que 
todos  nós  já  sabemos  que  José  Antonio 
foi  preso  e espancado  sem  ter  mostrado- 
arma,  nem  siquer  para  uso  de  sua  legi- 
tima defeza.  Igualmente  é sabido  que,  das 
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pessoas  presentes,  nenhuma  se  apresentou 
armada. 

Em  ultimo  lugar  exige  o Codigo  que 
essas  pessoas  tivessem  tentado  obstar  a 
execução  de  qualquer  ordem  ou  acto 
legal,  de  autoridade  legitima.  Qual  foi 
essa  ordem,  qual  foi  esse  acto  legal,  cuja 
execução  foi  embaraçada?  Qual  foi  a auto- 
ridade legitimamente  constituida  que  deu 
ordem  de  prisão  contra  José  Antonio  ? 
nenhuma  absolutamente.  Entretanto,  José 
Antonio  foi  barbaramente  offendido  e con- 
duzido, á prisão  d’onde  só  sahiu  ante-hon- 
tem,  por  virtude  de  uma  ordem  de  habeas- 
corpus.  ' 

Senhor  Presidente,  os  factos  assim 
expostos  podem  se  afigurar  a muitos 
espiritos  de  somenos  importância  ; mas  o 
que  eu  posso  garantir  é que  elles  trou- 
xeram a população  de  Campinas,  durante 
uma  noite  toda,  em  horrível  sobresalto. 
Eu  posso  afifirmar  que  começaram  as 
expansões  dos  odios  e das  paixões. 
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Eram  indicadas  as  victimas  que  tinham 
de  responder  por  aquelles  acontecimentos, 
e estas  victimas  por  sua  vez  annunciavam 
resolutamente  a represália,  Eu  posso 
affirmar  também  que  muitos  cidadãos 
pacíficos  e até  extranhos  a estes  lamen- 
táveis successos  sentiram  desde  logo  a 

necessidade  de  se  prepararem  para  qual- 
% 

quer  emergencia  ; posso  affirmar  a esta 
Assembléa  que  a população  de  Campinas 
esteve  sob  a imminencia  de  grandes  des- 
graças. 

O Sr.  F.  de  Castilho  : — Parece  que 
nâo  temos  governo  ! 

O Sr.  Lopes  Chaves  : — Nâo  se  póde 
responder  já. 

O.  Sr.  a.  Nogueira  ; — Havemos  de 
dar  a resposta  em  tempo. 

O Sr.  d.  de  Azevedo  : — O nobre 
deputado  quer  que  se  responda  eni 
apartes  ? é falta  de  delicadeza. 

O Sr.  C.  Salles  : — Ahi  estão  os 
factos,  os  commentarios  cada  um  fará  por 
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si.  Eu  estou  bem  convencido  de  que  na 
consciência  imparcial  de  cada  um  dos 
membros  desta  Assembléa,  está  a confissão 
de  que  eu  tenho  exposto  a verdade  e o 
reconhecimento  de  que  sâo  indispensáveis 
e urgentes  as  providencias  que  tenho  indi- 
cado, 

O pedido  que  faço  ao  governo  da 
provinda  é,  pois,  muito  simples,  é um 
pedido  muito  justo:  é a substituição  d’um 
homem.  Nâo  se  quer  que  se  elimine  a 
autoridade  e nem  que  se  removam  os  ele- 
mentos de  garantia  de  ordem  publica  ; 
quer-se  simplesmente  que  se  laça  a substi- 
tuição d’um  homem,  porque  elle  nâo 
representa  na  funcçâo  publica  que  exerce 
os  bons  interesses  da  sociedade. 

O Sr.  a,  de  Queiroz  : — Mas,  quem 
é que  pede  ? 

O Sr.  C.  Salles  : — Peço  eu.  Agora, 
se  o meu  pedido  nada  vale,  eu  peço  o 
empenho  do  nobre  deputado  junto  ao 
governo.  {Hilaridade). 
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O Sr.  a.  de  Queiroz  rO  meu  vale 
tanto,  como  o do  nobre  deputado,  com  a 
differença  de  que  aqui  ha  mais  coragem 
civica  para  resistir  a alguma  imposição. 

O Sr.  C.  Salles: — Eu  conheço  bem 
es.sa  coragem  civica.  Agora,  Senhor  Presi- 
dente, dirijo-me  sómente  a V.  Exr.  Eu 
peço  a V.  E.VC.  que  d’ um  modo  mais 
efficaz,  procure  fazer  valer  as  suas  opiniões 
junto  do  delegado  do  governo  central 
nesta  provinda.  E’  preciso  que  V.  Exc. 
leve  o seu  patriotismo  mais  longe,  que  vá 
dizer  ao  seu  correligionário,  ao  seu  amigo 
particular,  ao  seu  companheiro  nas  luctas 
politicas,  que  é necessário  nâo  sacrificar  a 
provincia  de  S.  Paulo,  na  situação  difficil, 
melindrosa,  em  que  se  acha.  E’  preciso 
<iizer-lhe  e advertil-o  de  que  a provincia  de 
S.  Paulo,  que  caminha  com  passos  táo 
firmes  e resolutos  para  a conquista  de  uma 
gloria  que  nem  um  povo  ainda  alcançou, 
nâo  póde  e nâo  deve  ser  obstada  em  sua 
marcha,  nem  deslustrada  em  seu  renome 
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por  actos  abusivos  dos  representantes  do 
poder  publico.  E’  preciso  finalmente 
V.  Exc.  dizer  ao  Presidente  da  Provin- . 
cia,  que  convém  absolutamente  evitar  que 
este  movimento  evolutivo,  que  se  opéra  e 
se  desenvolve  progressivamente  com  tanta 
honra  e gloria  para  nós,  venha  a ser,  por 
um  destes  actos  de  imprudência,  de  súbito 
transformado  em  perigosa  acção  revolu- 
cionaria. 

{Muito  bem,  muito  bctii). 
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na  sessão  de  31  de  Janeiro, 

sobre  o mesmo  assumpto,  respondendo  ao  Sr.  A.  Prado 


O Sr.  Camfos  Salles  {attençãó)  : — Sr. 
Presidente,  o presente  debate  tem  sido 
mais  uma  prova  de  que  toda  a opposiçâo 
feita  ao  movimento  emancipador  contribue 
sómente  para  dar  maior  desenvolvimento 
a essa  idéa. 

Pela  observação  dos  factos  verifica-se 
que.  quanto  mais  se  esforça  a resistência 
escravista,  tanto  mais  rapida  se  torna  a 
marcha  do  abolicionismo,  já  agora  trium- 
phante  em  todos  os  espiritos,  porque  tem 
dominado  a consciência  universal. 

Observando  o que  se  passa  na  pro- 
víncia de  S.  Paulo,  eu  julgo  poder  dizer 
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que  é tâo  geral  e tâo  uniforme  a acção 
emancipadora,  que  parece  ter-se  estabele- 
cido o consenso  de  todos  os  espiritos  nesta 
provincia.  ( Muito  bem  do  Sr.  B.  de 
Campos.') 

Eu  posso  também  dizer  que,  se  algum 
embaraço  ainda  encontra  a idéa  emancipa- 
dora nesta  provincia,  é sómente  aquelle 
que  ás  vezes  apparece  na  cidade  de  Cam- 
pinas. 

Mas,  em  homenagem  ao  nobre  orgulho 
dos  filhos  daquella  terra,  que  tem  sido  a 
terra  dos  grandes  commettimentos  e das 
acções  generosas,  onde  todos  os  grandes 
sentimentos  têm  asylo  no  coração  do  povo, 
devo  dizer  que  essa  resistência  ali  entre- 
tanto acha-se  isolada  e representada  por 
uma  parcella  minima  da  população  do 
municipio,  {^Apoiado  do  Sr.  B.  de  Campos.) 

Essa'  resistência  escravista,  eu  posso 
assegurar  a esta  casa,  está  felizmente 
isolada  no  seio  da  sociedade  campineira,  e 
representada  por  alguns  poucos  lavradores, 
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que  não  têm  tido  a calma,  a reflexão  indis- 
pensável para  dominar  os  desvarios  pro- 
<luzidós  pela  offensa  aos  interesses. 

Não  é,  portanto,  a sociedade  que  se 
convulsiona  em  virtude  do  desequilibrio 
dos  seus  interesses;  é,  ao  contrario,  o. 
interesse  individual  que  se  agita  em  con- 
flicto  com  o interesse  social,  {Muito  bem 
do  Sr.  B.  de  Camposi) 

O que  é certo,  Sr.  Presidente,  é que 
esses  poucos  lavradores  que  ainda  querem 
representar,  fóra  do  seu  tempo,  a força 
resistente  do  escravagismo  na  nossa  pro- 
vincia,  procurando  com  o máximo  esforço 
fazer  da  cidade  de  Campinas  o ultimo 
reducto  da  escravidão,  todavia  não  têm 
consegüido  senão  transformal-a  em  um 
fóco  de  agitação  abolicionista. 

A prova  ahi  está  nos  factos. 

V.  Exc.  sabe  que  o anno  passado  a 
sessão  parlamentar  estava  prestes  a encer- 
rar-se  sem  que  houvesse  o minimo  intuito 
de  se  levantar  e instituir  ainda  um  novo 
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debate  sobre  a grave  questão  do  elemento 
servil.  No  entanto,  esse  centro  de  resis- 
tência, esses  poucos  lavradores  de  Cam- 
pinas conceberam  a infeliz  lembrança  de 
endereçarem  ao  parlamento  essa  celebre 
representação,  em  que  se  pediam  medidas 
de  rigor,  e até  de  violência,  para  reprimir 
nesta  provincia  o movimento  abolicio- 
nista. 

Mas,  levada  essa  representação  á 
mesa  do  parlamento,  abriu-se  desde  logo 
esse  grande  e importante  debate  que 
impressionou  a opinião  publica  no  paiz 
inteiro,  levando  nóvo  alento  e novos 
estimulos  ao  sentimento  abolicionista  em 
todos  os  pontos  do  império. 

O illustre  chefe  do  partido  conser- 
vador de  S.  Paulo  sentiu  necessidade,  ou 
antes,  comprehendeu  a opportunidade  que 
se  lhe  apresentava  para  revelar  ao  paiz 
o progresso  por  que  tinha  passado  seu 
espirito  nesta  importante  questão. 

Então,  ao  mesmo  tempo  que  fazia 
a defeza  de  seus  amigos  encarregados  do 
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governo  da  província,  pôde  S.  Exc.  decla- 
rar no  Senado  que  era  chegado  a 
momento  em  que  nenhum  governo  mais 

I 

poderia  dirigir  os  destinos  deste  paiz  sem 
tomar  o solemne  compromisso  de  dar 
solução  radical  á questão  do  elemento 
servil  ! 

S.  Exc.,  animado  pelo  pronuncia- 
mento da  opinião  na  sua  provincia,  teve 
a coragem  de  intimar  o governo  para 
que  no  intervallo  da  sessão  legislativa 
organisasse  um  projecto  ou  um  plano 
para  solução  radical  da  questão,  sob  pena 
de  ser-lhe  retirado  o seu  apoio.  E todos 
sabemos  que  a retirada  do  apoio  do  chefe 
conservador  da  provincia  de  Sâo  Paulo 
significava  para  o governo  a perda  do 
apoio  prestigioso  de  toda  a representação 
paulista.  {^Apoiado  do  Sr.  D.  de  Azevedo'). 

Depois  de  V.  Exc.  veiu  o chefe  con- 
servador de  Pernambuco,  esse  homem 
publico  que  representa  incontestavelmente 
no  seu  partido  a influencia  politica  mais 
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poderosa  na  região  do  norte  do  império... 
\Apoiado  do  Sr.  I).  de  Azevedo). 

O Sr.  Jaguaribf;  : — Em  todo  o pai^. 

O Sr.  C.  Salles  : — ...  e este  por  .sua 
vez,  secundando  as  declarações  do  cliefe 
paulista,  affirmou  perante  o paiz  que  era 
mister,  que  era  indispensável  uma  solução 
prompta. 

Todos  comprehendem  a induencia 
enorme,  mas  também  benefica,  que  esta 
attitude  do  Senado  devia  derramar  por' 
toda  a opinião  nacional,  sobre  o espirito 
de  todos  os  brazileiros. 

Como  consequência,  e ainda  presa  ao 
mesmo  facto  dessa  representaçáo  violenta 
do  escravismo  resistente,  nós  vimos  logo 
apoz  levantar-se  o e.\ercito  brazileiro, 
representado  pelo  Club  Militar  da  Côrte, 
para  dirigir  uma  petição  ã regente  do 
império,  pedindo  que  nâo  deshourasse  a 
farda  do  soldado  brazileiro,  afastando-o 
de  sua  missão  gloriosa,  para  eutregal-o  ao 
degradante  e triste  mister  da  péga  de* 
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neçrros  fug^idos.  Foi  um  eloquente  brado 
cie  indignaçAo,  inspirado  pela  mais  alta 
comprehensâo  da  honra  militar  e que.  por 
isso  mesmo,  teve  a mais  sympathica  reper- 
cussão no  coraçAo  da  patria.  Foi  também 
um  goipe  mortal  desfechado  sobre  a escra- 
vidão e isto  deve  ficar  registrado  para  que 
se  saibà  a parte  que  coube  ao  exercito 
nesta  campanha. 

Na  sua  nobre  altivez  entendiam  elles, 
os  militares  que  a sua  missão  era  sustentar 
a paz  no  interior  e defender  a integridade 
e a honra  da  patria  no  exterior.  O pronun- 
ciamento do  Senado  importava  o reconhe- 
cimento de  um  direito  para  o escravo. 
A nobre  e honrosa  attitude  do  e.xercito 
era  uma  manifestação  solemne  da  força, 
em  apoio  desse  direito. 

O Sr.  F.  dk  Castilho: — Esse  direito 
não  assiste  ao  exercito. 

O Sr.  C.  .Salles  : — Sc  não  é esse  o 
direito  que  assiste  ao  exercito,  é incon- 
testável, entretanto,  que  cabe-lhe  o direito, 
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na  defeza  dos  brios,  da  honra  do  soldado,, 
de  recorrer  aos  poderes  constituídos. 

E,  Senhores,  foi  exactamente  esse 
direito  que  o exercito  soube  exercer  nobre- 
mente, dirigindo-se  aos  altos  poderes  do 
Estado. 

E porque  ? porque  á sombra  desses 
mesmos  poderes  estava-se  praticando  a 
mais  revoltante  infracçâo  da  lei  em  detri- 
mento da  honra  do  soldado  brazileiro. 

O Sr.  d.  de  Azevedo  : — Nâo  apoiado.. 

O Sr.  C.  Salles  : — Eu  peço  áquelles 
que  negam  o seu  apoio  á minha  asserção, 
que  venham  á tribuna  mostrar  em  que 
direito  se  funda  a autoridade  neste  paiz, 
para  empregar  o soldado  brazileiro  na 
péga  de  negros  fugidos, 

O Sr.  d.  de  Azevedo:  — Já  que 
V.  Exc.  me  provoca,  explicarei.  Náo  queria 
entrar  nesla  questão,  mas  desde  que 
V.  Exc.  me  desafia,  responderei  com  os- 
textos  na  mão. 
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O Sr.  C.  Salles  ; — O que  é certo, 
Sr.  Presidente,  é que... 

O Sr.  F.  de  Castilho  : — O governo 
estava  collocado  tâo  mal  e agora  o nobre 
deputado  está  collocando-o  bem. 

O Sr.  C.  Salles  : —O  que  é certo, 
Sr.  Presidente,  é que,  se  olharmos  agora 
para  traz,  veremos  com  verdadeiro  pasmo, 
o enorme  e extraordinário  progresso  que 
temos  feito  neste  curto  periodo.  Nós 
vimos,  dentro  de  um  espaço  de  tempo  tâo 
diminuto,  decorrido  da  data  da  celebre 
representação  dos  fazendeiros  para  cá,  a 
emancipação  tomar  um  desenvolvimento 
tão  rápido  que,  como  disse  S.  Exc..  já 
existem  municipios  na  provincia  de  Sâo 
Paulo,  e municipios  agricolas  dos  mais 
importantes,  que  estão  completamente 
livres,  e onde  se  acha  organisado  o traba- 
lho livre  na  lavoura.  Eis  ahi  o fructo 
benefico  da  representação  escravista.  Esse 
movimento  tem  sido  tâo  grande  que  eu, 
Sr,  Presidente,  já  me  animo  a calcular  que 
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nâo  resta  na  provinda  de  S,  Paulo,  senão 
um  terço  de  seus  escravos,  para  receber  a 
sua  liberdade  completa.  Portanto,  ninguém 
pôde  ter  medo  de  errar,  conjecturando 
que,  quando  em  Maio  deste  anno  se  abrir 
o parlamento,  nâo  haverá  mais  um  escravo 
nesta  provincia, 

Eu  felicito  por  esse  acontecimento,  a 
representação  da  provincia  de  S.  Paulo 
no  parlamento  do  paiz,  porque,  livres  dos 
embaraços  creados  pelos  interesses  presos 
á escravidão,  SS.  Excs.  nâo  terão  senão 
de  consultar  o seu  patriotismo  para  dar  a 
solução.  Os  interesses  individuaes  dos 
seus  constituintes  já  nâo  estarão  mais  em 
jogo. 

E,  senhores,  nessas  condições,  nessa 
posição  especial  em  que  se  vae  achar  a 
representação  desta  provincia  no  parla- 
mento nacional,  nâo  lhe  será  permittido 
tergiversar  nem  vacillar  em  presença  de 
um  problema  que  para  ella  já  teve  a sua 
solução. 
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Foi  por  isso,  Sr.  Presidente,  que  eu 
nâo  deixei  de  receber  com  certa  estranhesa 
a declaração  tâo  simples,  demasiadamente 
singela  e,  por  isso  mesmo,  tâo  deficiente, 
feita  nesta  tribuna  por  V.  Exc.,  quando 
fazia  a exposição  de  seus  principios. 

Ouando  se  trata  de  um  croverno  como 

^ O 

o ministério  de  20  de  Agosto  que,  inaugu- 
rando uma  situação  nova,  apresentou-se 
apoz  uma  crise  politica,  originada  exacta- 
mente  pela  questão  do  elemento  servil  ; 
um  ministério  que,  por  essa  mesma  cir- 
cumstancia,  trazia  o compromisso  solemne, 
contrahido  perante  o parlamento  e,  portanto, 
perante  opaiz,  de  nâo  alterar  uma  virgula 
no  regimen  da  escravidão  ; referindo-se  a 
um  governo  justamente  suspeito,  como  o 
de  20  de  Agosto,  V.  Exc.  comprehende  a 
necessidade  que  tinha  de  tornar-se  bem 
claro,  de  ser  bem  positivo  na  exposição 
dos  seus  intuitos,  das  suas  aspirações. 
Entretanto,  V.  Exc.  se  limitou  a dizer 
simplesmente  ; «este  ministério  ha  de  fazer 
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a reforma  do  elemento  servil.»  E,  segundo 
parece,  tanto  bastará  para  que  elle  tenha 
o seu  apoio. 

Mas,  em  que  termos  este  ministério 
ha  de  fazer  a reforma  do  elemento  servil  ? 
V.  Exc.  náo  o disse.  V^  Exc.,  que  pediu 
outr’ora,  em  Setembro  do  anno  passado, 
a solução  radical  desta  questão,  hoje  não 
póde,  sem  recuar  das  suas  idéas,  apoiar 
um  ministério  que  não  traga  a solução 
radical.  Era  preciso  que  estas  declarações 
V.  Exc.  as — fizesse  terminantemente  desta 
tribuna,  porque  o paiz  agita-se,  a opinião 
publica  impressiona-se  quando  V.  Exc. 
tem  de  pronunciar  uma  palavra  sobre  este 
magno  assumpto.  Invoco,  pois,  o patrio- 
tismo de  V.  Exc.  para  que  declare  quaes 
as  bases,  qual  a extensão  ou  o limite  do 
plano  que  se  acha  em  elaboração  e que 
vae  garantir  ao  governo  o seu  apoio.  Por 
mim  acredito  que  V.  Exc.  não  pretende 
retroceder. 

Volto  agora  ao  objecto  principal  do 
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presente  debate.  {A/>ar/es.)  Continuarei  a 
mostrar  como  a resistência  tem  produzido 
€ produzirá  sempre  resultados  negativos  ; 
mostrarei  mesmo  que  sediciosos  e anar- 
chistas  nâo  sáo  aquelles  que  dirigem  ou 
acompanham  a corrente  das  ideas,  mas 
sim,  aquelles  que  pretendem  fazel-a  retro- 
ceder. 

Mas,  Sr.  Presidente,  depois  do  facto 
da  representação  dos  poucos  fazendeiros 
de  Campinas  que  levantaram  e fizeram 
agitar  a questão  do  elemento  servil  no 
Senado,  apparece  o facto  recente  dos  acon- 
tecimentos do  dia  2 2 do  corrente. 

Um  abuso  de  força,  um  excesso  de 
escravismo  praticado  pelo  commandante 
do  contingente  de  linha  estacionado 
naquella  cidade,  que,  eu  não  hesito  em 
affirmar  perante  esta  Assembléa,  está  sob 
o commando  e dominio  immediato  e directo 
desses  fazendeiros... 

O Sr.  F.  de  Ca.stilho  : — E o delegado 
nâo  está  ? 
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O Sk.  C.  S alles  : — Nâo  está,  segundo 
penso. 

O Sr.  a.  Nogueira  : — Isto  é muito 
grave. 

O Sr.  C.  Sai.les  ; — E eii  repito, 
insisto,  accentuo  : o commandante  da 
força  de  linha  estacionada  ein  Campinas, 
está  sob  as  ordens  e sob  a direcção  imme- 
diata  de  alguns  fazendeiros. 

O Sr.  F.  de  Castilho  : — Isto  é paixão 
do  nobre  deputado.  Faz  accusações  sem 
declinar  nomes  !...  O commandante  não 
póde  deixar  de  estar  de  accordo  com  o 
delegado  de  policia.  V.  Exc.  acredita  que* 
se  o Presidente  da  Assembléa  quizer  reti- 
rar de  lá  esse  commandante,  elle  conti- 
nuará ? {Riso). 

O Sr.  C.  Salles  : — Sei  disso. 

O Sr.  F.  de  Castilho; — Está  lá  por- 
que o Presidente  da  Assembléa  o sus- 
tenta ; atire  seus  projectis  bem  alto. 

O Sr.  C.  Salles  : — Chegarei  a esse 
ponto,  e desde  já  direi  para  nâo  haver  a 
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menor  duvida  ; responsabiliso  francamente 
0 governo  da  provinda  pela  permanência 
daquelle  official  na  cidade  de  Campinas. 

Mas,  como  dizia,  um  excesso  e.um 
abuso  praticados  por  este  agente  da  auto- 
ridade publica  em  Campinas  produziram 
esta  agitação  que  se  levantou  no  seio  da 
Assembléa  Provincial, 

V.  Exc.  em  virtude  deste  debate, 
provocado  pelos  excessos  dos  escravistas,, 
teve  necessidade  de  ractificar  velhas  opi- 
niões e afifirmar  principios  e idéas  novas. 

V.  Exc.  já  disse  se  bem  que  com  as 
restricçôes,  sobre  as  quaes  já  fiz  o meu 
reparo,  que  ractificava  aqui  a declaração 
feita  no  Senado  ; que,  se  o governo,  se  o 
ministério  20  de  Agosto  nâo  apresentar 
uma  reforma  sobre  o elemento  servil  na 
próxima  sessão  legislativa,  V.  Exc.  lhe 
recusará  seu  apoio. 

Estudando  as  questões  sobre  que 
tem  se  debatido  nestes  últimos  dias,  decla- 


128  os  DEPITADOS  REPUBLICANOS 

rou  também  V.  Exc.  que  era  adepto 
intransigente  deste  principio  : qjie  c indé- 
bita a intervenção  da  força  publica  na  apre— 
hensão  de  escravos  fugidos. 

Depois  de  V.  Exc.  levantou-se  o ilkis- 
tre  leader  da  bancada  liberal  e,  sem  con- 
testar o principio  exposco  por  \’.  Exc., 
de  que  é indébita  a intervenç;\o  da  força 
publica  na  prisão  de  negros  fugidos,  em 
outro  ponto  f(U  mais  franco  do  qiie 
V.  Exc.  e declarou,  se  bem  c|ue  acober- 
tado pelã  [)Osiçào  de  opposicionista,  que 
o partido  liberal  desta  |»rovincia  se  acha 
perfeitamente  unido  e identificado  nc^ste 
pensamejito  : abolição  immediata  dos  escra- 
vos. 

Portanto,  parece  que  temos  conse- 
guido estabelecer  o consenso  unanime 
sobre  os  pontos  capitaes  : conservadores, 
liberaes  e republicanos  todos  cpieremos’  a 
abolição  immediata  da  escravidão  ; todos 
acceitamos  e proclamamos,  como  unico 
principio  verdadeiro,  que  o governo  não 
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póde  fazer  applicaçâo  da  força  publica 
para  a prisão  de  escravos  fugidos, 

O Sk.  F.  de  Castilho  : — Mas  da  parte 
dos  conservadores  ainda  nâo  se  declarou 
se  querem  a abolição  immediata. 

O Sk,  C,  Salles  : — Eu  fallo  no  sup- 
posto  de  que  o Sr.  Antonio  Prado  nâo 
repudiou  as  idéas  e os  principios  que 
enunciou  no  Senado,  e lá  S.  Exc.  disse 
de  modo  bem  positivo  e bem  claro  que 
quena  para  a questão  do  elemento  servil 
uma  solução  radical.  Eu  nâo  comprehendo 
solução  radical  senão  aquella  que  possa 
estabelecer  a eliminação  completa,  total, 
do  elemento  servil. 

O Sk.  P'.  DE  Castilho  :--Nâo  dâo 
nem  um  apoiado  ! {/^ísa(/as). 

O Sk.  C.  Salles  : — Ainda  ha  pouco, 
quando  discutia-se  este  assumpto,  o illus- 
tre  Icader  da  bancada  conservadora,  o Sr. 

Conselheiro  Duarte  de  Azevedo,  que,  pela 
sua  posição,  pelo  seu  elevado  mérito  e 
pela  sua  grande  autoridade  de  homem 
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politico,  falia  officialmente  eni  nome  de 
seu  partido,  o Sr,  Duarte  de  Azevedo  disse 
— emancipação  ou  abolicionismo,  são  pala- 
vras synonimas.  i^Apoiado  do  Sr.  Duarte 
de  Azei^edo). 

Ora,  o partido  conservador  é eman- 
cipador,  logo  é abolicionista.  {Apoiado  do 
Sr.  yagnaribe\ 

O Sr.  F.  de  Castilho  : — Mas  não  ha 
declaração  nenhuma  official  neste  sentido. 

O Sr.  Jaguaribe  : — Tudo  que  ha  feito 
sobre  a abolição  o tem  sido  pelos  conser- 
vadores. (Apartes). 

O Sr.  C,  Salles  : — Senhor  Presi- 
dente, estes  factos  servem  para  explicar 
a minha  primeira  proposição  ; é qüe  nada 
póde  ser  melhor  nem  mais  benefica  á 
acção  abolicionista  do  que  a resistência 
do  escravismo  ; isto  é,  quanto  mais  resiste 
o escravismo,  mais  accelerada  se  torna  a 
marcha  do  abolicionismo. 


O Sr.  Jaguaribe  : — Muito  bem. 
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O Sr.  C.  Salles  : — Senhor  Presi- 
<dente,  apreciando  a attitiide  que  tomou 
V.  Exc.  e o modo  por  que  explicou  as 
suas  idéas,  eu  devo  dizer  com  toda  a 
lealdade  que,  de  perfeito  accordo  com 
V.  Exc.  na  declaração  dos  princípios, 
todavia  estranhei  profundamente  o modo 
como  V.  Exc.  procurou  fazer  applicaçâo 
desses  princípios  aos  factos  em  discussão. 

V.  Exc.,  depois  de  ter  dito  que  con- 
deinnava  em  principio  formalmente  a 
intervenção  da  força  publica,  logo  apoz, 
apreciando  os  factos  que  foram  expostos 
ao  debate,  justificou  completamente,  sem 
restricçâo,  a conducta  do  governo,  fazendo 
intervir  a força  publica  a proposito  desses 
factos. 

Comprehendi  que  V.  Exc.  na  situação 
extremamente  difficil  em  que  se  achava 
collocado,  acceitando,  apezar  de  chefe  do 
seu  partido,  idéas  que  ainda  nâo  estão 
inteiramente  acceitas  pela  maioria  dos 
seus  correligionários,  e,  portanto,  sentindo 
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difficuldades  no  terreno  em  que  pisava^ 
porque  V.  Exc.  indubitavelmente  sentia 
na  sua  própria  consciência  que  náo  se 
achava  de  perfeito  accordo  com  o repre- 
sentante do  governo  central  nesta  pro- 
vincia : V.  Exc.  assim  collocado  sentiu 
necessidade  extrema  de  dar  elasticidade 
aos  principios  que  aliás  deviam  ser  rece- 
bidos com  restricçâo  na  sua  applicaçáo 
pratica.  Mas  deu-lhes  tamanha  elastici- 
dade, que  subordinou  a esses  principios 
todos  os  factos  que  se  tem  dado  na  pro- 
vincia  com  completa  violação  dos  mesmos 
principios  ; V.  Exc.  deu-lhes  tamanha 
elasticidade  que  chegou  por  fim  a des- 
truil-os  completa  e totalmente.  [Apoiados 
da  bancada  libe7uii). 

Por  causa  disto,  Senhor  Presidente, 
eu  tenho  também  necessidade  de  entrar 
um  pouco  na  apreciação  desses  factos, 

O primeiro  a que  V.  Exc,  se  referiu 
foi  o que  se  deu  na  cidade  de  Araras. 

Disse  V.  Exc.  que  alli  haviam- escra— 
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VOS  revoltosos,  havia  uma  íamilía  em 
perigo,  isolada  em  uma  fazenda,  e,  pois, 
era  necessário  que  a força  publica  inter- 
viesse com  sua  protecção  para  salvar  essa 
familia  do  perigo  imminente  que  corria. 

Devo  dizer  sem  reservas  que,  se  essa 
fosse  a verdade  dos  factos,  eu  estaria  ao 
lado  de  S.  Exc.,  porque  declaro  com  toda 
a lealdade  perante  esta  Assembléa  : desde 
o instante  em  que  um  movimento,  por 
mais  generoso  que  elle  seja,  ponha  em 
risco,  não  digo  já  a exi.stencia  e a segu- 
rança de  uma  familia,  mas  a existência 
e segurança  de  um  cidadão,  entendo  que 
é chegado  o momento  da  intervenção  da 
força  publica.  [Apoiados). 

Nesse  caso  eu  não  me  levantaria 
nesta  tribuna  para  atirar  censuras  á auto- 
ridade que  assim  procedesse ; ao  con- 
trario, viria  aqui  para  dar-lhe  a completa 
adhesão  do  meu  apoio. 

O Sr.  d.  de  Azevedo  ; — Pois  foi 
o que  se  deu  em  Araras. 
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O Sr.  C.  Salles: — Mas,  foi  o que 
não  se  deu  em  Araras  (rA<;). 

Tratava-se  de  libertos,  como  V.  Exc. 
reconheceu  ; esses  libertos  vieram  pacifica- 
mente para  o terreiro  da  fazenda,  abando- 
nando o serviço  da  roça,  para  pedirem 
condições  melhores  e mais  vantajosas,  afim 
de  poderem  continuar  o trabalho  na 
mesma  fazenda,  e o fizeram... 

O Sr.  d.  de  Azevedo  dá  um  aparte- 

O Sr.  C.  Saei.es  : — Sim,  senhor, 
porque  os  jornaes  o disseram  e garan- 
tiram. 

O Sr.  d.  de  Azevedo  ; — Desde  que 
se  tratava  de  escravos  que  tinham  sua 
liberdade  dependente  de  certo  tempo... 

O Sr.  C.  Sali.es  : — E’  uma  questão 
em  que  V.  Exc.  parece  estar  em  des- 
accordo  com  o Ministro  da  Agricultura, 
porque  o aviso  deste  estabelece  doutrina 
muito  diversa  da  de  V.  Exc. 

O Sr.  d.  de  Azevedo  dá  um  aparte. 
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O Sr.  C.  Salles  : — Mas,  essa  nâo  é 
a questão. 

O Sr.  d.  de  Azevedo  Acho  este 
ponto  muito  importante  para  o caso  de 
que  se  trata. 

O Sr.  C.  Salles: — Admittindo  mesmo 
que  nâo  se  tratasse  de  libertos  e sim  de 
escravos,  nâo  faço  questão  disso  porque 
nâo  tem  importância  para  o caso,  nâo 
havia  ameaça,  porque  praticava-se  um 
acto  muito  commum  na  nossa  actualidade  ; 
esses  pretos  (já  nâo  se  póde  dizer  que 
elles  sâo  libertos,  nem  que  sâo  escravos) 
vinham  reclamar  condições  melhores  e 
mais  vantajosas  para  poderem  permanecer 
no  trabalho  da  fazenda,  visto  que  era  esse 
o seu  intuito. 

Nâo  sendo  attendidos,  retiraram-se, 
mas  sem  dirigir  offensa  ou  ameaça,  nâo  só 
á familia  do  proprietário  que  alli  se 
achava,  como  a qualquer  empregado. 

Nestas  condições,  fazendo  a sua  reti- 
rada pacifica,  de  accordo  com  a opinião 
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consagrada  hoje  por  toda  esta  Assembléâ. 
entendo  que  a força  publica  nâo  podia 
intervir. 

Sr.  Presidente,  vou  citar  um  facto 
analogo,  dado  no  proprio  municipio  de 
Araras. 

V.  Exc.  conhece,  tâo  bem  como  eu, 
o respeitável  Sr.  Barão  de  .Arary,  um  dos 
mais  distinctos  agricultores  desta  provín- 
cia, e residente  naquelle  municipio. 

Sei  deste  facto,  porque  o ouvi  da 
pessoa  mais  competente  para  transmittil-o 
com  toda  a verdade. 

Os  trabalhadores  da  sua  fazenda  fize- 
ram reclamações  mais  ou  menos  idênticas, 
e aquelle  distincto  agricultor,  cujo  critério 
e cujo  bom  senso  têm-lhe  permittido  atra- 
vessar todas  as  difficuldades  da  situação 
sem  encontrar  o minimo  embaraço,  bem 
longe  de  procurar  a intervenção  da  força 
publica,  procurou  resolver  elle  proprio,  e 
com  seu  critério  auxiliado  pela  sua  expe- 
riencia,  as  difficuldades  que  lhe  eram 
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creadas  naqiielle  momento.  O facto  é que 
a .solução  deu-se,  nâo  existindo  mais 
escravos  na  fazenda  do  Sr.  Barão  de 
Arary,  mas  permanecendo  alli  todos  os 
seus  trabalhadores. 

Ainda  ha  bem  poucos  dias  (este  facto 
eu  soube  hontem),  em  Campinas,  em 
duas  fazendas  muito  importantes,  os  escra- 
vos apresentaram-se  a seus  senhores, 
pedindo  as  cartas  de  liberdade ; estes 
fazendeiros  nâo  mandaram  incommodar 
a força  publica,  e nem  recorreram  ao 
critério  e ao  auxilio  da  autoridade  : resol- 
veram a questão  por  si.  Nâo  houve 
ameaça,  não  houve  perturbação  da  ordem 
publica,  nâo  houve  incommodo  para  o 
governo  da  provincia. 

Eis  aqui,  Sr.  Presidente,  como  estas 
diliíiculdades  devem  se  resolver  nos  esta- 
belecimentos agricolas. 

Todos  nós  sabemos  por  uma  expe- 
riencia  constante  adquirida  em  todos  os 
factos  na  conducta  dos  escravos  da  pro- 


138  os  DEPUTADOS  REPUBLICANOS 

vincia  de  S.  Paulo,  que  nâo  ha  mais  perigo 
para  a ordem  publica,  que  a sua  reti- 
rada nâo  ameaça  perturbação  de  especie 
alguma  ; — por  consequência,  para  que  essa 
promptidâo  com  que  a força  publica  é 
fornecida  para  intervir  nos  negocios  Ínti- 
mos dos  estabelecimentos  agricolas  ? 

Vè,  portanto,  V.  Exc.  que  o facto 
que  se  deu  no  municipio  de  Araras  está 
bem  longe  de  poder  ser  subordinado  ao 
principio  estabelecido  por  V.  Exc. 

Eu  quizera  que  V.  Exc.  (e  foi  para 
isso  que  eu  appellei  para  o seu  patrio- 
tismo) levasse  o seu  patriotismo,  a sua 
coragem  ao  ponto  de  assignalar  completa 
divergência  com  o Presidente  da  Provín- 
cia em  virtude  do  seu  procedimento  em' 
relação  a estes  factos. 

O Sr.  F.  de  Castilho  : — Defina  com 
clareza  a sua  posição. 

O Sr.  C.  Salles  : — Resta-me  ainda 
accrescentar  que  á chegada  da  força 
publica  já  se  tinha  realisado  a retirada 
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dos  negros  da  fazenda.  E tanto  é certo 
que  nâo  se  tratava  mais  de  dar  protecção 
a uma  familia,  como  disse  V.  Exc.,  e sim 
de  apprehender  fugitivos,  que  a força  ■ 
publica  ficou  na  cidâde,  onde  fez  Cerco  a 
diversas  casas  e até  varejou-as  procurando 
os  fugitivos.  Aqui  está  a verdade,  e cum- 
pre nâo  alteral-a,  nem  ' sacrifical-a  em 
defeza  do  governo.  V.  Exc.  está  vendo  a 
que  desvios  o levou  o desejo  de  mostrar 
a sua  harmonia  de  vistas  e de  .conducta 
com  a administração  da  provincia. 

Temos  ainda  o negocio  de  Cam- 
pinas. 

Sr.  Presidente,  nâo  ha  muitos  dias, 
eu  procurei, informar-me  destes  aconteci- 
mentos, e tive  como  informante  um 
empregado  muito  honesto  da  Companhia 
Paulista. 

Este  homem  me  referiu  que  os  factos 
se  passaram  do  seguinte  modo : á hora 
da  chegada  do  trem,  algumas  das  pessoas 
que  se  achavam  agglomeradas  na  estação, 

r 
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nao  para  o fim  determinado  de  fazer 
offensa  a alguém,  mas  pela  necessidade 
de  seus  negocios,  de  seus  interesses  par- 
ticulares, vendo  chegar  á estação  um 
individuo  que  ellas  qualificavam  de  capitão 
do  matto,  deram-lhe  uma  vaia.  Disse-me 
o empregado  da  Companhia  Paulista  que 
quando  o capitão  do  matto  foi  vaiado,  jâ 
o capitão  Collatino  arhava-se  a uma  dis- 
tancia de  cerca  de  oitenta  metros  da 
estação,  porque  tinha  sahido  em  retirada 
de  carro  em  companhia  do  Sr.  Barão  de 
Itapu  ra. 

Então  o individuo  que  tinha  sido 
vaiado  foi  ao  alcance  dacpielle  carro,  e 
pôde  conseguir  que  o capitão  Collatino 
voltasse  em  sua  companhia,  e,  trazendo 
um  chicote  na  mão,  apontava  para  as 
diversas  pessoas  que  alli  se  achavam, 
dizendo  : — foi  este,  foi  aquelle,  etc. 

Nessa  occasião,  tendo  sido  apontado 
e nomeado  o Sr.  José  Antonio,  como  o 
autor  das  vaias,  o capitão  Collatino  imme- 
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diatamente  mandou  prendel-o  ; e o fez 
com  tal  violência,  com  tal  selvageria,  que 
no  momento  em  que  foi  José  Antonio 
agarrado,  pelos  guardas,  viu-se-lhe  correr 
o sangue  em  consequência  de  ferimen- 
tos produzidjs,  a relle,  na  sua  cabeça. 

O Sr.  F.  de  C.vsTii.iio  Mas  os  jor- 
naes  de  lá  não  referiram  o facto  assim. 

O Sr.  C.  Salles  : — Pois  esta  é a 
verdade,  e quanto  ao  ferimento  consta  do 
auto  de  corpo  de  delicto.  José  Antonio 
foi  ferido,  sem  que  tive.sse  opposto  a 
menor  resistência  no  momento  da  prisão. 

Este  modo  barbaro  e selv^agem  de 
se  fazer  a prisão  de  um  homem,  simples- 
mente pelo  facto  de  manifestar  seus  senti- 
mentos de  desagrado  em  relação  ao  pro- 
cedimento de  um  individuo,  foi  o que  pro- 
duziu todos  os  acontecimentos,  todos  os 
distúrbios  da  cidade  de  Campinas,  pondo 
aquella  população  em  completo  alarma  e 
sobresalto. 
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O Sr,  F.  de  Castilho  : — As  noticias 
que  eu  recebi  de  lá  sâo  outras. 

O Sr.  C.  Salles  : — Ora,  desde  que 
lodos  os  acontecimentos  que  seguiram-se 
filiam-se  táo  intimamente  a este  modo  de 
proceder  do  commandante  da  força,  per- 
gunto : de  quem  é a responsabilidade  ? 

Póde-se  acaso  lançar  esta  responsa- 
bilidade sobre  alguém,  que  nâo  seja  o 
proprio  autor  da  prisão? 

Nâo,  por  certo  ; porque  nem  uma 
autoridade  estava  presente,  nem  deu  ordens 
de  especie  alguma  ; foi  um  procedimento' 
violento... 

O Sr.  F.  de  Castilho  : — Mas  a auto- 
ridade sustentou. 

Ü Sr.  C.  Salles...  praticado  pelo 
commandante  da  força. 

Por  conseguinte,  todos  os  factos  que 
se  succederam  como  consequência  lógica 
e necessária  deste  primeiro  procedimento, 
devem  ser  lançados  da  mesma  forma  á 
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conta  da  responsabilidade  exclusiva  do 
commandante  da  força. 

O Sr.  P'.  de  Castilho  ; — Isto  é uma 
inversão  da  ordem  natural  das  cousas  ! 
O officlal  prendeu  á ordem  do  delegado 
de  policia. 

O Sr.  C.  Salles  : —O  delegado  de 
policia,  cidadão  a quem  muito  considero, 
a meu  vêr,  só  commetteu  um  erro  ; foi  o 
de  nào  ter  energia  bastante  para  se  oppôr 
a esse  procedimento  do  capitão  Collatino. 
Commetteu  um  acto  de  fraqueza  ; por 
isso,  sómente  por  isso,  deve  ser  censurado. 

O Sr.  F.  de  Castilho  : — Fosse  pelo 
que  fosse,  a responsabilidade  é delle  ; 
podia  mandar  soltar  o^  indivíduo. 

O Sr.  C.  Salles  : — Podia,  e é essa 
exactamente  a parte  de  responsabilidade 
que  cabe  ao  delegado  de  policia. 

O Sr.  F.  de  Castilho  Portanto, , 
o acto  é delle. 

O Sr.  C.  Salles  : — O acto  é de  quem. 
effectuou  a prisão. 
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Mas,  Sr.  Presidente,  eu  ouvi  também 
uma  testemunha  completamente  insus- 
peita, porque  é um  estrangeiro,  que,  ha 
muitos  annos  vive  na  cidade  de  Campinas, 
onde  é muito  conhecido.  Declino  o seu 
nome,  porque  elle  autorisou-me  a fazel-o 
e até  a appellar  publicamente  para  o seu 
testemunho  ; é o Sr.  Prospero  Bellinfanti. 

E’  talvez  um  daquelles  a quem  mais 
se  deva  nâo  terem  tomado  proporções 
mais  graves  os  distúrbios  do  dia  22  ; por- 
que, achando-se  casualmente  em  frente  do 
edificio  da  cadêa  no  momento  em  que 
davam  se  as  grandes  desordens,  elle 
empregou  todos  os  seus  esforços,  sacrifi- 
cando-se e muitas  vezes  pondo  em  risco 
sua  própria  pessoa,  para  conseguir  que  o 
conflicto  se  accalmasse,  antes  que  houvesse 

t 

consequências  mais  desastrosas. 

O Sr.  Bellinfanti  me  disse  que  eu 
podia  affirmar  perante  esta  Assembléa 
•que  todos  os  factos,  todos  estes  distúrbios, 
-todos  os  acontecimentos  que  deram-se  em 
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Campinas  devem  ser  lançados  á exclusiva 
responsabilidade  do  capitão  Collatino  ; por- 
quanto, informado  por  testemunhas  presen- 
ciaes  do  maior  critério,  pelas  únicas  teste- 
munhas fidedignas  que  podiam  referir  os 
factos  com  exactidâo  e imparcialidade,  elle 
soube  que  tudo  foi  devido  ao  modo  barbaro 
c selvagem  pelo  qual  effectuou-se  a prisão 
de  José  Antonio. 

O Sr.  F.  dé  Castilho  : — De  certo  é 
amigo  do  delegado  de  policia, 

O Sr.  C.  Salles  : — Afifirmou-me  tam- 
bém fundado  no  mesmo  critério,  que  o 
capitão  Collatino  nSK)  interveiu  porque 
supposesse  que  as  vaias  eram  dirigidas  á 
sua  pessoa ; nem  podia  elle  ter  seme- 
lhante supposiçâo,  porque,  no  momento  da 
assuada,  já  elle  estava  fóra  da  estação, 
donde  se  havia  retirado  em  companhia 
do  Barão  de  Itapura,  no  seu  carro,  Foi  o 
individuo  qualificado  de  capitão  do  matto, 
e que  era  empregado  do  Sr,  Barão  de. 
Itapura,  que  o chamou  e fel-o  voltar. 
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O Sr.  F.  de  Castilho  : — O infor- 
mante com  certeza  é amigo  do  delegado. 

O Sr,  C.  Salles  : — Nâo  sei  se  é ou 
nâo  amigo  do  delegado,  nâo  sei  das  rela- 
ções que  existem  entre  elles  ; o meu 
ponto  de  vista  é inteiraniente  diverso  do 
do  nobre  deputado  ; eu  nâo  faço  empenho, 
e o declaro  formalmente,  nâo  faço  empe- 
nho em  obter  a demissão  ou  substituição 
de  qualquer  autoridade... 

O Sr.  F'.  de  Castilho: — Nem  eu. 

O Sr.  C.  Salles...  também  nâo  faço^ 
empenho  de  opposicionista  nesta  questão. 

O Sr.  F.  de  Castilho: — Nem  eu. 

O Sr.  C.  Salles  : — Estou  expondo  os 
factos  e commentando-os  para  vêr  se  elles 
podem  ou  nâo  ser  subordinados  ao  prin- 
cipio que  temos  sustentado  neste  debate  ; 
esta  é que  é a minha  questão,  é uma 
questão  de  principio. 

O Sr.  F.  de  Castilho  : — O que  eu 
digo  é que,  embora  procedesse  mal  o Sr. 
capitão  Collatino,  o responsável  era  o- 
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'delegado  de  policia.  Esta  é a nossa  diver- 
gência, e mais  nada. 

O Sk.  C.  Sai.i.e.s  : — Assim,  pois,  me 
parece  que  ficou  bem  assignalada  a res- 
ponsabilidade do  commandante  da  força 
publica  em  Campinas. 

Como  disse,  nâo  faço  empenho  na 
substituição  nem  do  delegado  de  policia, 
nem  do  commandante  do  destacamento  ; 
-o  meu  empenho,  repito,  nâo  é de  opposi- 
cionista  ; exponho  os  factos  para  sobre 
elles  fazer  applicaçâo  dos  .principios. 

E,  se  a despeito  de  tudo,  se  a des- 
peito de  todos  os  inconvenientes  que 
podem  resultar  da  permanência  desse 
agente  da  autoridade  na  cidade  de  Cam- 
pinas ; se  a despeito  disto  o governo  nâo 
quizer  substituil-a  no  posto  em  que  se 
acha,  nâo  posso  dizer  que  me  seja  isto 
•completamente  indifferente,  porque  nâo 
sou  indifferente  aos  successos  que  possam 
abalar  e commover  a sociedade  dentro  da 
qual  eu  vivo  ; mas  eu  terei  cumprido  o 
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mou  dever  e ao  governo  ficará  a exclusiva 
responsabilidade  dos  factos  que  poderem, 
vir  depois. 

Sr.  Presidente,  eu  já  asseverei  nesta 
Assembléa  que  o capitão  Collatino,  pelos 
seus  antecedentes  e pelo  procedimento 
que  tem  tido  na  cidade  de  Campinas, 
incompatibilisou-se  com  todos  os  senti- 
mentos daquella  população.  A sua  con- 
ducta  acha-se  em  completo  antagonismo 
com  as  idéas,  com  as  aspirações,  com  a 
Índole  e com  o estado  de  civilisação  da 
população  de  Campinas.  Surge  agora  uma 
incompatibilidade  de  outra  ordem,  não- 
menos  grave,  e que  merece  a attenção  do 
governo. 

V.  Exc.  ha  de  ter  conhecimento  da 
polemica  que  se  acha  travada,  na  imprensa, 
de  Campinas,  entre  o commandante  da. 
força  publica  e o Juiz  de  Direito  da 
comarca. 

Eu  peço  a V.  Exc.  que  acompanhe 
essa  polemica  e reflicta  sobre  as  aspere— 
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zas  com  que  o commanciante  está  tratando 
a primeira  autoridade  cia  comarca.  Este 
facto  demonstra  cpie  aquelle  commandante, 
que  já  se  achava  impossibilitado  de  servir 
convenientemente  os  interesses  da  socie- 
dade, tornou-se  agora  absolutamente  inca- 
paz de  garantir  a segurança  publica,  por- 
c|ue,  depois  de  se  ter  incompatibilisado 
com  a população,  abre  agora  apaixonada 
divergência  com  a primeira  autoridade  da 
comarca. 

O Sr.  a.  Lins  : — Mas,  qual  foi  o 
procedimento  da  primeira  autoridade  da 
comarca  ? 

O Sr.  C.  Salles  : — O Juiz  de  Direito 
contesta  que  houvesse  dado  a ordem  que 
lhe  attribue  o commandante  de  fazer  fogo 
sobre  a multidão. 

Sr.  Presidente,  eu  referirei  mais  um 
facto  para  mostrar  que  V.  Exc.  nâo  tem 
razão  quando  cjuer  defender  o governo. 
Eu  vi,  fui  testemunha  desse  facto,  vi  na 
estação  de  Jundiahy,  a policia  apprehender 
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dous  escravos.  Entretanto,  elles  nâo  vinham 
em  bando,  conforme  a doutrina  do  nobre 
deputado  que  me  precedeu  e que  parece 
ser  a doutrina  do  governo : nâo  havia 
ameaça,  nâo  havia  tumulto,  nâo  havia 
perturbação  da  ordem  publica. 

Esses  dous  'pretos  estavam  em  um 
wagon  de  segunda  classe,  em  completo 
estado  de  quietação.  Eu  vi  o com  man- 
dante aporoximar-se  delles  e perguntar- 
lhes  de  onde  eram  e para  onde  iam.  Os 
pretos  responderam-lhe  que  eram  do  Ibi- 
caba  e o commandante  deu-lhes  ordem  de 
prisão. 

Já  se  viu  também  que,  em  virtude  da 
prisão  feita  pela  policia  de  quatro  libertos 
que  passavam  pela  mesma  estação  de 
Jundiahy,  foi  que  se  deram  as  grandes  ^ 
desordens  de  Piracicaba. 

Também  esses  nâo  vinham  em  grande 
massa,  nem  fazendo  ou  provocando  desor- 
dens. E eu  posso  asseverar  a V.  Exc.  que 
do  mesmo  modo  o capitão  Collatino  por 
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mais  de  uma  vez  entrou  nos  wagons  de 
segunda  classe,  na  estação  de  Campinas, 
para  tirar,  nâo  quarenta,  cem  ou  duzentos 
escravos,  mas  um  ou  dous. 

O Sr.  P,  de  Moraes  ; — Consta  que  é 
a occupaçâo  diaria  delle. 

O Sr.  C.  Salles: — E’  por  isso  que 
eu  digo  que  V.  Exc.  fez  mal  de  procurar 
dar  tamanha  elasticidade  aos  seus  princí- 
pios, quando  tratou  de  fazer  dellés  appli- 
caçâo  em  defeza  da  administração  pro- 
vincial. V.  Exc.  devia  ter  tido  a coragem 
e o patriotismo  de  dizer  francamente  que 
o governo  tem  procedido  com  infracçâo 
manifesta  da  lei,  que  o governo  tem  feito 
applicaçâo  indébita  da  força  publica,  por- 
que só  assim  se  poderiam  ver  banidos  da 
nossa  sociedade,  estes  usos  oppostos  á 
nossa  civilisaçâo  e que,  por  isso  mesmo, 
nos  escandalisam. 

Quanto  aos  negocios  de  Campinas, 
-eu  direi  simplesmente  que,  para  se  reco- 
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nhecer  bem  a índole  e as  tendências  do 
commandante  da  força  publica,  basta  que 
se  reflexione  um  pouco  sobre  este  ponto. 

f 

Ao  passo  que  o exercito  brazileiro  em 
perfeita  communhâo  de  idéas  e de  senti- 
mentos, reclama  que  o afastem  dessa 
missão  degradante  de  aprehender  escra- 
vos fugidos,  nós  vemos  aquelle  official 
entregando-se  voluntariamente  ao  serviço 
dos  proprietários  de  escravos.  Isto  basta, 
por  certo,  para  bem  caracterisaJ-o.  Nesse 
triste  contraste  da  sua  conducta  com  a 
nobre  attitude  dos  seus  camaradas,  está  o 
traço  característico  da  sua  individuali- 
dade. 

Agora,  eu  repetirei  o que  já  disse  : 
faça  o governo  o que  quizer  ; conserve  na 
cidade  de  Campinas  aquelle  que  já  agora 
é considerado  alli  como  um  elemento  de, 
desordem,  porque  é uma  provocação  e 
uma  ameaça  ápaz,  à tranquillidade  publica, 
mas  o que  é certo  e eu  assignalo,  é que 
só  e exclusivamente  ao  governo  caberá  a 
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responsabilidade  dos  successos  que  vie- 
rem dahi.  , 

Sr.  Presidente,  para  não  abusar  mais 

da  attenção  da  casa  vou  concluir.  {A^ão 
^ \ 
apoiados.) 

O illustre  chefe  da  bancada  liberal, 
referindo-se,  na  conclusão  do  seu  discurso, 
aos  acontecimentos  que  estão  se  dando 
na  provincia  de  S.  Paulo,  disse  que  eram 
extraordinários,  que  eram  grandes  os  sof- 
frimentos  porque  estava  passando  esta 
provincia  ; e eu  não  o contesto.  Mas,  Sr. 
Presidente,  é preciso  termos  em  considera- 
ção a origem  destes  males  e fazermos  uma 
confissão  nesta  ultima  hora  da  escravidão. 

Os  nossos  antepassados  comnietteram 
‘0  erro  gravissimo  de  instituirem  a escra- 
vidão; desde  o momento  em  que  esse  erro 
toi  practicado,  ficou  determinado  pela  lógica 
inevitável  da  historia,  que  uma  geração  que 
viesse  depois,  teria  inevitavelmente  de  res- 
ponder por  esse  erro,  senão  por  esse 
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, Essa  geração  somos  nós.  Pois  bem  : 
tenhamos  nós  a coragem  do  sacrificio, 
assim  como  os  negros  já  tiveram  a resigna- 
ção do  soffrimento  em  tantos  séculos  de 
escravidão ! 

{Muito  bem,  muito  bem). 

( O orador  é applaudido  com  uma  salva 
de  palmas  das  galerias  e muito  comprimen— 
tado.  O Sr.  Presidente  adverte  ds  galerias 
que  não  podem  dar  signaes . de  approvação 
ou  reprovação  aos  trabalhos  da  Assembléa) . 
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DISCURSO, 

DO 

^R.'  pERNARDINO  DE  ^AMPOS 

na  sessão  de  6 de  Fevereiro, 

Bã  díscossão  dã  lei  de  for^a.  PolUica  Geral 


O Sr.  Bernardino  de  Campos  : — ^Sr. 
presidente,  encarregado  pelos  meus  nobres 
companheiros  de  bancada  de  represental-os 
na  segunda  discussão  do  projecto  que  fixa 
a fcrça  publica,  eu  não  venho  debater  pro- 
priamente o assumpto  que  faz  objecto  deste 
projecto,  nem  oppôr-me  a elle,  venho  á tri- 
buna unicamente  para  manter  os  preceden- 
tes de  meus  dignos  antecessores,  represen- 
tantes do  partido  republicano,  e declarar  os 
motivos  pelos  quaes  não  podemos  prestar 
o nosso  apoio  á administração  publica. 

Sr.  Presidente,  os  motivos  que  tanto 
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distanciam  o partido  republicano  da  admi- 
nistração publica  e do  governo  do  paiz, 
nâo  se  referem  tanto  ao  modo  como  elles 
funccionam,  senão  principalmente  aos  fun- 
damentos em  que  se  baseiam  as  suas  func- 
ções,  á organisaçâo  á qual  elles  obedecem. 

Entendo,  Sr.  Presidente,  que  entre  a 
organisaçâo  politica  do  paiz  e a vontade 
soberana  do  povo  existe  a mais  completa,, 
a mais  absoluta  incompatibilidade  ; e é 
dessa  incompatibilidade,  desse  conHicto» 
que  se  tem  mantido  constantemente, 
entre  essas  duas  forças,  que  decorrem  a 
mingoa  de  prosperidade,  a carência  de 
progresso,  o lethargo,  o marasmo  em 
que  tem  vivido  a sociedade  brazileira.  Se 
estudarmos  os  factos  constitutivos  de  nossa 
nacionalidade,  havemos  de  descobrir  desde 
a mais  remota  phase,  desde  o seu  inicio, 
de  um  lado,  a corrente  que  demonstra  uma 
aspiração  sempre  vivaz,  sempre  crescente 
pela  liberdade,  pelas  conquistas  democrá- 
ticas, aspirações  que  se  concretisaram,  já 


Digitized  by  GoogI( 


NA  ASSEMBLÉA  PROVINCIAL  DE  S.  PAULO  159- 

nos  intuitos  da  emancipação  do  Brazil  em 
relação  á metropole,  já  nos  esforços  pela 
instituição  do  governo  do  povo  pelo  povo  ; 
e de  outro  lado  a entidade  que  foi  sem- 
pre representante  dos  intuitos  dynasticos, 
luctando  energicamente, até  com  o emprego 
da  violência,  para  destruir  os  influxos 
democráticos  e fundar  a organisaçâo  mais 
apta  a satisfazer,  nâo  só  os  interesses  da 
realeza,  como  também  os  de  certos  grupos, 
adjectos  a ella.  ' 

Lançando  os  olhos  para  os  primeiros 
lineam.entos  de  nossa  organisaçâo  politica, 
veremos  desde  logo  que  a transplantação 
da  monarchia  portugueza  para  o conti- 
nente americano  nâo  visou  os  interesses 
da  nacionalidade  brazileira,  mas  sim  o seu 
proprio  interesse.  Vendo  submergir-se  o 
reino  portuguez  diante  da  invasão  franceza, 
a côrte  de  Bragança  procurou  a compensa- 
ção no  solo  virgem  da  America,  onde  nâo 
chegava  a acção  do  vencedor  da  Europa, 
estabelecendo  aqui  o ninho  da  dynastia. 
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Os  planos  e tentativas  da  casa  real 
encontravam  embaraços  e opposições  nos 
sentimentos  e idéas  que  já  vogavam  no 
Brazil,  oriundos  das  novas  doutrinas  que 
agitavam  o occidente  europeo  e das  tra- 
dicçòes  vivazes  e domina*doras  ligadas  á 
Inconfidência.  A repugnância  dos  brazilei- 
ros,  as  suas  opiniões  definidas  no  sentido 
de  um  regimen  democrático,  avoluma- 
ram-se  e incorporaram-se  na  gloriosa  revo- 
lução de  1817  que  teve  por  theatro  a 
heroica  provincia  de  l^ernambuco,  com 
ramificações  por  outras  provincias  do  norte, 
as  quaes  abriram  lucta  armada  no  intuito 
de  obstar  o estabelecimento  da  monar- 
chia, 

Foi  necessário  que  o governo  portu- 
guez  puzesse  em  execução  as  medidas 
mais  rigorosas  de  repressão  para  que  essas 
aspirações  patrióticas  pudessem  ser  subju- 
gadas e vencidas,  depois  de  porfiada  e 
encarniçada  lucta. 

A historia  assignala  horrores,  cruel- 
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<lades  sem  nome,  scenas  da  mais  requin- 
tada perversidade,  do  maior  barbarismo  ! 
Todos  nós  sabemos  de  que  modo  tyrannico 
funccionaram  ás  commissões  militares,  no 
intuito  de  arrancar  a vida  aos  homens  mais 
dignos  e distinctos  daquella  época,  que  se 
haviam  envolvido  no  movimento  revolucio- 
nário. 

Em  seguida,  quando  nâo  somente  as 
tradicções  da  Inconfidência  ainda  echoa- 
vam  na  alma  popular,  quando  fazia-se  sen- 
tir no  Brazil  o influxo  dominador  da'grande 
revolução,  essa  febre  de  reformas  que  cir- 
culava victoriosamente,  manifestava-se  em 
Portugal  traduzida  na  Constituição  de 
1 820. 

Os  acontecimentos  tiveram  prompta 
repercussão  no  Brazil,  e D,  Jofto  VI  foi 
obrigado,  a contra-gosto,  a jurar  essa 
mesma  Constituição,  transigindo,  pelo 
menos  apparentemente,  com  as  aspira- 
ções, com  as  força?  democráticas  que  s e 
levantavam  energicas  e instantes. 


IÓ2 


OS  DEPUTADOS  REPUBLICANOS 


Mas,  Sr.  Presidente,  essa  transacçâo 
foi  simplesmente  illusoria,  porque,  é sabido, 
logo  que  os  eleitores  se  reuniram  na 
praça  do  Commercio,  da  Côrte,  para  pro- 
cederem á eleição  dos  deputados,  foram 
dispersos  a descargas  de  fuzilaria,  á falsa 
fé,  quando  elles  se  julgavam  no  goso  paci- 
fico de  um  direito  incóncusso  ! 

Depois,  D.  Joâo,  retirando-se  para 
Portugal,  deixou  D.  Pedro  como  seu  repre- 
sentante no  Brazil,  seu  logar-tenente. 

Mas  aquelle  velho  rei  já  tinha  a noção 
das  theorias  evolucionistas,  ao  menos 
quando  se  tratava  dos  interesses  de  sua 
dynastia.  Elle  bem  comprehendia  que  a 
emancipação  do  Brazil  se  havia  de  fazer  ; 
e,  habil  politico,  sagaz  e vivo,  recommen- 
dou  a seu  filho  que,  antes  de  qualquer 
outro,  puzesse  elle  sobre  a sua  cabeça  a 
corôa  do  Brazil. 

Eis  como  se  revela  desde  logo  neste 
facto  da  independencia  nâo  um  aconteci- 
mento em  que  sobresahem  os  interesses 
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<Je  uma  nova  nacionalidade,  mas  um  facto, 
um  successo  em  que  apparece,  como 
sempre,  acima  de  tudo,  o interesse  da 
dynastia  bragantina. 

E’  assim  que  a independencia  nâo 
representou  outra  coisa  mais,  senão  a par- 
tilha'dos  dominios  portuguezes  entre  o pae 
e o filho. 

D.  João  reservava  para  si  a.corôa 
portugueza,  ao  passo  que  D.  Pedro  creava 
para  si  uma  corôa  no  Brazil. 

Entretanto,  Sr,  Presidente,  esses  tem- 
pos já  não  comportavam  a confissão  de 
um  poder  absoluto,  como  já  tive  occasião 
de  dizer  ; a necessidade  de  simular,  pelo 
menos,  uma  transacção  com  o elemento 
popular  era  invencivel,  insuperável. 

Comprehendeu,  portanto,  o fundador 
da  monarchia  brazileira  a necessidade  de 
aventar  os  elementos,  estabeleceras  bases 
de  uma  Constituição  Politica  que  appa- 
rentemente  limitasse  o poder  absoluto  da 
realeza. 
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Mas,  Sr.  Presidente,  tanto  nâo  havfa 
sinceridade  nem  lealdade  para  com  o povo 
neste  intuito — apenas  publicamente,  osten- 
sivamente manifestado,  que,  ao  passo  que 
' se  reunia  a Constituinte  de  1823,  D. 
Pedro,  cercado  por  seus  amigos,  cercado- 
pelos  homens  de  sua  confiança,  conspirava 
nas  trevas,  porque  nâo  é desconhecida  a 
existência  dessa  verdadeira  conjuração, que 
figura  na  historia  sob  o nome  de  Apos- 
tolado. 

Alli,  parallelamente  e com  a Consti- 
tuinte, se  legislav^a  sobre  a formação  da 
Constituição  Brazileira,  alli  se  formulava  o 
projecto  que  havia  de  ser  apresentado  de 
chofre  aos  representantes  desprevenidos, 
afim  de  conquistar,  pelos  esforços  dos 
amigos  filiados  á conspiração,  o voto  dos 
deputados  constituintes. 

E tanto  era  este  o pensamento  predo- 
minante no  espirito  de  D.  Pedro,  que  nós 
já  encontramos  nesse  projecto,  em  elabo- 
ração nas  reuniões  secretas  desse  Aposto- 
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lado,  O pensamento  capital,  o pensamento 
unico,  o pensamento  gerador  de  todo 
poder,  o pensamento  que,  póde-se  dizer, 
consubstanciou  todas  as  forças  da  Consti- 
tuição— a instituição  do  poder  moderador. 

Tanto  isto  é verdade  que,  entrando 
em  desavença  D.  Pedro  com  o Apostolado, 
e estando  a prevalecer  na  Constituinte  o 
projecto  apresentado  por  outros  deputa- 
dos, no  qual  não  se  havia  encartado  a 
disposição  concernente  ao  poder  modera- 
dor, nós  sabemos  cpial  o desfecho  dessa 
Constituinte,  sabemos  que  ella  foi  dissol- 
vida á mão  armada,  e <pie  esta  brilhante 
operação  militar  foi  pessoalmente  dirigida 
pelo  i*?  imperador. 

O Sr.  a.  Nogueira  : — Essa  não  é a 
verdade  histórica. 

O Sr.  B.  de  Campos  : — Esta  é a ver- 
dade confirmada  por  todos  os  historiadores 
que  não  escreveram  para  o uso  do  Paço. 

Mas,  como  dizia,  Sr.  Presidente,  os 
factos  fundamentaes  da  nossa  historia 
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politica  demonstram  constantemente  o 
■conflicto  entre  o elemento,  avido  do  goso 
cia  realidade  dessa  brilhante  idéa  que  illu- 
minava  e dominava  o ambiente  do  século, 
e os  instinctos  ferrenhos  e mesquinhos  que 
nâo  podiam  ser  outros  senão  estes,  os  da 
dynastia  que  procurava  firmar-se,  o que 
nâo  conseguiria  fazer  senão  á custa  do 
sacrificio  de  todas  essas  nobres  aspirações 
populares,  {Muito  bem  dos  rcpublicajios). 

A dissolução  da  Constituinte  é mais 
um  facto  eloquentissimo  em  apoio  da  these 
que  tenho  sustentado. 

Mas,  Sr,  Presidente,  essa  Consti- 
tuição, que  se  diz  fundada  no  coração  e na 
fntelligencia  de  todos  os  brazileiros,  essa 
•Carta,  cujo  preambulo  declara  que  a sua 
promulgação  fôra  uma  e.xigencia  popular, 
uma  aspiração  de  toda  a nação  brazileira, 
consubstanciada  na  adhesão  de  todas  as 
camaras  municipaes,  que  haviam  sido  con- 
sultadas pelo  sr.  D.  Pedro,  essa  Carta 
outorgada  sob  taes  auspicios,  tornou  a 
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levantar  os  mesmos  energicos  protestos 
populares,  nesse  tempo  em  que  se  congre- 
gavam todos  os  elementos  de  força,  favo- 
ráveis á consagração  da  instituição  monar- 
chica. 

Foi  ainda  na  região  do  Norte,  nessa 
denodada  zona  que  tinha  Pernambuco  por 
séde  e onde  parecia  haver  se  concentrado 
o civismo,  o amor  pela  causa  liberal,  onde 
mais  exhuberante  se  expandia  a grande 
alma  da  nação,  que  os  brios  patrióticos 
levantaram  ainda  uma. vez,  esse  grandioso 
movimento,  essa  revolta  memorável,  conhe- 
cida pela  Confederação  do  Equador,  revolta 
afogada  de  novo  no  sangue  dos  mais  dignos 
cidadãos,  revolta  que  não  pôde  ser  domi- 
nada senão  pela  força  e pela  insidia,  e 
pela  mais  brutal  selvageria. 

Entretanto,  afhrma-se  que  a nossa 
organisação  politica,  que  a Carta  Consti- 
tucional teve  a sancção  unanime  dos  brazi- 
leiros  ! 

Pois,  senhores,  esta  é,  porventura, 
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uma  instituição  que  se  possa  dizer  acreita, 
recebida  livremente  e apoiada  na  adhesâo 
dos  brazileiros  ? Por  certo  que  nâo. 

E’  impossiv^el  que  urrj  facto  desperte 
sacrifícios  tâo*beroicos,  sem  que  elle  tenha 
levantado  contra  si  a maior  indignação,  a 
maior  exacerbação  popular,  A este  res  - 
peito  eu  notarei  a occurrencia  de  uma 
circumstancia  bastante  odiosa,  de  uma 
circumstancia  lugubremente  notável,  e 
fal-o-ei,  nâo  com  o intuito  de  nodoar  a 
pessoa  que  mais  culminava  no  governo 
desse  tempo,  mas  simplesmente  porque 
esse  acontecimento  offerece  um  élo  para 
o encadeamento  de  minhas  observações. 

Lembrarei,  Senhor  Presidente,  que, 
havendo  as  próprias  commissões  militares 
incumbidas  de  processar  summarissima  e 
verbalmente  os  envolvidos  na  revolução 
do  Equador,  que  havendo  essas  commis- 
sões, escolhidas  a dedo  pelo  governo  des- 
pótico daquelle  tempo,  se  recusado  a con- 
demnar  á morte  esses  illustres  patriotas 
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que  nâo  tinham  praticado  outro  crime 
senão  o de  amar  muito  a sua  patria  e a 
liberdade,  essa  sentença  feroz  e iniqua 
foi  todavia  arrancada  de  seus  conselhos  e 
deliberações,  porque  aquelle  que  exercia 
já  então  o nefasto  poder  moderador,  pro- 
metteu  que  a sentença  de  morte,  simples- 
mente exigida  como  uma  medida  para 
effeitos  moraes,  nâo  seria  executada  ; mas, 
proferida  a sentença  de  morte,  o perdão 
ou  commutaçâo  nâo  appareceu  e ella  foi 
executada  ! 

Este  acontecimento,  Sr.  Presidente, 
reunido  a todos  os  factos  anteriores  tor- 
naram por  demais  odiosa  a pessoa  do 
imperante  e excessivamente  antipathico  á 
nação  brazileira  ; havia-se  pronunciado 
tâo  decidida  aversão  para  com  elle  que 
se  tornára  absolutamente  incompatível  com 
o paiz. 

Em  1829  surgia  outrô  movimento 
revolucionário  ; de  novo  funccionaram, 
como  machinas  celeres  e expeditas  as 
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comniissões  militares,  e as  cabeças  das 
victimas  tornaram  a cahir  no  patibulo  T 

Nâo  vou,  Sr.  Presidente,  fazer  a 
narração  histórica  de  todos  .os  aconteci- 
mentos que  seguiram-se  : vós  sabeis  que 
chegara  então,  por  successivos  desdobra- 
mentos, o momento  táo  cheio  de  boas  pro- 
messas dessa  revolta  em  que  a tropa 
fraternisou  com  o povo,  manifestada  no  7 
de  Abril,  e na  abdicação.  Infelizmente 
pela  segunda  vez,  depois  da  independên- 
cia, o povo  brazileiro  tornou  a vêr  mallo- 
ijrarem-se  os  seus  mais  vivazes  e mais 
caros  intuitos  de  liberdade  e de  fundação 
de  um  systema  de  governo  verdadeira- 
mente democrático, 

I 

Vós  sabeis  como  esse  grandioso  movi- 
mento, ao  qual  se  haviam  associado  todas 
as  classes  da  sociedade,  ante  o qual 
Pedro  I teve  de  resignar  a corôa  e o 
poder,  abdicando  na  pessoa  do  seu  filho  ; 
vós  sabeis  que  esse  movimento  nâo  pro- 
duziu todos  os  resultados,  nâo  realizou 
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todos  OS  desejos  e todas  as  aspirações  que 
se  abrigavam  nessa  época  no  seio  da  socie- 
dade brazileira  ; porque  esse  movimento 
dispersou  suas  forças, — scindiu-se,  decom- 
pondo-se para  formar  os  dous  partidos,  o 
exaltado,  e o moderado,  cabendo  a gestão 
publica  e a predominância  ao  moderado, 
que  retrogradou  por  mal  entendida  pru- 
dência e errado  patriotismo,  procurou  des- 
viar o curso  da  revolução  e impedir  o seu 
desenlace  no  sentido  republicano,  como  a 
solução  natural  e desejada  daquelle  movi- 
mento revolucionário.  Para  verificar  esta 
verdade  basta  lembrar  a conhecida  affir- 
maçâo  dos  ^chronistas  da  época,  quando 
dizem  que  D.  Pedro  II  deve  sua  corôa, 
depois  da  Constituição,  a Evaristo  Fer- 
reira da  Veiga,  que,  se  póde  dizer,  foi  a 
cabeça  culminante,  o director  mais  activo 
e influente  do  7 de  Abril  e do  partido 
moderado. 

Tudo' isto,  porém,  serve  para  demons- 
trar que  em  todos  estes  acontecimentos 
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sempre  se  vê,  de  um  lado  o povo  luctando 
e batendo-se  por  uma  organisaçâo  libe- 
ral, e de  outro  os  interesses  dynasticos  e 
olygarchicos  procurando  vencer  a demo- 
cracia e conseguindo,  pelo  menos,  retardar 
o seu  advento. 

Tanto  o povo  brazileiro  sentiu  que 
eram  frustrados  os  seus  intuitos,  os  seus 
mais  legitimos  desejos,  que  depois  de  31, 
nós  tivemos  esse  importante  movimento, 
revolucionário  no  Rio  Grande  de  Sul  em 
1S35,  chegando  a constituir-se,  e orga- 
nisar-se  alli  de  um  modo  quasi  definitivo 
a republica  de  Piratinin, 

Mas,  para  que  amontoar  factos  ? Vós 
conheceis,  depois  desta,  ainda  as  revolu- 
ções de  1842  em  Minas  e S.  Paulo,  e a 
revolução  de  1848  em  Pernambuco,  acon- 
tecimentos recentes,  e estão  na  memória 
de  todos  significando  outros  tantos  pro- 
testos contra  a ordem  de  cousas  estabe- 
lecida. 

Além  d js  successos  que  tenho  rapida- 


Digitized  by  Google 


NA  ASSEMBLÉA  PROVINCIAL  DE  S.  PAULO  I73 

mente  enumerado  podemos  dizer  que 
encontramos  expressamente  nos  docu- 
mentos públicos  da  época  a confissão,  o 
reconhecimento  de  que  nâo  era  na  fonte 
popular,  nâo  era  nessa  inculcada  soberania 
do  povo  que  ia-se  buscar  a legitimidade 
das  instituições.  {Apoiado  do  Si\  C.  Salles). 

Quereis  d’entre  outros  um  documento 
importantissimo  ? \'’^ós  o encontrareis  no 
tratado  da  independencia  de  29  de  Agosto 
de  1825,  no  qual  se  declara  textualmente 
(palavras  que  fazem  subir  o sangue  ao 
rosto),  que  o Sr.  D.  Joâo  VI  transferia  a 
seu  muito  caro  e amado  filho  a soberania 
do  Brazil. 

Parece,  Sr.  Presidente,  que  nâo  podia 
exigir-se  mais  franqueza,  mais  solemne 
reconhecimento,  de  que  os  poderes  públi- 
cos daquelle  tempo  tinham  por  absoluta- 
mente nulla,  por  nâo  existente,  essa  incul- 
cada, essa  denominada  soberania  do  povo 
brazileiro  ! 

Nâo  precisarei  relembrar  ainda  que 
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parallelamente  com  esse  tratado  houve  a 
ignóbil  convenção  pela  qual  nós  comprá- 
mos a nossa  independencia  por  vinte  mil 
contos  de  réis. 

Refiro-me  á clausula  secreta  do  tra- 
tado, pelo  qual  D.  Pedro  obrigou  o Bra- 
zil  a pagar  o empréstimo  contrahido  por 
Portugal,  na  Inglaterra,  em  1823,  para  o 
fim  expresso  de  hostilisar  a independencia 
do  Brazil  e para  pagar  pretendidas  pro- 
priedades de  D.  João  VI  e que,  aliás, 
eram  da  naçào. 

Mas,  Sr.  Presidente,  percorridos  rapi- 
damente estes  differentes  estádios  da  nossa 
historia  politica,  para  mostrar  a nenhuma 
adhesâo  que  encontrou  na  consciência 
popular  a organisação  politica  que  nos  foi 
outorgada,  passarei  além  para  observar 
que  nem  os  proprios  homens  eminentes  do 
Brazil,  nem  mesmo  os  seus  principaes 
estadistas,  nem  os  representantes  de  todos 
os  partidos  constitucionaes,  nem  as  perso- 
nalidades mais  distinctás  têm  prestado- 
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consideração  a esse  documento  politico, 
que  nas  occasiões  solemnes  elles  denomi- 
nam a arca  santa  dos  nossos  direitos  e das 
nossas  liberdades  ; que  esse  documento 
politico  nào  merece  a minima  veneração, 
o minimo  respeito,  a minima  estima  da 
parte  dos  homens  mais  eminentes  que  têm 
dirigido  a nacionalidade  brazileira. 

A prova  mais  segura  deste  asserto 
nós  encontramos  na  frequência  constante 
das  violações  e infracções  mais  incontes- 
táveis dos  pontos  capitaes  da  nossa  Carta 
politica. 

. Lancemos  os  olhos  de  novo  para 
aquelles  acontecimentos  de  nosso  paiz^ 
Eu  ennumerarei  em  primeiro  logar  a 
maioridade — essa  revolução,  que  se  cha- 
mou parlamentar,  mas  que  eu  denomi- 
narei anti-parlamentar,  porque  ella  foi 
contraria  ao  voto  da  Assembléa  Geral,  ea 
denominarei  a conspiração  do  Paço — a 
conspiração  dos  cortezâos. 

O que  é a maioridade  senão  a revo- 
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luçâo,  a revolução  partida  do  Paço,  no 
intuito  de  destruir  um  preceito  importan- 
tissimo  da  Carta  Constitucional  ? 

Vós  sabeis  que  pelo  art  12 1 delia  o 
imperante  é menor  até  os  18  annos  ; 
entretanto,  um  grupo  politico  daquella 
época,  vendo  que  o poder  havia-se-lhe 
escapado  das  mâos,  entendeu  jogar  com  o 
prestigio  do  imperador  menino,  como  se 
o denominava,  afim  de  ser  de  novo  sun- 
gado  ás  regiões  do  poder. 

A maioridade  é uma  das  primeiras  e 
das  mais  importantes  violações  praticadas 
pelos  homens  mais  eminentes  daquelles 
tempos  contra  os  preceitos  fundamentaes 
•da  nossa  Carta  politica. 

Caminhemos : o que  encontramos 

d’ahi  a alguns  annos  ? 

Encontramos,  Sr.  Presidente,  a lei 
de  interpretação  do  acto  addicional  que 
restringia  as  suas  disposições. 

Ora,  Sr.  Presidente,  desde  que  se 
julgara  necessária  a constituinte  para  pró- 
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mulgaçâo  das  disposições  constitutivas  do 
acto  addicional,  é claro,  é intuitivo,  que 
uma  interpretação  festrictiva  de  suas  dis- 
posições nâo  podia  ser  dada  senão  por 
uma  outra  constituinte. 

Entretanto,  convinha  ao  intuito  con- 
servador da  época,  convinha  á politica 
que  precisava  nessa  época,  segundo  o seu 
modo  de  entender,  de  força  e de  meios 
repressivos,  convinha  que  o acto  addicio- 
Jial  fosse  modificado,  e elle  o foi  por  uma 
lei  ordinaria. 

O Sr.  Presidente  : — Peço  ao  nobre 
deputado  que  interrompa  o seu  discurso 
por  alguns  momentos,  afim  de  ser  rece- 
bido o Sr.  Dr.  Secretario  do  governo  que, 
sendo  convidado  para  assistir  á presente 
sessão,  acha-se  na  ante-sala.  ( O Sr.  Secre- 
tario do  governo  é recebido  com  as  formali- 
dades do  estylo  ; e toma  assento  ao^  lado  do 
Sr.  2^  Secretario'). 

O Sr.  B.  de  Campos  : — Dizia  eu,  Sr. 
Presidente,  que  a interpretação  do  acto 
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addicional  por  uma  lei  ordinaria  constituía 
uma  violação  dos  preceitos  constitucio— 
naes  ; violação  evidentemente  demonstrada 
pela  própria  necessidade  de  uma  consti- 
tuinte para  decretar  o acto  addicional. 

\ 

E note  V.  Exc.,  Sr.  Presidente,  que 
eu  refiro-me  a acontecimentos,  a successos 
políticos  que  foram  promovidos  pelos  mais 
altos  poderes  do  Estado  ; náo  me  refiro  a 
factos  isolados,  a qualquer  violação  da 
Constituição  praticada  por  um  ou  outro 
funccionario  sem  responsabilidade  colle- 
ctiva  e sem  maior  alcance,  refiro-me  a 
successos  que  preftccuparam  a attenção 
dos  legisladores,  do  poder  executivo,  do 
poder  moderador,  que  preencheram  um 
grande  espaço  de  tempo  e de  logar 
naquelle  período  historico,  e que  preoccu- 
param  a attenção  das  mais  elevadas  esta- 
turas políticas  do  paiz. 

Passando  além,  e continuando  no 
exame  dos  factos,  eu  notarei  que  em  1881, 
decretando-se  a lei  de  9 de  Janeiro,  que 
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reformou  o systema  eleitoral,  pela  qual 
arrancou-se  o direito  politico  a milhares 
de  brazileiros,  prescindiu-se  de  uma 
constituinte. 

E,  Sr.  Presidente,  eu  nâo  preciso 
demonstrar  a verdade  do  meu  asserto, 
isto  é,  que  a reforma  era  essencialmente 
politica,  que  a reforma  cahia  sob  acção 
do  art.  178  da  Constituição,  porque  eu 
nâo  preciso  mais  do  que  appellar  para  o 
Toto  da  camara  de  1880,  que,  decretando 
a constituinte  para  a reforma  eleitoral, 
entendeu  ipso  facto  que  ella  era  uma 
reforma  constitucfonal. 

Proseguindo,  eu  notarei  ainda  um 
facto  que,  com  ser  apparentemente  de 
menor  importância,  embora  passando  mais 
ou  menos  despercebido,  sem  levantar 
contra  si  os  protestos  e reclamações  uni- 
sonos  que  elle  merecia,  todavia  nâo  deixa 

/ 

■de  encerrar  em  si  a mais  grave,  a mais 
formal  violação  dos  prèceitos  fundamentaes 
jda  nossa  Carta  politica. 
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Eu  direi  que  esse  facto  nâo  é outro, 
senão  haver  nos  nossos  dias  o actual 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  o- 
Sr.  Barão  de  Cotegipe,  arrogado  a si  as 
funcções  magestaticas,  assumindo  a rea- 
leza no  Brazil.  {Apoiado  do  Sr.  Campos 
Salles') . 

Sim,  Sr.  Presidente,  e uma  vez  que 
toco  neste  assumpto,  que  se  relaciona  com 
os  factos'  em  derredor  do  qual  se  tem 
feito  o mais  rigoroso  bloqueio,  de  modo 
que  nâo  é possivel  uma  critica  fundada  em 
outros  elementos  que  nâo  sejam  as  cir- 
cumstancias  que  nâo  podem  ser  desviadas 
da  nossa  observação,  eu  direi  que  baseio  o 
meu  asserto,  a minha  asseveração,  nas 
' próprias  palavras  do  Sr.  Presidente  do 
Conselho. 

Eu  lembrarei  que  por  occasiâo  de 
acceitar  S.  Exc.,  na  Camara  Vitalicia,  na 
sessão  do  anno  passado,  esse  conluio  ou 
comedia  parlamentar*  na  phrase  do  Sr. 
Andrade  Figueira,  pelo  qual  S.  Exc. 
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julgou  que  podia  recuar  da  posição  que  até 
então  havia  sustentado  tenazmente  contra 
os  militares,  entre  as  razões  que  adduziu 
para  desviar  de  si  e do  governo  qualquer 
pécha  de  covardia  ante  as  demonstrações 
do  exercito  e o manifesto  dos  Srs..  Vis- 
conde de  Pelotas  e Marechal  Deodoro, 
nessa  occasiâo . disse  e affirmou  o Presi- 
dente do  Conselho  que  acceitava  o con- 
vite do  Senado,  que  o^ concitava  a retirar 
as  notas  lançadas  na  fé  de  officio  dos 
militares,  em  attençâo  ao  máo  estado  de 
saude  do  Chefe  do  Estado,  a quem  convi- 
nha levar  qualquer  solução  da  questão. 

Mas  esta  declaração  encerra  a mais 
grave,  a mais  importante  das  confissões. 
Assim,  eu  pergunto  se  q máo  estado  de 
saude  do  Chefe  do  Estado  o impedia  de 
tomar  conhecimento  da  questão  e se  por 
este  motivo  o Ministério  acceitava  a solu- 
ção proposta,  no  intuito  de  dar-lhe  qual- 
quer desenlace,  còm  tanto  que  nâo  se 
perturbasse  ou  incommodasse  o soberano  ? 
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Para  que,  Sr.Presidente,  se  o gfoverno 
funccionava  noriiialmente,  na  inteíjridade 
constitucional,  para  que  trazer  á discussão 
a saude  imperial  ? 

O que  se  comprehende,  portanto,  é 
que,  diante  daquella  grave  questão,  diante 
■daquelle  magno  assumpto  em  que  durante 
alguns  dias,  sinâo  durante  alguns  mezes, 
se  debateram  os  interesses  vitaes  da  nação, 
que  durante  todos  esses  acontecimentos 
os  poderes  públicos  do  Brazil  não  funccio- 
naram  regularmente,  estiveram  acephalos, 
pois  o poder  executivo  perdeu  a sua 
chefia  constitucional  e o Moderador  ou  foi 
deslocado  ou  supprimido. 

O Sr.  a.  Nogueira: — A retirada 
das  notas  não  era  acto  do  Poder  Mode- 
rador. 

O Sr.  B.  de  Campos: — Eu  respoudo 
ao  aparte  do  nobre  deputado. 

A questão  não  aífectava  simplesmente 
as  funcções  do  Poder  Executivo,  pois  que 
o que  estava  em  jogo  naquella  occasiâo 
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era,  justaniente,  a sorte  do  proprio  minis- 
tério : e eu  pergunto : quem  é que  demitte 
o ministério  ? E’  o Poder  Moderador.  E 
quem  foi  que  deliberou  e decidiu  nesse 
momento  a.  Qsse  respeito,  e quem  foi  que 
julgou  que  nâo  era  precisa  a substituição 
do  ministério  ? Foi  o Sr,  Cotegipe.  Foi 
elle  juiz  de  si  mesmo,  isto  é,  exerceu 
a faculdade  magestatica,  o Poder  Mode- 
rador. 

O Sr.  C,  Sali.es  : — O Sr.  Cotegipe 
já  andava  de  papos  de  tucano  ; já  pensava 
que  era  rei. 

s 

O Sr.  B.  de  Campos  : — Assim,  Sr. 
Presidente,  ou  o Sr.  Barao  de  Cotegipe 
assumiu  as  funcções  do  Poder  Moderador 
conjunctamente  com  as  funcções  de  Chefe 
do  Poder  Executivo,  ou  então  resolveu-se 
aqUella  crise  social  sem  exame,  á revelia 
desse  Poder. 

No  primeiro  caso,  o Sr.  Presidente 

% 

commetteu  um  abuso,  um  excesso,  um 
crime,  e devia  ser  levado  á barra  dos  tri- 
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bunaes ; no  segundo  caso  verifica-se  que 
o Poder  Moderador,  que  a chefia  do  Poder 
Executivo,  confiados  ao  imperante,  sâo 
puras  desnecessidades,  completas  inutili- 
dades, porque  nas  grande»  . occasiões, 
quando  as  crises  surgem  solicitando  a 
attençâo  e a preconisada  virtude  salvadora 
dos  poderes  supremos,  a sua  vigilância  e 
sabedoria,  elles  nâo  se  apresentam,  nâo 
funccionam,  desapparecem  do  scenario  e 
a nação  resolve  a diíificuMade  como  póde, 
jogando  com  o apparelho  governativo 
deficiente  no  ponto  que  se  diz  capital, 
porque  infelizmente,  neste  regímen,  a 
saude  de  um  homem  altera  profunda- 
mente a organisaçâo  política  ! Eu  entendo, 
Sr.  Presidente,  que  é o caso  da  nação 
brazileira  pedir  a substituição  de  sua 
Constituição  por  outra  mais  simples  e 
efficaz.  {Ha  um  aparte). 

Senhor  Presidente,  eu  proseguirei 
sempre  na  demonstração  da  these  que 
affixei  no  começo  do  meu  discurso. 
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Temos  ainda  um  outro  facto,  e esse 
recente,  em  que  encontramos  em  fla- 
grante mais  uma  violação  da  nossa  Cons- 
tituição. 

O confronto  das  datas  históricas  com 
a conducta  do  governo  e o exame  dos 
textos  legislativos  convencem  de  que  o 
facto  a que  me  refiro  significa  uma  violação 
que  vae  alluir  pelos  fundamentos  e pela 
negação  da  sua  legitimidade,  na  própria 
origem,  a Constituição  politica  do  paiz. 

E’  conhecida,  Sr.  Presidente,  a atti- 
tude  assumida  pelo  governo  imperial  em 
relação  ás  Camaras  Municipaes  do  Império, 
que  têm  tido  a ousadia,  no  conceito  gover- 
namental, porém  o mais  louvável  patrio- 
tismo no  meu  entender,  de  representar  aos 
poderes  públicos  solicitando  providencias, 
quer  relativamente  ao  íunccionamento  das 
instituições  fundamentaes,  qi^er  relativa- 
mente á sua  revisão. 

Sabemos  e consta  que  essas  Camaras 
têm  sido  suspensas  e processadas. 
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Mas  eu  sÍnto-me  tomado  de  espanto 
e de  admiração  diante  deste  facto  ; e a 
razão  é a seguinte  : eu  vos  dizia  ha  pouco 
que  nos  primitivos  tempos  da  nossa  orga- 
nisação,  o fundador  da  monarchia  brazi- 
leira,  julgando  de  necessidade  receber  de 
alguma  fórma  o baptismo  popular  e sujei- 
tar á sancção  do  povo  a Constituição  Poli— 
tica,  dominado  por  este  sentimento  e por 
esta  necessidade,  dirigiu-se  ás  Camaras 
Municipaes  para  consultal-as  sobre  o pro- 
jecto da  Constituição,  pedindo  a suaappro- 
vação. 

E’  o proprio  preambulo  da  Consti- 
tuição que  o diz,  e o facto  não  é estranho  : 
cons'iltou-as  e submetteu  aquelle  pro- 
jecto á sua  approvação. 

E é intuitivo,  Sr.  Presidente,  que 
quem  pede  approvação  está  sujeito  a 
receber  a desapprovação. 

Foi  desta  arte  que  pôde  o Sr.  D. 
Pedro  ufanar-se  com  os  epithetos  de 
Defensor  Perpetuo  do  Brazil  por  unanime 
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acclamaçâo  dos  povos,  foi  desta  arte  que 
conseguiu-se  dizer  que  a Constituição 
havia  recebido  a sancçâo  do  povo,  repre- 
sentado pelas  Camaras  Municipaes. 

Mas,  o que  significa  este  facto  da 
consulta  ás  Camaras  Municipaes,  logo 
depois  da  dissolução  da  Constituinte,  senão 
que‘o  Sr.  D.  Pedro  julgava  vêr  nas  func- 
ções  das  Camaras  Municipaes  o exercicio 
da  verdadeira  soberania  popular?  O que 
significava  seu  acto,  sua  consulta,  senáo 
que  o Sr.  D.  Pedro  reconhecia  nas 
Camaras  Municipaes  as  funcções  consti- 
tuintes ? 

Porque,  Sr.  Presidente,  se  houve  neste 
paiz  uma  Constituinte,  essa  Constituinte 
foi  composta  das  Camaras  Municipaes  do 
Império  ; ou  ellas,  ou  o poder  absoluto 
do  Rei. 

Mas,  se  n’uma  época  de  crise,  quando 
se  tratava  de  lançar  os  fundamentos  ele- 
mentares, primordiaes,  de  uma*  organi- 
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saçâo  política,  as  Camaras  Municipaes 
tinham  autoridade  sufficiente  para  serem 
consultadas,  para'  approvarem  e,  por- 
tanto, para  desapprovarem,  como  desap- 
provaram  algumas,  pergunto  eu,  como  é 
que  hoje,  em  1888,  o facto  das  Camaras 
Municipaes  se  dirigirem  pacificamente  ao 
poder  publico,  pedindo  a revisão  da  Cqns. 
tituiçâo,  constitúe  um  crime  ? ! Cgmo  é que 
hoje  esse  poder  das  Camaras,  cujas  attri- 
buições  constituintes  foram  reconhecidas, 
por  serem  ellas  representantes  immediatas 
e directas  do  povo,  desappareceu  e em 
seu  logar  nâo  fica  outra  cousa  senão  uma  ' 
negação  a que  devem  se  adstringir  aquellas 
que  foram  outr’ora — poder  constituinte—, 
sob  pena  de  serem  consideradas  crimi- 
nosas ? 

De  duas  uma,  Sr.  Presidente,  ou  a 
Constituição  nâo  recebeu  a legitima  consa- 
gração popular  por  intermédio  das  Camaras 
Municipaes,  ou  as  Camaras  Municipaes 
adquiriram  desde  esse  dia  o direito  de 
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representar  ácerca  da  revisão  da  Consti- 
tuição. 

No  ponto  de  vista  do  governo,  uma 
cousa  destróe  outra. 

Assim,"  se  o governo  imperial  hoje 
negou  essa  attribuiçâo  ás  Camaras  Muni- 
cipaes,  o governo  imperial  tem,  ipso  facto, 
condemnado  em  sua  origem  a legitimidade 
da  Constituição.  {Muito  bem  cio  Sr.  P.  cie 
Aíoraes.) 

Eu  passarei  a outra  ordem  de  consi- 
derações, Sr.  Presidente,  todas  attinentes 
á demonstração  dos  motivos  que  nos 
divorciam  absolutamente  da  actual  organi- 
sação  politica. 

O Sr.  Presidente: — Observo  ao  nobre 
deputado  que,  pelo  regimento,  só  póde 
fallar  uma  hora,  e pouco  falta  para  termi- 
nar o seu  tempo. 

O Sr.  B.  de  Campos  : — Vou  resumir 
as  considerações  que  tenho  ainda  a apre- 
sentar. 

Sr.  Presidente,  se  a organisaçâo  poli- 
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tica  que  recebemos  em  nossa  infanda  de 
povo  emancipado  tivesse  feito  a felicidade 
publica,  se  ella  tivesse  dado  penhores 
seguros,  quer  á ordem, -quer  ao  progresso, 
é possivel  que  os  representantes  das  dou- 
trinas democráticas  nâo  levantassem  tâo 
vehementes  censuras  á sua  permanência. 

Mas,  infelizmente  a verdade  é o con- 
trario. Se  lançamos  as  vistas  para  todas 
as  espheras  da  actividade  social,  se  nós 
as  estudamos,  o que  encontramos  senão  a 
mais  completa  ausência  de  movimento  e 
de  vida,^ ! Nâo  temos  industria,  nâo  temos 
espirito  scientifico,  nâo  temos  espirito  artis- 
tico,  nâo  temos  commercio,  represen- 
tamos a morte  em  sua  mais  ampla  lati- 
tude, quando  nós  deviamos  representar 
a vida,  a actividade  em  todo  o seu  vigor. 

Nem,  Sr.  Presidente,  essa  tâo  preco- 
nisada  ordem,  essa  tâo  promettida  estabili- 
dade nos  interesses  sociaes  nós  podemos 
encontrar  garantidas  em  a nossa  orga- 
nisaçâo. 
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Lancemos  os  olhos,  por  exemplo, 
para  as  finanças.  O que  são  as  finanças  do 
paiz  ? Elias  se  debatem  dentro  de  um 
triângulo  invencivel  ; tem  de  um  lado  o 
liejicit,  de  outro  lado  o papel-moeda,  de 
outro  lado  o empréstimo  para  pagar  juros  ; 
e pergunto  eu  : podemos  acaso  esperar  a 
rehabilitaçâo  das  finanças  publicas  diante 
de  um  estado  de  cousas  em  que  não  se 
póde  de  modo  algum  contar  com  a revi- 
vescência das  industrias,  com  o desenvol- 
vimento das  riquezas,  de  modo  que  possam 
repercutir  beneficamente  no  crescimento 
da  renda  publica  ? 

De  certo  que  não  ; em  uma  sociedade 
morta,  sem  estimulo,  não  se  póde  contar 
com  esses  elementos  de  força ; a muti- 
lação politica  repercute  em  todas  as  esphe- 
ras  de  acção. 

E poderemos  também  acaso  contar 
com  a regeneração  das  finanças  ern  um 
regimen  em  que  os  ministros  não  podem  ter 
planos  e,  quando  os  tem,  não  podem  reali- 
zal-os  ? 
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Será  necessário  que  eu  rememore 
essa  triste  historia  do  nosso  parlamenta- 
rismo, em  que  as  melhores  intenções  dos 
administradores  da  fazenda  publica  suc- 
cumbem  ante  os  grupos  colligados,  que  se 
interessam  por  este  ou  aquelle  dispêndio, 
por  esta  ou  aquella  decretaçáo  de  verbas? 
Será  necessário  que  eu  vos  lembre  a his- 
toria miseranda  da  concessão  de  subv^en- 
ções  ? Será  necessário  que  eu  vos  lembre 
ainda  recentemente  a concessão  dos  dezoito 
mil  contos  para  estradas,  sendo  quinze 
mil  exclusivamente  para  o Rio-Grande  do 
Sul  ? Por  certo  que  não. 

Ora,  estas  instituições  que  não  obtêm 
a adhesão  popular,  que  não  conseguem, 
siquer,  o respeito  dos  homens  proemi- 
nentes do  paiz,  que  não  impedem  a dicta- 
-dura,  que  não  garantem  a estabilidade, 
que  não  organisam  finanças,  estas  insti- 
tuições ainda  não  têm  o prestigio  neces- 
sário para  manter  a força,  a moralidade 
. de  que  todos  os  governos  devem  dispôr 
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para  o encaminhamento  da  sociedade  que 
dirigem. 

Será  necessário  que  eu  rememore 
outra  vez  as  capitulações  aviltantes  do 
poder  publico,  toda  vez  que  o poder 
armado  se  ergue  diante  delle  ? Por  certo 
que  nâo. 

Vou  concluir,  Sr.  Presidente,  e náo  o 
farei  sem  pedir  a todos  os  homens  influen- 
tes de  todas  as  situações,  principalmente 
nesta  provinda,  que  empenhem  todos  os 
seus  esforços  no  sentido  de  nâo  mais 
levantarem-se  obstáculos  á marcha  pro- 
gressiva das  idéas. 

E’  incontestável  que  a provinda  de 
S.  Paulo  apresenta  uma  face  lisongeira, 
umá  physionomia  que  desperta  o enthu- 
siasmo  e a satisfação  • em  todos  os  seus 
filhos ; mas,  nâo  se  póde  dar  o progresso 
em  uma  qualquer  orbita  da  actividade 
humana,  sem  que  pela  solidariedade  das 
idéas,  pela  reciproca  influencia  dos  prin- 
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clpios,  esse  progresso  actúe  em  todas  as 
regiões  circumvisinhas. 

E’  impossível  deter  a marcha  do  pro- 
gresso ; póde-se  perturbal-a,  mas  nâo  se 
póde  extinguir  a lei  da  evolução  : e,  assim, 
cumpre  que  todos  os  patriotas,  que  tocios 
os  homens  proeminentes,  ao  menos  nesta 
província,  se  congreguem,  no  pensamento 
de  nâo  oppôr  o menor  obice  a Iodas  e 
quaesquer  manifestações  das  forças  demo- 
cráticas, porque  nellas  é que  está  a vida,  e 
delias  é que  póde  vir  a salvação  da  nossa 
sociedade  e eu  não  conheço  crime  mais 
hediondo,  do  que  opporem-se  embaraços, 
e mormente  os  embaraços  da  força,  ao 
desenvolvimento  de  uma  lei  natural.  {Aíuiía 
beni^  muito  bem 
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DISCURSO 
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pSRNARDINO  DS  ^AMP08 

na  sessão  de  8 de  Fevereiro, 

\ 

sobre  o mesmo  assumpto,  respondendo  aos  oradores 
liberaes  e conservadores 


o Sr.  Bernakdino  de  C.ampos:  — 
Sr.  Presidente,  .sinto  ser  forçado  a oceupar 
a attençâo  da  casa  em  um  momento  em 
que,  pelo  adiantamento  da  hora,  natnral- 
mente  a fadiga  domina  todos  os  espiritos. 

O Sk.  P'.  de  C.astiliio  : — Nâo  para 
ouvir  a V.  Exc. 

O Sr.  B.  de  Campos  : — E’  bondade 
do  nobre  deputado  que  eu  agradeço. 

Entretanto,  venho  cumprir  o dever  de 
tomar  em  consideração  as  observações  do 
honrado  deputado  pelo  5"  districto,  a quem 
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SOU  immensamente  grato  pela  generosi- 
dade com  que  dignou -se  tratar-me... 

O Sr.  a. ‘Lins  : — A que  V.  Exc.  tem 
todo  o direito  pelo  seu  mérito. 

O Sr.  B.  de  Campos...  assim  como  de 
dar  resposta  ás  observações  do  illustre 
deputado  pelo  6°  districto. 

Eu  desejo  rapidamente  dar  os  funda- 
mentos que  apoiam  as  asserções  por  mim 
expostíis  nesta  casa  e combatidas  pelo 
nobre  deputado  pelo  6?  districto. 

Antes  de  tudo  eu  legitimarei  a minha 
posição  no  ponto  de  yista  em  que  me 
colloquei  tratando,  nâo  somente  de  matéria 
constitucional,  como  de  assumpto  de  poli- 
tica  geral. 

Eu  não  acceito  as  razões  em  que 
estribou-se  o nobre  deputado  para  esqui- 
var-se á discussão  desse  assumpto,  razões 
que  importam  uma  condemnação  à con- 
ducta,  quer  do  partido  republicano,  quer 
de  todos  os  representantes  que  nesta  casa 
se  occLipam  da  politica  geral. 
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Nâo  cogito  de  saber  se  é essa  exacta- 
mente  a razão  que  actuou  no  animo  do 
nobre  deputado*,  ou  se  outros  motivos 
determinaram  a sua  conducta,  visto  como 
não  me  julgo  auctorisado  a devassar  os 
recônditos  de  sua  consciência,  de  sua 
intenção. 

Portanto  acceitarei,  para  contestar,  as 
razões  por  S.  Exc.  deduzidas. 

Não  é exacto,  Sr.  Presidente,  que 
as  Assembléas  Provinciaes  sejam  corpo- 
rações meramente  administrativas  ; nâo 
o são. 

Para  apresentar  uma  ligeira  demons- 
tração de  meu  asserto,  eu  não  preciso 
mais  do  que  soccorrer-me  de  um  principio 
geral  que  vigora  em  matéria  constitu- 
cional. 

Perguntarei  ao  nobre  deputado  se 
a Assembléa  Provincial  não  é o poder 
legislativo  na  circumscripção  em  que  ella 
uncciona 
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S.  Exc.  nâo  poderá  deixar  de  respon- 
der affirmativamente. 

Perguntarei  ainda  a V.  Exc. : se  legis- 
lar nâo  é governar  e se  governar  nâo  è 
fazer  politica  ? {Muito  hem  do  Sr.  C. 
Sal/es). 

S.  Exc.  ainda,  forçado  pelo  império 
da  lei  organica  das  Assembléas  Provinciaes, 
e pelo  império  da  lógica  que  actua  em  seu 
espirito,  ver-se-ha  obrigado  a me  responder 
afíirmativamente. 

E’  verdade,  Sr.  Presidente,  que  as 
Assembléas  Provinciaes  fazem  politica  em 
uma  espheramais  restricta  do  que  a fazem 
os  poderes  geraes  da  nação  ; mas  nâo  é 
verdade  que  as  Assembléas  Provinciaes 
nâo  sejam  corporações  políticas,  Nâo 
sómente  o sâo,  porque  governam,  porém 
ainda  o sâo  porque  ellas,  como  represen- 
tantes immediatas  da  província,  têm  o 
dever  de  exercer  fiscalisaçáo  sobre  os 
assumptos  de  ordem  geral,  até  porque. 
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como  é sabido,  cumpre-lhes  velar  na 
guarda  da  Constituição  e das  leis. 

, Conseguintemente  nâo  podem  as  As- 
sembléas  Provinciaes  exercer  as  suas 
attribuições  assim  concebidas,  se  porven- 
tura lhes  fôr  negada  a faculdade  de  conhe- 
cer até  dos  assumptos  da  politica  geral  do 
paiz,  nâo  para  dirigir  essa  politica  propria- 
mente, mas  para  confrontar  o seu  anda- 
mento com  as  instituições  legislativas  da 
provincia,  afim  de  que,  nâo  sómente  possa 
fiscalisar  a execução  da  Constituição  e das 
leis,  como  ainda  afim  de  que  a sua  acção 
nâo  possa  intervir  indebitamente  em  assum- 
ptos que  escapam  á sua  competência  de 
ordem  geral.  O conhecimento  de  taes 
assumptos,  para  que  as  leis  provinciaes 
nâo  os  invadam,  e sejam  suspensas  e,  por- 
' tanto,  a sua  discussão  é uma  necessidade. 

Tudo  isto  demonstra  que  nâo  se  pode 
arredar  dos  assumptos  affectos  à discussão 
e ao  conhecimento  das  Assembléas  Provin- 
ciaes isso  que  se  chama — politica  geral. 
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Me  parece  que  o illustre  represen- 
tante pelo  6^  districto  de  algum  modo 
incide  em  uma  grave  contradicçâo,  porque, 
ao  passo  que  S.  Exc.  evitava  o assumpto 
tratado  pela  bancada  republicana,  discutia 
outros  incontestavelmente  de  politica  geral. 

Assim,  reíeriu-se  S.  Exc,  ás  questões 
que  dizem  respeito  ao  elemento  servil,  á 
attitude  do  ministério,  chegando  até,  final- 
mente, a acceitar  a discussão  em  matéria 
constitucional,  visto  que  S.  Exc.,  com  a 
valentia  de  seu  talento  e com  o pecúlio 
immenso  de  sua  illustração,  pôz  todos  os 
seus  esforços  em  contribuição  para  a 
defesa  do  Poder  Moderador. 

O Sr,  a.  Nogueira;  — Eu  não  disse 
que  a Assembléa  não  era  competente  para 
discutir  esse  assumpto. 

O Sr,  B.  de  Campos  : — Eu  entendi 
que  V.  Exc.  affastava  da  Assembléa 
Provincial  essa  competência  porque  a 
Assembléa  Provincial  é meramente  admi- 
nistrativa ! 
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O Sk.  a.  Nogueira  : — E’  política 
também. 

O Sr.  B.  de  Campos: — A Assembléa 
não  é um  poder  administrativo  e sim  legis- 
lativo. Nós  temos  aqui,  por  exemplo,  uma 
politica  immigrantissima,  temos  uma  polí- 
tica financeira,  uma  politica  em  relação  á 
instrucção  publica,pois  seguimos  um  plano 
segundo  o estado  da  provinda,  que  dirige 
a nossa  acção  como  legisladores. 

Assim,  justifica-se  a attitude  da  banca- 
da republicana  quando  traz  ao  debate  as- 
sumptos como  os  que  por  seu  intermédio 
foram  sujeitos  á apreciação  da  Assembléa. 

Passaria  a tomar  em  consideração 
outro  ponto  para  mim  importantíssimo 
que  soíTre  contestação  em  parte,  pelo  meu 
nobre  collega  representante  do  6”  dis- 
tricto.  Rifiro-me  ás  representações  parti- 
das das  Camaras  Municipaes  do  império 
com  relação  á revisão  constitucional.  Eu 
desejo  firmar  doutrida  acerca  deste  ponto. 

A Constituição  Politica  do  Império  é 
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reformavel  ? Na  sociedade  brazileira  ha  o 
direito  de  iniciar,  pelo  menos,  de  exami- 
nar a conveniência  dessa  reforma.  ? 

Creio  que,  nào  só  deante  dós  princi- 
pios  geraes  do  direito  publico  moderno, 
mas  também  em  face  da  Constituição  do 
Império,  a affirmaçâo  a mais  cathegorica 
deve  seguir-se  á minha  pergunta. 

E’  incontestável  esse  direito. 

Eu  nâo  conheço  na  doutrina  que  sç 
diz  ter  inspirado  a nossa  organisaçâo  poli- 
tica  outra  fonte  de  poder  que  nâo  seja  a 
soberania  da  nação  que,  no  caso  actual, 
manifesta-se  pela  representação  das  Ca- 
maras  Municipaes. 

O Sr.  a.  Nügueir.v  : — E’  um  plebis- 
cito. 

O Sr.  B.  de  Campos  : — Nâo  houve 
consulta  á nação,  feita  pelas  Camaras. 
Elias  se  dirigem  ás  Assembléas  pelos  tra- 
mites legaes. 

Dizia  eu,  Sr.  Presidente,  que  o unico 
principio  vivificador  do  nosso  organismo 
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politico  é a soberania  do  povo,  porquanto, 
a historia  demonstra  ter  sido  esta  a dou- 
trina acceita  e consa<jrada  na  fundação  do 
Estado  Brazileiro.  Ningem  ignora  que 
foram  as  idéas  da,  grande  revolução  as 
que  predominaram  na  primeira  phase  da 
nossa  vida  de  povo  emancipado,  como  pre- 
dominaram em  todo  o mundo,  e que  os 
seus  principios  foram  reconhecidos  em  a 
nossa  carta  politica,  embora  encartando-se 
nella  as  disposições  que  haviam  de  man- 
ter, disfarçada,  a monarchia  absoluta.  Exis- 
tem theorias  diversas,  mas  nenhuma  outra 
escola  ou  doutrina  foi  recebida  e traduzida 
nas  instituições,  entre  nós,  como  principio, 
senão  as  que  mencionamos.  Nâo  se  con- 
testará, portanto,  que  a unica  razão  de  ser, 
que  a unica  norma  reguladora,  o unico 
elemento  de  força,  em  o nosso  direito  pu- 
blico, é a soberania  do  povo. 


O Sr.  Rodrigo  Lob.vto  : — E a própria 
Constituição  diz  que  todos  os  poderes  são 
delegações  da  nação. 
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O Sr.  B.  de  Campos  : — Exactamen- 
te  : ia  referir-me  a essa  disposição.  Se, 
porém,  é esta  doutrina  a verdadeira,  como 
incontestavelmente  se  demonstra,  também 
nâo  ha  duvida  que  a Constituição  é refor- 
mavel.por  que  a afhrmar  o contrario  seria 
negar  o elemento  primordial  de  nossa 
organisaçâo. 

O Sr.  a.  Lins  : — A opinião  do  nobre 
deputado  é sustentada  por  quasi  todos  os 
escriptores  de  direito  publico  moderno. 

O Sr.  B.  de  Campos  : — SenCduvida.  e 
isto  acha-se  consagrado  no  art.  1 74  da 
Constituição,  .que  admitte  a reforma  de 
qualquer  artigo  delia,  passados  4 annos 
depois  de  sua  promulgação  e reconhe- 
cendo-se a necessidade. 

Assentados  estes  principios,  accres- 
centarei  : a reforma  da  Constituição,  uma 
vez  que  nâo  póde  ser  feita  senão  em 
nome  da  soberania  nacional,  isto  é,  uma 
vez  que  a Constituição,  no  dizer  de  sçus 
sustentadores,  exprime  a vontade  do  povo, 
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ella  não  póde  ser  reformada  senão  pela 
vontade  do  povo  manifestada  em  con- 
trario. 

Mas,  sendo  necessária  essa  manifes- 
tação popular  em  contrario  á Constituição, 
de  que  modo  havemos  nós  de  conhecer 
essa  manifestação  da  opinião  senão  por 
todos  os  orgâos  pelos  quaes  as  idéas,  as 
opiniões  vêm  á tona  da  publicidade.^ 

Portanto,  em  frente  da  Constituição  . 
que  permitte  ella  própria  ser  reformada, 
ou  revogado  algum  dos  seus  artigos,  em 
frente  dessa  disposição  está  forçosamente 
a outra,  isto  é,  que  todas  as  manifestações 
de  opinião  em  contrario  á Constituição  são 
legitimas. 

O Sr.  a.  Nogueira  : — O modo  letral 

O 

é um  projecto  de  lei  no  parlamento. 

O Sr.  B.  de  Campos  : — Mas  o pro- 
jecto no  parlamento  não  é apresentado 
sem  que  o deputãdo  que  offerece-o  perso- 
nifique a opinião  publica,  principalmente 
um  projecto  desta  ordem,  a reforma  consti- 
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tucional.  Este  deputado  nâo  é senão  o 
representante  do  povo,  da  nação,  nâo 
pôde  apresentar  esse  projecto  no  parla- 
mento sem  a opinião  da  nação  ; log^o  é 
preciso  que  ella  se  manifeste. 

Em  todo  caso,  a origem  da  reforma 
constitucional  nâo  póde  ser  senão  a mani- 
festação do  povo  ; é preciso  que  a nação 
se  pronuncie. 

Mas,  como  se  pronunciar  a nação?  ' 
Creio  que  um  dos  orgãos  mais  legitimos 
-deste  pronunciamento  nâo  póde  ser  outro 
senão  essas  corporações  que  são  os  orgâos 
‘immediatos  da  nação,  as  Camaras  Muni- 
'■cipaes.  As  Camaras  Municipaes  sâo  pela  j 
windóle  da  instituição,  pelo  contacto  directo 
'e  immediato  com  a sociedade,  as  mais 
próximas  depositarias  da  vontade  popular, 
da  qual  recebem  o seu  mandato. 

O Sr.  a.  Nogueira  : — Para  um  fim 
determinado. 

O Sr.  B.  de  Campos  : — Para  um  fim 
determinado  ; mas  ninguém  póde  ter  mais 
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conhecimento  da  opinião  popular  do  que 
o orgâo  mais  directo  e aproximado  dessa 
opinião. 

Eu  sei  onde  o nobre  deputado  quer 
chegar  com  o seu  aparte ; V.  Exc.  quer 
negar  a competência  ás  Camaras  Muni- 
cipaes  para  manifestarem-se  a este  res- 
peito. 

Mas  antes  de  tudo,  o direito  de  repre- 
sentar, o direito  de  petição  é uma  facul- 
dade constitucional  que  assiste  a todo 
cidadão  brazileiro  ; e não  encontro  dispo- 
sição nenhuma  de  lei,  segundo  a qual  o 
cidadão,  pelo  facto  de  ser  investido  das 
funcções  de  vereador,  perca  o seu  direito 
de  petição.  {Afuito  bcni  do  Sr.  Campos 
Salles^ . 

\ 

Eu  comprehendo  que  se  prohiba  ás 
Camaras  Municipaes  o tomarem  delibera- 
ções, fóra  de  sua  competência,  em  assum- 
ptos que  possam  ter  execução  sob  a direc- 
ção delias  e fóra  de  sua  alçada  ; mas  eu 
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nâo  comprehendo  que  se  negue  ás  Gama- 
ras Municipaes  o direito  de  petição. 

Se  as  Gamaras  Municipaes  concitas- 
sem á revolta,  se  empregas.sem  meios  para 
que  de  facto  a nação  brazileira  se  levan- 
tasse em  rebelliào  contra  a Gonstituiçào, 
eu,  embora  julgando  legitimo  o movi- 
mento, levado  pela  coherencia,  tivesse 
necessidade  de  me  achar  entre  os  revol- 
tosos, todavia  reconheceria  que  nesse  caso 
o nobre  deputado  teria  razão  perante  a 
lei  escripta  ; porque  então  tratar-se-hia  de 
um  caso  previsto  na  lei.  Poderia  em 
theoria,  legitimara  revolução,  a violência e 
tomara  responsabilidade  disso,  mas  não 
poderia  negar  em  frente  do  direito  escripto 
que  o nobre  deputado  teria  razão. 

Mas,  eu  vou  proseguir  nas  minhas 
observações,  dizendo  o seguinte  ainda  em 
resposta  a uma  das  considerações  do  nobre 
deputado. 

S.  Exc.  reconheceu  a veracidade  do 
facto  por  mim  allegado  da  consulta  feita  ás 


y 


Digitized  by  Goo^ 


i 


NA  ASSEMBI.ÉA  PROVINCIAL  DE  S,  PAULO  211 


■Camaras  pelo  fundador  do  Império,  em 
relação  ao  nosso  Codigo  Politico,  á nossa 
Carta  Constitucional,  Mas,  disse  S.  Exc., 
esse  facto -ficou  perdido  nesses  tempos 
remotos  ; depois  disso  temos  a lei  orgâ- 
nica das  Camaras  Municipaes,  de  i”  de 
Outubro  de  1828;  é,  portanto,  ella  hoje 
que  regula,  nada  temos  com  a historia. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a historia  neste 
caso  tem  uma  significação,  a historia  é 
simplesmente  o seguinte:  que  houve  um 
momento,  aquelle  em  que  tratava-se  de 
constituir  um  estado,  em  que  entendeu-se 
que  as  Camaras  Municipaes  tinham  o 
poder  constituinte  ; ellas  foram  ouvidas  a 
respeito  da  Constituição. 

Diz-se  que  o projecto  recebeu  a sua 
approvação  ; portanto,  podia  ter  recebido 
sua  reprovação.  Embora  se  affirme  que  foi 
uma  mera  consulta,  o seu  voto  foi  pedido 
e o caso  é que  a unica  razão  fundada,  ou 
pelo  menos  apparentemente  fundada,  que 
dão  os  sustentadores  da  nossa  Consti- 
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tuiçâo  para  allegarem  que  ella  recebeu  a 
consagração  popular,  é este  facto  : a con- 
sulta ás  Camaras  Municipaes, 

Passando  além,  eu  direi  que  a lei  de 
i"  de  Outubro  nao  contraria  a historia, 
direi  a S.  Exc.  que  a lei  de  i^de  Outubro 
de  1828  antes  acolheu,  sanccionou  e con- 
signou entre  suas  disp:s'ções,  concreti- 
sando  em  um  decreto  legislativo,  o facto 
historico  pelo  qual  foram  co  isultadas  as 
Camaras  Municipaes  em  1823.  Refiro-me 
ao  art.  58  delia,  pelo  qual  o poder  legis- 
lativo geral  conferiu  ás  Camaras  Munici- 
paes o direito  e a faculdade  para  annual-  : 
mente  ou  quando  lhes  parecesse  conve- 
niente, representarem  ás  Assembléas  Pro- 
vinciaes,  ou  darem  parte  (é  a phrase 
legal ) ás  Assembléas  Provinciaes  das 
infracções  da  Constituição  e das  leis,  das 
prevaricações  e negligencia  dos  empre- 
gados públicos.  ' j 

Ora,  Sr.  Presidente,  o que  significa 
esta  disposição  positiva,  explicita  da  lei  de  1 


Digiiized  by  Googlc 


NA  ASSEMnLKA  PROVINCIAL  DE  S.  PAULO  2I3 

i‘-  de  Outubro,  senão  a consagração 
daquelle  facto  importantíssimo  anterior, 
pelo  qual  se  reconheceu  ás  Gamaras  Muni- 
cipaes  competência  para  intervirem  em 
matéria  constitucional  ? A lei  quiz  esta- 
belecer a continuidade  deste  modo  de  vêr, 
quiz  corporificar  em  uma  disposição  sua,, 
como  de  facto  o fez,  esse  principio  que 
tinha  sido  executado  apenas  em  obediência 
á theoria  geral  da  soberania  da  naçáo. 

Se  as  Gamaras  Municipaes  têm  facul- 
dade para  darem  parte  das  infracções  da 
Constituição,  são  fiscaes  da  sua  execução 
e não  lhes  póde  ser  contestada  a faculda- 
de de  representarem  não  sómente  a res- 
peito da  sua  execução,  como  também  a 
respeito  da  sua  revisão  yAppoiados  da  ban- 
cada republicana),  visto  como,  no  poder 
de  conhecer  das  infracções,  não  pôde  dei- 
xar de  estar  comprehendido  o direito  de 
ao  menos  propor  a revisão  ; porquanto  as 
Camaras  Municipaes,  por  esta  faculdade 
que  lhes  é commettida  pela  lei,  tendo. 
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O direito  de  fiscalisar  a execução  da 
Constituição,  têm  a opportunidade  ou 
occasição  de  verificar  as  inconveniências, 
as  violações  do  Interesse  publico,  as  dedu- 
cções,  consequências  ou  corollarlos  preju- 
diciaes  á causa  publica,  que  porventura 
decorram  deste  ou  daquelle  artigo  consti- 
tucional. Como  pois  levar-lhes  a mal  o 
dizerem  ellas  aos  poderes  competentes — é 
conveniente  rever  este  ou  aquelle  artlgro 
da  Constituição  ? 

O Sr.  Campos  Sallks  : — A indicação 
da  necessidade  da  reforma  é um  direito 
que  não  se  póde  contestar  ás  ‘Camaras 
Munieipaes. 

O Sr.  B.  dp:  Campos  ; — O illustrado 
representante  do  6^  districto,  em  relação 
ás  Camaras  Munieipaes  da  'província  de 
S,  Paulo,  não  emittiu  juizo  desfavorável  ; 
declarou  que  o governo  está  estudando  e 
aguarda  a sua  resolução... 

Eu  não  posso  deixar  de  achar  rasoa— 
vel  esta  attitude  ; liias  em  relação  á pro- 
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vincia  do  Rio  Grande  do  Siil,  S.  Exc.  for- 
malinente  condemnou  a Camara  de  S. 
Borja.  Acho-me  em  profunda  e completa 
divergência  com  S.  Exc.  e com  os  illustres 

O 

representantes  da  oj)posiçâo  liberal,  se 
é que  sâo  solidários  com  o partido  liberal 
de  S.  Borja. 

O illustrado  representante  do  6”  dis- 
tricto  disse  qüe  a Camara  de  S.  Borja 
promoveu  o plebiscito.  Nao  é exacto. 
Klla  dirigiu-se  á Assemblea  Provincial  e 
convidou  as  outras  Gamaras  a fazerem  o 
mesmo.  Por  conseguinte,  seguiu  os  tra- 
mites competentes,  o trilho  legal.  Dirigiu- 
se  a Assemblea  de  sua  provincia  para 
dar-lhe  parte  de  uma  infracçâo  constitu- 
cional, porque,  dizia  aquella  Camara,  que 
entrava  em  duvida  se  seria  conveniente 
deixar  que  a successâo  do  throno  passasse 
á sereníssima  princeza,  visto  como  ella 
tinha  opiniões  que  a Camara  julgava 
excessivamente  religiosas  ou  fanaticas,  e 
era  casada  com  um  principe  estrangeiro. 
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Ora,  Sr.  Presidente,  nós  podemos 
negar  á Camara  Municipal  de  S.  Borja  o 
direito  de  entender  que  o throno  brazi- 
leiro  nâo  deve  ser  deferido  à uma  senhora 
cujo  espirito  está  eivado  de  fanatismo  ? 
Temos  o direito  de  entender  que  a Cama- 
ra Municipal  de  S.  Borja  assim  nâo  póde 
pensar  quando  a constituição  reconhece  a 
liberdade  de  pensamento  e de  religião  ? 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  será 
levar  muito  lorisje  o esmaoramento  das 
opiniões  ; matar  o espirito  liberal  que 
aliás  é preconisado,  como  corollario  dire- 
cto do  nosso  organismo  politico. 

Sobretudo, penso  que  os  nobres  repre- 
sentantes da  opinião  liberal  nâo  podem 
conclemnar  a attitude  da  Camara  Muni- 
cipal de  S.  Borja  e que  foi  um  erro  da 
partido  liberal  do  Rio  Grande  do  Sul  o 
ter  adoptado,  se  adoptou,  opinião  contra- 
ria áquella  Camara. 

O Sr.  C.  Salles  : — Seria  aliás  sub- 
stituir o interesse  publico  pela  dynastia. 
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O Sr.  B.  de  Campos; — A nossa 
Constituição  Politica  nâo  é por  assim 
dizer  a crystaüsaçao  da  opinião  publica 
do  Brazil,  Já  demonstrei  que  ella  deve 
receber  a consaj^raçâo  constante  da  opi- 
nião nacional,  e no  dia  em  que  essa  opi- 
nião lhe  for  contraria,  ella  deve  cahir. 

I 

Para  que  se  dê  isto,  já  eu  disse,  é neces- 
sário que  conheçamos  as  pulsações  do 
orgamsmo  social,  que  attendamos  ao  mo- 
vimento da  opinião  publica.  K portanto, 
é necessário  que  essa  opinião  se  pronun- 
cie e os  nobres  deputados,  representan- 
tes da  opinião  liberal  são,  pela  indole  do 
seu  partido,  os  chamados  a representar 
este  elemento  movei  no  seio  do  organismo 
social,  no  jogo  do  systema  constitucional, 

No  mechanismo  deste  systema  SS. 
Excs.  representam  o elemento  progres- 
sivo, o elemento  mais  adiantado  e que 
tem  obrigação  de  acolher,  mais  que  ou- 
tros, todas  as  indicações  da  opinião,  todos 
os  signaes'que,  no  tempo,  traduzam  o 
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sentimento  publico  ; e,  SS.  Excs.  toda -a 
vez  que  este  sentimento,  que  estas  as- 
pirações populares  se  manifestem  no  sen- 
tido democrático,  nâo  podem  deixar  de 
acolher,  pelo  menos  para  estudar,  esse 
movimento  da  opinião,  essa  renovação  do 
espirito  publico,  no  intuito  de  realisal-os, 
já  que  são  um  partido,  que  tomou  a res- 
ponsabilidade da  direcção  do  paiz,  em 
leis  e instituições  nacionaes  que  vão 'fazer 
a felicidade  publica,  porque  estarão  de 
accôrdo  com  o consenso  nacional. 

O Sr.  a.  Nogueira  : — Dá  um  aparte. 

O Sr.  B.  de  Campos  : — Direi  ao 
nobre  deputado  pelo  6”  districto  que  em 
parte  é verdadeiro  o seu  asserto  ; isto  é, 
realmente  têm-se  tolerado  as  manifesta- 
ções da  opinião  ; mas,  eu  nutro  duvidas 
a tal  respeito. 

Assim,  não  sei  se  a tolerância  pro- 
vém verdadeiramente  do  respeito  que  se 
deve  prestar  á opinião  publica,  ou  se  pro- 
vém da  certeza  que  se  tem,  diante  da 
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frieza  e inclifferença  publica  e do  pres- 
tigio do  governo,  da  completa  nullidade 
e improficuidade  das  manifestações. 

Nem  mesmo,  Senhor  Presidente,  os 
príiprios  representantes  da  opinião  con- 
servadora no  Brazil,  segimdo  as  suas 
declarações,  podem  se  collocar  estacio- 
nários no  caminho  do  progresso ; nem 
mesmo  es.ses  ! 

Quanto,  porém,  ás  aspirações  do 
partido  liberal,  ellas  nâo  podem  ser  ou- 
tras senão  as  que  referi  e que  se  tem 
lido  em  sua  bandeira. 

O Sr.  a.  Lins  : — Mas  o partido 
liberal  sustenta  a dynastia  reinante. 

O Sr.  B.  de  Campos  : — Mas  emquan- 
to  entende  que  essa  dynastia  é aco- 
lhida pelo  povo  brazileiro;  desde  o dia, 
porém,  em  que  a opinião  popular  se 
manifestar  em  sentido  contrario  a ella, 
desde  que  o faça  sentir  por  seus  orgãos 
legitimes,  regularmente,  pelos  meios  que 
exprimam  authenticamente  a sua  vonta- 
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•de  ; a SS.  Exc.  compete,  antes  de  todos, 
no  regímen  da  Constituição  acolher  essa 
manifestação  no  intuito  de  verificar  se 
realmente  estâ  de  accôrdo  com  o inte- 
resse publico  e da  nação,  para  realisal-a. 
{Muito  bem!  -Muito  bem  /) 
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DO 

pR.  ^ERNARDINO  I>E  ^AMFOS 

na  sessão  de  21  de  Fevereiro, 

fandaniôníaDilo  uma  moção  contra  o governo  sobre  a 
suspensão  e processo  das  Gamaras  Municipaes 


O Sr.  Bernardino  de  Campos  : — Sr. 
Presidente,  a tribuna  da  Assembléa  Pro- 
vincial de  S.  Paulo  quebraria  as  suas  mais 
gloriosas  tradições  se  porventura  ella  hoje 
emmudecesse  ante  a reacçâo  que  o governo 
do  paiz,  jí)or  intermédio  do  seu  delegado, 
desenvolve  nesta  provinda. 

Refiro-me,  Sr.  Presidente,  á posição 
que  acaba  de  assumir  o presidente  da 
provincia  de  S.  Paulo,  sem  duvida  alguma 
executando  ordens  recebidas  do  governo 
geral,  em  relação  ás  Camaras  Municipaes. 
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Nâo  se  trata  simplesmente  de  um  acto 
de  força,  de  um  acto  de  violência  commet- 
tido  em  relação  a uma  corporação,  com- 
mettido  em  relação  a uma  Camara  Muni- 
cipal. Nâo  se  trata  sómente  disto,  visto 
como,  de  envolta  com  o abuso,  com  o 
excesso  dç  poder  commettido  pelo  governo 
da  provinda,  nós  encontramos  evidente- 
mente a compressão  mais  flagrante  exer- 
cidâ  contra  a liberdade  do  pensamento, 
contra  a liberdade  da  opinião,  contra  o 
direito  de  petição,  contra  o direito  de 
representação. 

O facto  é em  si  da  maior  importância, 
consequentemente. 

O acto  do  governo  em  relação  ás 
Camaras  Municipaes  nâo  é um  erro,  um 
abuso  commettido  por  uma  autoridade 
subalterna ; elle  se  mostra  antes  como  o 
4;)renuncio  de  uma  série  de  violências,  de 
xim  systema  inteiro  de  arbitrariedades  e 
.vexames  que  todos  se  enfeixam  n’um 
pensamento  terrivelmente  reaccionario. 
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Sr.  Presidente,  ou  o acto  do  governo, 
■que  assim  se  apresenta  iniciando  uma 
corrente  de  idéas  nâo  sómente  contraria  a 
todas  as  tradições  da  nossa  historia  poli- 
tica,  mas  também  violadora  do  direito 
escripto,  ou  este  acto  quer  significar  uni- 
camente um  cortejo  ao  proximo  3”  rei- 
nado, isto  é,  o temor  que  sente  o ministé- 
rio de  ser  apeiado  das  alturas  do  poder,  e 
o desejo  de  agradar  á Corôa,  entendendo 
que  nada  é mais  propicio  a applacar  as 
iras  celestes  do  que  o holocausto  das 
instituições  populares,  e então  o acto  do 

ministério  é sobremaneira  censurável  ; ou 
» 

este  procedimento  significa  alguma  cousa 
ainda  mais  grave  e mais  séria,  traduzindo 
o pensamento  partido  das  grandes  aUuras 
do  poder,  das  regiões  soberanas  do  paiz, 
demonstrando  que,  de  facto,  se  tem  em 
vista  alterar  profundamertte  o regimen 
publico  da  governação  do  Brazil. 

% 

Em  qualquer  das  hypotheses,  Sr.  Pre- 
sidente, é necessário  que,  pelo  menos,  os 
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mandatarlos  da  vontade  popular,  que,  pele 
menos,  os  depositários  da  confiança  dc 
povo,  se  levantem  para  protestar  energi- 
camente contra  as  violações  partidas  do 
poder  e inspiradas  nestes  condemnaveis 
intuitos.  {Applait^os  dos  repubUcanos.) 

E’  necessário,  Sr.  Presidente,  que 
consifjnemos  nos  annaes  da  nossa  Assem- 
bléa,  que  passemos  mesmo  para  o arebivo 
de  nossa  historia  politica,  este  brado  par- 
tido da  consciência  honesta  dos  represen- 
tantes do  po\’0,  afim  de  que  o confronto 
dos  factos  no  futuro  possa  absolver  aos 
que  souberem  cumprir  com  o seu  dever, 
quando  as  gerações  vindouras  estende- 
rem uma  condemnaçâo  ignominiosa  sobre 
a é})Oca  presente.  {Muito  bem  dos  Srs.  P, 
dc  Moraes  e C.  Salles.) 

Eu  dizia,  Sr.  Presidente,  que  a reacçâo 
operada  pelo  ministério  presidido  pelo  Sr. 
Cotegipe,  e realisada  nesta  provinda  contra 
as  Gamaras  Municipaes  que  exerceram 
o direito  de  representar,  eu  dizia  que  ella 
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significava  mais  do  que  uma  simples  repri- 
menda. uma  simples  punição  a uma  en:i- 
dade  ligada  ao  mecanismo  administrativo 
do  paiz,  porque,  realmente,  o que  se  veri- 
fica é o aniquilamento  da  liberdade  de  pen- 
sar, de  enunciar  a opinião  e de  instituir 
debates  sobre  assumptos  de  ordem  publica, 
exercido  na  própria  fonte  de  todo  o poder, 
segundo  o systema  que  se  diz  adoptado. 

Incontestavelmente,  o que  se  intenta  é 
impedir  que  nas  regiões  sempre  governa- 
das, sempre  passivas  da  sociedade,  abra-se 
discussão  sobre  os  privilégios  garantidos 
na  Carta  politica. 

Mas  a inércia  imposta  neste  assunqito 
não  póde  deixar  de  estender-se  a todos  os 
outros,  e da  esphera  politica,  a inactivi- 
dade  popular  passará  a todas  as  espheras 
sociaes. 

E será  esta  a missão  que  ao  Estado 
cumpre  realisar  ? Por  certo  que  não.  A 
instituição  do  Estado  legitima  a sua  exis- 
tência na  philosophia  politica,  na  philoso- 
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phia  do  direito  publico,  por  ser  a consa- 
gração da  idéa  do  direito,  como  uma  enti- 
dade que  realisa  o principio  da  justiça, 
porque  ao  Estado  compete  garantir  os 
direitos  individuaes,  os  direitos  das  collecti- 
vidades,  compete  garantir  no  seio  da  socie- 
dade em  que  exerce  a sua  acção,  o desen- 
volvimento de  todas  as  ideas,  de  todas  as 
actividades,  de  todos  os  princípios  que 
naturalmente  tendem  a tomar  incremento, 
a desenvolver-se  e a realisar-se. 

Mas  se  assim  é,  Sr.  Presidente,  como 
legitimar,  diante  das  theorias  do  direito, 
assim  como  diante  da  lei  escripta,  a atti- 
tude  do  governo  brazileiro  que  se  lembra 
de  suffocar  na  sua  origem  mais  legitima 
todas  as  aspirações  de  interferencia  nos 
negocios  públicos  que  é um  lisongeiro 
signal  de  vitalidade  no  seio  da  sociedade 
brazileira  ? ! O que  é o civismo,  o que  sâo 
essas  virtudes  publicas  que  á toda  hora 
proclamamos,  como  uma  necessidade  da 
existência  social,  que  procuramos  estimu- 
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lar  com  todo  o esforço,  senão  a manifes- 
tação do  livre  pensamento  do  cidadão, 
senão  a sua  actividade  intelligente  exer- 
cendo-se em  todas  as  regiões  da  vida 
nacional  ? 

Não  se  pôde,  Sr.  Presidente,  suffocar 
a actividade  individual,  sern  que  ipso  facto 
se  tenham  atrophiado  todas  as  mais  legi- 
timas expansões  de  uma  sociedade  consti- 
tuida,  porque  a sua  unica  fonte  de  vida, 
de  força  e poder  é a actividade  do  cidadão. 

Mas,  dir-se-ha,  essa  manifestação  da 
actividade  tem  um  limite,  que  é o pre- 
scripto  pelas  necessidades  publicas,  o esta- 
tuído pelas  exigências  traduzidas  nas  leis 
do  paiz.  Sem  duvida  que  sim  ; mas,  além 
de  que  é sempre  nas  indicações  da  opinião 
que  são  colhidas  as  determinações  dessas 
necessidades  e exigências  da  causa  publica, 
occorre  que  taes  restricções  não  podem 
jamais  ir  ao  ponto  de  vedar  o pronuncia- 
mento das  idéas,  porque  isto  importaria  a 
immobilidade  e o dominio  do  absolutismo. 
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que,  nem  ao  menos,  seria  o dos  mais  capa- 
zes no  reíjimen  da  vitaliciedade  e da  here- 

o 

ditariedade. 

Cumpre,  pois,  que  o Estado  garanta 
elTectivaménte  o direito  individual,  o direito 
jjolitico  eo  desenvolvimento  social;  e nâo 
o íará,  se  acaso  vingar  o plano  de  abafar 
a voz  das  municipalidades,  pois  que  será 
apenas  a primeira  conquista  da  reacçâo. 
•Cumpre  ainda  distinguir  entre  a expressão 
de  um  pensamento,  a proposição  para  ser 
examinada  a conveniência  da  sua  adopção, 
pelos  tramites  legaes,  e a execução  dessa 
idéa  por  factos,  fòra  dos  meios  prescriptos 
e acceitos  para  realisarem-se  as  reformas. 

Sr.  Presidente,  nâo  foi  senão  dominado 
por  esses  principios  e por  essas  idéas 
que  o poder  publico  traduziu  em  lei  a 
legitimidade  com  que  o individuo  póde 
actuar  livremente  em  todas  as  ordens  da 
vida  nacional,  e que  o poder  publico  tra- 
duziu  em  lei  o direito  das  Camaras  Muni- 
cipaes  se  pronunciarem,  sem  a faculdade 
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de  executar  a deliberação,  de  ter  uma 
opinião,  um  pensamento,  uma  idéa  ácerca 
de  todos  os  negocios  públicos. 

Tenho  visto,  Sr.  Presidente,  contes- 
tar, em  face  do  nosso  direito  escripto,  a 
attribuiçâo  das  Camaras  Municipaes  diri- 
girem-se por  meio  de  petições  ou  de 
representações  aos  poderes  do  Estado  em 
relação  aos  negocios  públicos  do  paiz. 
Entretanto,  se  ha  principio,  se  ha  idéa 
que  se  possa  dizer  firmemente  apoiada  na 
legislação  do  paiz,é  sem  duvida  a que  con- 
fere taes  attribuições  ás  Camaras  Munici- 
paes. Tem  sido  por  vezes  referida  a dispo- 
sição do  artigo  58  da  lei  de  i”  de  Outu- 
bro de  1828  : esse  artigo  confere  ás  Cama- 
ras  Municipaes  a attribuiçâo  de  darem, 
annualmente  ou  quando  lhes  parecer  con- 
veniente, parte  ás  Assembléas  Provinciaes 
das  infracções  da  Constituição  do  Império. 

Accrescentarei  ainda  a este,  as  dis- 
posições dos  artigos  61,  63  e 64  da  mesma 
lei,  que,  interpretadas  harmonicamente,  e 
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postas  em  confronto  com  o artigo  58,  e 
ainda  mais  postas  em  confronto  com  o 
artigo  17  em  que  vem  a integra,  o texto 
do  juramento  que  devem  prestar  os  verea- 
dores, nâo  podem  deixar  de  firmar  neces- 
sariamente a convicção  e o principio  que 
ás  Camaras  Municipaes  pertence  a attri>- 
buiçâo  de  representar  mesmo  em  assumpto 
constitucional. 

Lerei  alguns  dos  textos  da  lei,  ^cuja 
citação  acabo  de  fazer. 

O artigo  I 7 dispondo  sobre  a fôrma 
do  juramento  prescreve  que  os  vereadores 
o prestarão  nos  seguintes  termos  : «Juro, 
etc...  promover,  quanto  em  mim  couber, 
os  meios  de  sustentar  a felicidade  pu- 
blica.» 

A felicidade  publica,  sem  restricções, 
é o que  se  entende  ! 

Portanto,  a consignação  expressa,  ou 
antes — a determinação  expressa,  formula- 
da no  juramento,  o meto  mais  efficaz  de 
que  dispõe  a legislação  para  estimular  a 
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execução  dos  seus  preceitos,  de  que  as 
Camaras  contrahem  o dever  de  occupar-se 
com  os  assumptos  concernentes  a felici- 
dade publica. 

O Sr.  Du.\rte  de  Azevedo  : — Nos 
termos  do  seu  regimento. 

■ o Sr.  B.  de  Campos  : — Acceito  o 
aparte  do  nobre  deputado  e responderei.  , 

Nâo  leio  o art.  5S,  por  que  já  citei  a 
sua  disposição. 

O artigo  61  determina  o seguinte  : 
«Que  as  Camaras  assignem  os  diários  dos 
conselhos  geraes,  das  Camaras  legislativas 
e os  periódicos  que  contenham  os  extra- 
ctos  das  sessões  das  Camaras  Municipaes, 
etc.» 

Sr.  Presidente,  nâo' se  concebe  que  a 
lei  de  1°  de  Outubro  impuzesse,  como- 
obrigaçâo  restricta  ás  Camaras  Municipaes 
a assignatura  dos  periódicos  em  que  sâo 
insertas  as  discussões  e resoluções  das 
Camaras  legislativas, se  nâo  para  que  ellas 
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fizessem  uso  das  noções  e dos  conheci- 
mentos bebidos  na  leitura  d’esses  traba- 
lhos, d’esses  actos  legislativms,  e fizessem 
uso  no  intuito,  sem  duvida  alguma,  de 
servirem  á causa  publica. 

Ora,  pergunto  eu  : que  uso  pódem 
lazer  as  Gamaras  Municipaes  das  resolu- 
ções e das  discussões  occorridas  nas  Ga- 
maras legislativas,  no  intuito  de  servirem 
á causa  publica,  senão  confrontando  as 
idéas,  os  principios,  as  noções  ahi  adqui- 
ridas com  os  factos  que  se  passam  em  der- 
redor (Je  si,  e,  uma  vez  que  não  pódem 
ellas  mesmas  tomar  as  resoluçõès  neces- 
sárias ao  bem  publico,  levando  ao  conhe- 
cimento dos  poderes  competentes  as  suas 
impressões,  a sua  experlencia,  o resultado 
de  suas  observações  afim  de  que  f;lles 
resolvam  e executem  o que  se  verificar 
que  está  na  conveniência  geral  ? 

Mas,  confrontemos  ainda  esta  dispo- 
sição com  a do  art,  63 : « As  Gamaras 
Municipaes  darão  aos  deputados  e sena- 
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dores  da  provinda  a que  pertencerem,  as 
informações  que  elles  pedirem,  e todas, 
que  ellas  julgarem  precisas,  ainda  que  se 
não  peçam.» 

Vê-se,  Sr.  Presidente,  que  todas  estas 
disposições  se  ligam,  se  concatenam  no 
sentido  de  determinarem  como  attribuiçâo, 
já  não  digo  facultativa,  mas  até  obrigatória 
das  Camaras  Muniçipaes  aquella  pela 
qual  ellas  levem  aos  poderes  competentes 
0 conhecimento  que  vão  adquirindo  ácer- 
ca  dos  negocios  públicos,  «ainda  mesmo 
que  esses  poderes  não  peçam  essas  infor- 
mações.»^ 

Mas,  não  é tudo  ; o art.  64.  regu- 
lando o modo  pelo  qual  as  Camaras  Mu- 
nicipaes  devem  dirigir-se  aos  poderes  supe- 
riores, faz  uma  classificação  de  suas  attri- 
buições.  Assim  diz  esse  artigo  : «Quando 
tiverem  de  se  dirigir,  quer  a respeito  de 
reclamações  ou  propostas  que  caibam  na 
denominação  de  posturas,  quer  a respeito 
de  outros  assumptos  de  sua  competência. 
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bem  como  ainda,  quando  dirigirem  repre- 
sentações aos  poderes  públicos,  etc.» 

Vê,  Sr.  Presidente,  que  nestas  phra- 
ses  do  art.  64  nós  encontramos,  como  eu 
disse,  a verdadeira  classificação  das  attri- 
buições  que  a lei  de  i de  Outubro  de 
1828  concedeu  ás  Gamaras  Municipaes  ; 
isto  é,  a lei  de  i de  Outubro  de  182S  en- 
tendeu que  as  Gamaras  Municipaes  podem 
se  dirigir  aos  poderes  superiores  nâo 
somente  quanto  ás  suas  posturas,  e sobre 
assumptos  de  sua  particular  competência, 
como  ainda  podem  dirigir-lhes  outras  re- 
presentações. 

Ora,  pergunto  eu  a todos  oslmpugna- 
dores  desta  attribuiçâo  que  eu  sustento 
pertencer  ás  Gamaras  Municipaes : ex- 
cluida  a matéria  consernente  ás  posturas, 
excluida  a matéria  que  o art.  64  denomina 
da  competência  das  Gamaras  e que  se  deve 
entender  que  é da  sua  peculiar  competên- 
cia, e,Kcluindo-se  isto  o que  é que  fica  para 
as  representações  que  as  Gamaras  Munici- 
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paes  ainda  têm  de  dirigir  aos  poderes  pú- 
blicos, se  ellas  nâo  podem  occupar-se  de 
assumptos  de  ordem  geral  ? 

Eu  formulei  esta  interrogação  e peço 
•que  todos  os  impugnadores  do  direito  das 
Gamaras,  confrontando  o art.  64  que  regu- 
la a forma  das  representações,  com  o art. 
63,  que  as  manda  prestarem  informações 
aos  deputados  e senadores,  etc,  ainda  nâo 
pedidas,  com  o art.  61,  que  as  obriga  a 
serem  assiduas  leitoras  dos  diários  que 
tragam  as  discussões  e resoluções  do  poder 
legislativo,  com  o art.  50,  que  as  torna 
fiscaes  até  da  Constituição  do  Império  ; eu 
peço  que*  feito  o confronto  de  todas  estas 
disposições,  seja  respondida  a minha  per- 
gunta. 

O Sk.  d.  de  Azevedo  : — Falta  um 
elemento  para  o confronto,  a disposição  do 
art.  18. 

O Sr.  B.  de  Campos  : — Eu  vou  lá, 
vistojcomo  é o meu  maior  argumento,  o 
mais  precioso[de  que  disponho  para  con- 
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fundir  o governo  neste,  assumpto  ; por  isso 
que  pensa  elle  ter  ahi  um  apoio  que  é, 
entretanto,  completamente  improcedente. 

Eli  lastimo  até  ter  de  discutir  em 
relaçAo  ao  governo  do' meu  paiz  um  acto 
baseado  em  um  sophisma,  em  uma  adul- 
teração da  lei,  porque  entendo  que  o go- 
verno é o primeiro  obrigado  a dar  o exem- 
plo da  mais  restricta  e recta  interpretação 
dos  textos  legislativos.  {Apoiados  da  ban- 
cada republicana). 

O sophisma  por  parte  do  governo  é o 
signal  mais  evidente  da  decadência  das 
instituições,  do  seu  desprestigio  h falta  de 
confiança.  [Apoiados) . 

O Sr.  a.  Nogueira  ; — O nobre  depu- 
tado póde  contestar  a procedência  da 
interpretação,  mas  não  a boa  fé. 

O Sr.  B.  de  Campos  : — Estou  coiv- 
vencido  plenamente  do  sophisma  do  go- 
verno ; sou  muito  moderado  no  modo  de 
exprimir-me,  porém  muito  franco. 
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Dizia  eu  que  o confronto  de  todas 

estas  disposições  legislativas  levam  fatal- 

\ 

mente  aos  espiritos  a convireâo  de  quenílo 
é sóinente  permittido,  nao  é apenas  uma 
attribuiçâo  facultativa  das  Gamaras  Muni- 
cipaes,  representarem  acerca  dos  negocios 
públicos,  é mais  do  que  isso,  visto  como 
é uma  obrigação  restricta  ; e se  ellas  nao 
exercem  essa  attribiiiçâo,  então  é que 
poderiam  ser  taxadas  de  criminosas. 

Os  impugnadores  da  doutrina  (|ue 
sustento,  Sr.  Presidente,restringem  a acção 
das  Gamaras  Municipaes  exclusivamente 
ao  que  diz  respeito,  na  phrase  da  Gons- 
tituiçâo  e da  lei  de  i de  Outubro  de  1828, 
ao  governo  economico  e municipal  das 
cidades  e villas  ; e é justamente  essa  posi- 
ção que  elles  assumem  que  toriia  a sua 
causa  completamente' indefensável  diante 
da  disposição  do  art,  64,  que,  prevendo  o 
caso  da  representação  sobre  jjosturas  e 
assumptos  de  particular  competência  das 
Gamaras,  prevê  ainda  o caso  das  repre- 
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sentações  aos  poderes  superiores  sobre  - 
outros  assumptos.  Ou  admittirels  redun- 
dância na  lei,  ou  admittireis  que  ella 
encerra  preceitos  occiosos,  inúteis, ou  então 
admittireis  que  as  Gamaras  têm  realmente 
a attribuiçâo  de  representarem  em  assum- 
ptos fóra  daquillo  que  concerne  ao  gover- 
*no  economico  e policial  da  terra. 

E,  como  disse,  o confronto  essas 
disposições  assim  leva  a affirmar  ; além  do 
que  nós  vemos  perfeitamente  divididas  e 
discriminadas  na  lei  de  i de  Outubro  de 
1828  as  funcções,  que  sâo  de  ordem 
mais  geral,  das  que  respeitam  o governo 
local.  E'  assim  que  o assumpto  concer- 
nente a posturas  se  achava  previsto  no 
Tit.  3”  desta  lei  'sobre  a rubrica — Postu- 
ras Municipaes — e os  outros  assumptos, 
no  Tit.  2”,  sob  a rubrica — Funcções  Mu- 
nicipaes. 

Eu  irei  agora,  Sr.  Presidente,  derro- 
car esse  pobre  castello  do  art.  78. 

Diz  o art.  78  da  lei  de  i de  Outubro 
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de  1828  ; «E’  prohibido,  porém,  todo  o 
ajuntamento  para  tratar  ou  decidir  negó- 
cios nâo  comprehendidos  neste  regimento, 
como  proposições,  deliberações  e decisões 
feitas  em  nome  do  povo,  etc.» 

Em  primeiro  logar,  Sr.  Presidente,  o 
que  o art.  78  prevê  nesta  disposição  nâo  é 
a Gamara  funccionando  em  uma  sessão, 
mas  n’um  ajuntamento  palavra  que  tem 
significação  histórica,  conhecida  e ainda, 
ha  pouct*,  demonstrada  em  edictorial  de 
um  Jornal  de  créditos  bem  firmados.  O 
ajuntamento  de  que  ahi  se  falia  é a reu- 
nião da  Gamara  e do  povo,  para  tomarem 
resoluções  acerca  dos  negocios  públicos, 
como  era  uso  nos  antigos  tempos.  O art. 
78  quiz  pôr  fin^  a estas  praticas  anteriores 
ao  actual  regimen.  E note-se  que  todas 
as  vezes  que  a lei  refere-se  á reunião  re- 
gular das  Gamaras,  emprega  a palavra — 
sessão  ; — o que  torna  claro  o sentido 
particular  da  phrase  — todo  o ajunta- 
mento. 
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O Sk.  d.  de  Azevedo  : — Leia  o ar- 
tigo todo. 

O Sk.  B,  DE  Campos  : — Hei  de  ana- 
lysar  todo  o artigo. 

O Sk.  D.  DE  Azevedo: — Essa.  pri- 
meira parte  do  argumento  de  V.  Exc.  é‘ 
completamente  inacceitavel. 

O Sk.  B.  DE  Ca.mpos  : — Ainda  nâo 
conclui.  A consideração  que  devo  a V. 
Exc.  faz-me  interromper  o discurso  para 
attender  aos  apartes,  mas  até  agora  ape- 
nas dei  o sentido  que  legalmente  tem  a 
palavra — ajuntamento. 

O artigo  continua ; — «E’  prohibido  o 
ajuntamento  para  tratar  ou  decidir  de  ne- 
gócios nâo  comprehendidos  neste  regi- 
mento.» Estas  palavras  ainda  tornam  intei- 
ramente inapplicavel  a prohibiçâo  do.art. 
78  á actual  pendencia,  porque  está  de- 
monstrado que  a attribuiçào  de  represen- 
tar aos  poderes  superiores  relativamente 
aos  assumptos  geraes  foi  deferida  ás  Ga- 
maras pelos  arts.  58  e 61  a 64,  assim 
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como  até  pela  formula  do  juramento  dos 
vereadores. 

Portanto,  o direito  de  representar 
acha-se  comprehendido  no  regimento  das 
Camaras  e não  póde  ser  prohibido  pelo 
art.  78  que  que  só  refere-se  aos  negocios 
nâo  comprehendidos  no  regimento.  Ma.s, 
o citado  artigo  ainda  exige,  para  ser  con- 
demnavel  o acto,  que  se  exercite  em  nome 
<lo  povo,  visto  como  pressupõe  o ajunta- 
mento popular,  e a hypothese  de  que  se 
trata  é da  Camara  representando  em  ses- 
são regular  e no  proprio  nome. 

’ Uma  voz: — Uma  reunião  pacifica 
para  representar  aos  poderes  do  Estado, 
não  póde  ser  prohibida  em  paiz  nenhum. 

O Sr.  B.  de  Campos  : — O que  o 
art.  78  prohibe,  não  é a reunião 'do  povo  ; 
é que  a Camara  se  reuna  ao  povo  para 
tratar  de  negocios  que  não  estejam  com- 
prehendidos em  seu  regimento.  Eu  sei  que 
o povo  póde  reunir-se  para  exercer  o di- 
reito de  petição,  mas  estamos  tratando  de 
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indagar  qual  seja  a interpretação  exacta 
do  art.  78. 

Accresce  que  o art.  78  nâo  cogita  de 
uma  simples  representação. 

O acto  que  ellç  prohibe,  vê-se  pela 
sua  disposição,  tem  o cunho  de  execução^ 
porque  tmprega  a phrase — tratar  ou  deci- 
dir negocios. 

Ora,  isto  nâo  se  applica  ao  acto  de 
pedir,  de  representar  a quem  é competente 
para  fazer.  E’  necessário  nâo  esquecer  a 
profunda  differença  entre  aventar  a con- 
veniência de  o poder  competente  realisár 
umá  reforma  e tomar  a deliberação  de  a 
fazer. 

Uma  voz; — Isso  compete  ao  cidadão, 
nâo  ás  Camaras. 

O Sr.  C.  Sali.es  : — O que  póde-se 
dar  ao  povo,  negando-se  a uma  corpora- 
ção ? isto  é um  absurdo. 

{Não  apoiado  do  Sr.  Duarie) 

O Sr.  B.  de  Campos  : — Sr.  Presi- 
dente, vou  proseguir.  Si  é verdade  que  a 
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theoria  do  Direito  P^ublico  permitte  até 
aconselhar  que  as  Gamaras  Munici|.'aes  se 
pronunciem  sobre  assumptos  cie  ordem 
publica,  nâo  para  decidirem,  nâo  pará  faze- 
rem o que  excede  de  suas  attribuições. 
mas  para  instituirem  a maior  investigação 
que  o zelo  do  cidadão  prescreve  que  se 
preste  á causa  publica  ; se  é exacto  que  o 
Direito  Publico  consagra  estas  aspirações 
nâo  é menos  certo  que  a historia  politica 
de  nosso  paiz  sempre  deu  á lei  de  de 
Outubro  a interpretação  consentânea  com 
a doutrina  que  estou  sustentando.  Tanto 
assim  é que,  se  V.  Kxc.  percorrer  toda  a 
nossa  historia  politica,  desde  os  primeiros 
tempos  até  os  nossos,  V.  Exc.  ha  de  vêr 
constantemente  as  Gamaras  Municipaes, 
ora  sendo  consultadas  sobre  assumptos 
constitucionaes,  ora  prestando  espontanea- 
mente suas  informações,  ora  exercendo  o 
direito  de  petição,  e,  o que  é mais,  V. 
Exc.  notará  que,  nâo  só  os  poderes  públi- 
cos têm  feito  orrande  cabedal  dessas  mani- 

o 
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fcstações  das  municipalidades,  desde  a 
fundação  do  Império  até  nossos  dias,  como 
também  que,  constantemente,  quer  o Poder 
Executivo,  quer  o Poder  Legislativo,  fazem 
avultar  aos  olhos  de  seus  contradictores  a 
importância  das  opiniões  das  Camaras 
,Municipaes,  na  decisão  de  assumptos  da 
maior  ponderação. 

Sr.  Presidente,  o que  é digno  de  atten- 
çào  a este  respeito,  é o modo  como  as 
Camaras  têm  sido  acolhidas  pelos  poderes 
públicos  no  Brazil  ; o que  eu  noto,  é que 
quando  a sua  opinião  agrada  nas  altas 
regiões  é muito  legitima,  é muito  legal,  é 
muito  digna  e muito  louvável.  Mas,  quando 
a opinião  das  Camaras  desagrada  aos  altos 
poderes,  então  é um  crime  ! 

E’  um  modo  muito  subtil,  muito  gei- 
toso  de  inutilisar  a opinião  popular.  Só 
vale  quando  se  põe  de  accôrdo  com  os 
privilegiados. 

Toda  a vez  que  a opinião.da  Camara 
se  afasta  deste  caminho,  ella  constitue  um 
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crime.  Eu  cito  o exemplo  das  manifesta- 
-ções  das  Gamaras  com  relação  ao  ele- 
mento servil.  Nós  estamos  vendo  a toda  a 
liora  as  municipalidades  se  manifestarem 
com  relaçao  a este  assumpto  ; entretanto, 
é matéria  que  nâo  cabe  nas  disposições  da 
lei  de  i”  de  Outubro,  segundo  o entender 
do  governo,  porque  nao  pertence  ao  go- 
verno economico  e policial  das  cidades  e 
villas. 

E,  porventura,  as  Gamaras  Munici- 
paes,  quando  deliberam  que  convxm  extir- 
par o elemento  servil,  não  atacam  uma 
instituição  que  o governo  affirma  ser 
legal  e que  tem  procurado  garantir  tanto 
quanto  se  entende  que  atacam  a Gonsti- 
tuiçâo,  quando  pedem  a sua  revisão  ? 

Entretanto  não  vejo  que  as  Gamaras 
tenham  sido  processadas  ou  suspensas 
porque  se  pronunciaram  em  relação  ao 
elemento  servil,  quer  para  o manter,  quer 
para  o abolir. 

Gitarei  ainda  um  facto. 
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Sabemos  que  a Camara  Municipal  da 
Côrte  iniciou  e manteve  por  muito  tempo 
uma  propaganda  animadissima  contra  a 
escravidão  e que,  essa  sim,  promovia  ajun- 
tamentos, segundo  a lei  de  i”  de  Outu- 
bro, visto  como  se  reunia  ao  povo,  tomava- 
lhe  a direcção  e resolvia  sobre  o meio  de 
libertar  a Côrte. 

E quem  comparecia  nesses  ajunta- 
mentos ? 

O imperador,  a princeza,  o ministério,, 
os  altos  funccionarios  ! (Apoiados.) 

Porventura  nâo  estava  alli  perfeita- 
mente  determinado  isso  que  o art.  7S 
chama  ajuntamento  ? 

O Sr.  C.  Sai.les  : — E o imperador 
até  animava-o  com  phrases  laudatorias. 

O Sr.  B.  de  Campos  : — Sem  duvida 
gostava  daquillo. 

Alguém  tratou  de  criminoso  o proce- 
dimento do  chefe  do  Estado  e do  governo  ? 

Nâo  estamos  vendo  actualmente  cv 
Correio  Paulistano,  orgáo  do  partido  con- 
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servador, elogiar  a manifestação  das  Gama- 
ras Municipaes,  provocada  pelo  senador 
F.  de  Godoy,  em  relação  ao  elemento  ser- 
vil ? e lastimar  que  tenham-se  manifestado 
apenas  23  Gamaras,  nâo  podendo  por  isso 
ser  conhecida  a opinião  geral  da  pro- 
vinda ? 

Porventura  o Presidente  suspendeu 
as  Gamaras  Municipaes  por  isto  ? 

Ao  contrario,  o jornal,  orgâo  do 
governo,  as  elogia. 

Temos  também  outro  facto,  as  felici- 
tações que  as  Gamaras  Municipaes  do 
paiz  dirigem  ao  Presidente  da  Provincia  e 
ao  governo  geral,  as  adhesões,  etc. 

O Sr,  G.  Sali.es  : — Até  felicitações 
por  anniversario  já  tem  sido  dirigidas  ao 
Sr.  Gotegipe.  {Rísa(/as). 

O Sr.  B.  de  Gampos  : — Nessas  feli- 
citações nâo  ha  só  uma  manifestação  de 
sentimentos  pessoaes,  ha  também  alguma 
cousa  quanto  à politica,  ellas  congratu- 
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lam-se  por  taes  e taes  ideas  e medidas 
inauguradas  no  paiz  pelo  governo. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  é certo  que 
até  o elemento  historico  e o costume  se 
congregam  á todos  os  outros  para  susten- 
tar o direito  de  petiçAo,  o direito  de  repre- 
sentação das  Camaras  Municipaes,  para 

I 

demonstrar  que  a lei  sempre  foi  interpre- 
tada nesse  sentido. 

Passarei  a demonstrar  outro  erro  do 
governo,  quanto  á criminalidade  do  acto 
das  Camaras. 

\’^eremo3  os  esforços  empregados  pará 
descobrir  nas  disposições  de  nosso  Codigo 
Criminal  unia  qualquer  que  fosse  appli- 
eavel  ao  caso  vertente. 

Em  primeiro  lugar  a maior  prova 
da  fraqueza  da  opinião  do  Sr.  Presidente 
da  Provincia  é o facto  delle  não  saber 
onde  é que  havia  de  classificar  o delicto. 
S.  Exc.,  em  caso  de  duvida,  julgou  que 
era  muito  curial,  muito  licito  da  parte  da 
primeira  autoridade  da  provincia,  agarrar 
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dous  capítulos  inteiros  do  Codigo  Crimi- 
nal e mais  um  artigo,  e atirar  com  tudo 
isso  á magistratura  para  que  ella  visse 
qual  o artigo  applicavel. 

O Sr.  C.  Salles  : — Antes  fechasse  o 
codigo  e mandasse.  (J^isa(/as.) 

O Sr.  B.  de  Campos: — Isto  faz-me 
lembrar  um  facto  que  li  ou  foi-me  referido 
algures:  em  um  juiy,  n’uma  localidade 
desta  ou  de  outra  provim  ia.  linha  sido 
incumbido  da  accusaçáo  um  rabula  qual- 
quer. 

Esse  individuo,  realmente  possuído 
da  mais  ardente  convicção  contra  o réu,  e 
desejando  a .sua  punição  no  mais  alto 
gràu.  entendendo  que  o ultimo  artigo  do 
codigo  devia  ser  o que  continha  a maior 
pena.  pediu  que  o réu  fosse  condemnado 
no  ultimo  artigo  do  codigo. 

A defesa,  como  era  natural,  levantou- 
se  e declarou  que  o ultimo  artigo  apenas 
dizia:  «Revogam-se  as  disposições  em 
contrario».  {Risadas.) 


I 
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Nâo  farei  applicaçâo  do  facto  ao  Pre- 
sidente da  provincia,  mas  em  todo  caso 
nâo  deixa  de  haver  sua  analogia,  visto 
como  a primeira  autoridade  da  provincia 
nâo  póde  suspender  corporações  impor- 
tantes, como  sâo  as  Camaras  Municipaes, 
sem  saber  porque,  e muico  menos  man- 
dal-as  processar  por  um  delicto  que  elle 
mesmo  nâo  sabe  qual  é. 

De  facto,  o Presidente  da  provincia 
julgou  as  Camaras  Municipaes  incursas  em 
todos  os  artigos  do  Codigo,  desde  o art.  85 
até  o 89,  e ainda  mais  dois. 

Eu  nâo  sei  porque  S.  Exc.  nâo  man- 
dou o codigo  inteiro  aos  juizes  de  direito.  ' 

As  disposições  destes  artigos  cogitam 
da  hypothese  de  tentar,  directamente  e por 
factos,  destruir  a Constituição. 

Ora,  isto  absolutamente  nâo  tem  seme- 
lhança, nem  longinqua,  com  o que  as 
Camaras  têm  feito  ; isto  é, — pedir  pelos 
tramites  legaes  que  os  podére  : 
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tentes  vejam  se  ha  conveniência  em  revêr 
alofuns  artigos  da  lei  fundamental. 

O O 

Portanto,  a menos  que  nâo  se  tenha 
capacidade  inferior  a de  um  menino  de 
escola,  que  é quanto  basta  para  reconhe- 
cer o sentido  da  expressão — destruir  dire- 
ctamehte,  nâo  é possível  tomar  a serio  esta 
accusaçâo. 

O arf.  90  cogita  também  de  assumpto 
diverso  ; pune  a provocação  por  escriptos 
<iistribuidos  por  mais  de  1 5 pessoas,  etc., 
ou  por  discursos  em  publicas  reuniões. 

Portanto,  nâo  tem  também  applica- 
çâo,  visto  como  a Camara  que  represen- 
tou funccionou  em  sessão  regular,  e nâo 
distribuiu  escriptos  por  mais  de  1 5 pes- 
soas, nem  fez  discursos,  etc. 

E,  Sr,  Presidente,  se  a Camara  Muni- 
cipal ou  Camaras  Municipaes  fossem  at- 
tendidas  pela  Assembléa  Geral,  se  esta 
decretasse  uma  lei  convocando  a consti- 
tuinte, e esta  reformasse  a Constituição, 
seria  isto  um  crime,  ou  um  acto  legal  ? 
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Mas,  se  nâo  seria  um  crime  e antes 
um  facto  legitimo,  como  o provocar  esta 
mesma  legalidade,  constituiria  um  crime  ? 

E’  o maior  absurdo,  Sr.  Presidente, 
semelhante  modo  de  pensar  ! 

O art.  139  do  Codigo'Criminal,  tam- 
bém invocado  por  S.  Exc.  cogita  da  hypo- 
these  de  se  exceder  os  limites  das  func- 
ções  próprias  do  emprego. 

Mas, se  eu  tenho  demonstrado  á socie- 
dade que  o direito  de  petição,  o direito  de 
representação  é uma  altribuição  das  Ga- 
maras Municipaes,  segue-se  que  as  Ga- 
maras Municipaes,  exercendo  este  direito, 
de  modo  algum  tem  excedido  as  suas 
attribuições. 

Sr.  Presidente,  achando-me  um  tanto 
fatigado,  e tendo  de  passar  a um  outro 
assumpto,  vou  concluir  minhas  conside- 
rações a este  respeito,  mandando  á mesa 
o seguinte  requerimento  : {Lé) 


«Requeremos  que  insira-se  na  acta  a 
seguinte  moção  : A Assembléa  Provincial 
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cie  S.  Paulo,  lamentando  que  o Presidente 
da  província  tenha  mandado  suspender  e 
processar  as  Camaras  Municipaes  de  S. 
Simâo,  de  S.  Joâo  da  Boa  Vista  e outras, 
sem  fundamento  legal,  visto  que  ellas  nâo 
fizeram  senão  exercer  o direito  de  petição, 
passa  á ordem  do  dia. — B.  dc  Campos.  — 
C.  Salles.  — M.  Prado  Junior.  — P.  de 
Aíoraes.» 

Sr.  Presidente,  não  desejo  sentar-me, 
uma  vez  que  estou  com  a palavra,  sem 
dizer  alguma  cousa  em  relação  ao  horro- 
roso facto  infelizmente  occorrido  no  meu 
clistricto  e que  tem  enlutado  toda  a socie- 
dade paulista.  Refiro-me  ao  tremendo  suc- 
cesso  da  Penha  do  Rio  do  Peixe. 

Nâo  o descreverei  de  novo,  pois  que 
todos  conhecem  o quadro  lamentável  dos 
acontecimentos  que  alli  se  deram. 

Desejo  no  cumprimento  do  mandato 
em  que  fui  investido,  dirigir  um  pedido  de 
informações  ao  governo  da  província. 

Nutro  as  mais  serias  apprehensões 
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relativamente  ao  modo  como  o governo  da 
província  actualmente  clesempenha-se  dos 
seus  deveres  em  relação  aos  gravíssimos 
acontecimentos  da  Penha  do  Rio  do  Peixe. 

A desconfiança  que  os  actos  de  S. 
Exc.  tem  despertado  em  meu  espirito  e no 
dos  meus  collegas,  por  erros  e abusos  com- 
mettidos  na  sua  administração,  muito  natu- 
ralmente nos  impelle  a nutrir  serias  appre- 
hensões  relativamente  á posição  de  S.  Exc. 
quanto  áquelle  successo.  V^ejo  queaquelle 
crime  envolve  pessoas  de  posição  muito 
considerável,  de  posição  bastante  assigna- 
lada  naquella  localidade,  pessoas  das  clas- 
ses que  nós  chamatDos — importantes,  e 
receio  que  S.  Exc.  o Sr.  Presidente  da 
província  encontre  sérios  embaraços,  não 
da  parte  de  V.  Exc.,  de  quem  fórmo  juizo 
bastante  alevantado  ácerca  de  factos  desta 
ordem,  não  da  parte  de  outros  chefes  con- 
servadores. mas  embaraço  proveniente  dos 
preconceitos  e dos  prejuízos  partidários  : 
.receio  que  a acção  da  justiça  publica, 
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pelo  menos  a acção  da  policia  nâo  tenha 
sido  tâo  isempta,  tâo  rectilinea,  tâo  desem- 
baraçada, como  fôra  mister  que  ella  se 
mostrasse  diante  de  criminosos  de  uma 
certa  elevação  social. 

O Sr.  a.  Nogueira  ; — Seria  profun- 
damente lamentável. 

O Sr.  B.  de  Campos  ; — Tenho  appre- 
hensões  ; nâo  áfifirmo. 

Mas,  Sr.  Presidente,  vou  chamar  a 
attençâo  de  V.  Exc.  e da  Assembléa 
para  certos  factos  que  foram  os  que 
mais  me  impressionaram. 

V endo  eu,  Sr.  Presidente,  que  as  primei- 
ras noticias,  que  os  telegrammas  daquella 
procedência  e as  communicações  que  cir- 
cularam em  toda  a imprensa  affirmaram 
que  o delegado  de  policia  da  Penha, 
sacrificado,  incontestavelmente,  pela  vin- 
dicta escravista,  havia  recebido  ordens  do 
chefe  de  policia  para  captura  de  escravos 
fugidos  de  um  individuo  de  nome  Ribeiro, 
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chefe  do  partido  conservador  da  Penha^ 
eu  desejava  saber  se  é isto  verdade. 

O Sr.  P.  Vicente  : — Nào  é exacto 

O Sr.  B.  de  Campos  : -Entretanto,  | 
os  telegrammas  o disseram,  a imprensa  ! 
o disse,  e nós  sabemos  que  a imprensa 
fórma  uma  opinião,  e contra  as  ideas 
errôneas  e injustas  divulgadas  pela  im- 
prensa, temos  nas  sociedades  modernas 
um  remedio,  é — a contestação  por  meio 
da  mesma  imprensa  ; no  entanto,  o silen- 
cio mais  completo  faz-se  em  torno  destas 
asseverações  ! 

O Sr.  C.  Rodrigues  : — Nâo  houve 
contestação  ; e a prova  está  na  substitui- 
ção do  delegado  de  policia. 

O Sr.  Pedro  Vicente  : — O Presidente 
não  mandou. 

O Sr.  B.  de  Campos  : — O Presidente 
podia  nâo  ter  mandado  ; mas,  o chefe  de 
policia  na  execução  de  um  pensamento 
governamental  podia  ter  mandado,  e neste 
caso  responsabilisarei  directamente  o go- 
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verno  da  província  por  aquellas  occurren- 
cias. 

O Sr.  a.  de  Queiroz  : — Apoiado  : é 
o iinico  responsável.  O Presidente  da 
província  e o directorio  da  união  conser- 
vadora sâo  os  responsáveis.  [Apoiados  e 
não  apoiadosi) 

O Sr.  B.  de  Campos  : — Nâo  vou 
tâo  longe.  Peço  permissão  â Assembléa, 
já  que  tocamos  neste  assumpto  para  enun- 
ciar ainda  um  modo  de  vêr  meu  que  sup- 
ponho  ser  partilhado  pelos  meus  compa- 
nheiros. 

Estou,  Sr.  Presidente,  plenameate 
convencido  de  que  entre  V.  Exc.  e um 
grupo  importantíssimo  da  união  conser- 
vadora e o governo  da  província  existe 
completa  separação  de  vistas.  (Apoiados  f 
não  apoiados.  Ha  diversos  apartes  da  ban- 
cada conserzHidora.)  I’enso  desta  maneira 
em  honra  de  V.  Exc.  e do  partido  conser- 
vador de  S.  Paulo,  porque  entendo  que 
nem  V.  Exc.,  e nem  os  chefes  proeminen- 
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tes  do  partido  conservador  desta  província 
podem  desertar  a causa  da  autonomia,  e 
independencia  cia  província, e da  dedicação 
que  todos  nós  devemos  á esta  terra  para 
acompanhar  a política  justamente  contra- 
ria, isto  é,  a da  hostilidade  mais  constante, 
mais  intensiva,  sobretudo,  a todas  as  aspi- 
rações de  engrandecimento  que  a provín- 
cia de  S.  Paulo  tem  levantado.  Nâo  pre- 
ciso mais  do  cjue  citar  as  manifestações 
da  opinião  do  governo  que  se  encontram 
diariamente  na  imprensa  da  côrte,  im- 
prensa paga  e sustentada  pelo  governo 
geral.  {^Apoiados) 

Portanto,  por  honra  á V.  Exc.,  por 
honra  ao  partido  conservador  de  S.  Paulo, 
acredito  que  o Presidente  da  província 
está  isolado.  i^Não  apoiados  da  maioria). 

O Sr.  d.  de  Azevedo  : — O Presidente 
da  província  é sustentado  por  todos  os 
seus  amigos.  [Apoiados  da  maioria) 

O Sr.  B.  de  Campos: — Acredito- 
ainda  que  VV.  Excs.  fazem  esta  declara- 
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çâo  por  um  dever  partidário,  por  um  extre- 
mo de  generosidade  ; mas.  nâo  creio  que 
VV.  Kxcs.  (jueiram  collaborar  em  uma 
politica  que  é a antipoda  dos  interesses 
paulistas. 

O Sk.  a.  de  Oueikoz; — IVejudican- 
do  por  esse  modo  os  verdadeiros  interes- 
ses e aspirações  da  provincia.  {//a  diver- 
sos apartes  da  bancada  conservadora). 

O Sk.  13.  DE  Campos  : — Os  factos 
demonstram  a completa  incompatibilidade 
do  Sr.  Rodrigues  Alves  com  a provin- 
da de  S.  Paulo.  (Avít»  apoiados  da  bast- 
eada conservadora.)  S.  ICxc.  tem  nutrido 
o seu  espirito  mais  com  idéas  politicas  e 
sòciaes  que  vigoram  no  Rio,  do  que 
com  as  acceitas  na  provincia  de  Sâo 
Paulo. 

O Sr.  a.  No(;ueira  : Sâo  genera- 

lidades. 

O Sr.  B.  de  Campos  : Seu  espirito 

ainda  nâo  conseguiu  assimilar  toda  esta 
somma  de  boas  aspirações  que  a pro- 
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vincia  de  S.  Paulo  concebeu  e lia  de  rea- 
lisar  e que  S.  Exc.  pensa  que  são  uto- 
pias. 

O Sr.  C.  Salles;  Elle  mora  muito 
perto  do  Macuco.  {/^/sadas.) 

O Sr.  B.  de  Campos  : — S.  Exc,  está 
mais  com  a junta  do  couce  e com  o Sr. 
Cotegipe,  do  que  com  esta  provincia. 

Ainda  ha  pouco  o nobre  deputado 
pelo  3”  districto  referiu-nos  os  factos  de 
muita  gravidade  dados  no  norte  da  pro- 
vincia em  que  figuram  parentes  do  Pre- 
sidente, narrados  pelo  Liberal  Paulista  e 
nào  contestados. 

O Sr.  a.  Nogueira; — .Sáo  inexactos. 

O Sr.  B.  de  Cami’os  : — Mas,  eu  noto 
■que  a imprensa  traz  factos  desta  ordem 
contra  o governo,  e elles  náo  são  contes- 
tados, são  assim  recebidos  como  verda- 
deiros, porque  realmente  eu  não  compre- 
Jiendo  que  se  affirmem  cousas  que  não  se 
deram,  em  prejuizo  do  bom  nome  do 
governo  e que  não  se  opponha  a devida 
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Tieçaçâo.  {Apartes.')  Mas,  Sr.  Presidente, 
eu  prosigo  na  ennumeraçâo  das  circum- 
stancias  que  geraram  em  meu  espirito 
este  estado  de  apprehensáo. 

Observ'o,  por  exemplo,  que  o delega- 
do de  policia,  o delegado  militar,  enviado 
á Penha  do  Rio  do  Peixe,  adoeceu  e foi 
substitLiido  depois  de  lá  chegar  o chefe  de 
policia  ; e noto  mais  uma  circumstancia, 
que  os  nomes  dos  considerados  crimi- 
nosos, foram  publicados  pela  imprensa 
antes  da  expedição  do  mandado  de  prisào, 
antes  de  sua  captura.  Vejo  ainda  que  o 
chefe  do  partido  conservador  da  Penha  do 
Rio  do  Peixe,  apontado  pela  opinião  publi- 
ca como  primeiro  responsável  por  esses 
factos,  não  figura  na  lisla  dos  criminosos  ! 
(Apartes.) 

Como  disse  desde  o começo,  Sr.  Pre- 
sidente, eu  reputo  estes  factos  de  tal  gra- 
vidade. de  tanta  transcedencia,  e estou 
tão  habituado  a respeitar  na  reputação 
dos  outros  a minha  própria, que  não  avanço 
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affirmações  ; provoco  apenas  informações 
visto  corno  por  parte  do  governo  tem  ha- 
vido o mais  completo  silencio  em  relaçâa 
ás  accusações  que  a imprensa  lhe  terrf 
fei to.  partes}} 

O .Sr.  T.  Braga: — Houve  quem  dis- 
sesse que  Joaquim  1'irmino  nâo  foi  assas- 
sinado que  morreu  de  uma  congestão 
pulmonar.  {Risadas  e apartes.) 

O .Sr.  Nogueira: — Todos  deve- 
mos estar  colligados  no  pensamento  de 
reprimir  um  crime  no  qual  estão  envolvi- 
dos conservadores,  liberaes  e republica- 
nos, {Apartes) 

O Sr.  B.  de  Campos  : — Sr.  Presi- 
dente,  se  eu  me  referi  ao  indiciado — chefe 
conservador— é porque  a situação  é con- 
servadora ; mas  devo  declai*ar  que  se  ha 
entre  os  criminosos  algum  republicano, 
desde  já  declaro  que  o partido  nâo  é soli-  . 
dario  com  elle,  {Apoiados  dos  republi- 
canos) e desejo  que  tenha  andamento 
regular  a administração  da  justiça  para  a 
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severa  punição  dos  culpados.  ( Muito 
bem.) 

Vim  á tribuna  unicamente  para  pedir 
informações,  no  intuito  de  que  a Assem- 
bléa  se  mostre  inspirada  no  desejo  da  mais 
rigorosa  execução  da  lei. 

Mas,  proseguindo,  eu  direi  ; se  até 
aqui  tenho  manifestado  apprehensões  no 
facto  que  vou  apreciar  eu  nâo  posso  dei- 
xar de  revelar  desgosto  e até  reprovação, 
salvo  se  elle  nâo  é verdadeiro. 

Eu  li,  logo  depois  do  triste  aconteci- 
mento da  Penha,  que  S.  Exc.  enviando  ao 
governo  geral  a communicação  daquelles 
factos,  attribuia  ao  delegado  de  policia  as- 
sassinado a pecha  de  promotor  da  anar- 
chia, 

I'ez-me  especie,  fez-me  muita  impres- 
são este  facto,  Sr.  Presidente  ! 

Se  S.  E.xc.  conhecia  que  o seu  dele- 
gado era  um  anarchista,  devia  tel-o  demit- 
tido  desde  logo.  {Apoiadosi)  Se  não  o fez, 
mantendo  um  anarchista  na  posição  de 
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delegado  de  policia,  torno«-se  responsável 
pelos  acontecimentos  da  Penha.  {Apoiados}) 

Neste  ponto  eu  formulo  uma  per- 
gunta : S.  Exc.  teve  conhecimento  de  que 
o seu  delegado  era  um  anarchista  ? ' 

O Sk.  Rubião  ; Nâo  teve  ; havia 
silencio  completo  quanto  á Penha  do  Rio 
do  Peixe.  {Outros  a partes  i) 

O Sk.  B.  dk  Campos  : E quando  teve 

conhecimento  demittiu  o delegado  ? Quem 
foi  o nomeado  ? E’  exacto  que  foi  nomeado, 
exactamente,  aquelle  que  havia  reclamado 
a demissão  de  Joaquim  P^irmino  por  este 
recusar-se  á captura  de  seus  escravos,  e 
que  havia  se  inímisado  com  essa  autoridade 
pela  sua  recusa  ? {Apartes.) 

O facto  de  ser  cassada  a nomeação 
posteriormente  nâo  justifica,  nâo  isenta  o 
acto  de  S.  Exc.  das  censuras  que  devem 
recahir  sobre  elle  por  nomear  delegado,  era 
substituição  ao  demittido,  o seu  adversário, 
o seu  inimigo,  aquelle  que  tinha  interesses 
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que  reputava  offendidos  pelo  delegado. 
{^Apartes.) 

Andaria  mal  S.  Exc„  porque  de 
alguma  sorte  armaria  esse  individuo  com  a 
acção  oíificial  contra  o que  era  demittido. 

Mas,  Sr.  Presidente,  para  mim  o ponto 
em  que  S.  Exc.  é inteiramente  indefensá- 
vel é o seofuinte  : o ter  dito  na  communi- 
cação  que  fez  ao  governo  que  o delegado 
promovia  anarchia.  Depois  de  se  ter  dado 
o assassinato,  S.  Exc.  nâo  devia  mais  ter 
feito  essa  referencia.  Se  nâo  podia  mais 
tomar  providencias  sobre  o facto,  a que 
vinha,  depois  de  assassinado  o seu  pre- 
posto,  S.  Exc.  lançar  sobre  sua  memória  a 
pecha  de  anarchista  ? Em  que  aproveitava 
isto  á causa  publica  ? 

Nâo  parece  que  o governo  queria 
dizer:  esse  homem  era  um  anarchista  e o 
assassinato  de  um  anarchista  é legitimo  ? 
(//í?  diversos  apartes 

Póde-se  entender  que  a accusaçâo  ao 
morto,  de  ser  anarchista,  feita  pelo  Presi- 
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dente  ao  communicar  o crime,  revela  o 
pensamento  de  que  apenas  deu-se  uma 
punição  merecida  e que  os  executores  são 
innocentes.  [Não  apoiados.) 

Pelo  menos  assim  parece,  em  vista  do 
descabimento  da  accusaçâo.  {Muito  bem, 
muito  bem.  Applausos  geraes.) 


I 


I 

I 
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DISCURSO 


DO 

^R.  ^AMPOS 

na  sessão  de  24  de  Fevereiro^. 

sobre  o orçamento.  Política  geral 

O Sr.  Campos  Salles  : — Sr,  Presi- 
dente, no  momento  em  que  se  vae  discutir 
e votar  a lei  que  tem  de  regular  as  finanças 
da  provincia,  me  parece  opportuno  trazer 
para  o debate  algumas  questões  que  com 
ella  se  relacionam  intimamente,  visto  que 
dizem  respeito  á vida  economica  das  pro- 
vincias. 

Antes  de  votar  o orçamento,  me 
parece  conveniente  averiguar  se  as  pro- 
vincias,  dentro  do  regimen  que  lhes  foi 
traçado  pelo  governo  monarchico,  têm. 
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recursos  e largueza  sufficientes  para  des- 
envolver as  suas  forças  productoras  e dar 
toda  a expansão  á sua  actividade,  á sua 
vida  economica. 

No  caso  negativo,  isto  é,  uma  vez 
verificado  que  dentro  da  organisaçâo  actual 
nâo  é possivel  a provincia  dar  toda  a ex- 
pansão ás  suas  forças  impulsivas,  convém 
averiguar  se  se  faz  mister  ou  nâo  uma 
reforma,  e qual  o partido  mais  competente 
para  realisar  essa  refórma. 

Para  resolvera  questão,  me  parece 
sufficiente  um  exame  sobre  o estado  firían- 
• ceiro  das  províncias  do  império. 

Eu  pretendia,  Sr.  Presidente,  fazer 
um  exame  detido  e detalhado  sobre  as 
circumstancias  financeiras  de  cada  uma 
das  províncias ; mas,  receiando  que  o 
tempo  regimental  me  falte  para  chegar  a 
todos  os  pontos  do  plano  que  tenho  tra- 
çado, farei  uma  ligeira  e rapida  apreciaçáo 
quanto  ao  estado  financeiro  das  pro- 
víncias. 
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Todas  as  provindas  do  império,  á 
■excepçâo  sómente  da  provincia  de  Goyaz, 
se  acham  oneradas  de  dividas : e alcru- 

O 

mas  com  dividas  extraordinariamente  ele- 
vadas. 

Todas  as  provincias  do  império,  á 
excepçâo  sómente  de  quatro,  que  sào  as 
do  Pará,  Alagôas,  Espiritc-Santo  e Goyaz, 
têm  os  seus  orçamentos  completamente 
desequilibrados,  porque  o déficit  que  já 
perturba  as  finanças  do  império  fez  domi- 
cilio perpetuo  também  nos  orçamentos 
das  provincias. 

E’  sobVetudo  notável,  Sr.  Presidente, 
que  este  estado  de  empobrecimento  pro- 
gressivo em  que  se  acham  as  provincias, 
seja  mais  sensiveí  exactamente  naquellas 
que,  em  outros  tempos,  com  os  seus 
grandes  recursos,  com  as  suas  forças,  com 
os  seus  agentes  naturaes  de  producçâo, 
foram  as  que  mais  contribuiram  para  opu- 
lentar  o thesouro  do  Estado. 

A’  frente  dessas  provincias  está  a do 
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Rio  de  Janeiro,  que,  com  uma  divida 
enorme^  que  attinge  talvez  a dezesete  mil 
contos... 

O Sr.  Rubião  Junior  : — Hoje  está 
muito  reduzida  com  a venda  da  Canta- 
gallo. 

O Sr.  C.  Salles  ; — Nâo  está  redu- 
zida. A venda  da  estrada  Gantagallo  redu-  ' 
ziu  a divida  em  cerca  de  oito  mil  contos, 
mas  ella  teve  necessidade  desde  logo  de 
recorrer  a um  empréstimo  de  cinco  mil 
contos  para  occorrer  á despeza  com  o ser- 
viço das  aguas  na  capital ; por  conse- 
guinte, a operação  resultante  da  venda  da 
Gantagallo  ficou  com  os  seus  effeitos  quasi 
nullificados  em  virtude  da  necessidade  que  | 
teve  a provincia  de  contrahir  esse  empres-  | 
timo  quasi  egual  ao  valor  daquella  estrada. 

E,  Sr.  Presidente,  o que  mais  afflige  e 
preoccupa  o espirito  daquelles  que  têm 
estudado  as  finanças  dessa  provincia,  é a 
circumstancia  de  se  achar  ella  virtualmente  ■ 
n’uma  crise  economica,  porque,  á medida 
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que  o seu  déficit  cresce,  e por  conseguinte 
á medida  que  o seu  passivo  cresce,  a re- 
ceita da  provincia  decresce,  e decresce  rapi- 
damente, porque  a fonte  principal  da  re- 
ceita daquella  provincia  acha-se  em  com- 
pleto estado  de  decadência.  A sua  lavoura 
é velha 'e  nâo  póde  ser  renovada,  porque 
suas  terras  estão  esgotadas. 

Esse  estado  de  decadência  na  pro- 
ducçâo  agricola,  que  manifesta-se  todos  os 
annos,  tem  sua  repercussão  também  todos 
os  annos  e cada  vez  com  maior  intensidade 
no  desequilibrio  do  orçamento. 

As  provincias  da  Bahia  e Pernambuco 
caminham  rapidamente  para  a insolvabili- 
dade.  Uma,  devendo  mais  de  dez  mil 
contos,  outra  mais  de  sete  ! Ambas  com 
um  déficit  superior  a mil  contos,  têm  tam- 
bém o seu  systema  financeiro  completa- 
mente perturbado  pela  crise  economica  que 
as  afiflige. 

Sabe-se  que  o principal  producto 
destas  provindas,  e por  consequência  a 
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fonte  que  alimenta  o thesoiiro  provincial, 
que  é a lavoura  da  canna,  nâo  póde  sup- 
portar  a concurrencia  que  encontra  nos 
mercados  consumidores.  D’ahi  o mesmo 
phenomeno  que  apparece  nas  outras  pro- 
vindas : a receita  decrescendo  na  mesma 
proporção  em  que  crescem  as  despezas  ; 
e por  conseguinte  o déficit  crescente  do 
orçamento. 

Sr.  Presidente,  além  do  estado  de 
nenhum  modo  lisongeiro  destas  provindas, 
nós  vemos  ainda  as  do  Maranhão  e da 
Parahyba  que  já  sentiram  a necessidade  de 
recorrer  á concordata  e benevolencia  dos 
credores,  porque  nâo  podem  nem  mais 
SLipportar  o encargo  do  serviço  da  sua 
divida.  Uma  delias  já  teve  necessidade  de 
pedir  moratoria  sem  juros,  e a outra  já 
teve  necessidade  de  propôr,  e aliás  conse- 
guiu, pagar  dividas  com  um  abatimento  de 
1 2 g sobre  o capital. 

Vê-se,  Sr.  Presidente,  que  este  regí- 
men estabelecido  para  as  provindas  as  tem 
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forçado  a soffrer  todas  as  privações,  e, 
depois  de  e-^çotados  os  seus  últimos  recur- 
sos, a recorrer  até  ao  re^cjirneti  do  calote. 
(A/hi/o  bem  do  Sr.  P.  dc  Moraes}^ 

Esta  é a triste  situação  em  que  se 
acham  as  provincias  do  impçrio. 

Quanto  á[jrovincia  de  S.  Paulo  é pre- 
ciso reconhecer  que,  comquanto  as  suas 
condições  de  vitalidade  sejam  bastante 
para  nâo  nos  fazer  temer  pelo  seu  futuro, 
entretanto  é certo  que  a sua  situaçAo  não 
é tão  lisonjeira  que  dispense  os  legisla- 
dores provinciaes  de  terem  todas  as  caute- 
las e precauções  para  cpie  não  seja  também 
victima  de  uma  perturbação  profunda  no 
seu  regimen  financeiro,  [Apdados.) 

Não  é,  cumpre  accentual-o  bem,  que 
lhe  faltem  recursos  para  garantir  a mais 
completa  prosperidade  : ella  as  possue  dos 
mais  solidos  e garaníidores.  Falta  sómente 
dar-lhe  o que  é seu. 

Vimos  ainda-  agora  o illustre  relator 
da  commissâo  de  fazenda  levantar-se  nesta 
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tribuna  para  advertir  â Assembléa  que  0 
estado  financeiro  da  provincia  nâo  é tâo  I 
lisongeiro  que  náo  deva  exigir  de  nossa 
parte  muita  prudência  e muito  commedi- 
mento  na  creaçâo  de  novas  verbas  de 
despezas.  Efíectivamente  o estado  finan- 
ceiro da  provincia  é este  : a provincia  conta  I 
apenas  uma  receita  de  4.490:ooo$ooo. 

O Sr.  L.  Chaves  : — Isto  mesmo  nâo  j 
sei.  j 

O Sr.  C.  Salles  : — Nâo  apresento 
déficit  no  seu  orçamento,  é verdade  ; mas 
este  resultado  procede  do  confronto  das 
despezas  ordinárias  com  a receita  ordiná- 
ria. [Apoiado  do  Sr.  Lopes  Chaves.)  Se, 
portanto,  tivermos  em  vista  ainda  as 
despezas  extraordinárias,  urgentes  e indis- 
pensáveis, como  a despeza  que  acarreta 
o serviço  da  immigraçâo,  é claro  que 
este  exercicio  vae  liquidar-se  com  grande 
déficit. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Ha  confu- 
são da  parte  do  nobre  deputado. 
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O Sr.  C.  Salles  : — Porque  ? 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : Porque  o 

serviço  dos  juros  e resgate  da  divida  está 
contemplado  nas  despezas  ordinárias  do 
orçamento. 

O Sr.  C.  Salles  : — Perdoe-me  o 
nobre  deputado  ; S.  E.xc.  nâo  póde  .saber, 
assim  como  a commissáo  ainda  nâo  sabe, 
a quanto  attingirá  este  serviço. 

. O Sr.  Rodrigo  Lobato  : O serviço 

de  immigraçâo  está  votado  no  máximo. 

O Sr.  C.  S.alles  : — Em  todo  ocaso 
é certo  que  uma  operação  de  credito, 
onerando  os  encargos  da  provincia,  vem 
pelo  menos  augmentar  o seu  passivo. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Mas,quanto 
ao  pagamento  dos  juros  e resgate  da  divi- 
da da  provincia  está  incluido  na  despeza 
ordinaria. 

O Sr.  C.  Salles  : — O nobre  deputado 
sabe  perfeitamente  que  esse  equilibrio  nâo 
póde  ser  assegurado  por  ninguém.;  pois 


Digitized  by  Google 


28o 


os  DEPUTADOS  REPUBLICANOS 


que  é incontestável  que  esse  serviço,  aliás 
indispensável  nas  circumstancias  actuaes, 
vem  trazer  accrescimo  avultado  para  o 
passivo,  e tanto  basta  para  a perturbação 
das  forças  orçamentarias. 

O que  é verdade  é que,  apezar  dos 
grandes  recursos  da  nossa  provincia,  já 
nos  sentimos  na  triste  continoencia  de 

O 

abandonar  emprehendimentcs  novos,  de 
prescindirmos  de  melhoramentos  de  que 
tinhamos  necessidade  para  não  onerar,  e 
nem  exceder  os  recursos  financeiros  da 
provincia. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  E’  justa- 
mente, por  que  estamos  a querer  evitar  a 
critica  que  o nobre  deputado  está  fa- 
zendo. 

O Sr.  C.  Salles  : — A divida  da  pro- 
vincia eleva-se  a 2.891:000$  ; mas,  se 
accrescentarmos  à esta  somma  mais  a par- 
cella  de  6.  i Ó4:ooo$ooo  proveniente  dos 
juros  pagos  pelo  Thesouro  Nacional  por 
conta  da  provincia,  á Estrada  de  Ferro  do 
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Norte,  segue-se  que  essa  divida  será 
elevada  a 9.550:ooo$ooo. 

Tudo  isto  revelia  que  a receita  do 
orçamento  provincial  náo  tem  sido  bastan- 
te, nâo  tem  sido  sufficiente  para  satisfazer 
a todas  as  necessidades  da  provincia, 
Este  passivo  é o resultado  de  operações 
de  credito  realizadas  para  a satisfação 
das  necessidades  que  nâo  podiam  sel-o 
pelos  recursos  ordinários  do  orçamento. 
Portanto,  isto  quer  dizer  que  a receita  da 
provincia  nâo  tem  sido  sufficiente  para 
acudir  as  despezas  ordinárias. 

O Sr.  Ruhião  Junior  : — Para  as  des- 
pezas extraordinárias  seria  preciso  cjue 
tivéssemos  acumulado  capitaes,  o que 
seria  um  erro  economico. 

O Sr.  C.  Salles  : — Para  mostrar  a 
vastidão  dos  recursos  que  possue  a pro- 
vincia de  S.  Paulo  basta  attender  para  a 
sua  receita  geral. 

Segu»ndo  uma  publicação  recentemen- 
te feita  pelo  Diário  Official,  a receita  ge- 


282  OS  DEPUTADOS  REPUBLICANOS 

ral  arrecadada  no  periodo  de  Julho  de- 
1886  a Dezembro  de  1887,  foi  a seguinte  : 
29.605 :ooo$ooo  ; e a despeza,  também 
geral,  realizada  dentro  desse  mesmo  perio- 
do foi  de  4.292 :ooo$ooo.  Por  conseguinte, 
houve  um  saldo  de  2 5.3i3:oco$ooo. 

Ora,  Sr.  Presidente,  só  este  saldo 
era  sufficlente  nâo  só  para  liquidação  do 
passivo  da  província,  como  também  para 
o melhoramento  de  nossos  portos,  para  o 
desenvolvimento  da  instrucçâo  publica,  e 
para  autorisar  a emprehender  de  frente, 
afoutamente,  energicamente  todos  os  me- 
lhoramentos que  podessem  desenvolver 
as  forças  productoras  da  província. 

O Sr.  C.  Rodrigues  : — Muito  bem  ! 

O Sr.  C.  Salles  : — A analyse  rapi- 
da  que  tenho  feito  dá  para  mostrar  á toda 
evidencia  que  o regimen  creado  para  as 
províncias  do  Império  é fatal  a seus  inte- 
resses, é prejudicial  á sua  actividade,  por- 
que atrophia  as  suas  forças,  e nâo  lhes 
permitte  o amplo  desenvolvimento  dos 
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s eus  recursos,  tanto  quanto  seria  necessá- 
rio para  a completa  expansão  do  seu  pro- 
gresso... 

O Sr.  L.  Chaves  : — Isto  é verdade. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato: — A phrase 
do  nobre  deputado  póde  ser  mais  ou 
menos  lata  se  náo  comprehender  a ques- 
fio  monarrhica. 

O Sr.  C.  Salles  : — Espero  chamar 
o nobre  deputado  para  essa  questão  de 
maior  ou  menor  amplitude  no  regimen 
das  provincias.  [Apartes) 

E’  essa  e.xactamente  a questão  prin- 
cipal que  me  traz  á tribuna.  Nesse  terreno 
é que  desejo  collocar  o debate  para  vêr  se 
consigo  particularmente  do  liberalismo 
monarchico  que  exponha  as  suas  vistas  e 
os  seus  planes  sobre  os  limites  e a exten- 
são que  pretendem  dar  aos  pobres  muni- 
cipaes  e provinciaes.  Nâo  basta  alludir 
vagamente,  como  até  hoje  se  tem  feito,  a 
decentralisaçâo  : é preciso  que  digam  como- 
a concebem  e como  a querem. 
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O Sr.  Rodrigo  Lobato  dâum  aparte. 

O Sr.  C.  Salles  : — ^Mas  eu  continuo. 
Verificado  pela  observação  dos  factos,  que 
o systema  actual  de  administração  das 
provincias  (para  que  a palavra  nâo  cause 
escrúpulos  ao  nobre  deputado)  tem  pro- 
duzido tâo  maus  resultados,  sacrificando 
de  um  modo  tâo  evidente  todos  os  interes- 
ses da  provincia  ; verificado  isto,  eu  per- 
gunto : onde  vae  a provincia,  que  as- 
sim acha-se  empobrecida,  procurar  recur- 
sos para  levantar-se  desse  abatimento  em 
que  se  acha  ? Poderá  porventura  ir  pedir 
ao  Thesouro  Nacional  que  lhe  restitua 
parte  daquillo  que  recebeu,  ajudando-a 
pelo  menos  com  o indispensável  para  a 
restauração  das  suas  forças,  esgotadas  em 
beneficio  do  Thesouro  ? 

Nâo,  Sr.  Presidente,  porque  isto  que 
encontramos  nas  provincias  nâo  é mais 
do  que  o pallido  reflexo  do  estado  do  The- 
souro Nacional. 

E’  sabido,  porque  consta  de  doeu  - 
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mentos  officiaes,  que  a divida  publica  de 
nosso  paiz  Jâ  sobe  a mais  de  um  milhão  ; 
o déficit  f<  z o seu  domicilio  perpetuo  no 
orçamento  ; a receita  orçamentaria  jâ  nâo 
encontra  recursos  nos  elementos  ordiná- 
rios e legitimos  das  suas  fontes,  e na 
escassez  desses  recursos  entrou  o Impé- 
rio no  regimen  das  operações  de  credito, 
nesse  esmagador  circulo  vicioso,  reprodu- 
zido anno  por  anno,  do  empréstimo  para 
fazer  desapparecer  o que  aliás  n o 

exercicio  set^uinte  ainda  mais  atrírravado 

O 00 

reapparece,  em  consequência  mesmo  dos 
juros  do  ultimo  empréstimo. 

Nestas  circumstancias  é certo  que  o 
Estado  nâo  póde  offerecer  recursos  para 
as  provincias. 

Mas,  neste  caso,  qual  o expediente  a 
adoptar?  E’  que  as  provincias  adquiram 
meios  para  poder  por  seus  proprios  recur- 
sos salvar  a sua  situação  financeira. 

E’  dar-lhe  amplitude  e largueza  bas- 
tante de  attribuições  para  que  ellas  possam 


286 


os  DEPUTADOS  REPUBLICANOS 


desenvolver  os  seus  meios  de  acção  e uti— 
lisar  em  proveito  proprio  os  elementos  de 
riqueza  que  possuirem.  E’  levantar  a tutela 
fatal,  que  não  encaminha,  mas  antes  destróe 
a sua  actividade,  atrophiando  o seu  orga- 
nismo. E’  finalmente  atacar  o mal  em  sua 
origem,  que  tanto  vale  dizer  nas  institui- 
ções. 

E,  desde  que  está  provado  que  a má 
situação  em  que  ellas  se  acham  collocadas 
provém  essencialmente  do  máu  regiinen 
debaixo  do  qual  são  dirigidas  e governa- 
das, segue-se  que  apparece  urgente  e im- 
prescindivel  a necessidade  de  uma  reforma. 

Esta  é a minha  segunda  questão. 

Pergunto,  quem  fará  esta  reforma  ? 
Qual  dos  dous  partidos  que  se  revesam 
no  poder  será  o mais  competente  para 
realisal-a  ? 

O Sr.  d.  Cintra  : — Por  exclusão  de 
partes  V.  Exc.  chega  ao  republicano.  {Ri- 
sadas.) 

O Sr.  C.  Salles  : — Eu  o espero. 
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Eu  VOU  proceder  por  exclusão  de 
partes,  como  diz  o nobre  deputado.,, 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Eu  acho 
que  o nobre  deputado  está  no  seu  direita 
de  conjecturar. 

O Sr.  C.  Salles  : — Vou  estabelecer 
a discussão,  e nâo  formular  conjecturas. 

O partido  conservador  ? nâo,  porque 
nâo  póde  reformar;  porque,  se  este  par- 
tido é neste  paiz,  como  pretende  sel-o,  uma 
semelhança  do  que  é o partido  Türj'  na 
Inglaterra,  nâo  póde  emprehender  a re- 
forma, visto  que  o seu  intuito,  a sua  missão 
é conservar  e nâo  reformar. 

O Sr.  Rubião  : — O partido  Tbrj'  fez 
quasi  todas  as  reformas  na  Inglaterra. 

O Sr.  C.  Salles  : — O partido  con- 
servador póderealisar  uma  reforma  quando 
ella  já  esteja  decretada  pela  opinião : 
quando  já  esteja  feita  pelo  consenso  nacio- 
nal. Então  nâo  lhe  resta  mais  do  que  con- 
cretisar  e dar  a fórma  pratica  ao  pensa— 
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mento  predominante,  e converter  em  lei  a 
aspiração  do  paiz. 

E é isso  que  tem-se  dado  por  diversas 
vezes  na  Inglaterra. 

Mas  o partido  conserv^ador  nào  póde 
emprehender  nem  promover  o desenvolvi- 
mento de  uma  idéa  nova,  porque  nâo  é um 
partido  de  propaganda.  Quer  se  attenda 
aos  seus  precedentes,  quer  se  attenda  ás 
suas  tendências  naturaes,  é certo  que  elle 
nâo  possue  intuitos -reformistas.  O seu  fim 
é conservar.  Elle  nâo  fôrma,  mas  apenas 
acompanha  a opinião.  | 

O Sr.  Rum.Ão  : — Sim.  desde  que  está  í 
amadurecida  ha  de  realisal-a. 

O Sr.  C.  Salles  : — E’  este  o facto' 
que  se  tem  dado  nas  reformas  do  partido 
conservador  na  Inglaterra. 

O Sr.  a.  Lins: — Mas  a reforma  de 
que  se  trata  está, nas  condições? 

( Trocam-se  muitos  apartes.) 

O Sr.  Presidente  ; — Attençâo. 

O Sr.  F.  de  Castilho  dá  um  aparte. 
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O Sr.  C.  Salles  : — O nobre  deputado 
tem  o direito  de  fallar,  e eu  espero  mesmo 
•que  venha  contestar  minhas  opiniões  ; 
quero  mesmo  conhecer  seus*fundamentos, 
e até  ha  necessidade  disso ; mas  deixe-me 
expôr  primeiro  a minha. 

O partido  liberal  ? Também  nâo  me 
parece  que  seja  apto  para  realisar  esta 
reforma.  O partido  liberal  não  é,'  não 
parece  muito  diverso  do  partido  conserva- 
dor. E a prova  é que  já  houve  quem  dis- 
sesse que  neste  paiz  nâo  ha  uma  coisa  tâo 
parecida  com  outra  como  um  liberal  com 
um  conservador. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  . — Já  se  disse 
também  que  não  ha  nada  tâo  parecido 
como  um  republicano  com  um  monarchista. 

O Sr.  B.  de  Campos  : — Verdadeira 
injustiça.  \Risadas.) 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Como 
agora. 

O Sr.  C.  Salles  : — Sr.  Presidente,  eu 
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teria  talvez  confiança  no  partido  liberal 
para  realisar  uma  reforma  como  esta,  se 
eu  podesse  acreditar  que  o partido  liberal 
no  Brazil  é o mesmo  que  o partido  liberal 
na  Inglaterra.  Na  Inglaterra  nós  vemos 
os  chefes,  os  estadistas  que  dirigem  esse 
partido  collocando-se  á frente  de  uma  idéa^ 
adoptando  um  principio,  fazendo  a sua 
propaganda  e empregando  todos  os  esfor- 
ços, tanto  no  governo  como  íóra  delle,  para 
transformal-a  em  lei. 

Nós  vemos  os  estadistas  que  dirigem 
a politica  liberal  na  Inglaterra  muitas  vezes 
sacrificando  o governo,  outras  vezes  sacri- 
ficando sua  própria  popularidade  para  sal- 
var uma  idéa,  um  principio. 

E’  assim,  Sr.  Presidente,  que  se  tem 
visto  em  diversas  épocas  os  chefes,  os 
estadistas  conservadores  obrigados,  depois 
da  victoria  contra  seus  adversários  a abra- 
çarem a mesma  bandeira,  contra  a qual 
combateram,  e a realisarem  essa  mesma, 
reforma  que  impugnaram. 
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Mas  elles  cedem  em  presença  da  tena- 
cidade dos  seus  adversários. 

Foi  o que  aconteceu  a Roberto  Peei 
em  1846  e ao  gabinete  Derby-Disraeli  em 
1867. 

Eis  como  os  conservadores  de  lá  rea- 
lisaram  as  reformas  ; mas  reformas  préga- 
das,  sustentadas  e desenvolvidas  pelos 
liberaes. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Em  nosso 
paiz  tem  sido  mais  ou  menos  assim. 

O Sr.  C.  Salles  : — Mas  infelizmente 
no  nosso  paiz  vemos  exactamente  o con- 
trario ; é o partido  liberal  que  sacrifica  a 
idéa  por  amor  ao  governo  ! {Apoiados  e 
não  apoiados  ; apartesi)  E’  o partido  libe- 
ral abrindo  máo  de  todos  os  seus  princi- 
pios  e programmas  para  poder  conquis- 
tar ou  manter-se  no  governo.  {Continuam 
os  apartes). 

Esta  é a verdade,  e desafio  os  nobres 
deputados  a contestarem. 

Se  os  nobres  deputados  me  contes- 
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II 


tam,  pergunto  : o que  fizeram  òs  liberaes 

V 

do  programma  de  1831,  do  programma 
de  1842,  do  programma  de  1869  ? Gover- 
naram sem  programma,  sem  idéas  e serrt 
principios.  {Apoiados  e 7ião  apoiados.) 

Portanto,  sr.  Presidente,  no  meu  pro- 
cesso por  exclusão  de  partes  eu  chego  á. 
conclusão  lógica,  verificando  que  nenhum 
partido  monarchico  pôde  realisar  essa 
reforma... 

O Sr.  Castilho  : — Foi  mais  amargo 
para  com  os  liberaes... 


*1 

1 


O Sr.  C.  Salles  : — E’  porque  enten- 
do que  o partido  liberal  nâo  tem  se  collo- 

0 

cado  na  altura  de  sua  verdadeira  missão  ; 
para  isso  foi  que  eu  estabeleci  a differen- 
ça  que  deve  existir  na  indole,  nas  tendên- 
cias, nas  aspirações  e na  disciplina  de 
cada  um  dos  partidos.  A mi.ssâo  do  par- 
tido conservador  em  toda  parte  é conser- 
var ; a missão  do  partido  liberal  é cami- 
nhar, progredir,  reformar.  [Muito  bem  do 
Sr.  Lobato.) 
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Portanto,  se  o partido  conservador 
% 

conserva  apenas  as  liberdades  adquiridas, 
eu  nâo  posso  increpal-o  nem  fazer-lhe 
censuras  ; mas  se  o partido  liberal  nâo 
tem  energia  para  sustentar  a propaganda 
de  idéas  novas  e ampliar  a conquista  das 
liberdades,  commette  um  erro,  uma  falta  e 
deve  responder  perante  o paiz  por  esse 
erro,  por  essa  falta.  {Apoiados.) 

O Sr.  Rodrigo  Lob.\to  : — Nesse  pon- 
to— apoiado — , nâo  ha  duvida. 

O Sr.  C.  Salles  : — Sr.  Presidente,^ 
desde  1869  que  na  bandeira  fluctuante 
do  partido  liberal  apparece  sempre  a idéa 
da  descentralisaçâo.  Esse  programma  foi 
inaugurado  de  novo  na  sessão  parlamen- 
tar de  1885. 

O Sr.  F.  de  Castilho  : — Isso  é do 
Sr.  Taunay. 

O Sr.  C.  Salles: — Mas,  em  1885, 
se  usou  aõ  menos  de  uma  expressão  mais 
significativa — a federação  das  provincias. 
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Sr.  P.  de  Moraes  : — Depois  de 
apeado  do  poder,  é bom  dizer. 

O Sr.  C.  Salles  : — Esta  idéa  da 
federação  das  provincias  começou  a ser 
afixada  no  programma  liberal,  naquella 
época,  e agorav  ainda  apparece  em  uma 
circular  de  um  candidato  á eleição  senato- 
rial por  Minas. 

Portanto,  parece  fóra  de  duvida  que 
o partido  liberal  se  acha  disposto  a susten- 
tar de  novo,  ao  menos  como  programma 
de  opposiçâo  a federação  das  provincias. 

Mas,  Sr.  Presidente,  nesse  terreno 
das  abstracções  náo  ha  quem  nâo  seja  des- 
centralisador  neste  paiz.  O que  é neces- 
sário é deixar  o terreno  vago  das  abstrac- 
ções, para  entregar  no  terreno  positivo, 
certo  e seguro  das  idéas  e opiniões  con- 
cretas, que  possam  ser  representadas 
n’uma  formula  practica,  que  possam  ser 
convertidas  em  lei. 

Portanto,  eu  acho  que  presto  um  im- 
portante serviço  aos  representantes  do 
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liberalismo  monarchico  nesta  Assembléa, 
levantando  esta  interrogação  : quaes  sâo 
os  termos  dessa  descentralisaçâo  ? Por 
outra,  como  é que  concebeis  a vossa  fede- 
ração das  provindas  ? 

O Sr.  Rodrigo  Lobato: — Dá  um 
aparte,  e trocam-se  muitos  apartes,  que 
interrompem  o orador. 

O Sr.  C.  Salles  : — Eu  perguntarei, 
Sr.  presidente  : como  é que  os  represen- 
tantes do  liberalismo  monarchico  conce- 
bem o seu  plano  de  federação  das  provin- 
das ? qual  é a extensão,  quaes  os  limites 
desse  plano  de  reforma  ? Por  outra  : 
como  concebem  os  liberaes  a federação  ? 

Sr.  Presidente,  a federação,  tal  como 
se  acha  constituída  practicamente,  e accei- 
ta  por  alguns  povos  da  America  e da 
Europa,  é a união  de  diversos  Estados 
distinctos  e soberanos  na  sua  vida  poHtica 
interna  e ligados  entre  si  para  um  fim  com- 
mum  no  duplo  interesse  da  politica  inter- 
na e externa. 
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Pergunto : é isto  que  querem  os  libe- 
raes  ? 

Sr.  Presidente,  é muito  commum  ou 
antes,  nós  somos  muito  affeiçoados  ao- 
estudo  da  política  ingleza ; os  nossos  ho- 
mens politicos  não  sentem-se  satisfeitos, 
senão  quando  podem  citar  algum  prece- 
dente ou  o estylü  do  parlamento  ou  do 
governo  inglez  a proposito  de  qualquer 
questão.  Entretanto,  o maior  homem  de 
estado  da  Inglaterra,  o Sr.  Gladstone, 
aconselha  áquelles  que  quizerem  apren- 
der politica,  que  estudem  de  preferencia, 
as  instituições,  as  leis  e os  costumes  dos 
Estados-Unidos.  Seguindo  este  conselho, 
que  nâo  póde  de  modo  algum  ser  suspeito 
a nenhum  de  meus  adversários,  eu  peço 
permissão  a Assembléa  para  fazer  um 
ligeiro  exame  sobre  a organisaçâo  federa- 
diva,  nos  seus  typos  mais  aperfeiçoados 
que  sâo  : na  America,  os  Estados,  Unidos, 
na  Europa,  a Suissa. 

Os  Estados  de  que  se  compõe  a 
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União  Americana,  têm  amais  ampla  sobe- 
rania no  exercicio  dos  seus  respectivos 
poderes  ; possue  cada  um  a sua  Consti- 
tuição Politica  em  que  estão  estabelecidos 
todos  os  seus  poderes — legislativo,  judi- 
ciário e executivo.  Todos  elles  exercem 
as  suas  attribuições  na  ampla  esphera  da 
sua  competência,  com  perfeita  soberania 
dentro  dos  limites  do  seu  territorio,  sem 
dependencia  e sem  subordinação  alguma 
aos  poderes  federaes.  E’  por*  isso,  Sr. 
Presidente,  que  nenhum  estado  sente  a 
acção,  ou  influencia  dos  poderes  federaes^ 
senão  em  casos  especialissimos,  como 
sejam-r-o  de  guerra,  o de  conflicto  entre 
os  diversos  estados,  o de  eleição  de 
presidente,  senadores  ou  representantes 
federaes,  Fóra  disto,  os  estados  delibe- 
ram nos  seus  diversos  departamentos 
governamentaes,  com  perfeita  indepen- 
dência. 

A Sujssa,  que  na  sua  organisaçãcK 
moderna  e principalmente  depois  de  sua 
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Constituição  de  48,  têm-se  approximado 
muito  da  organisação  americana,  tem  da 
mesma  fórma  nos  seus  cantões,  a mesma 
independencia,  apenas  com  algumas  diffe- 
renças,  mas  que  entretanto,  nâo  aífectam 
de  modo  algum  o seu  systema.  Uma  das 
differenças  é esta  : o poder  executivo  na 
União  Americana,  é conferido  ao  presi- 
dente da  Republica  que  tem  um  mandato 
de  4 annos,  ao  passo  que,  na  Suissa,  0 
poder  executivo  é conferido  a um  conse- 
lho federal,  com  o seu  presidente  eleito 
por  um  anno.  Mas,  o que  é certo,  é que 
entre  esses  dois  Estados,  ha  perfeita  seme- 
lhança em  relação  á organisação  e indepen- 
dencia do  estado  como  o do  cantão,  isto  é, 
o cantão  suisso,tem  a mesma  soberania  que 
o Estado  na  União  Americana. 

Pergunto  ; será  esta  precisamente  a 
federação  como  a entendem  os  liberaes,  e 
como  querem  realisal-a  em  relação  ás  pro- 
vincias  do  império  ? 

Sr.  Presidente,  eu  vou  dar  as  rázões 
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por  que  entendo  que  nenhurn  dos  partidos 
monarchicos  tem  competência  para  rea- 
lisar  a reforma  da  descentralisaçâo  nestas 
bases  largas  e únicas  que  podem  ser  appli- 
cadas  com  efficacia.  monarchia,  todos 
sabem,  e a própria  palavra  o diz  : é um 
estado  em  que  o poder  se  concentra,  em 
que  a soberania  não  se  divide,  é emfim  um 
estado  unitário.  Entretanto,  o estado  fede- 
rativo, é justamente  o typo  opposto... 

O Sr.  Rodrigo  Lob.ato  : — Isso  é defi- 
nição de  monarchia  absoluta. 

O Sr.  C.  Salles  : — ...o  estado  federa- 
tivo contém  em  si  uma  dupla  soberania : — 
a soberania  do  estado  e a soberania  nacio- 
nal. Mas,  a monarchia,  como  um  estado 
unitário,  nâo  tem  senão  uma  soberania 
que  é a nacional. 

O nobre  deputado  confunde  attri- 
buindo  somente  á monarchia  absoluta  esta 
qualidade  de  estado  unitário,  que  eu  aqui 
emprego  como  o opposto  ao  estado  fede- 
rativo. Nâo  ha  monarchia,  quer  seja  ella 
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absoluta,  quer  seja  constitucional,  que  nâo 
seja  imitaria.  Este  é o caracteristico  essen- 
cial da  monarchia.  Esta  distincçâo  é até 
elementar,  pois  que  todos  sabem  que  pelo 
facto  de  ser  o governo  de  um  povo  consti- 
tucional, nem  por  isso  deixa  de  existir  ahi 
um  estado  unitário.  Para  exemplo  cito 
todas  as  monarchias  constitucionaes  exis- 
tentes, e nem  conheço  monarchia  alguma 
constituindo  um  estado  federativo. 

Um  Sr.  deputado: — AAllemanha,  a 
Áustria... 

O Sr.  C.  Salles  : — Ahi  está  outra 
confusão.  Existe  differença  bem  sensivel 
entre  confederação  de  estados  e o que  se 
denomina  propriamente  em  direito  publico 
— estado  federativo.-  Cumpre  nâo  perder 
de  vista  essa  distincçâo  capital. 

Estados  confederados  sâo  nações  livres 
e independentes  que  ligam-se  para  um  fim 
commum,  relativamente  á politica  externa  ; 
mas  um  estado  federativo  como  existe  na 
Suissa,  nos  Estados-Unidos,  é a união  de 
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diversos  Estados  que  ligam-se  entre  si, 
para  um  fim  commum  quer  de  politica 
interna,  quer  de  polica  externa.  Neste 
Estado  federativo  é que  existe  a dupla 
soberania,  soberania  federal  e soberania 
dos  Estados.  Esta  é a verdadeira  questão. 

E’  desta  distincçào  caracteristica  que 
resulta  o seg-uinte : no  Estado  federativo 
a.  autonomia,  isto  é,  a soberania  sóbe  por 
escala  desde  o cidadao  até  o Estado  ; ao 
passo  que  no  Estado  unitário  essa  auto- 
nomia desapparece;  restringem-se  os  pode- 
res locaes,  e surge  o poder  tutelar  e pre- 
potente do  governo  central  ! 

E’  por  isso,  Sr.  Presidente,  que  os 
publicistas  têm  dito,  e com  muita  razão, 
que  a centralisaçâo  é a mais  poderosa  ex- 
pressão do  despotismo.  E é por  isso  que 
eu  direi  também  que  a descentralisaçâo  é 
a mais  viva  expressão  da  organisação  mo- 
narchica. 

Mas,  na  monarchia,  como  em  todo 
o estado  unitário,  o poder  central  se  apoia 
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principalmente  sobre  duas  grandes  forças^ 
que  sâo  os  males  que  andam  adherentes- 
a essa  organisaçâo.  Essas  duas  grandes 
forças  sâo  por  um  lado  a burocracia,  por 
outro  lado  o parlamentarismo. 

A burocracia,  engendrada  para  uso 
da  monarchia,  consiste  exactamente  nessa 
linha  interminável  da  hierarchia  admi- 
nistrativa que  prende  todo  o funcciona- 
lismo  publico  ao  poder  central,  isto  é,  ao 
ministro. 

O Sr.  F.  de  Castilho  : — Como  na 
França. 

O Sr.  C.  Salles  : — Como  na  França, 
republica  unitaria,  no  Brazil,  na  Italia  e 
em  todas  as  monarchias.  Na  França, 
porque  infelizmente  ainda  vigoram  ali 
muitas  das  instituições  que  constituem 
os  funestos  legados  da  monarchia. 

Deste  modo,  Sr.  Presidente,  nós  ve- 
mos avultar  no  seio  desta  organisaçâo  o 
poder  do  ministro  ao  ponto  de  se  achar 
avassalada  aos  seus  pés  toda  a nação  ! 
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Os  juizes,  OS  membros  dos  tribunaes,  as^ 
patentes  do  exercito  e da  marinha,  os 
agentes  do  fisco,  os  empregos  da  policia, 
emfim,  toda  essa  enorme  legião  do  funccio- 
nalismo  está  sujeita  á prepotência  e in- 
Huencia  do  ministro,  porque  é o ministro 
que  directa  ou  indirectamente  nomeia, 
promove  e demitte. 

O Sr.  F.  de  Castilho  : — Como  nos 
Estados-Unidos,  em  cada  um  dos  Estados. 

O Sr.  C.  Salles  : — Está  enganado, 
não  é assim. 

> 

O Sr.  F.  de  Castilho  : — Em  cada 
um  dos  Estados. 

O Sr.  C.  Salles  : — Está  enganado, 
não  existe  isso,  porque  lá  não  existe  hie- 
rarchia  administrativa  nem  quanto  ao  func- 
cionalismo  do  Estado,  nem  quanto  ao  func- 
cionalismo  federal. 

E’  d’aqui  que  resulta  esse  estado  de- 
reciproca  dependencia  entre  o ministro  e: 
os  homens  públicos  do  nosso  paiz  ; todos; 
têm  que  pedir  ao  ministro,  e por  conse.- 


304  os  DEPUTADOS  REPUBLICANOS 

<juencia  todos  também  têm  que^  obedecer 
ao  ministro.  E’  neste  meio  que  nasce  essa 
clientella  .política,  é daqui  que  surge  essa 
advocacia  subvencionada  pelo  thesouro,  é 
daqui  que  nascei^  as  camaras  dos  servis, 
as  confrarias  de  pedintes  e os  deputados 
de  enchurradas  ! (Apartes.) 

Mas,  tudo  tem  a sua  compensação. 
Em  troca  deste  poder  enorme  que  o mi- 
nistro possue  e que  obriga  todos  os  chefes  ‘ 
politicos  a prestarem-lhe  humilde  obediên- 
cia, também  o ministro  deixa  de  ser  um 
homem  de  Estado  ; elle  nâo  é homem 
para  occupar-se  das  grandes  questões 
sociaes  nein  para  resolver  e estudar  os 
problemas  que  aíifligem  a sua  patria  ; elle 
nâo  passa  da  posição  mediocre  de  um 
ofificial  de  secretaria. 

Entretanto,  vejamos  o contraste. 

No  regimen  amplamente  democrático, 
semelhante  a este  que  eu  tenho  descripto, 
encontra-se  exactamente  o contrario  ; ahi 
prevalece  antes  de  tudo  o principio  da 
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«electividade  ; e os  empregos  sâo  providos 

» 

pelas  classes  e pelas  circumscripções  a que 
«lies  pertencem. 

O Sr.  F,  de  Castilho  : — Nâo  apoiado, 
-os  governadores  dos  Estados  tem  a mesma 
acção. 

O Sr.  C.  Salles  : — Está  enganado,  e 
vou  mostral-o. 

Assim,  se  se  trata  de  um  emprego 
n’um  districto  escolar,  sabe  o nobre  depu- 
tado que  nâo  se  vae  chamar  a cidade,  a 
«ommuna,  o condado,  o Estado  para  pro- 
ver esse  logar  ; elle  é provido  pelo  mesmo 
•districto  escolar,  prevalecendo  sempre  o 
principio  da  electividade.  Por  conseguinte 
desapparece  a hierarchia  administrativa, 
isto  é,  desapparece  o jugo  de  um  centro, 
a influencia  superior  e prepotente  de  um 
poder  sobre  todo  o funccionalismo  publico. 
Essa  linha  parte-se,  e é por  isso  que  des- 
apparece o que  na  monarchia  se  chama  o 
regimen  burocrático. 

O Sr.  Castilho  dá  um  aparte. 
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o Sk.  C,  Salles  : — Eu  estou  fallando 
da  organisaçáü  geral,  da  organisaçâo  polí- 
tica de  um  Estado.  Os  resultados  sâo  bem. 
diversos. 

Assim,  como  pondera  um  publicista,, 
se  o cidadão  no  regimen  monarchico  sente 
um  máu  serviço,  lembra-se  de  que  existe 
um  máu  funccionario  ; mas,  se  existe  um 
máu  funccionario,  é porque  existe  um  máu 
ministro,  e se  existe  um  máu  ministro,  é 
porque  existe  um  máu  parlamento,  um 
máu  chefe  d’ Estado.  {Apartes^ 

Eis  aqui  estabelecida  essa  terrivel 
cadêa,  que  se  enfeixa  para  comprimir  a 
vitalidade,  a autonomia  do  çidadáo  e do 
Estado  em  suas  diversas  espheras  de 
acção.  Eis  ahi  também  a escala  por  onde 
sóbe  a queixa  do  cidadão  desde  o modesto 
empregado  até  o chefe  do  Estado. 

Entretanto,  quando  o cidadão,  no- 
regimen  diverso,  isto  é,  no  regimen  da 
federação  que  é o da  ampla  autonomia- 
individual,  onde  nâo  existe  a burocracia,. 
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onde  nâd  existe  a influencia  superior  e do 
poder  central  sobre  o funccionalismo  pu- 
blico, o cidadão  que  sente  um  máu  serviço 
e vê  que  ha  um  máu  funccionario,  nâo  vae 
buscar  a causa  fóra  de  si  e,  ao  contrario, 
toma  nota  para  fazer  uma  melhor  escolha 
na  primeira  eleição. 

Eis  a difíerença  entre  os  dois  regi- 
mens. 

I 

O Sr.  F.  dk  Castilho;— a Repu- 
blica Oriental  então  nâo  é republica  ? 

O Sr.  C.  Salles  : — E’  Republica  imi- 
taria. E’  preciso  fazer  a distincçâo  entre  a 
republica  imitaria  e a republica  federativa. 

Essa  distincçâo,  porém,  nâo  existe  nas 
monarchias,  que  sâo  sempre,  necessaria- 
mente unitarias  : donde  resulta  que  a 
republica  pôde  e deve  viver  sem  a buro- 
cracia ; mas  a monarchia  nâo  ; é este  um 
mal  que  lhe  está  fatalmente  adherente. 

(Apar/es.)  ^ 

V.  Exc.  nâo  é capaz  de  mostrar 
o exemplo  de  uma  monarchia  federativa, 

r 
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isto  é,  uma  monarchia  como  Estado  fede- 
rativo. 

O Sr.  F.  de  Castilho: — Pois  nâo. 

O Sr.  C.  Salles  : — Nâo  é capaz  : 
V.  Exc.  póde  me  mostrar  a confederação 
das  nações,  a liga  das  potências  monar- 
chicas  ; mas  monarchia  federativa  nâo 
mostra  nenhuma.  [A/>aríes.) 

VV.  Excs.  querem  evitar  a questão, 
mas  é esta  a distincçâo  : os  nobres  depu- 
tados poderão  mostrar  monarchias  confe- 
deradas, mas  uma  monarchia,  constituin- 
do um  Estado  federativo,  ninguém  poderá 
mostrar. 

E’  preciso  nâo  confundir  e estabe- 
lecer bem  os  tramas  da  questão  para 
chegarmos  a um  resultado  n’este  debate. 

Mas,  Sr.  Presidente,  dizia  eu  que  ao 
lado  da  burocracia  apparece  uma  outra 
força  tão  poderosa  como  esta,  e que  tam- 
bém é um  mal  adherente  á monarchia  : 
refiro-me  ao  parlamentanismo.  Digo  que 
é uma  condição  indispensável,  que  é um 
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mal  adherente  á monarchia  por  este  mo- 
tivo : o chefe  do  Estado  na  monarchia 
é inviolável  e sagrado  ; mas,  para  cobrir 
sua  inviolabilidade  procura-se  a respon- 
sabilidade dos  ministros. 

D’ahi  a necessidade  que  tem  o minis- 
tro de  responder  perante  o parlamento, 
onde  tem  assento,  onde  tem  voto,  onde 
tem  a palavra.  Mas,  por  isso  mesmo  que 
o ministro  tem  a sua  vida  ou  a sua  sorte 
no  voto  do  parlamento,  ahi  é que  se 
abrem  as  intermináveis  campanhas  em 
que  por  um  lado  lucta-se  pela  conquista 
das  pastas  e por  outro  lucta-se  pela  posse 
das  mesmas. 

Então  vêm  as  conspirações  parlamen- 
tares, a lucta  de  todos  os  dias,  e o minis- 
tro não  faz  outra  cousa  senão  responder 
quotidianamenle  á toda  sorte  de  intermi- 
náveis interpellações. 

Um  Sr.  Deputado  : — As  interpella- 
ções estão  muito  introduzidas  na  França. 

O Sr.  C.  Salles  : — Respondo  a V. 
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Exc.  que  a dififerença  consiste  n'isto  : a 
Republica  branceza  possue  regímen  par- 
lamentar, mas  pócle  desfazer-se  d’elle  seni 
desorganisar-se,  e ao  contrario,  aperfei- 
çoando a sua  fórma  de  governo  ; ao  passo 
que  a monarchia  nâo  póde  desfazer-se  do 
regimen  parlamentar,  sem  perder  a sua 
condição  de  existência. 

Como  dizia,  Sr.  Presidente,  o minis- 
tro leva  todo  seu  tempo  a luctar  no  par- 
lamento para  responder  a interpellações 
que  que  se  formulam  todos  os  dias.  Mui- 
tas  vezes,  invoco  o testemunho  de  V.  Exc. 
para  esse  ponto  {O  orador  dirii^i-se  ao  Sr. 
Duarte  de  Asevedo),  as  questões  peque- 
nas da  politica  do  campanario  fazem 
objecto  das  mais  graves  e importantes 
interpellações:  são  muitas  vezes  questões 
desta  ordem  que  não  só  cream  crises 
ministeriaes,  como  chegam  a levantar  cri- 
ses políticas  no  paiz. 

Vi,  por  exemplo,  V.  Exc.  que  tem 
toda  a aptidão  para  oceupar  o seu  espirito 
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■em  assumptos  graves  e sérios  que  se  agi- 
tam no  nosso  paiz  [Apoiado  do  Sr.  Rodri- 
Lobato)  : vi  V.  Exc.  levantar-se  na 
sessão  legislativa  de  1885  para  interpel- 
lar  ao  governo  sobre  negocios  que  diziam 
respeito  á policia  de  Botucatú.  (Riso.) 

D’aqui  desta  lucta  pelas  pastas  resul- 
tam as  conspirações  parlamentares. 

Os  planos  do  governo,  os  program- 
mas  de  reformas  sâo  substituidos  pela 
liga  dos  interesses,  dos  interesses  priva- 
dos, dos  interesses  particulares  dos  minis- 
tros e deputados,  que  trabalham  para  si 
e para  sua  clientella. 

Agora  apresentarei  o contraste  para 
satisfazer  aos  nobres  deputados. 

No  regimen  amplamente,  democráti- 
co, como  ha  itos  Estados  Unidos  e na 
Suisssa,  nâo  existe  absolutamente  o par- 
lamentarismo. 

O Sr.  F.  de  Castilho  : — Como  nâo 
existe  na  Allemanha. 
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O Sr.  C.  Salles  : — V.  Exc.  está 
confundindo,  como  sempre. 

O Sr.  M.  Prado  Junior  : — Tanto 
existe  que  Bismark  dissolveu  a Camara 
oito  vezes. 

O Sr.  C.  Salles  : — Os  conflictos 
parlamentares  frequentemente  surgem  na 
Allemanha... 

O Sr.  F.  de  Castilho  : — Mas  nâo 
derriba  ministérios. 

O Sr.  M,  Prado  Junior  : — Nâo  der- 
riba porque  dissolve-se  a Camara. 

O Sr.  C.  Salles  : — Na  Allemanha 
dá-se  simplesmente  este  facto  : os  confli- 
ctos  parlamentares,  que  se  originam  das 
luctas  travadas  entre  o executivo  e o corpo 
legislativo, sâo  sempre  resolvidos  em  favor 
do  ministro  ; é por  isso  que  o nobre  depu- 
tado vê  Bismark  sempre  â ‘testa  do  gover- 
no da  Allemanha.  Custa  isso  a dissolução 
da  Camara. 

Para  nâo  descermos  a exemplos,  que 
aliás  nem  sempre  vêm  applicados,  direi 
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que  me  refiro  ao  typo  aperfeiçoado  da 
monarchia,  que  é a monarchia  constitu- 
cional. Ora,  nâo  ha  monarchia  constitu- 
cional sem  o parlamentarismo.  Eis  o meu 
ponto  de  vista. 

Mas,  como  dizia,  Sr,  Presidente,  a 
dififerença  consiste  n’isto  : na  União  Ame- 
ricana o poder  executivo  é deferido  ao 
presidente  da  Republica  ; este  nâo  é 
inviolável,  nem  sagrado,  responde  dire- 
ctamente  por  seus  actos,  e por  consequên- 
cia nâo  tem  necessidade  de  ministros  para 
cobrirem  sua  inviolabilidade  ; elle  nâo  tem 
sinâo  o secretario  do  Estado  que,  nomeado 
nâo  pôde  ser  demittido  sem  attravessar  o 
período  de  sua  funcçâo  que  corresponde 
ao  período  presidencial. 

O Sr.  a.  Nogueira  Mas,  dado 
um  conflicto  entre  o Presidente  e o corpo 
legislativo  ? 

O Sr.  C.  Salles  : — Nâo  ha  conflicto 
possivel.  Qual  o conflicto  ? Negação  de 
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sancçâo  ? O veto  presidencial  é corrigido 
pela  reproducçao  da  mesma  medida  no 
parlamento. 

• Na  Üniáo  Americana  o poder  execu- 
tivo é independente  ; mas  também  nâo 
exerce  a minima  influencia  sobre  o poder 
legislativo.  Os  poderes  na  republica  sâo 
perfeitamente  soberanos  dentro  de  sua 
esphera  de  acção  ; ao  passo  que  na 
monarchia,  havendo  um  poder  que  absor- 
ve todos  os  outros,  d’ahi  nascem  a lucta, 
o desequilibrio,  a perturbação,  a anarchia. 

O Sr.  Rodrk;o  Lobato  : — Não  apoia- 
do : não  é o systema.  {^Trocam-se  muitos 
apartes.) 

O Sr.  C.  Salles  : — Mas  o governo 
não  necessita  do  apoio  do  parlamento. 

O Sr.  a.  Nogueira  : : — Então  não 
é regimen  representativo.  Não  precisa  de 
autorisação  para  cobrar  impostos  ? 

O Sr.  C.  Salles  : — Precisa,  e o par- 
lamento dá;  não  tem  interesse  nenhum  em 
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recusar,  porque  o parlamento  lá  não  der- 
riba ministros,  nâo  ha  voto  nenhum  'que 
seja  capaz  de  derribar  ministros  ; assim 
como  nâo^ha  voto  nenhum  que  seja  capaz 
de  derribar  o chefe  do  executivo. 

O Sr.  a.  Nogueira  Isto  em  vez 
de  ser  uma  vantagem  é uma  desvanta- 
gem. 

O Sr.  C.  Salles  : — Eu  mostro  a van- 
tagem. A vantagem  está  nisto : é que 
debaixo  do  parlamentarismo  o parlamento 
nâo  cuida  de  legislar,  mas  de  dar  assal- 
tos ao  poder  ; a vida  do  governo  é extre- 
mamente precaria  ; dahi  é que  vem  essa 
inconsistência,  essa  instabilidade  no  gover- 
no ; dahi  é que  vem  as  constantes  solu- 
ções de  continuidade  affectando  até  os- 
actos  da  publica  administração.  Ao  passo 
que  no  outro  regimen  nós  vemos  um 
governo  perfeitamente  estável... 

O Sr.  F.  de  CA.STtLHo  dá  um  aparte. 

O Sr.  C.  Salles  : — V,  Exc.  está 
insistindo  n’uma  questão  que  nâo  tem  im- 
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portancia  ! Eu  esperava  antes  que  o nobre 
deputado  trouxesse  para  typo  de  seu  ideal 
de  organisaçâo  monarchica  a Inglaterra, 
a Bélgica,  outro  qualquer  paiz,  menos  a 
Allemanha.  {Outros  apartes.') 

O Sr.  C.  Salles: — -Mas,  entre  estes 
•dous  systenias  ha  differença  capital  e pro-  j 
funda;  e uma  delias, em  desvantagem  do  re- 
gímen monarchico,  consiste  exactamente  | 
nessa  instabilidade,  nessa  constante  suc- 
cessâo  no  governo,  que  estabelece  até  so-  ' 
luçâo  de  continuidade  nos  actos  da'admi*  | 
nistraçâo  publica. 

O Sr,  Presidente  : — Previno  ao 
nobre  deputado  que  a sua  hora  de  fallar 
•está  esgotada. 

O Sr.  C.  Salles  : — Attendendo  á 
advertência  de  V.  Exc.  vou  resumir,  pre- 
terindo muitas  das  considerações  que  tinha 
de  fazer  para  chegar  ao  fim  de  meu 
plano. 

Mas,  como  dizia,  Sr.  Presidente,  ao 
passo  que  no  regimen  do  parlamentaris- 
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mo  formam-se  crises  nâo  só  ministeriaes, 
como  até  políticas,  em  virtude  de  um  dis- 
curso proferido  no  parlamento  ; lá  onde 
nâo  existe  o parlamentarismo,  onde  o par- 
lamento nâo  é o campo  em  que  exclusi- 
vamente se  debate  pelas  pastas,  dá-se  o 
inverso : um  discurso  proferido  contra  um 
.ministro  teria  o mesmo  valor  que  um  ser- 
mão pregado  no  deserto. 

Agora,  estabelecidos  estes  pontos,  e 
para  nâo  ser  mais  extenso,  eu  pergunto 
aos  nobres  deputados  que  têm  me  con- 
testado : querem  a sua  organisaçâo,  a sua 
descentrálisaçâo  tâo  ampla, que  ella  se  apre- 
sente desembaraçada  destas  duas  grandes 
forças  que  dâo  o mais  solido  e o maior 
vigor  ao  systema  centralista  ? 

Querem  a sua  federação  ou  a sua 
descentrálisaçâo  tâo  ampla  que  elimine 
a dependencia  resultante  desta  perigosa 
linha  hierarchica  no  funccionalismo  publi- 
co, e que  constitue  o governo  buro- 
crático ? 
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Querem  o governo  com  a completa, 
separação,  e a soberania  dos  poderes,  de 
modo  que  cessem  inteiramente  as  rela- 
ções de  mutua  dependencia  entre  o par- 
lamento e o conselho  de  ministros  ? 

Querem  a decentralisaçâo  nos  amplos 
moldes  do  regimen  federal  ? 

Sâo  estas  as  bases  da  sua  organisa- 

çâo  ? 

Querem  dentro  do  estado  a dupla 
soberania,  isto  é,  a soberania  ampla  e illi- 
mitada  dos  poderes  provinciaes  ao  lado 
da  soberania  ampla  e illimitada  dos  po- 
deres nacionaes  ? 

Eu,  Sr.  Presidente,  entendo  que  de 
duas  uma : ou  os  sustentadores  desta 
reforma  hâo  de  acceital-a  nestes  termos 
amplos,  para  que  ella  possa  ser  sincera 
efflcaz,  ou  então  hâo  de  recusal-a  formal- 
mente. 

Eu  nâo  comprehendo,  e nem  os 
nobres  deputados  serão  capazes  de  mos- 
trar a efficacia  disso  que  se  chama — sim- 
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pies  descentralisaçâo  administrativa.  A 
descentralisaçâo  não  está  na  administra- 
ção, a descentralisaçâo  é necessaria- 
mente politica,  porque  ella  affecta  a or— 
ganisaçâo  dos  poderes*  do  estado. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Ahi  estou 
de  accordo. 

O Sr,  C.  Salles  : — Portanto,  em- 
quanto  não  se  destruir  esta  organisaçâo 
que  concentra  no  poder  geral  toda  a 
força,  a força  que  opprime  e absorve  os 
poderes  locaes,  é certo  que  estes  pode- 
res não  poderão  ter  autonomia,  porque 
não  poderão  ter  soberania. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Apoiado  ; 
mas  não  é incompativel  com  a monar- 
chia  essa  descentralisaçâo. 

O Sr.  C.  S.alles  : — Mas  eu  direi  ao 
nobre  deputado  : supprima-se  esta  concen- 
tração de  poderes,  isto  é,  divida-se  a 
soberania,  o que  importa  tirar  á corôa 
a melhor  de  suas  prerogativas,  o que 
importa  tirar  ao  throno  a sua  magestade, 
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e depois  dizei-me,  o que  resta  da  vos- 
sa monarchia  ? 

E’  por  isso  que  Gambetta  dizia  ; «Se 
quereis  a monarchia,  rodeae-a  de  insti- 
tuições monarchicas  ; se  quereis  a repu' 
blica,  fazei-a  com  instituições  republica- 
nas.» 

E no  nosso  paiz  já  o proprio  sr,  Mar- 
tinho  Campos  dizia  : «Ou  a monarchia 
ha  de  viver  com  todas  as  suas  instituições, 
ou  ella  deixará  de  existir.»  E isto  quan- 
do referia-se  apenas  á descentralisaçâo 
quanto  ao  prehenchimento  do  logar  de 
presidente  de  provincia. 

Eis  ahi  porque  eu  digo  que  em  fren- 
te dos  verdadeiros  principios,  em  frente 
da  sciencia  politica,  bem  comprehendida 
a verdadeira  organisaçáo  federativa,  ou 
os  nobres  deputados  hâo  de  renunciar  o 
seu  plano  de  federação  das  provindas, 
ou  então,  se  quizerem  ser  sinceros,  hâo 
de  começar  por  combater  primeiro  a fór- 
.ma  de  governo  existente  do  paiz. 
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O Sr.  P.  de  Moraes  : — Muito  bem  ! 

O Sr.  C.  Salles  : — Nâo  se  póde 
neste  terreno  acceitar  o meio  termo,  por- 
que, senhores,  constitui  por  exemplo,  a 
municipalidade  nos  moldes  da  mais  am- 
pla esphera  de  competência,  mas  deixae 
em  pleno  vigor  todos  estes  apparelhos 
de  centralisaçâo,  toda  esta  formidável 
cadêa  que  envolve  o paiz  inteiro  em  to- 
da sua  actividade,  deixae  tudo  isto  con- 

I 

centrado  no  poder  geral,  e dizei-me,  o 
que  fica  sendo  essa  autonomia  das  mu- 
nicipalidades ? ! 

Portanto,  ou  os  nobres  deputados  sâo 
sinceros  quando  dizem  que  querem  a 

I 

descentralisaçâo  ampla,  ao  ponto  de  que- 
rerem a federação  das  provindas,  e nes- 
se caso  devem  começar  por  bater  o mal 
na  sua  origem,  isto  é,  a própria  monar- 
chia  ; ou  então  nâo  tem  sinceridade,  e 
nesse  caso  nâo  devem  illudir  o povo 
com  promessas  que  nâo  hâo  de  cumprir, 
que  nâo  podem  ser  realísadas. 


322  OS  DEPUTADOS  REPUBLICANOS 

O Sr.  Presidente  : — Peço  ao  nobre 
deputado  que  resuma  as  suas  observa- 
ções, porque  a hora  está  terminada. 

O Sr.  C.  Salles  : — Sr.  Presidente, 
para  ser  obediente  a V.  Exc.  eu  vou  re- 
sumir, deixando  de  parte  diversos  pontos 
que  se  ligam  as  minhas  observações,  e 
até  com  sacrifício  da  lógica  na  exposi- 
ção de  minhas  idéas. 

Mas  para  satisfazer  as  exigências 
regimentaes,  deixal-as-ei  de  parte,  e tra- 
tarei de  concluir  as  minhas  observações. 

Apresentam-se,  Sr.  Presidente,  na 
sociedade  moderna,  tres  formas  de  go- 
verno:— a monarchia  absoluta,  a monar- 
chia  constitucional  e a republica.  Na  mo- 
narchia absoluta,  todo  o interesse  secon. 
centra  na  pessoa  do  monarcha,  do  che- 
fe do  estado,  A unidade  ahi  é completa 
e exprime-se  perfeitamente  na  formula 
de  Luiz  XIV: — «O  estado  é o rei.» 

Na  monarchia  constitucional  desap- 
N parece  a unidade  e surgem  em  perma- 
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nente  antagonismo  dois  interesses  oppos- 
tos  ; o interesse  dynastico  de  um  lado 
e o interesse  geral  de  outro,  Este  an- 
tagonismo mais  se  accentua  quanto  maio- 
res sâo  as  difficuldades  para  a sustenta- 
ção da  dynastia,  tal  como  aconteceu 
na  França,  onde  se  apresentaram  as  tres 
dynastias,  cada  uma  com  o seu  syste- 
ma  : a realeza  do  direito  divino,  repre- 
sentada nos  Bourbons,  a realeza  consti- 
tucional dos  Orleans  e a realeza  dicta- 
torial  dos  Bonapartes.  Assim,  se  é certo 
que  Luiz  Felippe  na  França,  levou  a 
maior  parte  do  tempo  do  seu  remado, 
preoecupado  com  os  meios  de  evitar  que 
qualquer  outra  dynastia  franceza,  vies- 
se occupar  o throno,  também  é certo  que 
Napoliâo  III  levou  essa  preoccupaçâo  a 
tal  ponto,  de  sacrificar  a própria  Fran- 
ça no  criminoso  intento  de  salvar  a sua 
dynastia  ! 

E’  assim  que  apresentam-se  os  pri- 
meiros symptomas  de  antagonismo  no 
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nosso  paiz  ; já  vâo  apparecendo  os  pri- 
meiros signaes  da  rivalidade  dynastica,: 
com  o sacrifício  dos  interesses  nacionaes. 
Diz-se  mesmo  que  o chefe  da  dynastia 
com  os  seus  sentimentos  de  predilecção 
alenta  a rivalidade. 

O Sr.  a.  Nogueira  : — Mas  isto  é 
uma  novidade  que  V.  Exc.  está  nos  con- 
tando. 

O Sr.  C.  Salles  : — Como  novidade  ? 
é um  facto  notorio  discutido  na. imprensa! 

O Sr.  a.  Nogueira  ; — Mas  qual 
é esse  facto  ? 

O Sr.  C.  Salles  ; — A rivalidade 
dynastica  no  seio  da  própria  familia  impe- 
rial, no  paiz,  em  toda  a parte  ; e 
mesmo  nesta  Assembléa,  eu  poderia  a- 
pontar  talvez  alguns  membros  que  disso 
nâo  fazem  mysterio  e que  dizem  que  nâo 
acceitam  o terceiro  reinado  na  pessoa  d 
princeza. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Rivalidade 
dynastica  ? 
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O Sr.  C.  Salles  : — Sem  duvida,  e 
esta  manifestação  contribuirá  por  certo 
para  animar  ainda  mais  o antagonismo  en- 
tre os  interesses  nacionaes  e os  interesses 
dynasticos,  como  aconteceu  na  França, 
{^Apartes.') 

Mas,  Sr.  Presidente,  se  fosse  neces- 
sário um  facto  que  pudesse  significar  esse 
sentimento  de  apprehensáo  e de  desgosto 
que  apparece  no  povo  brazileiro,  bastaria 
apontar  a conducta  das  camaras  munici- 
paes  e a do  governo  em  frente  desse  pro- 
nunciamento. As  camaras  municipaes  re- 
correm aos  altos  poderes  do  Estado,  ma- 
nifestando a sua  inquietação,  porque  não 
póde  o povo  brazileiro  ver  tranquillo,  o 
modo  por  que  se  vae  operar  a successâo 
do  throno.  O povo  presente  que  está  pró- 
xima a entrada  do  3°  reinado  e vê  que  em 
torno  desse  reinado,  acumulam-se  sympto- 
mas  assustadores  que  o enchem  de  justas 
apprehensões.  O que  é certo,  Sr.  Presiden- 
te, é que  as  camaras  municipaes,  fazendo- 
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se  orgam  dos  sentimentos  nacionaes,  com 
razão  se  mostram  preoccupadas,  vendo 
que  o governo  do  Estado  vae  passar  para 
as  mâos  da  esposa  do  Sr.  conde  d’Eu.  En- 
tendem ellas  que  é duplamente  perigoso 

I 

entregar  os  altos  destinos  do  paiz  ao  go- 
verno do  estrangeiro  e ao  governo  do  con- 
vento. 

A attitude  da  futura  imperatriz  auto- 
’ risa  as  apprehenções  populares.  E’  na  si- 
tuação mais  grave  para  o povo  brazileiro, 
porque  é no  momento  em  que  se  fere  o 
combate  decisivo  entre  a escravidão  e a 
liberdade  ; é quando  uma  crise  profunda 
invade  todo  o organismo  nacional  ; é em 
uma  situação  como  esta,  que  a futura  im- 
peratriz dá-se  aos  fúteis  • prazeres  da  bata- 
lha das  flores  ! 

[Muito  bem  dos  Srs.  P.  de  Moraes  e M. 
Prado  Junior.  O Sr.  Presidente  adverte  0 
orador  que  a hora  está  Jindad) 

Para  ser  docil  ás  advertências  de  V. 
Exc.  tenho  sido  levado  a mutilar  em  pontos 
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substanciaes  o plano  do  meu  discurso. 
Vejo  que  nâo  posso  continuar,  porque  V. 
Exc.  de  nov^o  me  adverte  que  está  findo  o 
tempo  regimental,  Vou  concluir.  i 

Sr.  Presidente,  eu  sei  que  uns  por  fra- 
queza, por  desanimo,  outros  por  falta  de 
convicção  ou  por  falta  de  civismo  apparen- 
tam  uma  certa  incredulidade  a respeito  do 
advento  da  republica. 

Mas,  Sr,  Presidente,  a estes  eu  res- 
ponderei apropriando-me  de  uma  fórma 
alheia. 

Sabe  V,  Exc.  que  quando  Wilberfarce 
empenhava  o melhor  de  seus  esforços 
para  conseguir  a extincçâo  do  trafico  afri- 
cano, cs  poderosos  cheies  da  pirataria  ne- 
gra diziam  que’  jãmais  a generosa  idéa  al- 
cançaria o voto  da  Inglaterra. 

E no  entanto  o trafico  foi  suppri- 
mido. 

Os  diplomatas  do  Congresso  de  Paris 
replicavam  ao  Sr.  de  Cavour  que  jámais 
a Italia  passaria  de  uma  expressão  geogra- 
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phica ; e no  entanto,  sem  ter  decorrida 
muito  tempo,  o mundo  vê  a Italia  collocada 
na  linha  das  grandes  potências  europeas  ! 

George  Sand  escrevia  que  jàmais  os 
Estados-Unidbs  poderiam  viver  sem  a es- 
cravidão ; no  entanto  que  a escravidão  des- 
appareceu,  e d’ahi  para  cá  foram  tantos 
os  progressos  feitos  na  riqueza  daquelle 
grande  povo,  que  hoje  alli  apparece  uma 
crise  verdadeiramente  singular,  a crise  que 
resulta  do  excesso,  da  superabundância  do 
dinheiro  ! 

Entre  nós  dizia-se  ainda  ha  bem  pou- 
co tempo  que  a industria  nacional  jámais 
poderia  subsistir  sem  o braço  escravo  ; en- 
tretanto é certo  que  a escravidão  desappa- 
rece  amaldiçoada  por  todas  as  consciên- 
cias ! 

Da  mesma  maneira  áquelles  que  ain- 
da dizem  que  o Brazil  jámais  subsistirá 
sem  a sua  monarchia,  o futuro  responderá 
bem  depressa  estabelecendo  aqui,  como 
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tem  estabelecido  em  todo  o solo  americano, 
o domicilio  perpetuo  da  republica. 

{Muito  bem  ! muito  bem  ! 0 orador  é 
geralmente  felicitado.) 
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ÜISCTJESO 

DO 

^R.  pAMPOS  ^AX.X*BS 

m sessão  de  27  de  Fevereiro, 

sobre  o mesmo  assumpto,  respondendo  aos  oradores 
liberaes  e conservadores 


O Sr.  Campos  Salles: — Sr.  Presidente, 
eu  lamento  ter  de  usar  da  palavra  em  hora 
tao  desfavorável,  nâo  tanto  por  mim,  mas 
pelos  nobres  deputados  que  terão  de 
passar  pelo  incommodo  de  ptestar-me  a 
sua  preciosa  attençâo  [não  apoiados geraes) 
n’um  momento  em  que  é natural  que  todos 
sintam-se  fatigados. 

Vozes  : — Ouvimos  a V.  Exc.  com 
muito  prazer. 

O Sr.  C.  Salles  : — Obrigado. 


r 
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Mas,  não  posso  deixar  de  sujeitar-me 
a este  sacrifício,  para  dar  incontinenti  uma 
resposta,  porque  dèvo  muito  a attençâo  do 
nobre  deputado,  que  fez  das  considerações 
por  mim  produzidas  nesta  tribuna,  o obje- 
cto  principal  do  seu  importantissimo  dis- 
curso que  esta  Assembléa  acaba  de  ouvir. 

Demais,  Sr.  Presidente,  o nobre  depu- 
tado entrou  em  assumptos  sobre  os  quaes 
eu  nâo  podia  deixar  de  dar  a replica  desde 
logo,  porque  são  questões  de  principios 
que,  eu,  adopto  da  causa  democrática,  nâo 
posso  deixar  de  defender  em  quaesquer 
circumstancias  em  que  ellas  venham  para 
o debate. 

Sr.  Presidente,  quando  eu  procedi  a 
uma  rapida  analyse  sobre  o estado  fínan- 
ceiro  das  provindas  do  Império,  nâo  ti- 
ve em  vista  chegar  á conclusão  que  me 
attribuio  o honrado  deputado  ; eu  não 
queria  por  esse  modo  mostrar  que  a forma 
democrática  era  por  si  só  um  meio  para 
fazer  a riqueza  ou  o bem  estar  fínanceiro^ 
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de  um  povo.  Se  as  minhas  vistas  fossem 
para  esse  lado,  eu  quando  muito  pod  ia  pre- 
tender demonstrar  que  a fórma  democráti- 
ca como  a que  consubstancia  e representa 
uma  boa  politica,  é por  isso  mesmo  ga- 
rantidora  do  bem  estar  economico  do  povo 
que  a tiver  adoptado. 

Mas,  Sr.  Presidente,  mostrando  que 
as  provincias  se  acham  em  estado  de  com- 
pleta perturbação  em  relação  a suas  finan- 
ças, estado  que  eu  encontro  em  docu- 
mentos officiaes,  eu  queria  provar  que  ahi 
mesmo  estava  a condemnação  do  regimen 
a que  tem  se  sujeitado  as  provincias. 

Sr.  Presidente,  é incontroverso  diante 
dos  documentos  ofificiaes,  que  as  provin. 
cias  do  Império,  todas  ellas,  sentem  com 
maior  ou  menor  intensidade,  uma  grande 
desorganisaçâo  nas  suas  finanças. 

Ora,  eu  não  posso  attribuir  este  esta- 
dos só  ao  erro  ou  á falta  de  patriotismo  dos 
brazileiros  que  tem  administrado  o Impé- 
rio, e principalmente  as  provincias  ; não 
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posso  tarnbem  attribuir  só  á falta  de  honesti- 
dade por  parte  dos  partidos  politicos  que 
tem  occupado  o governo  e dirigido  a ad- 
ministração do  Império. 

Mas,  collocado  entre  esta  alternativa, 
procurando  saber  se  este  estado  corres- 
ponde á um  profundo  abatimento  do  cara- 
cter nacional,  se  este  estado  é o producto 
da  falta  de  honestidade  ou  de  probidade 
na  administração  ; ou  se  ao  contrario  é 0 
producto  logico  e necessário  das  institui- 
ções funestas  que  opprimem  as  provincias, 
não  lhes  permittindo  que  façam  uso  franco 
de  todos  os  recursos  naturaes  que  ellas  pos- 
suem ; collocado,  digo,  entre  os  extremos 
desta  alternativa,  eu  prefiro  reconhecer 
que  o facto  não  deve  ser  attribuido  á 
falta  de  probidade  na  administração  dos 
negocios  públicos,  eu  prefiro  acreditar  que 
este  estado,  que  este  resultado  é o pro- 
ducto funesto  das  instituições  que  oppn- 
mem  as  provincias  e assim  fazem  ainteli- 
•cidade  do  paiz. 
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O Sr.  a.  Nogueira  : — Nem  uma,  nem 
outra  cousa. 

O Sr.  C.  Sali.es  : — Nâo  ha  effeito 

sem  causa.  Se  é verdadeiro  e incontestável 

» 

esse  quadro  tâo  desanimador,  que  se  nos 
apresenta  sobre  a situação  financeira  do 
paiz  em  geral,  assim  como  de  cada  uma 
das  provincias  particularmente,  qual  a 

t 

causa  a que  se  deve  attribuil-o?  Elladeve 
estar  necessariamente  na  indole  das  ins- 
tituições, ou  no  caracter  dos  homens  de 
governo. 

Se  nâo  se  póde  attribuil-o  á falta,  á 
escassez  de  recursos  do  nosso  paiz.  por- 
que somos  os  primeiros  a dizel-o,  eo  es- 
trangeiro inteiro  a proclamal-o,  nâo  ha 
paiz  nenhum  que  possua  mais  riqueza  na- 
tural do  que  o nosso  ; se  a despeito  des- 
tes recursos  enormes,  se  a despeito  dos 
poderosos  agentes  de  produçcâo  da  riqueza 
publica,  este  paiz  vae  sempre  em  progres- 
siva decadência  em  ralação  ás  suas  finan- 
ças, pergunto  : a que  se  deve  attribuir  este 
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resultado,  senão  á alguma  causa  que  deve 
estar  affectando  a direcção  dos  negocios  j 
públicos  ? 

Esta  causa,  digo  eu,  Sr.  Presidente,  j 
ou  está  nos  homens  que  dirigem  o paiz,  j 
que  tem  se  apoderado  do  governo,  ou  nas 
instituições  a que  está  subordinada  a 
administração  publica.  i 

Não  póde  dei.xar  de  estar  ahi,  não 
póde  estar  em  outra  parte, 

O Sr.  a.  Nogueira  : — A falha  na  pro- 
ducção. 

O Sr.  C.  Salles  ; — Mas  não  se  deu  a 
falha  na  producção  ; pelo  contrario. 

O Sr.  a.  Nogueira  : — Estou  figu- 
rando causas  naturaes.  ^ 

O Sr.  C.  Salles  : — Mas  isto  não  se 
dá.  Prove  o nobre  deputado  que  ha  essas 
causas,  e eu  dar-me-hei  por  convencido^ 
renunciarei  as  minhas  conclusões. 

Mas  emquanto  não  se  demonstrar 
que  ha  causas  naturaes,  como  diz  o nobre 
deputado,  produzindo  estes  resultados,  eu 
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julgo-me  no  direito  de  dizer  que  esta  causa 
está  na  administração  dos  negocios  públi- 
cos ; e estando  na  administração  dos  ne- 
gocios públicos,  ella  está,  ou  nos  homens 
ou  nas  instituições.  Esta  é a lógica  diante 
da  qual  o nobre  deputado  nâo  póde  dei- 
xar de  capitular. 

O Sr. *A.  Nogueira: — Esses  factos 
sâo  phenomenos  geraes,  dâo-se  no  mundo 
inteiro. 

O Sr.  C.  Salles  Assim  eu  creio 
que  muito  lógica,  muito  naturalmente 
chego  á minha  conclusão’:  o estado  de  pe- 
núria nas  finanças  do  Império  e das  suas 
provindas,  é por  si  só  uma  condemnaçâo 
formal,  uma  condemnaçâo  severa  e ine- 
vitável, fulminada  contra  as  instituições  que 
regem  o paiz,  e sobretudo  contra  a orga- 
nisaçào  dada  ás  provincias. 

O Sr.  a.  Nogueira  : — E todas  as  re- 
publicas da  America  estão  nessas  condi- 
ções. 

O Sr.  C.  Salle  : — Sr.  Presidente, 
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quanto  ao  estado  de  finanças  da  provin- 
da de  S,  Paulo,  eu  não  me  pronunciei, 
como  pareceu  entender  o nobre  deputado, 
tomado  de  desanimo  ou  de  terror  ; eu 
apenas  ponderei  que  as  finanças  não  eram 
tão  lisongeiras  como  pareciam  á todos 
que  tem  confiança  demasiada  e excessiva 
nos  grandes  e poderosos  recursos  de  que 
dispõe  a provincia, 

E para  responder  ao  nobre  deputado 
basta  appellar  para  as  apprehensões  de 
que  se  mostra  constantemente  possuido 
nesta  Assembléa  o illustrado  relator • da 
commissão  de  fazenda. 

E’  S.  Exc.  que,  estudando  attenta- 
mente  os  negocios  financeiros  da  provin- 
cia,  observando  com  toda  attenção  o es- 
tado dessas  finanças  nos  documentos  e 
nas  fontes  mais  seguras  de  observação  e 
de  estudo,  é S.  Exc.  quem  tem  vindo  mais 
de  uma  vez  á esta  tribuna  para  advertir  a 
Assembléa  que  o orçamento  da  provinda 
não  dei.xa  margem  muito  ampla  para  des- 
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envolver  as  verbas  de  despeza,  isto  é, 
para  attender  á todas  as  necessidades  da 
provincia. 

O Sr.  L.  Chaves  : — Nâo  deixa  ne- 
nhuma. 

O Sr.  C.  Salles  : — Este  aparte  de 
V.  Exc.  responde  perfeitamente  ao  hon- 
rado deputado  pelo  6'^  districto. 

O Sr.  a.  Nogueira  : — Eu  sei  que  o 
estado  financeiro  da  provincia  exige  mui- 
to cuidado^  e patriotismo  de  nossa  parte. 

O Sr.  C.  Salles  : — E,  por  uma  de- 
ducçáo  lógica  de  idéas  eu  apresentei  a esta 
Assembléa  o quadro  lisongeiro  e animador 
relativo  á receita  e â despezas  geraes,  rea- 
lisadas  dentro  de  um  periodo  de  i8  mezes. 

Nesse  periodo  mostrei  que  tinha  ficado 
um  saldo  a favor  da  provincia  de  S.  Paulo 
superior  a 2 5:ooo$ooo.  Ahi  está  o con- 
traste. Ao  passo  que  no  orçamento  geral 
do  império  nós  figuramos  com  um  gran- 
de saldo,  aqui,  no  orçamento  provincial 
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encontramos  a exiguidade  de  recursos  to- 
lhendo a nossa  acção,  a nossa  actividade. 

E foi  meu  pensamento,  chegando  a 
esta  demonstração,  chegando  a este  re- 
sultado, mostrar  que  si  fosse  dado,  de- 
baixo de  um  regimen  mais  amplo  do  que 
os  moldes  estreitos  que  nos  sâo  fornecidos 
pelo  governo  monarchico,  si  nos  fosse  da- 
do, debaixo  de  um  regimen  mais  liberal, 
mais  franco,  desenvolver  conVo  estendes- 
semos  as  nostas  forças  productoras  e uti- 
lisar  todos  os  recursos  da  provinda,  só 
nesse  saldo  encontraríamos  recursos  suffi- 
cientes  para  attendermos  nâo  só  aos  servi- 
ços de  primeira  necessidade,  que  somos 
obrigad')s  a dar  de  mão,  como  para  iniciar- 
mos os  maiores  commettimentos,  quer  em 
relação  aos  melhoramentos  materiaes  de 
toda  ordem,  quer  em  relação  á instrucção. 

Mas,  disse  o nobre  deputado — si  a 
provinda  tivesse  essa  amplitude  no  re- 
gimen federativo  como  aquelles  que  eu 
figurava,  também  as  despezas  da  provinda 
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de  S.  Paulo  seriam  muito  mais  avultadas,  e 
esse  saldo  teria  naturalmente  desapparecido. 

Mas,  é preciso  reconhecer  que  na 
despeza  geral  desta  provinda,  no  perío- 
do que  aalludi,  já  estão  consideradas  aquel- 
las  que  dizem  respeito  a sua  vida  inter- 
na,  porque  ahi  estão  as  despezas  relati- 
vas á força  publica,  ahi  estão  as  despezas 
relativas  á nossa  judicatura,  ahi  estão  tam- 
bém as  despezas  relativas  a alguns  serviços 
do  exterior  ; e por  consequência  teriamos 
sómente  de  accrescentar  mais  algumas  pe- 
quenas verbas  de  despezas  com  relação 
á politica  externa. 

Mas,  a que  somma  pensa  o nobre 
deputado  que  subiriam  taes  despezas  ? 

Seriam  ellas  tão  avultadas  que  pu- 
dessem absorver  o saldo  ? 

Ningruem  o dirá. 

o Sr.  a.  Nogueira  E o paga- 
mento da  divida  publica  ? 

O Sr.  C,  Salles  Ainda  mesmo  as- 
sim. Emquanto  calcula  o nobre  deputa- 
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do  que  póde  ser  elevada  a somma  de  to- 
das essas  parcellas  ? 

O Sr.  a.  Nogueira  dá  um  aparte. 

O Sr.  C.  Salles  : — Sr,  Presidente,, 
dentro  do  regimen  federativo,  que  é a 
aspiração  dos  verdadeiros  democratas,, 
essas  despezas  não  podem  ser  tâo  avul- 
tadas como  presume  o nobre  deputado. 

V.  E.xc,  sabe  que  o primeiro  paiz  da 
America,  e por  certo  uma  das  mais  pode- 
rosas potências  do  mundo,  é a União 
Americana. 

Entretanto  a quanto  sobe  a somma 
por  aquelle  paiz  empregada  na  segurança 
externa,  na  sua  politica  internacional  ? 

Todos  sabem  que  é um  paiz  que  vi- 
ve completamente  desassombrado  e em 
plena  paz,  sem  intuitos  de  conquistas,  nem 
receios  de  aggressâo  entre  os  povos  visi— 
nhos... 

ü Sr.  a.  Nogueira  : — Isso  mostra  a 
sabedoria  daquelle  povo. 

O Sr,  C.  Salles  : — Sabedoria  que 
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aquelle  povo  recebeu  da  sabedoria  de 
suas  instituições.  Sâo  as  instituições  que 
o mantem  em  estado  de  perfeita  tran- 
quillidade,  sem  difficuldades  em  sua  di- 
plomacia. 

Esta  situação  favoravel,  que  faz  com 
razão  considerar-se  aquelle  povo  como 
um  povo  de  prodigios,  nâo  tem  sido  dado 
a nenhum  paiz  monarchico  alcançar. 

Mas  procurando  mesmo  nos  paizes 
da  Europa,  temos  a Suissa,  paiz  pequeno 
pelo  território  e pela  população,  com  dois 
milhões  e meio  de  habitantes,  que  atra- 
vessa todas  as  crises  da  politica  européa, 
evitando  por  sua  politica  puramente  na- 
cional pôr  em  causa  a sua  integridade  e 
a sua  independencia. 

Lá  não  se  faz  a politica  do  interesse 
privado  das  familias  reinantes,  da  paz  ar- 
mada : lá  faz-se  a politica  patriótica,  essa 
politica  de  horisontes  vastos  que  não  pre- 
cisa dos  grandes  exercitos  permanentes 
nem  das  grandes  esquadras. 
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{//a  alguns  apartes') 

Outro  ponto,  Sr.  Presidente,  sobre  o 
qual  o nobre  deputado  procurou  insistir, 
foi  este. 

Disse  o nobre  deputado  que  ò nosso 
paiz  já  tem  tanta  descentralisaçâo  quanto 
basta  para  garantir  a completa  autonomia 
e a mais  ampla  esphera  de  competência 
dos  poderes  provinciaes. 

Sr.  Presidente,  o nobre  deputado, 
creio  que  com  o apoio  do  illustre  chefe 
da  bancada  liberal,  pensa  ser  impossivel 
a federação  na  e.xtensâo  que  os  verda- 
deiros e sinceros  democratas  lhe  dão, 
porque  lhe  parece  irreconciliável  a exis- 
tência de  uma  dupla  soberania  ; isto  é,  a 
soberania  do  estado  com  a soberania  na- 
cional. 

‘ O Sr.  Rodrigo  Lob.ato  : — Nâo  apoia- 
do, isso  nâo  é comigo. 

O Sr.  C.  Salles  : — Perdão,  quando 
o nobre  deputado  disse  que  nâo  podia 
comprehender  essa  soberania  dupla  den- 
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tro  do  mesmo  Estado,  V.  Exc.  deu  o seu 
aparte  apoiando-o. 

O Sr.  Rodrigo  Loilato  : — Eu  disse 
que  aqui  no  Brazil  está  fraccionada  tam- 
bém. 

O Sr.  C.  Salles  : — Sr.  Presidente,  . 
esta  Assembléa  conhece  bem  a o^-gani- 
saçâo  dos  Estados_Unidos  e da  Suissa 
para  bem  comprehender  o que  seja  o 
Estado  federativo. 

Referindo-me  a estas  organisações, 
que  para  mim  formam  o verdadeiro  typo 
do  Estado  federativo,  mostrei  que  ahi 
apparece  a soberania  dupla,  que  vem  a 
ser  a soberania  do  estado,  ou  da  provín- 
cia, ou  do  cantão,  como  queiram  cha- 
mar, ao  lado  da  soberania  federal  ou  na- 
cional ; aquellá  exercitando-se  dentro  dos 
limites  de  um  território  menos  amplo,  e 
esta  abrangendo  toda  a vastidão  do  ter- 
ritório nacional. 

Mas  esta  soberania,  disse  eu,  e pa- 
receu-me ser  contestado  pelo  nobre  de- 
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putado,  a soberania  do  Estado  consiste  em 
que  ella  é completa,  perfeita  dentro  do 
respectivo  território  do  Estado. 

O Sr.  R.  Lobato  : — Refere-se'  aos 
Estados-Unidos  ? 

O Sr.  C.  Salles  : — Sim. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Nâo  con- 
testei. 

O Sr.  C.  Salles  : — Então  o que  foi 
que  V.  Exc.  contestou  ? 

O Sr.  Rodrigo  Lob.ato  : — Eu  disse 
que  aqui  no  Brazil  ha  também  soberania 
fraccionada. 

O Sr.  C.  Salles  : — Então  eu  respon- 
derei só  ao  nobre  deputado  pelo  6”  dis- 
tricto,  uma  vez  que  V.  Exc.  reconhece  a 
possibilidade  de  haver  a dupla  soberania... 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Sem  duvida. 

O Sr.  C.  Salles...  no  Estado  federa- 
tivo. 

Mas,  ao  nobre  deputado  (refere-se  ao 
Sr.  A.  Nogueira)  que  nâo  fez  a mesma 
concessão... 
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O Sr.  a.  Nogueira  : — Faço. 

O Sr.  C.  Sai.i.es  : — Oh  ! [Risadas.) 
Kntâo  qual  é o objecto  da  sua  contesta- 
ção ? ! 

O Sr.  a.  Nogueira  dá  um  aparte. 

O Sr.  C.  Salles  : — Nesse  caso  os 
nobres  deputados,  hâo  de  me  permittir 
um  ligeiro  confronto  para  mostrar  que 
aqui  os  poderes  provinciaes  não  têm  so- 
berania. nem  na  minima  escala. 

A organisaçâo  dos  Estados-U nidos  tem 
€ste  característico,  e esta  é e.xactamente  a 
sua  feição  mais  importante  ; cada  Estado 
possue  os  seus  tres  poderes  completamente 
soberanos,  livres,  independentes  na  es- 
phera  de  sua  acção,  sem  encontrar  limites 
na  superioridade  ou  na  subordinaçáo  aos 
poderes  federaes. 

E’  assim,  por  exemplo,  que  cada  Es- 
tado tem  o seu  poder  judiciário.  O poder 
judiciário  nos  seus  diversos  gráus  manifes- 
ta-se, desenvolve-se  e exerce-se  dentro  do 
território  do  Estado  sem  encontrar  supe- 
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rior  fóra  dos  limites  desse  território.  Ahí 
elle  tem  a sua  primeira  e a sua  ultima  ins- 
tancia ; a sentença  ahi  proferida,  ahi  é 
executada  sem  recurso  siquer  para  o su- 
premo tribunal  federal.  O proprio  direito- 
de  graça  é conferido  exclusivamente  ao 

9 

governador  do  Estado,  e por  conseguinte 
extranho  á competência  do  presidente  da 
republica. 

Da  mesma  fórma  o poder  legislativo 
tem  ampla  competência  para  regular  todas 
as  relações  do  direito,  quer  seja  do  direito 
politico,  quer  seja  do  direito  civil,  sem  en- 
contrar um  limite  nem  restricçâo  no  poder 
legislativo  federal. 

O poder  executivo  também  exerce- 
se  ampla  e soberanamente  dentro  do  terri- 
tório do  Estado  sem  encontrar  limite  no 
poder  executivo  federal. 

O Sr.  a.  Nogueira  : — Nâo  é tanto 
assim.  Como  seriam  federaes  então  ? 

O Sr.  C.  Salles  : — Eu  digo  como. 
Ha  certos  assumptos,  quer  do  direito  po- 
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litico,  quer  de  direito  civil,  que  pertencem 
ao  governo  da  União,  da  federação,  e a 
esse  respeito  os  Estados  nâo  podem  le- 
gislar. 

Eu  citarei  por  exemplo,  os  seguintes  : 
o Estado  não  póde  cassar  ao  cidadão  seus 
direitos  politicos  e civis  ; não  póde  legislar 
sobre  matéria  religiosa,  não  póde  fundar 
mãos  mortas,  não  póde  autorisar  penas 
infamantes  etc.,  porque  são  assumptos  que 
pertencem  exclusivamente  ao  poder  legis-  , 
lativo  federal  ; e é por  isso  que  se  re‘co- 
nhece  que  o Estado  sómente  sente  a acção 
dos  poderes  federaes  em  casos  especiaes 
como  sejam  esses  que  apontei  e outros. 

Agora  uma  explicação  : isto  quando 
muito  significa  a existência  de  um  limite  op- 
posto  pelo  poder  federal  aos  poderes  dos 
Estados,  mas  não  significa  de  modo  algum 
uma  subordinação,  a dependencia  de  um 
poder  a outro  : são  casos  inteiramente 
differentes  e distinctos, 

% 

Assim  o poder  legislativo,  o poder  exe- 
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cutivo,  O poder  judiciário  de  um  Estado 
exercem-se  dentro  dos  limites  territoriaes 
desse  Estado,  nâo  podem  ir  além. 

O Sr.  a.  Nogueira  : — Aqui  também 
é assim. 

O Sr.  Sai.les  : — Vou  mostrar  que  nâo. 

O Sr.  a.  Nogueira  : — O poder  judi- 
ciário não  póde  ser  exercido  senão  em  sua 
circumscripção. 

O Sr.  C.  Sali.es  : — V^amos  ao  poder 
• judiciário.  Onde  está  o duplo  poder  judi- 
ciário neste  paiz  ? Não  ha  ;.enão  um  po- 
der judiciário  soberano,  exercendo-se  com 
perfeita  unidade  em  todo  o território  na- 
cional. 

Do  mesmo  modo  não  ha  senão  um 
poder  executivo  e um  poder  legislativo, 
considerado  sob  o aspecto  da  soberania 
real. 

Isto  que  os  nobres  deputados  querem 
ter,  por  exemplo,  como  poder  legislativo 
provincial,  não  possue  a minima  parcella 
de  soberania. 
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Qual  é a sua  competência  ? Podem 
acaso  as  assembléas  provinciaes  decretar 
os  codigos  políticos  das  províncias,  os  seus 
codigos  civis,  a sua  judicatura,  fundar  os 
seus  municípios  etc.  Em  que  consiste,  pois, 
a dupla  soberania  ? 

{ Trocam-se  muitos  apartes.') 

Perdoem-me  os  nobres  deputados  ; 
por  e.xemplo,  o poder  legislativo  provin- 
cial póde  fazer  uma  constituição  política 
para  a província  de  S.  Paulo  ? Póde  esta- 
belecer o regímen  do  voto  em  relação  a 
esta  provinda  ? Póde  estabelecer  as  rela- 
ções e limites  do  direito  civil,  póde  creara 
judicatura,  pôde  fundar  os  municípios  ? 
Absolutamente  nâo  : nem  pode  tratar  da 
instrucçâo  em  todas  as  suas  espheras. 

Eis  o que  é o poder  legislativo  das  pro- 
vindas do  império.  Cumpre  nâo  confundir 
os  termos  da  questão.  Só  ha  soberania  là 
onde  nâo  existe  subordinação. 

Senhores,  a provinda  brazileira  cor- 
responde exactamente  áquillo  que  nos  Es- 
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tidoE-Unidos  se  chama — territorlo — que 
nAo  tem  independencia,  está  completa- 
mente subordinado  aos  poderes  federaes. 
Isto  é o que  corresponde  á provinda  no 
B razil. 

No  cantão  da  Suissa  dá-se  o mesmo  : 
cada  Cantão  possue  a sua  consti- 
tuição politica,  modelada  pela  constituição 
federal,  regulando  soberanamente  a exten- 
çâo  dos  seus  poderes  legislativo,  judiciá- 
rio e executivo. 

Estes  poderes  tem  apenas  a limita- 
ção do  território  cantonal,  mas  não  se 
acham  subordinados  aos  poderes  federaes. 

Nós  não  podemos  fazer  nada  disto 
nesta  Assembléa,  e no  entartto  se  diz — 
temos  poderes  soberano  provincial  ! 

Onde  está  o poder  executivo  da  pro- 
vinda brazileira  ? Ninguém  o conhece. 

Por  conseguinte,  porque  deixar  de 
reconhecer  e confessar  que  nós  estamos 
muito  longe  ainda  de  obter,  já  nâo 
digo  a soberania  politica,  a soberania  cor- 
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respondente  ao  exercício  dos  poderes  pii- 
blicos  ; estamos  muito  lonfje  de  obter 
qualquer  largueza,  mesmo  na  esphera 
mesquinha  da  administração. 

Como  querer-se  confundir  uma  or- 
ganisação  com  outra  ? 

E se  os  nobres  deputados  entendem 
que  sob  o regi  me n do  império  é {jossivel 
estabelecer-se  esta  organisaçao,  isto  é, 
fundar  um  organismo  político  dentro  de 
um  outro  organismo,  porque  então  não 
promovem  essa  reforma,  porque  não  a 
fazem  alarsrando  com  toda  essa  vastidão 
a attribuição  e competência  dos  poderes 
provinciaes  ? 

Se  os  nobres  deputados  entendem  que 
a soberania  do  império  não  corre  risco, 
nem  está  sujeita  a um  perecimento  com- 
pleto com  uma  organisação  inteiramente 
igual  a essas  que  tenho  apresentado  como 
os  typos  da  tórma  republicana  bem  cons- 
tituída, porque  não  se  resolvem  a reali- 
sal-a  entre  nòs  ? Se  essa  é a sua  con-' 
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vicçâo,  porque  insistir,  ao  contrario,  em 
supprimir  tatalmente  a soberania  das  pro- 
vincias  ? Em  que  consiste,  'pois,  a since- 
ridade das  suas  opiniões  ? [AparUs) 

Peroruntarei  aos  nobres  deputados  da 
bancada  liberal : se  é certo  que  nós  já  te- 
mos tamanha  amplitude  na  competência 
dos  poderes  Iccies,  porque  levantam  SS. 
Excs.  o programma  de  federação  das  pro- 
vincias  ? 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Eu  disse 
que  tínhamos  no  império  soberania  frac- 
cionada. 

O Sr.  C.  Salles  : — Perdoe-me  o no- 
bre deputado  : náo  comprehendo  sobera- 
nia fraccionada.  Será  a soberania  subordi- 
nada ? 

Mas  uma  idéa  repelle  a outra : ou  ha 
soberania  e neste  caso  nâo  ha  subordina- 
ção : ou  ha  subordinação  e nâo  ha  sobe- 
rania. 

O Sr.  d.  de  Azevedo  dá  um  aparte. 

O Sr.  C.  S.alles  : — Mas  respondo  ao 
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nobre  deputado  (refiro-me  ao  Sr.  Duarte  de 
Azevedo)  : parece-me  que  S.  Exc.  entende 
que  a limitação  territorial  para  o exercido 
da  soberania  de  cada  um  dos  poderes,  nâo 
tem  outra  sig-nificaçâo  senão  a mesma  su- 
bordinação. Se  é isto  que  S.  Exc.  entende, 
permitta-me  dizer-lhe  que  nâo  é este  o prin- 
cipio corrente  em  direito  publico  moderno. 

Os  publicistas  ensinam  que  na  orga- 
nisaçâo  dos  corpos  politicos  é substancial 
e carecteristica  a distincçâo  entre  a limita- 
ção e o que  é propriamente  a subordina- 
ção dos  poderes.  Uma  soberania  póde  es- 
tar limitada,  mas  nunca  subordinada. 

Citarei  de  passagem  um  exemplo.  V. 
Exc.  comprehende  que  a soberania  do 
Brazll  está  circumscripta  ao  seu  território  ; 
íóra  desses  limites  o governo  brazileiro 
nâo  exerce  acto  algum  de  soberania.  Da 
mesma  forma  a soberania  é limitada  nos 
estados  federativos,  quando  dentro  dos  li- 
mites do  respectivo  território... 
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O Sr.  d.  de  Azevedo  : — Sempre  li- 
mitada a unidade  do  território. 

O Sr.  C.  Sai.les  : — E'  por  isto  que 
dicfo  : no  estado  federativo  existem  duas 
soberanias — ado  Estado  limitada  pelo  seu 
território. . e a soberania  federal,  que 
abranofe  todo  o território  nacional.  Na  mo- 
narchia,  porém,  não  pôde  ^existir  senão 
uma  soberania,  porque  é essencialmente 
imitaria. 

Tal  é o que  se  dá  nos  Estados-ünidos, 
naSuissa,  no  México  e em  todas  as  repu- 
blicas constituidas  sob  a forma  de  Estado 
Federal.  E’  justamente  porque  esta  torina 
é incompatível  com  o regimen  monarchico 
que  eu  sustento  que  dentro  da  constituição 
monarchica,  ninguém  poderá  realizar  a re- 
forma descentralisadora  comutai  amplitude 
ao  ponto  cie  poder  denominar-se  uma  fe- 
deração. 

O Sr.  d.  de  Azevedo  : — O nobre  de- 
putac^kO  deve  convir  que  as  vantagens  não 
provém  da  forma  do  governo. 


Digitized  by  Google 


NA  ASSEMBLKA  PROVINCIAL  DE  S.  PAULO  359 

O Sr.  C,  Sai.les  : — Exc.  que  é 
mestre  de  direito  sabe  que  'a  questão  de 
lorma  é questão  substancial. 

O Sr.  d.  DF,  Azeveí)0  : — A constitui- 
ção do  México  é a mesma  dos  Estados- 
Unidos:  compare  as  vantagens  dos  dous 
Esta  dos. 

O .Sr.  a.  Nogup:ira  : — Este  argu- 
mento é cathegorico. 

O .Sr.  C.  Salles  : — Não  ha  tal  ; va- 
mos estabelecer  a questão-nos  seus  ver- 
dadeiros termos. 

A questão  de  fórma,  dizia  eu,  é sub- 
stancial, porque  a forma  é uma  garantia  do 
direito.  Nas  relações  civis  todos  procura- 
mos uma  íorma  estabelecida  préviamente, 
como  garantia  da  efficacia  do  direito  plei- 
teado perante  os  tribunaes  ; da  mesma 
forma  na  região  politica  a forma  de  go- 
verno é uma  garantia  da  liberdade. 

Se  eu  demonstrar,  por  exemplo,  que 
a organisação  monarchica  dentro  de 
sua  íorma,  não  pixle  estabelecer  garantia 
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solida  e efificaz  de  liberdade,  tenho  por 
isto  mesmo  demonstrado  que  essa  organi- 
saçâo  deve  ser  condemnada,  que  devemos 
procurar  uma  outra,  que  em  seu  mecha- 
nismo  possa  ser  a garantia  da  prosperi- 
dade social,  garantindo  por  uma  liberdade 
solida  e bem  constituída  a soberania  da 
acção  individual,  A este  respeito  me 
apoiarei  no  judicioso  conceito  enunciado 
por  um  escriptor  insuspeito,  porque  nunca 
peccou  por  excesso  de  demagogia  : refi- 
ro-me a Macaulay.  Este  notável  escriptor 
á ponderou  que  temos  duas  sortes  de  li- 
berdade— liberdade  de  lavor,  liberdade  ga- 
rantida. 

A liberdade  de  favor  é aquella  de  que 
goza  o povo,  como  actualmente  na  Ingla- 
terra, em  consequência  da  benevolencia, 
da  magnanimidade  de  seu  soberano.  Cha- 
ma-se a isto  liberdade  de  favor,  porque 
com  o mesmo  regimen  actual,  com  as  suas 
instituições  em  vigor,  com  os  seus  costu- 
mes tradiccionaes,  com  o seu  parlamento 
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póde  no  entanto  a Inglaterra  soffrer  a 
acção  do  poder  despotico,  assim  como  já 
o soffreu  nos  reinados  anteriores.  {Apar- 
tes.) 

Chamo  o nobre  deputado  á tribuna 
para  vir  explicar  a razão  por  que  encontra 
na  organisaçâo  politica  do  México  a causa 
de  seus  males,  de  sua  má  administração. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — O nobre 
deputado  é que  está  obrigado  a e.xpHcar, 
desde  que  faz  da  forma  do  governo  a feli- 
cidade publica. 

O Sr.  C.  Salles  : — E’  preciso  nâo  in- 
verter os  papeis.  Desde  que  o nobre 
deputado  faz  a critica  das  instituições  que 
regem  os  destinos  de  um  povo,  é a S.  Exc. 
seguramente  que  cabe  adduzir  os  funda- 
mentos de  sua  observação. 

Pela  minha  parte,  quando  refiro-me  ao 
governo  da  Inglaterra,  e quando  atifirmo 
desta  tribuna  que  a organisaçâo  daquelle 
paiz  nâo  ofierece  em  si  garantia  solida 
para  as  liberdades  de  que  lá  se  goza,  eu 
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passo  a demonstrai -o.  E por  isso  chamo  à 
V.  Exc.  também  para  demonstrar  que  o 
estado  em  que  se  acha  o México  é devido 
á suas  instituições. 

Eu  prosigo.  Em  relação  ao  governo 
da  Inglaterra,  V.  Exc.  que  conhece  bem 
, a historia  política  daquelle  povo,  que 
conhece  a sua  constituição,  sabe  perfei- 
. tamente  que  no  século  actual  ella  não 
soffreu  reforma  nenhuma  radical ; as  insti- 
tuições políticas  de  hoje  na  Inglaterra  são 
em  substancia  as  mesmas  dos  tempos  em 
que  governaram  os  seus  maiores  déspotas. 
A constituição  da  Inglaterra  ainda 
hoje  é a mesma  dos  tempos  em  que  o 
poder  pessoal  intervinha,  directa,  activa 
e soberanamente  em  todos  os  ne^ocios 

O 

do  Estado. 

V.  Exc.  conhece  a historia  dp  íacto 
denominado — a conspiração  da  alcova, 
que  já  pertence  ao  reinado  da  rainha 
Victoria  ; sabe  perfeitamente  como  se  deu 
esse  facto.  E’  um  facto  característico  do 
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poder  pessoal,  exercido  no  reinado  que 
offerece  o mais  aperfeiçoado  exemplo 
da  monarchia  constitucional  : o que  quer 
dizer  que  a constituição  tal  como  ella  é, 
ainda  dá  logar  a esses  excessos  de  que 
se  origina  o poder  pessoal  nas  organi- 
sações  monarchicas. 

Eis  o facto.  O leader  da  opposiçâo 
conservadora,  Robert  Peell,  n’umi  batalha 
formal  no  parlamento  tinha  conseguido 
derrotar  por  grande  maioria  de  votos 
seus  adversários  no  governo,  que  eram 
os  Whigs. 

O nobre  deputado  sabe  que  pelo 
jogo  regular  do  systema,  a este  illustre 
homem  de  Estado  competia  immediata- 
mente  a posse  do  governo  da  Inglaterra. 

Mas,  entretanto  Robert  Peell  teve 
necesssidade  de  renunciar  o poder 
naquelle  momento,  porque  as  damas  do 
paço,  alliadas  aos  membros  do  gabinete 
Whing,  urdiam  contra  a sua  influencia  no 
governo. 
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Foi  preciso  aquelle  estadista  exigir  a 
retirada  das  damas  do  paço;  e a rainha 
negou-se  formalniente  a dar-lhe’a. 

O que  aconteceu  ? Os  liberaes,  que 
tinham  soffrido  uma  derrota  no  parla- 
mento, continuaram  apesar  disso  no  go- 
verno por  mais  dous  annos  ! Isto  porque  ? 
Pela  simples  intriga  da  alcova,  urdida 
por  algumas  damas  do  paço  ! 

Eis  aqui  V.  Exc.  vendo  como  no  melhor 
typo  da  m.onarchia,  constitucional  que  é a 
da  Inglaterra,  se  exercita,  debaixo  deste 
mesmo  regimen,  tâo  celebrado  pelos 
monarchistas,  com  a mesma  constituição, 
o poder  pessoal  com  toda  a força  da 
sua  influencia  nefasta  na  gestão  dos  nego- 

O o 

cios  públicos  ! 

Ora,  pergunto:  é ou  não  uma  liber- 
dade de  favor  aquella  que  se  goza  na 
Inglaterra  ? 

Assim  como  a rainha  Victoria  pôde 
fazer  prevalecer  a sua  preponderância 
pessoal  naquella  occasiâo,  para  impedir 
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que  viesse  para  o governo  a opinião  real 
e triumphante  manifestada  pelo  paiz, 

representada  no  seu  parlamento,  da 
mesma  forma  podia  conseguir  ainda  hoje 
fazer  preponderar  sua  imfluencia  pessoal, 
despótica  para  arredar  do  governo  as 
ideas  triumphantes  na  opinião  publica, 
isto  é,  no  parlamento. 

Porque,  é ainda  um  historiador  insus- 
peito que  assignala  esta  circumstancia 
muito  notável  para  a qual  chamo  a attençao 

dos  Srs,  monarchistas : sómente  desap- 
pareceu  a influencia  do  poder  pessoal  na 
Inglaterra,  depois  do  casamento  da  rainha 
Victoria.  O desapparecimento  do  poder 
pessoal,  assignalam  os  escriptores,  coin- 
cidiu com  a lelicidade  domestica  daquella 
rainha  ; desde  que  ella  contrahiu  o casa- 
mento, abandonou  completamente  os  ne- 
• gocios  públicos  para  cuidar  somente  da  sua 
felicidade  domestica  ; desde  esse  dia  o 
povo  da  Inglaterra  começou  o ser  verda 


366  ÜS  DEPUTADOS  REPUBLICANOS 

deiro  soberano  ; , desde  esse  dia  o parla- 
mento começou  a governar. 

Portanto,  repito,  a liberdade  que  pro- 
porciona a monarchia  constitucional,  é a 
liberdade  de  favor,  a liberdade  que  está  de- 
pendente do  coração,  dos  sentimentos  ge- 
nerosos do  soberano  ; é a liberdade  que  o 
povo  alcança  quando  tem  a felicidade  de 
vêr  a soberana  mais  interessada  em  seus 
cuidados  domésticos,  do  que  mesmo  dos 
negocios  públicos. 

Entretanto,  no  paiz  de  organisaçãO' 
verdadeiramente  democrática  esse  facto 
nâo  se  dá,  nâo  se  póde  dar,  porque  ao 
lado  de  cada  promessa  de  liberdade  col- 
loca-se  uma  garantia,  mas  uma  garantia 
- solida,  efificaz  ! 

E’  por  isso  que  eu  sustento,  que  te- 
nho sustentado  sempre  que  nâo  sáo  os 
costumes  que  devem  gerar  o progresso 
nas  instituições  : sáo  as  instituições  que 
devem  melhorar  os  costumes. 
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o Sr.  Rodrigo  Lorato  : — Iníliiencia 
reciproca. 

O Sr.  C.  Sali.es  : — Mas  essa  influen- 
cia, que  é reciproca  e beneflca  na  organi- 
sação  democrática... 

O Sr.  Rodrigo  Lois.ato  : — As  leis 
sem  o costume  também  nada  valem. 

O Sr.  d.  de  Azevedo  : — Dcá  licença 
para  um  aparte  de  Tácito  ! 

aPIitrissimw  leges  corruplissima  re- 
publicai) , 

O Sr.  C Salles  : — Mas  sabe  V. 
Exc.  que  a sentença  é anacrônica,  por- 
que nós  temos  hoje  a nova  sciencia  po- 
lítica que  destroe  completamente  e põe 
fóra  da  linha  de  combate  todas  as  velhas 
organisações,  quer  fossem  democráticas, 
quer  despóticas  : a politica  tem  progredido 
muito  depois  de  Tácito,  e devemos  esse 
progresso  principalmente  ao  poderoso  fóco 
de  luz  de  1 789  ; dahi  para  cá,  sabe-o  V. 
Exc.,  ficou  assignalada  a linha  divisória  en- 
tre d velho  e o povo  regímen.  O governo 
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do  direito  divino  ficou  para  o outro  lado 
das  velhas  fronteiras  ; levantou-se  para  0 
lado  de  cá  a democracia  moderna,  com  a 
soberania  do  povo  para  contrastar  a sobe- 
rania do  direito  divino,  que  fazia  concen- 
trar todos  os  negocios  e toda  a actividade 
de  um  povo  na  pesssoa  de  seu  monarcha, 
na  pessoa  do  rei. 

Por  conseguinte  os  conceitos  de  Tá- 
cito já  estão  muito  velhos  para  poderem 
ser  invocados  nos  combates  da  politica 
moderna. 

O Sr.  d.  de  Azevedo: — Mas  estas 
palavras  de  Tácito  exprimem  uma  verdade. 

O Sr.  C.  Salle.s  : — A questão  de 
forma,  dizia,  eu,  é uma  questão  substan- 
cial. 

Eu  vou  citar  a este  respeito  a opi- 
nião, não  de  um  demagogo,  mas  de  um 
escriptor  muito  conhecido  do  nobre  leader 
da  bancada  conservadora.  Courcelle  Se- 
neuil,  na  sua  modernissima  obra  sobre  o 
estudo  do  direito,  estabelece  princípios  que 
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devem  dirigir  toda  a investigação  sobre  ai* 
formas  de  governo. 

Vou  apoiar-me  nas  regras  estabele» 
cidas  por  este  escriptor  para  responder  ao 
nobre  deputado  sobre  esta  questão  de 
forma,  e espero  mostrar  que  esta  nâo  é 
uma  questão  de  pequeno  valor,  como  se 
afigura  aos  nobres  deputados,  mas,  ao 
contrario,  de  importância  capital. 

A melhor  politica,  diz  elle,  é aquella 
em  que  os  homens  de  governo  possuem  o 
sentimento  mais  nitido,  mais  completo  e 
mais  perfeito  do  interessse  publico.  O go- 
vertio  animado  do  interesse  publico  é bom 
•e  o governo  abandonado  aos  interesses 
particulares  é mâo.  Tomado  este  ponto  de 
partida,  facil  será  resolver  a favor  da  de- 
mocracia pura. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Isso  é um 
argumento  contra  a forma. 

O Sr.  C.  Salles  : — Vou  mostrar  que 
nâo,  que  é um  argumento  em  favor  da 
forma  democrática. 
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Como  eu  já  tive  occaslâo  de  dizer, 
existem  tres  formas  de  governo  preponde- 
rantes na  sociedade  moderna  : — monar- 
chia  absoluta,  monarchia  constitucional  e 
a republica. 

Na  monarchia  absoluta  todo  o inte- 
resse está  concentrado  na  pessoa  do  rei — 
existe  unidade  perfeita,  e Luiz  XIV  expri- 
miu perfeitamente  esta  concentração  do^ 
poder,  dizendo — O Estado  sou  eu.  Preva- 
lece o interesse  privado.  Portanto,  esta 
forma  está  virtualmente  condemnada,  o- 
espirito  moderno  a repele. 

Na  monarchia  constitucional  appare- 
cem  dois  interesses — de  um  lado,  o inte- 
resse nacional,  de  outro  lado,  o interesse 
da  familia  reinante.  O governo  monarchico 
constitucional  tem  de  attender  a um  tem- 
po náo  só  o interesse  da  nação  como  o in- 
teresse da  dynastia.  D’ahÍ  esse  constante 
antagonismo,  essa  dualidade  que  nunca  se 
concilia,  porque  representa  vistas  inteira- 
mente  oppostas.  Ainda  aqui  apparece  o 
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interesse  privado  sobrepujando  o interesse 
publico. 

Mas  na  forma  republicana,  como  na 
monarchia  absoluta,  desapparece  essa  dua- 
lidade, desapparece  a divisão  dos  interes- 
ses, porque  todos  os  interesses  se  concen- 
tram e se  unificam.  Mas  aqui,  a unidade 
se  apresenta  de  um  modo  inteiramente 
diverso  daquelle  da  monarchia  absoluta. 

O í^overno  nilo  trata  senão  do  interes- 
se da  naçao,  que  é o interesse  publico  por 
excellencia. 

Portanto,  a forma  republicana  é a 
que  deve  ser  preferida,  e neste  ponto,  nâo 
ha  mais  coni  ;'ersia,  porque  ninguém 
desconhece  que  como  forma  de  governo  é 
aquella  que  merece  a preferencia. 

Sr.  Presidente,  o nobre  deputado  a 
quem  tenho  a honra  de  responder,  ponde- 
derou  que  entre  a monarchia  e a repu- 
blica existt;  uma  differença  substancial,  em 
favor  da  monarchia.  Na  monarchia,  disse 
S.  Exc.,  o governo  está  entregue  a um  ho- 
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mem  independente  das  luctas  políticas  do’ 
paiz,  e por  isso  mesmo  isento  das  paixões 
partidarias  ; no  entanto  que  na  republica 
o governo  vae  parar  ás  mãos  de  um  chefe 
político,  cheio  das  paixões  geradas  pelas 
luctas,  em  que  se  achou  empenhado. 

Em  primeiro  lugar  eu  contesto  que  o 
chefe  do  Estado  na  monarchia  represente 
a opinião  nacional,  Tanto  é isto  verdade 
que  nos  paizes  monarchicos,  os  governos 
e principalmente  os  chefes  dynasticos  evi- 
tam tenazmente,  cautelosamente  a mani- 
festação da  vontade  popular.  Tanto  é isto 
certo  que  aind’agora  estamos  observando 
no  nosso  paiz  que  o governo  ordena  me 
didas  de  repressão  e de  violência,  simples, 
mente  porque  algumas  camaras  munici — 
paes  resolverem  manifestar-se  sobre  a 
successão  do  throno,  que  lhes  parece  pró- 
xima. 

Entretanto,  no  governo  republicano 
não  é o chefe  de  um  partido  que  triumpha, 
;nas  é o chefe  da  opinião  preponderante 
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no  paiz.  V.  Exc.  sabe  que  todas  as  idéas 
entram  em  jogo  nos  comicios  populares, 

E’  o povo  que  se  apresenta  para  fazer 
valer  a sua  vontade.  Portanto  o que  vence 
não  é um  chefe  de  partido  ; mas  uma  idéa, 
iim  principio  que  conquistou  a adhesâo  da 
consciência  nacional. 

A 

A politica  que  elle  representa  e da 
qual  é o chefe,  é precisamente  a politica 
nacional,  consubstanciada  no  voto  da  maio- 
ria. A monarchia  é que  não  recebe  a sanc- 
çâo  popular. 

Para  se  ver  quanto  ha  de  absurdo  na 
forma  monarchica,  basta  lembrar  que  es. 
piritos  cultos  e adeantados,  como  os  no- 
bres deputados  os  Srs.  Rubião  e A.  No- 
gueira, vieram  sustentar,  n’um  tempo  como 
este,  em  que  a sciencia  politica  tem  feito 
tantos  progressos,  que  ha  princípios  eter- 
nos, inalteráveis,  que  não  se  podem  discu- 
tir ! Eis  aqui  como  a monarchia  consulta  a 
vontade  nacional  ! 
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O Sk.  A.  Nogueira  ; — Em  face  da 
Constituição  Politica. 

{^Ha  outros  apartes^ 

I 

1 

O Sk.  D.  DE  Azevedo  : — A respeito 
de  tolerância,  eu  queria  sempre  saber  se 
na  França  (Republica,)  se  toleraria  a res- 
peito da  monarchia,  o que  toleramos  aqui 
a respeito  da  republica. 

O Sk.  C.  Salles  : — Eu  não  venho 
combater  a monarchia  na  França  napolio- 
nicaou  na  Turquia,  etc.,  e sim  no  seu  typo 
mais  perfeito  ; portanto  VV.  Excs.  quando 
quizerem  combater  a republica  devem  pro- 
curar o seu  typo  mais  perfeito. 

(^Ha  7im  aparte.) 

O Sk.  C.  Salles  : — Perdão,  Oa  actos 
de  intolerância  apparecem  em  toda  parte. 
Mas,  V.  E.XC.  deve  ter  lido  em  todos  os  es- 
criptores  que  tem-se  occupado  da  vida 
moderna  da  França,  que  se  ha  alguma 
cousa  lamentável  na  organisaçâo  da 
França,  é que  se  esteja  alli  querendo  fa- 
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zer  a republica  conservando  muitos  dos 
vicios  da  organisaçâo  monarchica. 

V.  Exc.  sabe  que  muitos  dos  pre-. 
conceitos  do  funesto  império  napoleonico 
ainda  existem  hoje  na  França. 

Sr.  Presidente,  combateu  também  o 
nobre  deputado  as  minhas  opiniões  a res- 
peito do  parlamentarismo,  e chegou  S. 
Exc.  a dizer  que  nâo  havia  uma  institui- 
ção nem  uma  organisaçâo  de  effeitos  mais 
sahitares  para  o governo  dos  povos  do 
que  este  parlamentarismo. 

O nobre  deputado  como  que  admirou- 
se  da  possibilidade  de  liaver  um  povo 
que  viva  sem  aquelle  regimen. 

Eu  já  disse,  e assignalo  mais  uma 
vez:  o parlamentarismo  só  tem  a vanta- 
gem de  estabelecer  o circulo  formidável  de 
reciproca  dependencia  em  que  acha-se  o 
ministro  em  relação  ao  parlamento  e o 
parlamentoem  relação  ao  ministro. 

Esta  é a unica  vantagem  que  o nobre 


os  deputados  repuceicanos 

deputado  pôde  assignalar  em  favor  do  seu 
systema.  . 

O ministro  nào  póde  viver  sem  o voto 
do  deputado  ; o deputado  nao  póde  dis- 
pensar os  favores  do  ministro,  porque  pre- 
cisa cuidar  da  sua  clientella  politica... 

ü Su.  A.  Nogueira:  — Na  União 
Americana  nâo  é assim  ? 

O Sr.  C.  Sau.es  : — Nâo  senhor. 

O Sr.  a.  Nogueira  : — O deputado- 
nao  precisa  de  eleição  ? 

O Sr.  C,  Sali.es  : — Precisa,  certa- 
mente, mas  essa  eleição  faz-se  sem  a 
influencia  do  poder  publico. 

O Sr.  Presidente  : — Observo  ao 
nobre  deputado  quejá  esgotou  seu  tempo 
de  fallar. 

O Sr.  C.  Salles  : — Vou  concluir,  Sr. 
Presidente. 

Eu  dizia  que  o parlamentarismo,, 
engendrando  esta  reciproca  dependencia 
entre  o deputado  e o ministro,  produz 
resultados  como  este.  O deputado  nâo  é 
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senão  um  representante  de  interesses  pri- 
vados, nâo  é senão  um  procurador  da  sua 
clientella  política : elle  nao  tem  outra 
ambição  senão  a de  servir  seus  clientes, 
porque  no  momento  em  que  elle  recebe 
das  mãos  de  seus  constituintes  o diploma 
de  representante  da  nação,  começa  a 
pen-^ar  nos  meios  de  readquirir  outro 
diploma  quando  se  findar  o mandato. 

De  modo  que  neste  paiz  já  chegamos 
a este  estado  calamitoso  : o melhor  depu- 
tado não  é aquelle  que  possue  maior  capa- 
cidade, maior  talento,  vistas  mais  amplas 
na  politica  e nos  negocios  do  Estado  ; o 
melhor  deputado  é aquelle  que  sabe 
melhor  arranjar  empregos  e favores  do 
governo  ! 

E’  por  isso,  Sr.  Presidente,  que  o 
parlamento  no  nosso  paiz  não  é precisa- 
mente um  corpo  legislativo,  cuidando  nos 
altos  negocios  conferidos  á sua  compe- 
tência ; é a reunião  de  especuladores,  tra- 
tando de  negocios  particulares. 
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O Sr.  a.  Nogueira  dã  um  aparte. 

O Sr.  C.  Salles  ; — Là  nâo  se  dao 
as  campanhas  parlamentares;  nâo  ha  minis- 
tro em  causa,  nâo  ha  ministro  em  luta  no 
parlamento,  porque  o ministro  nâo  tem 
assento  no  parlamento,  nâo  tem  alli  a 
palavra,  o voto ; vive  independente  do  seu 
apoio.  -"■-  --.*•»/  , 

Portanto  o parlamento  nâo  tem  neces- 
sidade de  produzir  as  crises  que  sâo  com- 
muns  no  systema  parlamentar.  Porque 
aqui,  comprehende  V.  Exc.  uma  campa- 
nha parlamentar  tem  por  fim  a posse  do 
governo,  acquisiçâo  de  pastas.  E’  isto  que 
agita  o nosso  parlamento,  e apaixona  os 
nossos  homens  públicos. 

Mas  onde  todos  os  combates  òo  par- 
lamento nâo  tem  de  ser  senão  feridos  ou 
a favor  ou  contra  uma  idéa,  mas  nunca 
contra  os  ministros,  está  claro  que  desap— 
parece  a necessidade  de  lutas  estereis  e 
inúteis.  Lá  o parlamento  nâo  tem  outro 
fim  senão  promover  a felicidade  da  patria 
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legislando.  O contraste  é completo  e a 
condeinnaçào  do  nosso  systema  é formal. 
Aqui  o patriotismo  cede  o logai*  ao 
egoismo : o bem  publico  é substituido  pelo- 
interesse  privado. 

E’  por  isso,  Sr.  Presidente,  e eu  faço 
esta  confissão  com  verdadeiro  sentimento, 
é por  isso  que  eu  já  ouvi  na  nossa  pro- 
víncia, homens  qualificados  na  politica  dize- 
rem que  o peior  deputado  que  já  possuiu 
a provinda  de  S.  Paulo  foi  José  Bonifácio, 
porque,  diziam  elles,  José  Bonifácio  não 
sabia  arranjar  empregos  ! 

Assim,  Sr.  Presidente,  no  conceito- 
destes  politicos,  productos  genuinos  da 
organisaçâo  que  nos  rege,  aquelle  que  foi 
uma  verdadeira  gloria  nacional  {Apoiado) 
e que  era  o orgulho  da  provinda  de  São 
Paulo,  estava  muito  abaixo  do  nivel  que 
occupam  os  caixeiros  da  politica!  {Muito 
bem!) 

De  modo  que,  Sr.  Presidente,  neste 
regimen,  que  merece  a approvaçâo  e 
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elogios  dos  nobres  deputados,  a quem 
respondo,  e em  geral  dos  illustres  repre- 
sentantes da  nionarchia,  aquelle  que  mais 
se  abate  é exactamente  aquelle  que  mais 
se  eleva.  [Muito  bem!  tmdto  bem!  O ora- 
dor é cumprimentado  por  qiiasi  todos  os  Srs. 
deputados  presentes). 
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DISCURSO 

I 

DO 

j[^RUDENTE  DE  ^VIoRAES 

na  sessão  de  2S  de  Fevereiro, 

sobre  o orçamento.  Política  geral 

O Sr.  Prudente  de  Moraes  : — Sr, 
Pre.siclente,  intervindo  neste  debate,  é 
meu  intento  fazer  ligeiras  considerações 
sobre  o projecto  do  orçamento  em  dis- 
cussão, e em  seguida  oceupar-me  mais 
eletidamente  de  alijuns  actos  da  adminis- 
tração  publica. 

O projecto  em  discussão.  Sr.  Presi- 
dente, orça  a receita  e a despeza  da  pro- 
vincia  em  4.49o:ooo$ooo.  Dessa  elevada 
cifra  do  orçamento,  porém,  a maxima  parte 
é applicada  a serviços  necessários,  a servi- 
ços já  estabelecidos  por  lei  na  importância 
de  4.2  i4:ooo$ooo,  de  modo  que  só  resta. 
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da  grande  cifra  dos  4 490;ooo$ooo,  a insi- 
gnificante parceüa  de  2/6:ooo$ooo  desti- 
nada a obras  publicas  e outros  serviços 
da  jjrovincla. 

Observo,  Sr.  Presidente,  que  para  o 
consumo  da  receita  da  provincia,  concor- 
rem principalmente  as  seguintes  verbas: 
força  publica,  instrucçüo  publica,  juros  e 
differenças  de  cambio,  thesouro  provincial 
e estações  de  arrecadação. 

Estas  quatro  rubricas  do  orçamento 
absorvem  ^ da  receita,  na  importância  de 
3.2  2 5:ooo:i^ooo. 

A verba  destinada  a obras  publicas 
e a satisfação  de  serviços  urgentemente 
reclamados  pela  nrovincia,  corresponde 
apenas  a 5 ^ da  totalidade  da  receita,  de 
modo  que  95  | das  rendas  da  provincia 
são  absorvidas  por  despezas  forçadas, 
entre  as  quaes  avultam  extraordinaria- 
mente as  despezas  com  o grande  funccio- 
nalismo,  que  já  peza  sobre  os  cofres  da 
provincia. 
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Assignalado  este  resultado,  vê  V. 
'Exc.,  Sr.  Presidente,  que  a missão  desta 
Assembléa,  que  devia  ser  de  maxima 
importância  ao  decretar  a receita  e as 
despe/.as  da  provincia,  fica  reduzida  a 
uma  perfeita  inutilidade. 

Os  legisladores  da  provincia,  em  um 
orçamento  de  cerca  de  4. 500:000^000,  nâo 
podem  dispor  em  beneficio  dos  melhora- 
mentos reclamados  por  ella,  senão  da 
insignificante  parcella  de  276:0005^000  ; e 
note  ainda  V.  Exc.  que  a commissâo  de 
fazenda,  cuja  proficiência  reconheço,  espe- 
cialmente a do  seu  digno  relator, — pro- 
põe que  essa  pequena  parcella  nâõ  seja 
applicada  pela  Assembléa,  'mas  que  fique 
a cargo  do  presidente  da  provincia. 

Sendo  assim,  vê-se  que  esta  Assem- 
bléa, a representação  da  provincia,  fica 
reduzida  a uma  inutilidade  apparatosa  e 
dispendiosa. 

Pelo  estylo  adoptado  até  agora  por 
esta  Assembléa,  a verba  do  orçamento 
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destinada  a obras  publicas  dividia-se  em 
duas  parcellas,  ficando  a applicaçâo  de 
uma  a cargo  do  presidente  da  provincia^^e 
sendo  a outra  dividida  em  nove  quotas 
iguaes,  correspondentes  aos  districtos  elei' 
toraes,  indicando  os  deputados  a sua 
applicaçâo. 

Se  esse  systema  era  inconveniente 
por  nâo  guardar  proporção  com  as  .neces- 
sidades publicas  da  provincia,  .visto  como, 
ao  passo  que  alguns  dos  nove  districtos 
de  muito  pouco  dependiam  para  as  suas 
necessidades  materiaes,  outros  dependiam 
de  quantias  muitissimo  maiores  cio  que 
aquellas  que  lhes  eram  destribuidas  por 
essa  partilha  mathematicamente  feita  ; se 
esse  systema  tinha  inconvenientes,  como 
este  que  acabo  de  assignalar,  não  é menos 
verdade  que  o systema  lembrado  pela 
commissao,  em  seu  projecto,  tem  incon- 
venientes ainda  maiores,  porque  reduz  a 
Assemblca  a uma  perfeita  inutilidade,  desde 
que  a distribuição  tia  verba  destinada 
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obras  publicas  fica  inteiramente  a cargo 
<ia  administração.  (Apoiados.) 

Eu  devo  dizer  a V Exc.,  Sr.  Presi- 
dente, com  toda  a franqueza  que  o sys- 
tema  lembrado  pela  commissão  ainda  é 
mais  inconveniente  do  que  aquelle  que  se 
pretende  abandonar,  porque  os  presiden- 
tes, ein  vez  de  serem  administradores  das 
províncias,  são  antes  de  tudo  represen- 
tantes do  poder  central,  são  representantes 
de  partidos,  e ordinariamente  procuram 
de  preferencia  attender  mais  ás  conve- 
niências partidarias  do  que  aos  sérios 
melhoramentos  da  província.  (Apoiados  da 
bancada  liberal i) 

Nestas  condições  comprehende  V. 
Exc.  que,  deixando  a Assembléa  a cargo 
do  presidente  da  província  toda  a verba 
destinada  a obras  publicas,  poderemos 
contar  certo  com  este  resultado  : seja 
qual  íôr  o presidente  da  província,  serão 
attendidas  de  preferencia  as  necessidades 
pelas  quaes  os  amigos  da  situação  se 
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interessarem  {muito  bern  do  Sr.  Rodriga 
Lobato),  ao  passo  que  outras,  embora  de 
natureza  mais  urgente,  serão  postas  á 
margem ; entre  estas,  Sr.  Presidente,  de 
preferencia,  serão  postas  á margem  as 
necessidades  dos  districtos  republicanos 
da  provincia,  porque  estes  nâo  podem 
contar  com  a possibilidade  de  amanhã 
constituirem  a administração  para  troca- 
rem serviços  com  o governo  de  hoje» 
como  fazem  os  monarchistas.  {Apoiado^ 
dos  Srs.  C.  Sa/tes  e B.  de  Campos.) 

I 

Feitas  estas  ligeiras  considerações,  Sr. 
Presidente,  sobre  o systema  geral  com 
que  está  formulado  o projecto  de  orça- 
mento provincial,  comquanto  esteja  em 
discussão  unicamente  o art.  1°,  eu,  que 
nâo  pretendo  intervir  neste  debate  uma 
segunda  vez,  peço  licença  a V.  Exc.  para 
adiantar  breves  observações  sobre  disposi- 
ções do  projecto  consignadas  em  outros 
artigos. 
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- , 

Uma  dessas  disposições,  Sr.  Presi- 
dente, que  me  attrahiu  a attençâo,  é a 
que  consigna  o artigo  que  deve  ter  o 
numero  de  5,  porque  vem  sem  numero 
em  seguida  ao  artigo  4”. 

Esse  artigo  eleva  a 20  réis  por  kilo- 
gramma  o imposto  de  transito  sobre  o 
assucar  importado  para  a provincia. 

O projecto  pois  aggrava,  e aggrava 
consideravelmente  a medida  proteccio- 
nista  que  já  existe  na  legislação  vigente 
da  provincia,  no  seu  orçamento  actual. 

Pela  tabella  A,  annexa  ao  orçamento 
vigente,  o imposto  de  transito  é lançado 
sobre  o assucar  pela  seguinte  forma  : dois 
réis  por  kilogramma  sobre  o assucar  da 
provincia  e doze  réis  sobre  o assucar  de 
fòra  da  provincia. 

O projecto  nâo  se  satisfez  com  essa 
já  grave  differença  estabelecida  pela  legis- 
laçáo  actual,  e vem  propôr  á Assembléa 
a elevaçao  a 20  réis  sobre  o assucar  de 
outra  procedência. 
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Comprehendo,  Sr.  Presidente,  que  a 
commissâo  de  fazenda  sentisse  necessi- 
dade de  procurar  augmentar  a receita  de 
seu  orçamento  ; mas  nâo  me  parece  justi- 
ficável o expediente  lembrado  pela  com- 
missào  nesse  artigo  do  projecto. 

I V.  Exc.  comprehende  que  esta  medida 
verdadeiramente  proteccionista,  vae  pesar 
sobre  todos  os  habitantes  da  província. 
Ella  tem  por  fim,  de  um  lado  abrir  uma 
fonte  de  receita,  mas  do  outro  lado  pro- 
teger a classe  productora  de  assucar  na 
província. 

A producçâo  do  assucar  na  provin- 
da, Sr.  Presidente,  é actualmente  calcu- 
lada em  500  mil  arrobas  approximada- 
mente.  Para  uma  população  de  um  milhão 
e quinhentos  mil  habitantes,  mais  ou 
menos,  que  conta  a provinda  de  ,S.  Paulo, 
vê  V.  Exc.  quanto  de  assucar  precisa 
importar  para  o seu  consumo  ; pelo  menos 
tres  vezes  mais  que  a sua  producçâo,  ou 
um  milhão  e quinhentas  mil  arrobas.  , 
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Ora,  perg^tinto  eu  : será  Justo,  será 
rasoavel  proteger  a pequena  classe  de 
T>roductores  de  assucar  na  provincia,  á 
custa  de  um  pesadíssimo  sacrifício,  de  um 
imposto  verdadeiramente  vexatorio  lan^ 
çado  sobre  todos  os  habitantes  da  mesma  ? 

Náo  ])reciso  demonstrar  que  este 
imposto  irá  pesar  sobre  o consumidor. 

Estabelecido  elle,  o assucar  que  fôr 
importado  virá  onerado,  além  do  preço 
-actual,  com  mais  o valor  correspondente 
ao  imposto.  Por  seu  lado,  o assucar  pro- 
duzido na  provincia,  aproveitando-se  vdo 
onus  com  que  entra  o seu  concurrente,  ha 
de  elevar  o seu  preço,  de  modo  que  tanto 
o assucar  importado,  como  o produzido  na 
provincia,  virá  custar  ao  consumidor  pelo 
menos  300  réis  cada  arroba. 

Assim  o resultado  será,  como  disse, 
protecção  á pequena  classe  de  interessa- 
dos iia  producção  do  assucar  á custa  de 
aim  sacrifício  injusto  imposto  a todos  os 
Jiabitantes  da  provincia. 
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Um  outro  artigo  sobre  o qual  farei  li- 
geiras observações  éo  ii,'que  releva  do 
pagamento  de  impostos  devidos  á fazenda 
provincial,  relativos  a escravos,  aquelles 

bue  os  libertaram,  embora  condicional- 
mente, com  tanto  que  o praso  nâo  ex- 
ceda a 31  de  Dezembro  de  1889.  * 

Acho,  Sr.  Presidente,  que  a idea  em 
si  é excellente  ; embora  pequeno,  consti-  j 
tuirá  mais  um  incentivo  para  accelerar  o 
já  bastante  veloz  m.ovimento  emancipador 
que,  por  honra  nossa,  observa-se  na  pro- 
‘ vinda.  • 1 'a- 

Porém,  parece-me  que  se  o legislador 
consignar  o prazo  até  o fim  do  anno  de 
1889,  náo  corresponderá  ao  movimento 
que  se  opera  n’este  sentido  na  provincia, 
porque  parece-me  que  nâo  haverá  terheri- 
dade  alguma  em  affirmar  que  o anno  de 
[889  já  raiará  para  a província  de  S.  Paulo 
sem  encontrar  em  seu  sólo 'mais  um  es- 
cravo.  (Apoiados.) 
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Portanto,  p?rece-me  que  o praso  da 
libertação  condicional  para  isentar  dò  pa- 
gamento de  impostos  deve  ser  restringido 
ao  fim  do  anno  de  1888,  porque  a escravi- 
dão nâo  deve  subsistir  na  provincia  por 
mais  tempo. 

Sâo  estas  as  ligeiras  observações  que 
dispertou-me  -o  exame  cuie  fiz  do  projecto 
em  discussão.  / , 

Matéria  correlata,  inteiramente  ligada 
ao  orçamento,  é aquella  de  que  vou  occii- 
par-me,  pedindo  para  ella  especialmente  a 
attençâo  do  Sr.  Inspector  do  Thesouro. 

Vou  occupar-me,  Sr.  Presidente,  com 
as  loterias  da  provincia,  fazendo  ligeiras 
considerações,  comquanto  o assumpto  se 
preste  á largos  desenvolvimentos.  O re- 
gimento, porém,  marca-me  tempo,  e eu  nâo 
desejo  excedel-o.  i • , . . . < 

A Assembléa  Provincial  em  sua  ses- 
são do  anno  passado,  por  iniciativa  do  dis- 
tincto  deputado,  o Sr  Luiz  Carlos  da 
Assumpção,  votou  um  projecto  abolindo 
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as  loterias  provinciaes  e revogando  todas 
as  concessões  anteriormente  feitas.  A As- 

sembléa  assim  collocava-se  na  altura  da 
sítLiaçlo  da  provincia  ciando  o exemplo  de 
abolir  esta  instituição  nefasta  e immoral  de 
que  tanto  tem  usado  e abusado  o império 
e todas  as  suas  provincias. 

O governo  da  provincia,  porém,  que 
náo  é constituido  por  esta,  mas  pelo  poder 
central,  recusou  sancçâo  ao  decreto  desta 
Assembléa  com  o fundamento  de  que  em- 
quanto  existissem  as  loterias  do  Estado  e 
de  outras  provincias,  a provincia  de  S. 
Paulo  não  devia  abolir  as  suas. 

Esta  razão,  que  li  no  decreto  devol- 
vido á esta  Assembléa,  é de  manifesta  im- 
procedência, porque  se  o Estado  e as  ou- 
tras provincias  jogam  não  constitue  isso 
motivo  para-que  a nossa  provincia,  a adian- 

tàda  e laboriosa  provincia  de  de  S.  Paulo, 
continue  a manter  o jogo  das  loterias  como 
fonte  de  renda. 
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A província  de  S.  Paulo,  deve  manter 
esta  instituição,  condemnada  pela  moral  e 
por  todas  as  considerações  sociaes  e eco- 
nómicas, só  porque  o Estado  e as  outras 
províncias  a mantém  ? 

Para  mostrar  a improcedência  desta 
razão  do  administrador  da  província,  basta 
applical-a  á uma  outra  instituição. 

Se  a província  de  S.  Paulo  deve  man- 
ter as  suas  loterias  pela  unica  razão  de 
que  existem  nas  outras  províncias  loterias 
e a cargo  do  Estado,  loterias  em  que  o 
governo  do  Brazil  joga  como  banqueiro, 
também  ella  nAo  devia  commetter  o gra- 
víssimo erro,  na  opinião  do  governo  pro- 
vincial, de  desfazer-se  da  instituição  da  es- 
cravidão, porque  continua  a existir  nas  ou- 
tras províncias  e na  côrte  do  Império, 
( Muito  bem.  ! ) 

Entretanto,  a província  de  S.  Paulo 
camprehendeu  a conveniência  de  abolir 
esta  instituição  para  bem  do  seu  pro- 
gresso, abrindo  mâo  delia,  collocando-se 
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adiante  dos  poderes  jiublicos  do  paiz,  e V. 
Exc.,  Sr.  Presidente. — que  tâo  efficaz- 
mente  e com  tanto  patriotismo  {apoiados^ 
tem  concorrido  para  este  resultado,  sabe 
que  nâo  ha  acto  algum  que  mais  possa 
elevar  o já  elevado  conceito  que  goza  a 
'provincia,  do  que  este  que  está  na  actuali- 
dade  realisando,  quebrando  espontanea- 
mente as  cadeias  da  escrayidâo  diante  dos 
governadores  do  paiz  que  pretendem  man- 
tel-a.  ( Muito  bem. ) 

Porque  pois,  esta  provincia,  que  póde 
fazer  isto  pela  expontaneidade  dos  proprie- 
tários de  escravos,  visto  que  a Assembléa 
nào  podia  por  um  decreto  seú  abolir  a es- 
cravidão ; porque  esta  provincia  que  assim 
deixa  á margem  do  seu  caminho  para  o 
progresso  esta  instituição  nefasta  da  es- 
cravidão, não  podia  com  mais  direito  ainda, 
porque  isto  é da  competência  dos  legisla, 
dores  provinciaes, — deixar  também  á mar- 
gem do  seu  caminho  esta  immoralidade 
»que  se  chama  o jogo  das  loterias  ? ! {Muito- 
bem  !) 
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O que  é verdade,  é que  ainda  uma 
vez  a opinião  da  representação  provincial 
foi  inutilisada  pela  opinião  em  contrario  do 
agente  do  centro.  A provincia  continua  a 
manter  o jogo,  e durante  o anno  passado  a 
administração  provincial  passou  pelo 
írrande  trabalho  de  elaborar  nada  menos 

o 

de  cinco  p'anos  para  tornar  mais  variado 
seu  jogo  afim  de  vêr  se  attrahe  concur- 
reiites. 

Vejamos,  Sr.  Presidente,  auxiliados 
pelo  relatorio  do  Inspector  do  Thesouro, 
como  se  tem  administrado,  como  se  tem 
gerido  esse  jogo  em  nome  da  provincia. 
Somos  forçados  a isso  visto  que  o mal  ahi 
está,  ainda  existe  como  instituição  da  pro- 
vincia. 

Pelo  regulamento  de  21  de  Outubro 
de  1874,  que  regula  o serviço  das  loterias 
na  provincia,  o thesoureiro  tem  obrigação 
de  recolher  para  o thesouro  provincial  os 
beneficios  dentro  de  20  dias  contados  da 
extracçâo  de  cada  uma  das  loterias,  assim 
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como  tem  obrigaç:lo  cie 'recolher  ao  mesmo^ 
thesouro  a importância  dos  prêmios  não 
reclamados  dentro  do  prazo  de  tres  mezes 

contados  da  data  da  extracção  das  loterias, 

Esse  regulamento,  estabelecendo  esta 
obrigação  para  o thesoureiro  das  loterias, 
ligou  a ella  tanta  importância,  que  até  esta- 
beleceu uma  saneção  penal.  No  art.  49 
pune  com  a multa  de  200^000,  além  de 
outras  penas  em  que  incorrer,  o thesou- 
reiro das  loterias,  pela  falta  de  cumpri- 
mento desta  obrigação. 

Entretanto,  pelo  relatorio  do  the- 
souro, á pagina  32,  veriíica-sé  o seguinte  ; 
— de  6 de  Dezembro  de  1886 — a 28  de 
Outubro  de  1887  foram  extrahidas  28  lo- 
terias sob  os  ns.  de  100  a 128.  Essas  lote- 
rias produziram  de  beneficio  339:300$ooo, 
Foi  recolhida  ao  thesouro  por  conta  a 
quantia  de  225:3oo$odo;  falta  recolher, 
isto  é,  estão  ainda  em  poder  do  thesou- 
reiro, ii4;ooG$ooo. 
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Por-. um  quadro  organisado  pelodis- 
tincto  contador  do  thesouro  provincial,  que 
vem  annexo  ao  seu  relatorio,  verifica-se 
que  de  loterias  extrahidas  em  Abril  e 
Maio  do  anno  passado  ainda  em  Dezem- 
bro nâo  tinliam  sido  os  respectivos  bene- 
fícios recolhidos  ao  Thesouro  Provincial, 
quando,  como  acabei  de  mencionar,  o 
regulamento  marca  para  esse  recolhi- 
mento o praso  de  vinte  dias  ! 

Limito-me,  Sr.  Presidente,  a assigna- 
lar  esta  circumstancia  baseado  no  docu- 
mento official  a que  referi-me,  dispen- 
sando-me de  fazer  commentarios. 

O thesoureiro  das  loterias  tem  por 
aquelle  regulamento  a obrigaçílo  de  pres- 
tar conta  de  cada  uma  das  loterias.  Entre- 
tanto verifica-se  pelo  relatorio  do  inspe- 
ctor  do  Thesouro  que  até  28  de  Outubro 
de  1887  foram  extrahidas  na  provincia 
1 28  loterias,  mas  que  destas  ainda  nâo 
çe  tomou  conta  do  avultadissimo  numera 
de  47  1'^‘^í  rias  ! 
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Consta  mais  desse  relatorio  que 
durante  o anno  passado  o Thesouro  nâo 
pôde  tomar  uma  só  conta  de  loterias, 
tendo  apenas  iniciado  a tomada  de  contas 
das  loterias  numero  82  a 90! 

Por  outro  lado,  Sr.  Presidente,  a 
rasâo  com  que  nesta  Asseinbléa  em  outros 
tempos  sustentava-se  o jogo  das  loterias 
na  província,  era  a necessidade  de  pres- 
tar-se auxilio  a estabelecimentos  pios  que 
nâo  podiam  pesar  sobre  o orçamento  or- 
dinário. Entretanto  consta  do  relatorio  do 
Thesouro  Provincial  que  o saldo  da  caixa 
de  depositos  em  favor  das  loterias  é de 
295:6 i4$ooo  ; o que  quer  dizer  que  na 
data  em  que  se  confeccionou  o relatorio 
existia  no  thesouro  provincial  um  deposito 
avultadissimo,  da  quantia  de  295:6 14^000 
ganho  no  jogo  das  loterias  pela  provinda 
com  destino  a estabelecimentos  pios,  mas 
destino  que  nâo  se  realisou  em  relação  a 
jnultissimas  loterias,  visto  que  para  che- 
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gar  a esta  somma  o deposito,  os  Srs.  De- 
putados podem  bem  avaliar  que  numero 
de  loterias  nâo  foi  preciso  extrahir. 

E o honrado  Sr.  Conde  de  Parna- 
hyba,  verificando  isto,  escreveu  em  seu 
relatorio — (Lê) : «Nâo  póde  continuar  o 
systema  da  demora  na  entrega  dos  pro- 
ductos  das  loterias  destinadas  a soccorrer 
estabelecimentos  pios,  ficando  assim  bur- 
Jado  o generoso  pensamento  do  legis- 
lador. » 

Eu  desejava  saber,  Sr.  Presidente,  e 
para  isso  chamo  a attençâo  do  Sr.  Inspe- 
ctor  do  Thesouro,  quaes  as  razões,  quaes 
os  motivos  que  determinaram  esta  verda- 
deira censura  que  se  lê  no  relatorio  do 
ex-presidente  da  provincia  sobre  o que 
^lle  chama — o systema  de  demorar  a 
entrega  dos  beneficios  aos  estabelecimen- 
tos pios  a que  sâo  destinados.  Desejava 
saber  quaes  são  os  obstáculos  que  des- 
viam esses  beneficios  do  jogo  com  appli- 
oaçâo  aos  estabelecimentos  pios,  fazendo 
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com  que  sejam  conservados  nas  arcas  dc> 
Thesouro  da  província  por  tanto  tempo, 

O que  acabo  de  dizer,  Sr.  Presidente, 
demonstra  que  um  mal  acarreta  sempre 
outros. 

A conservação  da  instituição  con- 
demnada  das  loterias,  além  de  manter-se 
em  nome  da  provinda,  essa  immoralidade 
acarretou  estas  faltas  de  natureza  grave, 
que  acabo  de  assignalar,  consistentes  na 
demora  extraordinária  no  recolhimento  ao 
Thesouro  dos  beneficios  das  loterias  e na 
conservação  nas  arcas  do  Thesouro  po** 
um  systema,  segundo  diz  o ex-presidente 
da  província,  dos  beneficios  alli  recolhidos, 
quando  elles  têm  destino  dado  por  lei.  - 

Um  outro  assumpto,  Sr.  Presidente, 
sobre  o qual  desejava  occupar  detida- 
mente a attenção  desta  Assembléa,  mas 
que  as  circumstancias  forçam-me  a fazel-o 
com  muita  concisão,  é aquelle  de  que  já 
se  occupou  na  sessão  de  hontem  o dis" 
tincto  deputado  representante  do  6°  dis- 
tricto,  o Sr.  Cândido  Rodrigues. 
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Refiro-me,  Sr.  Presidente,  ao  cáes  de 
Santos.  V.  Exc.  comprehende  que  nâo  ha, 
para  esta  provinda,  assumpto  de  impor- 
tância maior,  assumpto  que  mais  de  perto 
se  lifrue  ao  seu  desenvolvimento,  á sua 
prosperidade,  do  que  aquelle  a que  se 
referiu  o nobre  deputado  pelo  6*?  dis- 
tricto.  {Apoiado  do  Sr  Candiao  Rodri- 
Jl^nes) 

Entretanto,  Sr,  Presidente,  as  nossas 
sabias  administrações,  os  nossos  patrióticos  , 
poderes  públicos,  ha  vinte  annos  (e  nâo 
a quatro  como  disse  o nobre  deputado), 
ha  20  annos  pelo  menos,  ouvem  o com- 
mercio  representado  pela  praça  de  San- 
tos,  a provinda  inteira  representada  pelos 
seus  lavradores  pedindo,  como  cousa 
muito  urgente,  a construcçâo  de  um  cáes 
no  porto  de  Santos.  E,  Sr.  Presidente, 
um  cáes  ro  porto  de  Santos  é um  cáes 
para  a provincia  de  S.  Paulo,  porque  V. 
Exc.  sabe  que  o porto  de  Santos,  é quasí 
o unico  por  onde  esta  provincia  se  commu- 
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nica  commercialmente  com  o resto  do 
mundo,  por  onde  esta  província  faz  o seu 
jogo  de  importação  e exportação,  {^Apoia- 
dos.) 

Entretanto  ha  20  annos  que  se  re- 
clama, como  um  melhoramento  muito  ur- 
gente, este  cáes  ; ha  20  annos  que  os  po- 
deres públicos  deste  paiz  se  occupam  com 
esta  questão,  produzindo,  como  unico  re- 
sultado, avolumar  a papelada  da  secreta- 
ria do  ministério  da  agricultura  ! A urgên- 
cia, Sr.  Presidente,  da  construcçâo  do 
cáes,  torna-se  cada  vez  mais  manifesta, 
porque,  conforme  informações  dos  profis- 
sionaes  que  têm  examinado  o porto  de 
Santos, — aquelle  porto  vae-se  obstruindo 
progressivamente  de  modo  que  hoje  só  ha 
dois  pontos  onde  se  podem  atracar  os  na- 
vios de  grande  calado  : — á ponte  da  alfan- 
dega  e á ponte  da  Companhia  Ingleza. 

Está  verificado  que  o aterro  da  Com- 
panhia Ingleza  e a ponte  estabelecida  por 
essa  companhia  no  porto  de  Santos,  ponte 
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que  é,  como  já  se  disse,  a maior  valvula  do 
contrabando,  está  verificado  que  essa 

ponte  têm  concorrido  muito  para  a obs- 
trucçâo  daquelle  porto.  [Apoiados.) 

Seria  longo,  Sr.  Presidente,  narrar 
circumstanciadamentc  a historia  vergo- 
nhosa para  aadministracçâo  deste  paiz,  da- 
quillo  a que  sc  chama — o cáes  de  Santos, 
Seria  preciso  largo  tempo,  e por  isso  limi- 
tar-me-hei  a assignalar  as  seguintes  pha- 
ses  : Já  em  1868,  um  dos  mais  distinctos 
administradores  desta  provincia,  o Sr.  S. 
Marinho,  em  seu  relatorio  dirigido  á As- 
sembléa  Provincial,  assignalava  a circums- 
tancia  a que  acabo  de  me  referir  : — que  a 
ponte  da  Companhia  Ingleza  e o seu 
aterro,  estavam  obstruindo  o porto  de 
Santos. 

Dahi  para  cá,  aquelle  porto  tem  sido 
constantemente  visitado  por  engenheiros 
mandados  pelo  governo  para  organisarem 
planos  para  a construcçáo  do  cáes. 
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Todos  esses  ensfenheiros  têm  denun- 
«_> 

ciado  o facto  de  que  a ponte  da  Compa- 
nhia Ingleza  e o seu  aterro,  sâo  a causa 
principal  da  obstrucçâo  do  porto.  Desde  o 
relatorio  apresentado  pelo  engenheiro 
Brerenton  até  o relatorio  apresentado  pelo 
Sr.  Garcia  Redondo  todos  os  profissionaes 
confirmam  a denuncia  daquelle  Presi- 
dente, o Sr,  Saldanha  Marinho,  de  que  0 
porto  de  Santos  está  sendo  obstruido  pela 
ponte  e aterro  da  Companhia  Ingleza. 

O commercio  da  praça  de  Santos  têm 
feito  reclamações  aos  poderes  públicos  e 
do  mesmo  modo  tem  se  manifestado  aca- 
mara municipal  de  Santos. 

Tanto  por  ordem  do  governo  geral 
como  do  provincial,  tem-se  feito  muitos 
exames  no  porto,  organisado  muitos  pla- 
nos e orçamentos  para  a construcçâo  do 
cáes  de  Santos — tem-se  aberto  e anullado 
diversos  concursos, 

Mas,  no  fim  de  20  annos,  em  que  se 
tem  gasto  uma  somma  enorme  com  as 
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cominissões  de  engenheiros  e tem-se  ac- 
cumulado  uma  quantidade  enorme  de  pa- 
peis, na  secretaria  do  Estado,  o porto  de 
Santos  está  muito  mais  obstruido,  porque 
a sua  obstrucçáo  vai  se  fazendo  progres- 
sivamente  ! {Apoiados.) 

O que  é mais  grave  ainda,  é que  a 
companhia  Ingleza,  esse  verdadeiro  estado 
no  Estado,  essa  potência  com  que  o go- 
verno do  Brazil  não  póde,  porque  repre- 
senta o poder  do  ouro  inglez,  em  vez  de 
ser  obrigada  a acabar  com  esse  escandalo, 
recebe  novas  concessões  do  governo,  que 
lhe  permitte  prolongar  a ponte,  que  está 
inutilisando  o porto  de  Santos  ! {Apoiado 
do  Sr.  C.  /^odri^ues.) 

Porque,  Sr.  Presidente,  nâo  se  satis- 
fez no  longo  decurso  de  20  annos  a essa 
urgentíssima  necessidade,  reclamada  por 
todos  os  partidos,  por  todos  os  paulistas, 
porque  é necessidade  publica  que  affecta 
directamente  ao  commercio  e á lavoura  da 
jjrovincia  de  S.  Paulo  ? 
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Quaes  têm  sido  os  grandes  obstácu- 
los que  durante  20  annos  têm  produzido 
os  resultados  que  acabamos  de  assigna- 
lar  ? Porque  o governo  geral,  em  duas 
épocas  distinctas,  tem-se  mostrado  com- 
pletamente impotente  para  resolver  a 
questão,  para  dotar  o porto  de  Santos  de 
um  cáes  ? 

Eu  digo  em  duas  épocas  diversas,, 
porque  entre  estas  interveiu  o governo  da 
provincia  pela  concessão  á elle  feita  pelo 
governo  geral. 

Porque  o governo  da  provincia,  que 
com  tanto  empenho  procurou  obter  do  po- 
der geral  autorisação  para  fazer  o cáes, 
por  si  ou  por  meio  de  contracto, — que 
obtivera  essa  concessão  por  um  decreto 
imperial,  que  dava  á provincia  como  uma 
compensação  da  despeza  que  ia  fazer,  o 
direito  de  cobrar  as  taxas  á que  se  refere 
a lei  de  13  de  Outubro  de  1869,  porque  os 
poderes  públicos  desta  provincia,  mais  di- 
rectamente  ligados  ao  interesse  da  lavoura 
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e do  seu  commercio,  deixaram  de  realisar 
aquelle  importantíssimo  melhoramento  ? 

Sr.  Presidente,  eu  nâo  tenho  expres- 
sões para  lamentar  esse  pouco  caso,  essa 
completa  indifferença  com  que  os  poderes 
geraes  e provinciaes  olham  para  aquelle 
porto,  que  está  sendo  obstruído  principal- 
mente pela  ponte  da  companhia  Ingleza  ! 

Sr.  Presidente,  como  referiu  o nobre 
deputado  pelo  6®  districto,  depois  de  de- 
volvida a construcçâo  do  cáes  de  Santos 
da  provincia  para  o governo  geral  estabe- 
leceu-se um  novo  plano,  abriu-se  o con- 
curso, foram  apresentadas  muitas  propos- 
tas, e ha  7 ou  lo  mezes  essas  propostas 
estão,  segundo  declarações  officiaes,  sendo 
estudadas,  sendo  examinadas  ! E no  fim 
de  contas,  quando  parece  (e  essa  tem  sido 
sempre  a historia  do  cáes  de  Santos), 
quando  parece  que  a obra  grandiosa  vae 
realisar-se,  quando  parece  que  o governo 
vae  tomar  uma  decisão  definitiva,  no  sen- 
tido de  satisfazer  as  reclamações  da  la- 
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voura  e do  commercio  da  provinda,  ahi 
surge  sempre  um  obstáculo  imprevisto 
qualquer,  que  inutilisa  tudo  ! (Apoiados.) 

Passa-se  o tempo,  continuam  a la- 
voura e o commercio  a reclamar  pela  obra, 
o governo  começa  de  novo  a estudar  no- 
vos planos,  abre-se  concurso,  abrem-se  as 
propostas,  sujeitam-n’as  a exame,  mas  na 
occasiüo  em  que  a provinda  acredita  que 
vai  realisar-se  sua  aspiração,  um  novo 
obstáculo,  uma  cousa  inexplicável  e mys— 
teriosa  intervém  e annulla  tudo  ! 

Ainda  agora,  em  relação  ao  ultimo 
concurso,  o Jornal  do  Commercio  do  dia  8 
deste  mez  noticiou  que,  na  repartição  dos 
telegraphos,  se  encontrára  um  tele- 
gramma  dirigido  á alguém  da  provinda  de 
S.  Paulo,  dizendo  que  os  papeis  do  cáes 
já  tinham  subido  para  o ministro,  mas  que 
os  pareceres  relativos  a elles  eram  tâo  con- 

\ 

trarios,  que  o mais  provável  seria  annul- 
lar-se  ainda  uma  vez  o concurso  ! 
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Isso  quer  dizer,  Sr.  Presidente,  que  o 
ministro,  aliás  paulista  distíncto,  que  nesta 
situação  em  substituição  à V Exc.,  oc- 
cupa  a pasta  da  agricultura,  sente-se  fraco 
diante  dos  pretendentes  áquelle  grande 
bolo,  que  se  denomina  cáes  de  Santos. 
{/ipoiado  do  Sr.  C.  Sallcs.) 

O Sk.  C.  Rodrigues  : — Essa  é a triste 
verdade. 

O Sr.  P.  .'«e  Moraes  : — Isso  significa 
que  o ministro  da  agricultura,  embora 
paulista  distincto,  e muito  dedicado  aos  in- 
teresses  da  provincia,  como  faço  ajustiça 
de  reconhecer,  envolvido  nesta  têa,  nesta 
grande  meada  da  centralisação,  sitiado 
pela  poderosa  advocacia  administrativa,  li- 
gamos a cousa — como  ella  é na  triste  rea- 
lidade,— vê-se  completamente  inutilisado, 
incapaz  de  dotar  a sua  provincia  desse  me- 
lhoramento que  ella  reclama  ha  20  annos ; 
sente-se  impotente  e S.  Exc.  apenas 
mostra  coragem  para  ainda  uma  vez  adiar 
a solução  da  questão  ! {Afuilo  òem.) 
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O Sr.  L.  Chaves  : — Ainda  é bom 
assim. 

O Sr.  C.  Salles  : — Nâo  apoiado 
deixa  de  resolver  uma  questão  palpitante 
de  medo  de  dar  soluçáo. 

O Sr.  L.  Chaves  : — A advocacia  ad- 
ministrativa mata  tudo. 

O Sr.  C.  Salles  ; — Ainda  é bom  que 
o nobre  deputado  o reconheça. 

O Sr.  L.  Chaves  : — Nâo  ha  duvida. 

O Sr.  Rodriq  > Lobato  : — O dever 
do  ministro  é acabai  com  ella.  {Apoiada) 

O Sr.  C.  Salles  : — Antes  disso  ella 
ha  de  acabar  com  o Thesouro.  (Risadas.) 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Porque  rasâo, 
Sr.  Presidente,  uma  vez  que  os  preten- 
dentes á empreitada  do  cáes  de  Santos, 
segundo  se  deve  supj  or,  nâo  formularam 
suas  propostas  em  condições  razoaveis  e 
ao  contrario,  essas  condições  sâo  onero- 
sas para  o commercio  e a lavoura,  e sim- 
plesmente proveitosas  para  os  empreitei- 
ros, porque  rasâo,  tendo-se  verificado  isso 
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•em  diversos  concursos,  os  poderes  da 
provinda  ou  os  poderes  geraes  nâo  toma- 
ram a deliberação  de  abandonar  os  con- 
cursos, nâo  condemnaram  a idéa  de  cons- 
truir a obra,  por  meio  de  empresa  parti- 
cular , privilegiada  e muitissimo  mais 
onerosa  á provincia,  para  fazel-a  por 
administração,  á custa  do  Estado,  já  que 
c uma  obra  geral  ? 

Será  avultada  a quantia  em  que  im- 
portará a construcçâo  do  cáes  de  Santos  ? 

Nâo,  Sr.  Presidente,  pelo  orçamento 
do  plano  adoptado  pelo  governo  provin- 
cial, e também  pelo  geral,  a despesa  com 
a construcçâo  de  um  cáes  corrido  no  porto 
de  Santos,  que  satisfaça  perfeitamente  as 
exigências  do  commercio  e da  lavoura,  nâo 
importa  em  quantia  superior  a 4 ou  5 mil 
contos.  Vê  V.  Exc.  que  nâo  é uma  quan- 
tia que  se  deva  regateiara  um  contribuinte 
da  ordem  da  provincia  de  S.  Paulo. 
{^Apoiados). 
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Pois  a provinda  de  S.  Paulo,  que 
ainda  agora  no  ultimo  exercicio,  de  tres 
semestres,  mandou  para  os  cofres  geraes 
29  mil  e tantos  contos,  nAo  póde  conse- 
guir uma  obra  de  importância  vital  para 
seu  desenvolvimento,  • cuja  despesa,  no 
máximo,  será  de  4 a 5 mil  contos  ? ! 

Aliega-se  a falta  de  recursos,  que  o 
orçamento  do  império  está  desiquilibrado 
e que  o dcficit  augmenta-se  de  anno  para 
anno. 

E’  certo  que  ha  muitos  annos  as 
finanças  do  império  sáo  más  : o dcjicií,  que 
nasceu  com  o segundo  reinado,  é o cara- 
cteristico  dos  seus  orçamentos.  | 

Sr.  Presidente,  V.  Exc.,  que  conhece  a 
historia  politica  do  paiz,  sabe  que  no  anno 
de  1S40  votou-se  a lei  que  elevou  a dota- 
ção de  200:000$  a 8oo;ooo$  e destribuiu 
gordas  dotações  a toda  a família  imperial. 

Nesse  mesmo  anno  o primeiro  do 
actual  reinado,  logo  após  aqiiella  lei,  loi 
orçada  a receita  do  império  cm  15.000:000$ 


Digitized  by 


NA  ASSEMBLÉA  PROVINCIAL  DE  S.  PAULO  4X5 
/ 

e a despesa  em  20.000:000$;  de  modc 
que  o primeiro  orçamento  do  segunde 
reinado,  deu-se  logo  um  déficit  de  4.40c 
contos  para  o qual  muito  concorreu  a ele- 
vaçlo  extraordinária  das  dotações  impe- 
riaes. 

O déficit,  que  assim  nasceu  com  o 
actual  reinado,  tem  crescido  tanto  que  as 
suas  proporções  actuaes  são  desanimado- 
ras.  E,  Sr.  Presidente,  como  bem  demons- 
trou o meu  distincto  companheiro  de  ban- 
cada, o nosso  paiz  não  conseguirá  equili- 
brar o seu  orçamento,  não  conseguirá 
tornar  prosperas  as  suas  finanças  em- 
quanto  mantiver  as  suas  actuaes  institui- 
ções, que  crearam  o déficit  ç.  o tem  desen- 
volvido tanto.  (Apoiados  da  bancada 
republicana). 

Pois  bem,  esta  é a situação  financeira 
do  Estado. 

O Sr.  R.  Lob.ato  : — Preferível  á da 
Suissa. 


'416  os  DEPUTADOS  REPUBLICANOS 


O Sr.  P.  de  Moraes  : — Nâo  terâ 
elle  4 ou  5 mil  contos  para  dispender 
em  uma  obra  tâo  importante  como  o cáes 
de  Santos  ? Nâo  terá  dinheiro  para  uma 
despesa  que  será  reproductiva  pelo  desen- 
volvimento extraordinário  que  terá  o 
commercio  daquelle  porto.  d’onde  já  algu- 
mas companhias  de  paquete  ameaçam 
retirar-se  por  estar  progredindo  a obs- 
trucçâo  do  porto  e difficultando  a attra- 
caçâo  de  seus  navios. 

O governo  póde  sériamente  adiar  a 
satisfação  desse  grande  melhoramento 
apegando-se  ao  déficit,  a falta  de  recur- 
sos ? Embora  real,  embora  verdadeira, 
esta  allegaçâo  nâo  é procedente  e nem 
póde  ser  tomada  ao  sério. 

Pois  o governo,  que  nâo  tem  4 ou  5 
mil  contos  para  despender  em  uma  obra 
desta  ordem,  entretanto  teve  mil  e duzen- 
tos contos  para  dar  de  presente  a um  ex- 
genro  do  Imperador  ! ? 

O governo,  que  nâo  tem  4 ou  5 mil 
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■contos  para  satisfazer  essa  necessidade 
importante,  reclamada  ha  20  annos  pela 
provinda  de  S.  Paulo,  que  é o melhor 
dos  seus  contribuintes,  tem  ainda  agora 
18  mil  contos  para  dar  ás  provindas  do 
Rio  Grande  do  Sul  e Bahia. 

O Sr.  C.  Sali.e.s  : — Muito  bem,  para 
estradas  estratégicas. 

O Sr.  P.  d?:  Moraes  : — V.  Exc.  sabe, 
Sr.  Presidente,  que  ao  fechar-se  a sessáo 
do  parlamento  o anuo  passado,  sessáo  em 
que  deu-se  a questão  denominada — mili- 
tar, em  que  o chefe  liberal  rio-grandense 
interveiu  para  salvar  o governo  dos  apu- 
xos  em  que  se  viu  diante  da  espada  do 
genen  1 Visconde  de  Pelotas  : no  fechar- 
se  essa  sessão,  no  dia  i4  de  Setembro, 
quando,  o parlamento  funccionava  nos 
seus  últimos  dias,  surgiu,  ao  apagar  das 
luzes,  na  phrase  energica  do  Sr.  Andrade 
Figueira,  este  credito  de  18  mil  qontos 
para  ser  distribuído  ao  Rio  Grande  do  Sul 
« á Bahia, 
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Este  credito,  que  o Sr.  Andrade  Fi- 
gueira qualificou  de  credito  da  opposiçáo, 
este  credito  contra  o qual  o Sr.  Ministro 
da  Fazenda  nâo  occultou  sua  opposiçáo, 
passou  na  camará  dos  deputados  apenas 
contra  alguns  votos  da  opposiçáo. 

Chegando  ao  Senado,  onde  era  pos- 
sivel  naufragar  diante  dos  padres  conscri- 
ptos  deste  paiz... 

O Sr.  a.  Li.vs  : — E’  uma  felicidade 
para  o Rio  Grande  do  Sul  ter  um  repre- 
sentante da  ordem  do  Sr.  Silveira  Martins. 

O Sr.  C.  Salles  : — Nào  apoiado  ; é 
por  causa  delle  que  a provincia  do  Rio 
Grande  do  Sul  está  perdendo  a sua 
energia. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Apoiado. 

Como  dizia,  Sr.  Presidente,  chegando 
ao  Senado  este  credito  e sendo  possivel 
naufragar,  o que  observou  o paiz  ? Obser- 
vou que  o Sr.  Presidente  do  Conselho,  o 
Sr.  Bj-rào  de  Cotegipe  fez  questão  da 
passagem  da  lei,  declarando  que  sem  ella 
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nâo  assumia  a responsabilidade  da  admi- 
nistração publica,  e o credito  passou.  Esses 
18  mil  contos,  pois,  vâo  ser  distribuidos 
entre  a Bahia  e o Rio  Grande,  cabendo  a 
este  a parte  do  Leâo — 15  mil  contos  ! 

Assim,  Sr,  Presidente,  o orçamento 
do  déficit  encontrou  recursos  nesta  impor- 
tância de  18  mil  contos,  15  mil  dos  quaes 
eram  destinados  a retribuir  a efificaz  in- 
tervenção prestada  pelo  Senador  rio- 
grandense  nas  difficuldades  em  que  se  viu 
o governo  entre  a parede  e a espada  do 
General  Pelotas. 

E’  por  isto  ainda  que  o partido  liberal 
do  Rio  Grande  do  Sul,  que  tem  uma  si- 
tuação inteiramente  differente,  um  modo 
de  agir  inteiramente  differente,  ao  menos 
do  partido  liberal  da  provincia  de  S.  Paulo, 
logo  que  a Gamara  Municipal  de  S.  Borja 
usou  do  direito  de  petição,  direito  que  a 
ninguém  se  nega,  nem  aos  mendigos,  pe- 
dindo á Assembléa  Provincial  para  que  re- 
presentasse á Gamara  dos  deputados  so- 
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bre  a conveniência  da  revisão  de  um  artiofo 
da  Constituição,  o partido  liberal  do  Rio 
Grande  do  Sul  apressou-se  em  vir  collo- 
car-se  ao  lado  do  governo  esmagando  a 
instituição  liberal  ! (Apoiados.) 

O Sr.  C.  Salles  : — Precisam  de  mais 
verba  da  Assembléa  Geral. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — E a con- 
seguem. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Conseguem  ^ 
sim,  mas  por  este  meio,  e V.  Exc.  compre- 
hende  que  este  meio  não  é digno  para 
obter-se  recursos  no  orçamento. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Que  meio 
que  não  é digno  ? A Camara  Municipal 
de  S.  Borja  não  foi  o meio  pelo  qual  obti- 
veram os  i8  mil  contos. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Foi  prova 
de  gratidão  pelo  credito  obtido... 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Mas  não 
foi  um  meio. 

O Sr.  P.  de  Moraes...  porque  o no- 
bre deputado  sabe  que  o chefe  liberal  do 
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Rio  Grande,  e devo  presumiVque  com 
elle  o partido  liberal  daquella  provinda,  ao 
’ passo  que  os  liberaes  das  outras  provin- 
cias,  os  liberaes  moços,  esses  que  ainda 
têm  enthüsiasmo  pelas  ideas,  como  o no- 
bre deputado  pelo  6"  districto  ; os  liberaes 
à Nabuco  e poucos  outros,  arvoraram  a 
bandeira  da  federação,  no  dia  seguinte 
áquelle  em  que  foram  apeados  do  poder, 
os  liberaes  do  Rio  Grande  do  Sul,  pelo  or- 
gão  autorisado  do  seu  chefe,  esquecidos 
das  reformas  democráticas,  limitaram-se  á 
reclamar  a substituição  do  rei  velho,  ape- 
drejando assim  o sol  que  descamba  para  o 
accaso  e-  voltando-se  para  adorar  o sol 
nascente  do  terceiro  reinado. 

Eis  ahi  o objectivo  unico,  o pro- 
gramma  unico  daquelle  partido  ; abando- 
nar o rei  que  está  velho  e invalido,  e cor- 
tejar desde  já  o sol  nascente  do  terceiro 
reinado  ! {^^4 parles^ 

O Sr.  C.  Sai.les  : — E’  corrente  que  no 
Rio  Grande  o Sr.  Gaspar  governa  a dous 
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partidos,  liberal  e conservador.  Ahi  está  a 
pureza  de  seus  princípios  ! 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Fui  desviado 
pelos  apartes  do  fio  do  meu  discurso  : vou 
reatal-o  concluindo  o assumpto  de  que  me 
occupava,  o cáes  de  Santos,  dizendo  ape- 
nas, nâo  o que  espero  que  o' governo  faça, 
mas  aquillo  que  eu  entendo  que  devia 
fazer. 

Entre  as  propostas  para  construcçâo 
do  cáes  de  Santos,  figura  uma  da  Gamara 
daquella  cidade,  cujas  condições  deixa- 
ram de  ser  apreciadas  pelo  governo,  por- 
que entáo  estava  pendente  o concurso  : — 
mas  que  o ministro  prometteu  tomar  eni 
consideração  se  o concurso  nâo  désse 
resultado. 

Este  facto  vae  se  dar  ; as  propostas, 
segundo  consta,  váo  ser  annulladas  ; — se 
a obra  tem  de  se  fazer  por  meio  de  em- 
preza,  parece  que  será  o mais  conveniente 
de  todas  a proposta  da  Gamara  de  Santos  ; 
ella  declara  que  tem  os  recursos  precisos 
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para  construcçâo  do  cáes,  faltando-lhtf» 
apenas  autorisaçâo  da  Assembiéa  Provin- 
cial para  contrahir  o empréstimo  neces- 
sário para  levantar  o capital. 

Se,  como  dizia,  a obra  deve  fazer-se 
necessariamente  por  meio  de  empreza,  se 
como  disse  o nobre  deputado  pelo  2°  dis- 
tricto  entre  os  representantes  da  nossa 
provincia  nâo  existe  um  Silveira  Martins 
para  obter  que  o governo  geral  mande 
fazer  á custa  dos  cofres  aquelle  grande 
melhoramento,  será  desejável,  Sr.  Presi- 
dente, que  a proposta  da  Camara  de  San- 
tos seja  attendida,  porque  ella  será  menos 
onerosa  ao  commercio  e á lavoura  da  pro- 
vincia, visto  que  aquella  municipalidade, 
em  sua  proposta,  se  compromette  a ir  re- 
duzindo as  taxas  a que  tem  direito  á pro- 
porção que  fôr  amortisando  o empréstimo. 
{Apoiado  do  Sr.  C.  Rodrigues. ) | 

Mas,  seja  qual  íôr  a solução,  o go-| 
verno  deve  comprehender  a necessidade 
de  interromper  esta  serie  triste  de  pro- 
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telações,  série  tao  longa  quanto  sâo  longòs 
20  annos,  e,  uma  vez  por  todas,  tomar  ao 
serio  essa  reclamação  e mandar  construir 
o cáes  de  Santos,  ou  pela  Camara,  ou  pela 
provinda,  ou  pelo  Estado  ou  por  meio  de 
empreza  particular  [Muitos  apoiados.) 

Agora,  Sr  Presidente,  vou  occupar- 
me  por  um  pouco  com  a questão  de  actua- 
lidade,  o direito  de  representação  das  Ga- 
maras Municipaes. 

A Camara  Municipal  de  S.  Borja  diri- 
giu á Assembléa  Pro/inclal  do  Rio  Grande 
do  Sul  uma  petição  para  que  esta  repre- 
sentasse á Geral  no  sentido  da  revisão  do 
art.  4'^  e correlatos  da  Constituiçlo. 

Algumas  Gamaras  da  nossa  provinda, 
entre  ellas  a de  S.  Simio,  S.  JoSo  da  Boa 
Vista,  Itatiba  e S.  Vicente,  segundo  o 
exemplo,  ou  aproveitando  a idéa  lembrada 
por  aquella  municipalidade,  por  sua  vez, 
fizeram  representação  no  mesmo  sentido 
a esta  Assembléa. 

O presidente  do  conselho  de  minis- 
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tros  e interinamente  ministro  do  império, 
apressou-se  por  um  telegramma  a mandar 
suspender  e processar  a Camara  de  S. 
Borja.  Nâo  sei  se  egual  telegramma  foi 
expedido  ao  presidente  de  S.  Paulo;  mas, 
quero  suppor  que  o presidente  S.  Paulo, 
como  conservador  paulista  , moderado , 
tolerante,  de  idéas  adeantadas  do  que  os 
emperrados  conservadores  da  junta  de 
couce,  nâo  teve  a iniciativa  da  suspensão 
e processo  das  municipalidades  paulistas. 

Quero  suppor  que  S.Exc.  praticou  um 
acto  de  fraqueza,  obedecendo  contra  a 
crença,  contra  a convicçio  de  paulista,  a 
ordem  que  recebeu  do  ministro  interino  do 
império,  que  é o presidente  do  conselho. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  ; — O que  é 
uma  accusaçào  mais  grave. 

O Sr.  P de  Moraes  : — E’  sem  du- 
vida um  acto  de  fraqueza  se  assim  acon- 
teceu. Se,  ‘porém,  a iniciativa  partiu  de 
S.  Exc.,  o acto  nâo  é menos  lamentável, 
porque  S.  Exc.  commetteu  um  erro  gra- 
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vissimo,  praticando  uma  violência  extraor- 
dinária contra  a instituição  das  municipa- 
lidades que  já  hoje  não  tem  por  seu 
advogado  este  ou  aquelle  partido,  mas 
todos  os  homens  sinceros  de  todos  os 
partidos  desde  o republicano  até  ao  con- 
servador. {Muito  bem  do  Sr  R.  Lobato), 

Mas,  infelizmente,  neste  regímen  a 
instituição  das  municipalidades  nada  póde 
esperar  no  sentido  de  sua  autonomia,  Je 
seu  desenvolvimento  desde  que,  ora  pre- 
senciamos ás  municipalidades  contes- 
tou-se até  o direito  de  pedir,  de  repre- 
sentar. 

E’  certo  que  o governo  iniciou  uma 

reforma  de  administração  municipal,  mas 

para  isso  foi  desencavar  do  pó  o projecto 

de  1869  — que  o Sr.  A.  Nogueira  já  quali- 

ficQu,  com  toda  a justiça,  de  anachronico — 

\ 

e que,  se  fôr  convertido  em  lei,  em  vez  de 
melhorar,  tornará  peior  a situação 
das  nossas  municipalidades,  apert?ado 
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aincln  mais  o arrocho  que  já  as  còmprime. 
{Apoiados). 

O presidente  da  provincia,  por  inicia- 
tiva própria  ou  obedecendo  ordem  supe- 
rior, suspendeu  e mandou  processar  as 
Camaras  que  representaram  por  julgar 
criminoso  o seu  procedimento. 

Sr.  Presidente,  o meu  distincto  com- 
panheiro de  bancada,  Sr.  Bernardino  de 
Campos,  já  demonstrou  em  face  da  lei,  do 
proprio  regimento  das  Camaras  Munici- 
paes.  que  estas  não  commetteram  crime 
algum,  ao  contrario  exerceram  um  direito 
incontestável. 

Estando  de  perfeito  accordo  com  o 
meu  collega,  não  reproduzirei  os  seus 
argumentos,  mesmo  porque  não  conse- 
guiria faze!-o  com  tanta  clareza  e eloquên- 
cia. {Não  apoiado  do  Sr.  B.  de  Campos.) 

Vou.  por  isso,  limitar-me  a algumas 
considerações  que  ainda  não  foram  pro- 
duzidas no  debate. 

Os  que  contestam  as  municipalidades 


42W  os  DEPUTADOS  REPUBLICANOi 

O direito  de  representação,  fundam-se 
principalmente  na  autoridade  de  P.  Bueno, 
que,  no  seu  tratado  do  Direito  Publico, 
nega  ás  Camaras  Municipaes  o direito  de 
petição,  dizendo  que  é um  direito  indivi- 
dual, que  cada  um  dos  vereadores  tem  o 
direito  de  petiçào  ou  de  representação, 
mas  que  a corporação  não  o tem,  porque 
é representante  e nâo  lhe  competem  se- 
não os  direitos  que  lhe  foram  delegados. 

Antes  de  demonstrar  a improcedên- 
cia deste  argumento,  observarei  que  o 
presidente  da  provincia  nem  ao  menos 
póde  invocal-o  em  seu  auxilio,  porque  S. 
Exc.  nâo  suspendeu  as  corporações,  mas 
sim  os  vereadores  individualmente. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o argumento 
fundado  na  autoridade,  aliás  muito  respei- 
tável de  P.  Bueno, — é de  manifesta  im- 
procedência,— porquanto  o que  principal- 
mente se  delega  ás  Camaras  Municipaes 
sâo  os  poderes  necessários  para  bem  ge- 
rir os  negocios  do  municipio  e entre  esses 


Digitized  by  Googl 


NA  ASSEMÜLKA  PUOVIKCI  AL  DE  S-  I>AULO  429 

poderes  nfto  póde  deixar  de  figurar  o di- 
reito de  representação — sem  o qual  as  Ga- 
maras nào  poderiam  cumprir  o dever  de 
bem  gerir  os  negocios  muiiicipaes. 

Supponha-se  que  o governo  geral 
concede  um  privilegio  que  deve  ser  exer- 
cido em  um  municipio  qualcpier,  mas  pri- 
vilegio que  vae  de  de  encontro,  ás  posturas 
vigentes  naquelle  municipio  ou  que  vae 
offender  a uma  industria  já  conhecida  e 
explorada  no  municipio. 

Porque  rasão  se  ha  de  contestará  res- 
pectiva municipalidade,  o direito  de  re- 
presentar a&  poder  geral  contra  esse 
privilegio  ? 

Supponha-se  que  a Assembléa  Pro- 
vincial legisla  sobre  a policia  e economia 
municipal  contra  o disposto  no  § 4”  do 
art.  lodoacto  addicional. 

Como  contestar  á respectiva  munici- 
palidade o direito  de  representar  á As- 
sembléa Geral  pedindo  a revogação  dessa 
lei  provincial,  pela  sua  inconstituçionali- 
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dade,  por  ter  sido  votada  sem  que  prece- 
desse proposta  da  mesma  Camara  ? 

Vê  Exc.,  que  o direito  de  petição, 
o direito  de  representação,  é de  absoluta 
necessidade,  mesmo  para  as  municipalida- 
des poderem  bem  desempenhar  os  pode- 
res que  lhes  foram  delegados  para  gerirem 
os  negocios  do  nuinicipio.  E,  se  as  camaras 
têm  muitas  vezes  necessidade  de  recorrer 
ao  direito  de  petição,  porque  rasâo,  por- 
que motivos  de  ordem  publica,  se  lhes  póde 
contestar  esse  direito  ? 

Como  é possivel  que  o exercicio  desse 
direito  possa  produzir  a desordem,  a anar- 
chia  ? 

Póde-se  negar  á alguém  o direito  de 
pedir,  de  representar  aos  poderes  compe- 
tentes ? 

O Sr.  B.  de  Campos  : — Até  os  termos 
da  petição  foram  muito  delicados. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Demais,  se- 
nhor Presidente,  V.  Exc.  sabe  que  as  Ca- 
maras Municipaes,  antes  da  Constituição, 
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depois  delia,  antes  e depois  da  lei  de  i®  de 
Outubco,  estiveram  sempre  na  posse 
desse  direito  e o exerceram  sempre  com 
relação  a factos  importantíssimos,  sem  que 
ninguém  se  lembrasse  de  rtiandar  suspen- 
del-as,  ou  processal-as,  E tal  era  a impor- 
tância ligada  ás  municipalidades,  neste 
])aÍ7,,  que  foram  ellas  consultadas  quando 
se  tratou  da  outorga  da  Constituição  do 
Império.  {^Apoiados.') 

Sc  reconheceu-se  ás  municipalidades 
até  o direito  de  fazer  observações  ao  pro- 
jecto da  Constituição,  direito  cpic  exerce- 
ram com  muito  civismo  as  Camaras  de 
Ytú  e do  Recife,  apresentando  emendas 
e.m  sentido  democrático,  em  sentido  libe- 
ral, ao  projecto  de  Constituição  que  se 
lhes  mandava  jurar,  se  o direito  das  Cama- 
ras foi  levado  por  aquelle  que  outorgou  a 
Carta  que  nos  rege,  até  provmcar  das  Ca- 
maras observações  sobre  o pacto  funda- 
meutal  deste  paiz,  como  contestar  hoje, 
diante  dos  artigos  do  regimento  das  Ca- 
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•maras,  que  em  vez  de  excluir,  impõe  de- 
veres que  tornam  necessário  o exercicio 
desse  direito,  como  contestar,  digo  eu,  ás 
municipalidades  o direito  de  representa- 
ção ? ! 

E o que  é mais,  Sr.  Presidente,  como 
pretender  levar  essa  contestação  a ponto 
de  erigirem  em  um  acto  criminoso  o exer- 
cicio desse  direito,  mesmo  quando  feito 
nos  termos  muitissimo  regulares,  em  que 
o têm  feito  as  Gamaras  da  nossa  provin- 
cia  ? ! 

Qual  é o crime,  senhores  ? O meu 
distincto  collega  e companheiro  de  ban- 
cada demonstrou  de  modo  a não  soffrer 
contestação,  que  no  codigo  criminal  não 
ha  uma  disposição  qualquer,  que  possa  ser 
applicada,  com  justiça,  a esse  crime  inven- 
tado pela  portaria  de  S.  Exc.,  que  não 
póde  estar  sériamente  convencido  da  cri- 
minalidade das  Gamaras. 

E é isso  o que  explica  o facto  de  S. 
Exc.,  em  vez  de  determinar  qual  o artigo 
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<3o  codigo  em  'que  incorreram  as  munici- 
palidades, como  disse  o meu  nobre  collega, 
pôr  á disposição  dos  juizes  de  direito  tres 
capitulos  do  codigo  e mais  um  artigo  afim 
de  escolherem  um  ou  applicarem  todas  ás 
respectivas  municipalidades ! 

Essa  accumulaçâo  incongruente  de  cri- 
mes de  natureza  diversa  definidos  em  cada 
um  desses  artigos,  quando  não  houvessem 
outras,  seria  a prova  mais  cabal  de  que  no 
procedimento  das  municipalidade  paulis- 
tas não  existe  absolutamente  crime. 

O Sr.  a.  Lins  : — Esse  acto  não  teve 
defeza  aqui,  nem  mesmo  da  parte  dà  ban- 
cada conservadora. 

O Sr.  B.  de  Campos  : — A verdade 
está  na  consciência  delles  todos. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Está  também 
na  consciência  do  Governo  Geral,  que 
assim  procedendo,  praticandof  esta  vio- 
lência, parece  ter  tido  por  pensamento 
nnico  fazer  uma  cortezia  á regente,  á prin- 
•ceza  imperial. 
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O Sr.  Cotegipe  nâo  está,  nâo  póde 
estar  convencido  de  que  as  camaras  mu- 
nicipaes  nâo  têm  o direito  de  petição  ou 
representação  ; isto  demonstra  a portaria 
do  Presidente  do  Rio  Grande  do  Sul,  ex- 
pedida em  consequência  telegraphica  de 
S.  Exc,  : — a camara  de  S.  Borja  nâo  é pro- 
cessada por  exercer  o direito  de  petição 
ou  de  representação  ; nâo  se 'mandou  pro-  ' 
cessar  aquella  camara  pelo  exercido  de 
representação,  mandou-se  processar,  se- 
gundo resa  essa  portaria,  pelo  desacato 
aos  poderes  constituídos.  Nâo  se  põe  em  | 
duvida  o direito’ de  petição,  parece  que  o 
processo  ahi  tem  por  fim  considerar  crime  I 
as  expressões— ao  fanatismo  reli- 
gioso applicada  em  relação  á regente,  e-^ 
estrangeiro  applicado  em  relação  a seu 
consorte  ; nâo  se  contesta  o direito  de  pe- 
tição, considerando  criminoso  o modo  por 
que  a camara  exerceu  esse  direito. 

Mas  em  relação  ás  petições  das  mu- 
nicipalidades desta  provincia,  onde  nâo  ha 
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uma  palavra  que  signifique  desacato  a 
quem  quer  que  seja,  onde  está  exercido 
perfeitamente  em  termos  o direito  de  pe- 
tição, era,  apezar  disso,  preciso  que  essa 
aspiração  patriótica,  uianifestada  naquellas 
petições,  fosse  abafada  ou  pelo  menos  en- 
contrasse da  parte  do  poder  que  corteja 
o 3*?  reinado  uma  expressáo  de  condemna- 
çáo,  embora  para  isso  fosse  necessário  sal- 
tar por  cima  de  todas  leis,  embora  para 
isso  fosse  preciso  erigir  em  crime  o direito 
de  petiçáo  e de  representaçáo  ! E assim  se 
fez  ! (^Apoiados  dos  Srs.  B.  âe  Campos  e C 
Salles.)  I 

Sr.  Presidente,  além  da  intervençáo 
que  tiveram  as  municipalidades,  anterior- 
mente ao  juramento  da  Constituição,  V. 
Exc.  sabe  que  em  1833  e 1834  diversas 
Camaras  dirigiram  representações  pe- 
dindo a demissão  do  tutor  do  Imperador, 
censurando  a falta  da  regencia,  etc.  En- 
tretanto, as  petições  dessas  camaras,  posto 
,que  não  fossem  attendidas,  foram  aco- 
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Ihidas  com  respeito,  e ficou  reconhecido 
ipso  facto  que  exerciam  o direito  de  repre- 
sentação. 

Nos  tempos  modernos,  na  actualidade 
mesmo,  todas  as  Camaras  que  entendem 
conveniente,  dirigem-se  aos  poderes  pro— 
vinciaeSj  dirigem-se  aos  poderes  geraes, 
umas  vezes  por  motivo  de  serviço  publico, 
outras  vezes  simplesmente  para  íazer  cor- 
tezia  e elogiar  ao  seu  correligionário  que 
está  ministro  ou  presidente  da  provincia. 
E esses  louvores  procedentes  das  munici- 
palidades, sâo  sempre  recebidos  com 
muito  especial  agrado  ! 

Ninguém  se  lembra  de  contestar  ás 
Camaras  o direito  de  assim  procederem, 
quando  isto  não  é mais  nem  menos  do 
que  o direito  de  petição,  o direito  de  re- 
presentação ; não  figura  entre  as  attribui- 
ções  regimentaes  das  municipalidades. 

Opaiz  inteiro  sabe  que  o governo, 
vendo-se  entre  as  duas  forças  divergen- 
tes do  seu  -proprio  partido,  entre  a fra- 
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' cçâo  que  tem  á sua  frente  a denominada 
ju)Ua  do  couce — que  quer  retardar  o mo- 
vimento emancipador  do  paiz,  e a outra 
fracçâo  que,  com  muito  mais  patriotismo 
com  muito  mais  conhecimento  das  ver- 
dadeiras conveniências  sociaes  do  Brazil, 
em  vez  de  procurar  retardar,  procura, 
pelo  contrario,  dirigir,  accelerar  tanto 
quanto  possivel  esse  movimento, — vendo- 
se  collocado  entre  essas  duas  fracções,  o 
governo  tem  procurado  o apoio  das  Ga- 
maras Municipaes,  provocando  destas  re- 
presentações em  sentido  favôravel  ao 
programma  da  junta  do  coitce,  que  é o do 
governo. 

Como,  pois.  este  governo,  que  pro- 
move representações  das  Gamaras  Muni- 
cipaes em  questões  inteiramente  alheias  á 
orbita  de  suas  attribuições  vem  erigir  em 
crime  o exercicio  desse  mesmo  direito,  só 
porque  é exercido  de  modo  desagradavel 
ao  governo  ? [Muito  bem.) 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Consti- 
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tuem  poremqiianto  o mesmo  partido  ; o 
nobre  deputado  é que  está  creando  duas 
fracções  no  partido  con.servmdor.  Por  em- 
quanto  constituem  um  imico  partido;  ve- 
remos, d’aqui  por  diante. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — A verdade  é 
a seguinte  : as  Cam.iras,  segundo  a opi- 
nião do  governo,  exercem  o legitimo  di- 
reito tle  representaçáo  e de  petição,  sem- 
pre que  esse  direito  é exercido  em  sen- 
tido agra Javel  ao  governo  ; mas  as  Ga- 
maras commettem  um  crime,  nâo  tem  o 
direito  de  petição  e representação  sempre 
que  esse  direito  é exercido  de  modo  des- 
a^radavel  ao  troverno.  Assim  as  Cama- 

O o 

ras  têm  ou  nâo  têm  direito  conforme  o 
saber  do  governo.  (Applausos.  Muito  beuii) 

Sr.  Presidente,  occorre-me  ainda 
uma  observação  para  a qual  peço  a atten- 
çâo  de  V.  Exc.  Parece-me  que  a violência 
do  presidente  da  provincia  nâo  foi  sim- 
plesmente ás  Gamaras  Municipaes  ; pare- 
ce-me que  S.  Exc.,  desde  que  sahiu  fóra  da 

í 
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trilha  legal,  não  só  está  violentando  as  Ga- 
maras Municipaes,  como  também  descon- 
siderando a Assembléa  Provincial.  E’  fá- 
cil a demonstração. 

O que  fizeram  as  Gamaras  Munici- 
paes ? 

Dirigiram  representações  á Assem- 
bléa Provincial  pedindo  a esta  que  repre- 
sentasse á Assembléa  Geral  no  sentido 
de  reformar  alguns  artigos  da  Consti- 
tuição. 

Algumas  dessas  representações  foram 
lidas  por  occasião  da  leitura  do  expe- 
diente e remcttidas  a commissão  de  consti- 
tuição e iustiça  para  dar  seu  parecer. 

Pergunto  eu ; — podia  o Presidente 
da  Provincia  interpòr-se  entre  as  camaras 
e a Assembléa  Provincial  e declarar  cri- 
minoso um  acto  cuja  apreciação,  cujo 
conhecimento  está  submettido  á Assem- 
bléa Provincial {Muito  bem.  Apoiados^ 

Podia  S.  Exc.  vir  tirar  a esta  Assem- 
bléa, que  é o canal  da  representação  das 
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municipalidades  á Assembléa  Geral,  o 
direito  de  examinar  estas  petições,  defe- 
ril-as,  ou  indeferil-as  ? Com  que  direito  o 
Presidente  da  Frovincia  veiu-se  collocar 
entre  as  camaras  municipaes  e a Assem- 
bléa Provincial,  violando  por  sua  vez  pre— 
roí^ativas,  que  ní\o  se  póde  contestar  á 
Assembléa  Provincial  ? Desconfiaria  S. 
Exc,  que  nesta  Assembléa  estas  petições 
fossem  deferidas  ? Parece  que  nâo,  porque 
S.  Exc.  sabe  que  nesta  Assembléa  sómente 
tem  assento  quatro  republicanos  contra 
trinta  e dous  monarchistas.  Conseguinte- 
mente foi  uma  desconsideração,  uma  usur- 
pação dos  direitos  desta  Assembléa  prati- 
cada sem  a menor  necessidade.  As  insti- 
tuições monarchicas  nâo  corriam  perigo 
nesta  Assembléa,  desde  que  só  tinham 
quatro  votos  contra  e a seu  favor  trinta  e 
dous  votos.  O que  foi,  pois,  que  determi- 
nou S.  Exc.  a vir  praticar  para  com  esta 
Assembléa  esta  desconsideração  perfeita- 
mente inútil  e desnecessária  ? 
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O Sk.  C.  Salles  ; — Tornar  saliente 
sua  pessoa  perante  a regencia. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Nâo  é tudo 
ainda ; desde  que  S.  Exc.  foi  encontrar 

I 

crime  onde  crime  nâo  existe  ; desde  que 
S.  Exc.  sahiu  fóra  da  trilha  legal,  o seu 
acto  contra  as  camaras  municipaes  resva- 
lou sobre  a Assembléa  Provincial  ; — S. 
Exc.  foi  ainda  adiante ; nâo  respeitou  nem 
ao  menos  os  principios  comesinhos  do 
processo  criminal.  Qual  o crime  na  opinião 
de  S.  Exc.  ? E’  o acto  da  representação, 
Onde  está  este  acto? «onde  está  portanto 
o corpo  de  delicto  que,  necessariamente, 
segundo  os  principios  do  direito,  deve 
servir  de  base  ao  processo  ? Está  na 
secretaria  desta  Assembléa,  na  pasta  da 
commissâo  de  justiça,  a cujo  exame  foi 
submettida  a representação  das  Camaras. 

Qual  portanto  o acto,  o corpo  de 
delicto  que  vae  servir  de  base  a este  pro- 
cesso mandado  instaurar  por  S.  Exc.  ? 
Pretenderá  S.  Exc.  mandar  arrancar  da 
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secretpria  da  Assembléa  este  documento, 
para  servir  de  base  ao  respectivo  pro- 
cesso ? 

O Sr.  Pedro  Vicente: — A base  é a 

ac  ta. 

O Sr.  P.  PE  Moraes  Não  senhor,.  • 
por  que  quanto  á Camara  de  S.  Borja 
censuram  os  termos  da  representação,  e 
esta  póde  não  estar  transcripta  na  acta, 

Se  p crime  está  na  representação,  o 
corpo  de  delicto  só  póde  ser  o documento 

original  e authentico  que  contém  esta — e 

• 

este  documento  pertence  a esta  Assem- 
bléa, está  na  sua  secretaria.  {Apoiados.')  . 

Em  relação  á Camara  d^  S.  Borja,  a 
cousa  é ainda  mais  original  e ridicula.  Lá 
para  impedir  que  a representação  chegasse 
á Assembléa  Provincial,  conseguiu-se  que 
os  vereadores  supplentes,  entrando  em 
exercicio,  revogassem,  declarassem  não 
existente  o acto  da  representação. 

Mas  se  o acto  é revogável,  se  póde 
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ser  annullado  de  modo  a desapparecer 
inteiramente,  onde  o crime  ? Se  o acto 
nâo  se  praticou  ou  se  praticou-se  e foi 
revogado,  annullado — o que  se  processa  ? 
Um  crime  que  nâo  existe.  ? Mas,  onde 
estamos?  de  que  servem  os  princípios  do 
direito  ? de  que  servem  as  leis  deste 
paiz  ? 

Sinto,  Sr.  Presidente,  que  em  relação 
a esta  questão  appareça  ainda  divergên- 
cia no  seio  dos  partidos  de  minha  pro- 
vincia. 

V.  Exc.,  Sr.  Presidente,  observou  que, 
quando  pela  primeira  vez  agitou-se,  nesta 
casa,  esta  questão,  da  bancada  liberal,  par- 
tiram os  primeiros  tiros  contra  o procedi- 
mento anarchico  das  municipalidades  ; da 
bancada  liberal  partiu  o grito  de  alarma 
accusando  o presidente  da  provincia  por 
deixar  passar  sem  repressão  as  represen- 
tações anarchicas  das  camaras,  Mas  feliz- 
mente aquella  bancada  parece  ter  reíle- 
ctido,  ter  examinado  com  mais  attençâo  ç 
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reconliecido  que  o procedimento  das  cama- 
ras  é legitimo. 

O Sk.  a.  Li.vs: — Condemnamos  a 
representação  pelo  seu  objecto. 

O Sr,  P.  de  Moraes  : — Nâo  se  trata 
do  objecto  ; a questSo  é o direito  de  peti- 
ção e consiste  eni  saber  se  as  camaras 
tem  ou  nAo  esse  direito. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Aljruem 

O 

contestou  á camara  o direito  de  pedir? 
{^Apivrtes.) 

O Sr.  P de  Moraes  : — Peço  licença 
aos  nobres  deputados  para  concluir  o meu 
discurso  e para  nâo  mais  responder  aos 
apartíjis  com  que  me  interrompem. 

O que  é verdade,  e foi  observado 
por  todos,  foi  isso : no  primeiro  momento» 
da  bancada  liberal  partirant  os  primeiros 
tiros  contra  as  camaras  municipaes.  Mais 
tarde  parece  que  o partido  reflectiu,  exa- 
minou a questão,  e veiu  então  sustentar 
o direito  de  petição  das  camaras,  que 
antes  contestára,  {Apoia(/os.) 
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O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — A bancada 
liberal  está  no  mesmo  posto. 

O Sr.  a.  Lins  : — Reconhece  o direito 
■e  condemna  o modo  de  ser  exercido. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Reconheceu 
o direito:  mas  ainda  assim  a bancada  libe- 
ral náo  ioi  lógica,  nâo  foi  consequente 
com  a posição  assumida,  por  isso  que  re- 
conhecendo o direito  de  petição,  de  repre- 
sentação das  camaras  municipaes,  entre- 
tanto recusou  seu  voto  para  censurar  o 
governo  da  provinda  que  violou  e des- 
respeitou esse  direito,  apegando-se  á fôr- 
ma por  que  foi  porposta  essa  censura. 
iApartes), 

O Sr.  R.  Lobato  : — Nâo  estive  pre- 
sente, mas  acho  que  a bancada  andou 
muito  bem.  j 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Sr.  Presi- 
dente, no  partido  de  que  V.  Exc.  é mui- 
to distincto  chefe  as  opiniões  divergem* 
profundamente;  ahi  ha  de  tudo,  desde  as 
opiniões  mais  adiantadas  até  as  mais 
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atrazadas, — que  chegam  ás  raias  do  absc 
lutismo;  assim,  temos  a opinião  omittida 
com  louvável  franqueza  e patriotismo  pelo 
Sr.  Dr.  L.  Chaves,  pronunciando-se  fran- 
camente em  favor  das  municipalidades, 
contra  o acto  do  governo  do  seu  partido. 

O Sk.  a.  Lixs  ; — Entretanto  sus- 
tenta o governo. 

O Sr.  L.  Chaves: — Não  hei  dedir- 
ribar  o governo  só  por  que  commetteu 
esse  erro. 

O Sr.  P.  de  Morae<í  . . . temos  a opi- 
nião de  um  outro  distincto  representante' 
^ da  provinda  n’esta  casa  e na  Assembléa 
Geral,  que  veiu  dizer-nos  que  as  cama— 
ras  não  fizeram  bem  em  representar,  mas 
que  o governo  também  fez  mal  em  man— 
dal-as  processar;  esta  é a opinião  do  no- 
bre deputado  o Sr.  Delfino  Cintra. 

Além  cfessas,  temos  ainda  a opinião 
extremada  do  leacier,ádi.  bancada  conserva- 
dora e do  distincto  reptesentante  do  2'^ 
districto,  o illustrado  Sr.  Dr.  Rubiâo,  que 
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contára  tòtis  viribur,  que  o direito  de 
petição,  de  representação  pudesse  caber 
ás  camaras  municipaes. 

O Sr.  a.  Lins  : — Foi  o unico  até 
agora  que  sustentou  o acto  do  governo. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Sr.  Presi- 
d’  n e,  V.  Exc.  vê  que  nesta  grande  diver- 
gência de  opinões  que  se  nota  no  seio 
do  mesmo  partido,  isto  é,  do  partido  libe- 
rei e do  partido  cjo^ervador,  porque  no 
partido  republicano  não  ha  absolutamente 
divergência,  é preciso  que  os  homens  pú- 
blicos, aquelles  que  têm  mais  influencia 
nos  negocios  do  Estado  e da  provincia 
como  seus  representantes  e por  sua  ele- 
vada posição  de  chefes  do  partido  domi- 
nante, venham  dizer  á provincia,  com  toda 
a lealdade  e franqueza,  diante  da  diver- 
gência que  se  nota,  no  modo  de  apreciar 
o acto  do  governo,  entre  os  membros  do 
seu  partido,  — como  pensam  sobre  a im- 
portante questão  das  camaras  municipaes; 
— precisamos  saber  como  pensa  o presti- 
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gioso  chefe  conservador,  que  é a alma  do 
governo  da  provinda.  {Apoiados,  muito 
bem  !) 

Eu  tenho  rasâo  especial,  Sr.  Presi- 
dente, para  provar  da  parte  de  V.  Exc. 
manifestações  francas  e positivas  n’este 
sentido,  além  da  que  acabo  de  expender, 
e é a seguinte: — parte  da  imprensa  da 
capital  attribuiu  ao  distincto*  chefe  da 
União  Conservadora  opinião  contraria  á 

do  governo,  que  desconheceu  o direito  de 

> 

petição  e de  representação  das  camaras 
municipaes.  Entretanto,  o Correio  Paulis- 
tano, que  vive  sob  a direcção  politica  do 
chefe  do  partido  conservador,  ao  dar  á 
estampa  a portaria  de  S.  Exc,  o 'Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia,  mandando  suspender 
5 processar  a camara  de  S.  Simão,  fêl-a 
seguir  das  seguintes  palavras : {Lé)  .* 

iBste  acto  de  energia,  no  pleno  cumpri— 
mento  de  um  preceito  legal,  será  recebido 
com  geraes  sympathias  por  todos  aquelles 
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^ quem  repugna  ver  a anarchia  assober- 
bar as  nossas  mímicipalidades.yt 

Não  podia,  Sr,  Presidente,  ser  mais 
franco  o apoio  prestado  pelo  jornal  do 
chefe  da  União  Conservadora  ao  acto  do 
governo. 

E’  preciso,  pois,  que  o chefe  da 
União  Conservadora  venha  perante  esta 
Assembléa  declarar  com  franqueza  se  S. 
Exc.  reconhece  ou  se  contesta  ás  munici- 
palidades o direito  de  petição  e de  repre- 
sentação, e,  consequentemente,  se  S.  Exc. 
approva  o acto  do  governo  ou  se  o con- 
demna. 

E não  é sem  motivo  que  eu  provoco 
uma  daclaração  de  V.  Exc.  n’este  sentido  : 
V.  Exc.  sabe  que,  como  homem  publico, 
muito  considerado  pelo  seu  partido,  com 
toda  a justiça, — pela  posição  eminente  que 
occupa  em  nossa  provincia,  deve  prestar 
contas  de  seus  actos  e opiniões,  não  só 
ao  partido  de  que  é dieno  chefe,  mas  a 
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toda  a província, afim  de  que  esta  possa  jul- 
gal-o,  elevaI-3  ainda  mais,  se  é possível,  na 
estima  e consideração  de  que  goza,  ou 
para  fazer  com  que  V,  Exc.  nâo  se  con- 
serve n’essa  elevada  posição,  se  porven- 
tura não  se  mostrar  digno  d’ella.  {^Apoia- 
dos ^ 

O Sr.  a.  Lins  : — N’esta  questão  não 
póde  continuar  a indicisão  como  até 

\ 

agora, 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Sr.  Pres  i- 
dente,  vou  concluir  o meu  discurso  dei- 
xando de  parte  outros  assumptos  de  que 
pretendia  occupar-me,  porque  vejo  que 
já  excedi  muito  da  hora  concedida  pelo 
regimento. 

Peço  desculpa  por  assim  haver  abu- 
sado da  attenção  d’esta  Assembléa. — {Nãa 
apoiado  geracs.) 

Sr.  Presidente,  se  a nossa  historia 
política  já  não  registrasse  tantos  factos  que 
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por  sua  eloquência  condemnam  o actual 
regímen,  as  ordens  do  governo  central 
mandando  processar  as  camaras  munici- 
paes  pelo  crime  de  representar,  pelo  crime 
áç.  pedir  reforma  da  constituição,  bastariam 
para  condemnar  de  vez  o systema  centra- 
lisador  que  nos  deu  a monarchia.  (^Apoia- 
dos dos  Srs.  B.  de  Campos  e C.  Sallesi\ 

Se  a centralisação,  que  asphixia  o 
paiz  e que  está  sublevando  ao  norte  e ao 
sul  o espirito  separatista  das  provincias, 
carecesse  revelar-se  por  um  modo  ainda 
mais  oppressor  do  que  aquelle  que  tanto 
se  faz  sentir  em  todas  as  relações  politicas, 
administrativas  e econômicas,  bastariam 
essas  ordens  governamentaes  aos  presi- 
dentes de  provincia  para  assignalar  em 
uma  forma  concreta  e bem  accentuada 
todo  nosso  regimen  constitucional.  {Muito 
bemis 

í 

Nâo  podemos,  Sr.  Presidente,  conti- 
Jiuar  a esperar  a liberdade  e a prosperi- 
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dacle  cie  um  regimen  que  assim 
nação.  bem!  muito  bem! 

dor  é geralmente  % felicitado!) 


/ 


sufifoca  a 
O ora— 
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na  sessão  de  7 de  Março, 

\ 

defendendo  o projecto  de  imposto  sobre  escrafos 
O Sr.  Prudente  de  Moracs  : — Vou, 
Sr.  Presidente,  tomar  em  consideração, 
embora  ligeiramente,  as  objecções  levan- 
tadas contra  o projecto  que  se  acha  em 
discussão. 

Pelo  debate  havido  hontem  n’esta 
casa  e pelo  discurso,  que  acaba  a Assem- 
bléa  de  ouvir  do  illustre  Icadcr  da  bancada 
conservadora,  V.  Exc.  viu  que  essas 
objecções  foram  as  seguintes  • 

A primeira  objecçâo  levantada  con- 
tra o projecto  diz  respeito  á sua  inconsti- 
tucionalidade. 

Allegou-se  para  fundamentar  essa 
objecçâo  que  o projecto  legisla  sobre  o 
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estado  e condição  das  pessoas,  embora  In- 
directamente,  e que  isso  excede  ás  raias 
traçadas  ás  Assembléas  Pro/inciaes  pelo 
acto  addicional. 

Me  parece  de  toda  improcedência  a 
argiiiçáo  que  por  esta  fórma  se  fez  ao 
projecto.  De  facto,  o que  é que  pretende 
o projecto  ? 

Sr.  Presidente.  V.  Exc.  vê  que  elle 
nâo  estabelece  disposição  alguma  sobre  o 
estado  ou  a condição  das  pessoas  {^apoia- 
dos,') que  limita-se  exclusivamente  a esta- 
belecer um  imposto  sobre  os  escravos  exis- 
tentes na  província,  [apoiados.) 

O projecto  estabelece  imposto  sobre 
os  escravos  da  provincia,  e não  se  póde 
absolutamente  contestar  a esta  Assembléa 
o direito  de  tributar  os  escravos,  como  de 
tributar  outras  cousas  comprehendidas  na 
sua  circumscripção,  desde  que  não  vá  de 
encontro  a uma  disposição  de  lei  geral. 
[Apoiados  i) 

E eu  não  conheço  disposição  alguma 
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de  lei  geral,  que  véde  ás  Assembléas  Pro- 
vinciaes  o lançamento  cie  impostos  sobre 
escravos  existentes  nas  respectivas  pro- 
vincias.  Ao  contrario,  a nossa  provincia 
mesmo,  conheço  diversos  impostos  esta- 
belecidos por  esta  Assembléa  tendo  como 
objecto  o escravo,  [apoiados.)  Na  nossa 
legislação  pVovincial  ainda  existe  o im- 
posto de  3$oooe  de  i$ooo  sobre  os  escra- 
vos, conforme  são  estes  residentes  nas 
povoações  ou  fóra  d’ellas.  [Apoiados^ 

E V.  Exc.  conhece  a historia  do  im- 
.posto  prohibitivo,  por  meio  do  qual  a pro- 
vincia de  S.  Paulo  conseguiu  impedir  que 
para  o seu  .sólo  entrassem  mais  escravos. 
Também  em  1878,  quando  por  iniciativa 
do  Sr.  M.  Prado  Junior,  que  ainda  é o ini- 
ciador do  projecto  em  discussão,  a Assem- 
bléa discutiu  o imposto  sobre  os  escravos 
que  fossem  matriculados  na  provincia,  le- 
vantaram-se  as  mesmas  objecções  de  in- 
competência da  Assembléa,  de  inconstítu- 
cionalidadedo  projecto. 
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O Sr.  J.  Parada  : — E foi  negada  san- 
[cção  pelo  Sr.  Laurindo  de  Brito. 

O Sr.  P.  de  Morae.s  : — E’  exacto  ; e an- 
tes que  o Sr.  Laurindo  negasse  sancçâo, 
já  o Sr.  Baptista  Pereira  o havia  feito. 

O Sr.  Jaguaribe  : — Foi  um  grande 
mal  para  a provincia. 

O Sr.  P de  Moraes  : — Sem  duvida. 
Mas,  á negação  de  sancçâo  em  1878,  suc- 
cedeu  em  1879  a votação  do  projecto  por 
dous  terços  dos  representantes  da  provin- 
cia ; e cumpre  lembrar  a circumstancia, 
de  que  n’aquella  occasião  a Assembléa, 
como  hoje,  estava  constituída  com  repre- 
sentantes dos  tres  partidos,  sendo  a grande 
maioria  do  partido  conservador.  E essa 
grande  maioria  conservadora,  reunida  á 
minoria  representada  por  6 ou  7 liberaes 
e tres  republicanos,  votou  contra  as  ra- 
sões  de  nâo  sancçâo,  e foi  convertido  em 
lei  o projecto,  cuja  execução,  infelizmente, 
foi  suspensa  pelo  presidente  da  provincia. 
{^Apoiados?) 
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O Sr.  a.  Lins  ; — Hoje  os  conserva- 
dores retrocedem. 

o Sr.  d.  Azevedo  dá  um  aparte. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Os  conserva- 
' dores,  que  então  votaram  contra  o gover- 
no da  província,  que  contra  a sua  opinião, 
adoptaram  o projecto  por  dous  terços,  pa- 
rece, como  bem  observou  o nobre  depu- 
tado pelo  5”  districto,  que  retrocederam 
n’esta  questão. 

O Sr.  d.  de  Azevedo  : — Então,  não 
me  ouviram. 

O Sr.  P.  de  Mor.ves  ; — Os  escrúpulos 
constitucionaes  servem  sempre  para  emba- 
raçar as  aspirações  da  província.  {Apoia- 
dos da  bancada  republicanai) 

O Sr.  C.  Salles: — Appella-se  para 
pretextos  de  inconstitucionalidade  quando 
se  quer  votar  contra  uma  aspiração  da 
província. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — O projecto  de 
1878  só  conseguiu  ser  convertido  em  lei 
,em  1881,  quando  foi  sanccionado  pelo  ex 
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presidente  o Sr.  Laurindo  de  Brito, 
em  1879  negara  sancçâo,  allega 
incompetência  da  Assembléa. 

E cumpre  recordar,  em  honra 
defensores  d’esse  projecto  em  1878,  qu 
lavoura  da  provinda,  representada  p 
Club  de  Campinas,  empregou  os  maio 
esforços  para  impedir  a passagem  do  p 
jecto.  Apezar  d’Isso,  o projecto  foi  app 
vado  ; mas,  os  deputados,  que  vota 
por  elle  viram  seus  nomes  publica 
muitas  vezes  em  lettras  grandes  nosjo 
naes  d’esta  capital  para  chamar  sobre  el 
a odiosidade  da  lavoura  da  provinda,  “ ' 

Entretanto,  os  lavradores  da  provin. 

da,  que  tanta  resistência  fizeram  em  187H, 

^1 

— já  em  1879 — e com  mais  esforço  ^ 
1880,  representados  pelo  mesmo  club^da 
cidade  de  Campinas,  pediam,  com  instan- 
cia, á esta  Assembléa  a decretação  do  im- 
posto prohibitivo,  reconhecendo  assim 
que  os  deputados  de  1878  haviam  proce- 
dido com  muito  patriotismo  e com  verda- 
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dcira  previsão  no  sentido  dos  interesses 
da  provincia,  esforçando-se  para  qiie 
aqiielle  projecto  fosse  convertido  em  lei. 

{Apoiados^ 

O Sr.  M,  Prado  Ji>nior  : — Foram  sa- 
lientes os  esforços  do  Sr,  Moreira  de 
Barros  nessa  occasiao  a favor  do  projecto. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Oiiando,  Sr. 
Presidente,  nâo  bastassem  estas  conside- 
rações para  demonstrar  a completa  sem 
rasão,  a completa  improcedência  da  obje- 
cçâo  levantada  pelos  nobres  deputados,  en- 
contraria argumentos  para  demonstrar 
essa  improcedência  na  própria  emenda 
offerecida  pelo  nobre  leader  da  bancada 
conservadora.  {Apoiados da  opposição,)  que, 
combatendo  o imposto  de  40o$ooo  por  in- 
constitucional. entretanto  propõe  a sua  re- 
ducçâo  a 2oo$ooo.  {Jífuiio  bem  do  Sr.  R. 
Lobato 

Se  é inconstitucional  o imposto  de 
400^000, ' também  é o de  2oo$ooo,  como 
seria  egualmente  o imposto  de  r^ooo  ; a 
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incompetência  é a mesma,  a inconstituclo- 
nalidade  é a mesma.  {^Apoiados,  muito 
bem  !)  ^ 

A segunda  objecçâo,  Sr.  Presidente, 
com  que  os  nobres  deputados  impugna- 
ram o projecto,  é que  elle.nâo  exclue  os 
libertos  condicioiialmente,  a termo. 

Mas,  para  demonstrar  a manifesta 
improcedência  desta  segunda  objecçâo, 

basta  lêr-se  o projecto,  O projecto  deter- 
mina muito  clarament.',  muito  positiva- 
mente o seofuinte  • iduca  estabelecido  so- 
bre  os  possuidores  de  escravos  na  provin- 
da o imposto  de  400 $000 por  cada  tim.ytO) 
§ I®  do  art.  i‘-’  declara  que  este  imposto 
recairá  sobre  os  escravos  que,  como  taes^ 
ainda  figurarem  na  matricula  no  dia  30  de 
Junho  do  corrente  anne. 

Vozes,  está  muito  claro. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Ora,  diante 
desta  disposição,  táo  clara  e positivamente 
formulada,  como  pretender-se  que  o pro- 
jecto nâo  exclue  do  imposto  os  libertos  & 
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iermo^  na  phrase  de  que  serviu  o nobre 
deputado,  quando  está  evidente  que'  o 
projecto  unicamente  lança  o imposto  so- 
bre os  escravos  que,  como  taes^  ainda  figu- 
rarein  na  matricula  em  um  dia  determi- 
nado ? ! {Apoiados^  muito  bem  /) 

Desde  que  o imposto  é estabelecido 
sobre  os  escravos  que,  como  taes,  ainda 
figurarem  na  matricula,  no  dia  30  de  Ju- 
nho do  corrente  anno,  é evidente  que  nâo 
póde  recair  sobre  os  libertos,  embora  su- 
jeitos á prestação  de  serviços,  seja  qual 
fôr  o tempo,  ou  libertos  a termo,  uma  vez 
que  sejam  feitas  na  matricula  as  compe- 
tentes averbações,  porque  esses  já  nâo 
sâo  mais  escravos.  {Apoiados^ 

Esses  individuos,  comquanto  ainda 
figurem  na  matricula,  uma  vez  feitas  as 
averbações,  são  isentos  do  imposto  creado 
pelo  projecto  por  não  serem  mais  escra- 
vos. (Apoiados.) 

A distincção,  feita  pelo  nobre  depu- 
tado, entre  libertação  condicional  e liber- 
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tação  a termo  ou  para  realisar-se  depois 
de  decorrido  certo  tempo,  é verdadeira  e 
juriclica,  mas,  a meu  vêr,  nâo  tem  impor- 
tância pratica,  é uma  distincçâo  puramente 
escolástica. 

Os  libertos  condicionalmente,  seja  qual 
fôr  o tempo  ea  lórmada  condição,  deixam 
de  ser  escravos  e nâo  estão  sujeitos  ao 
imposto  do  projecto.  Portanto,  a emenda 
do  nobre  deputado  era  inútil  e a Assem- 
bléa  procedeu  acertadamente  regeitando-a. 
{^Apoiados.) 

O Sr.  Rodrigo  Lobato: — Apoiado:  a 
emenda  era  inteiramente  inútil. 

O Sr.  P.  de  Moraes: — A terceira  obje- 
cçâo  contra  o projecto  é que  elle  disvirtúa 
a espontaneidade  do  movimento  emanci- 
pador,  que,  com  orgulho,  observamos  em 
nossa  provinda  ; allega-se  que  o projecto 
diminue  o valor  desse  movimento. 

Esta  allegaçâo  é nâo  só  improcedente» 
como  as  outras,  mas  ainda  contraprodu- 
•cente,  visto  como  o projecto,  em  vez  de 
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<Hsvirtuar  o movimento  emancipador  que 
tanto  tem  engrandecido  a nossa  provincia, 
em  vez  de  tirar-lhe  o merecimento,  ao  con- 
trario, reconhece-o  e sancciona-o.  O pro- 
jecto é exactamente  consequência  desse 
movimento  emancipador ; seu  fim  é veri- 
ficar o resultado  das  libertações  espontâ- 
neas e regularisar  e garantir  estas  por 
meio  das  averbações  na  matricula.  {Muitos 
npoiados.) 

A outra  objecçâo  á que  os  nobres  de- 
putados têm  ligado  extraordinária  impor- 
tância, é aquella  que  se  funda  em  o projecto 
nâo  isentar  do  imposto,  os  escravos  per- 
tencentes a pessoas  impedidas  legalmente 
de  conceder  liberdade  aos  mesmos  como 
sejam  os  orphâos,  ©s  interdictos  e os  de- 
vedores hypothecarios. 

Sr.  Presidente,  os  argumentos  addu- 
zidos  principalmente  pelo  illustrado  leader 
conservador^  na  sustentação  desta  obje- 
cçâo, seriam  de  muita  força  e procedência, 
se  a nossa  situação  fosse  outra. 
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A lei  Sarai va-CotegIpe,  de  1885,  taxou 

0 valor  dos  escravos  em  relação  ás  edades 
e estabeleceu  umatabella  progressiva  para 

1 

reduzir  annualmente  esse  valor  até  elimi- 
nal-o.  Por  essa  lei  o escravo  só  tem  valor 
até  a edade  de  65  annos,  e V.  Exc.  que 
collaborou  nessa  lei,  deve  recordar-se  que 
o conselheiro  Saraiva,  ao  expor,  na  camara 
dos  deputados,  as  bases  do  seu  projecto, 
sustentou  que  a condição  servil  cessava 
desde  que  desapparecia  o valor  do  escravo, 
e que,  conseguintemente,  q invalido  e o 
maior  de  65  annos,  nâo  tendo  valor,  per- 
diam por  isso  a condição  servil  e ficavam 
livres. 

Pela  tabella  daquella  lei,  o valor  do 
escravo  só  podia  extinguir-se  no  fim  de  13 
annos,  contados  de  sua  data  ; mas,  aquillo 
que  essa  lei  devia  produzir  em  13  annos, 
a espontaneidade  dos  paulistas  conseguiu 
em  tres  annos ; em  nossa  provincia  o es- 
cravo já  nâo  tem  mais  valor.  Esta  é a 
verdade.  (^Muitos  apoiados).  , 
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Ora,  se  o valor  do  escravo  já  desappa-, 
receu  inteiramente... 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Esse  é o 
ponto  principal  da  questáo  : vae  muito  bem. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — ...  se  elle  nâo 
tem  mais  valor  para  fij^urar  no  patrimoni  o 
dos  paulistas,  se  esse  patrimônio  Já  nâo 
se  constitue  com  escravos  e sim  com  pro- 
priedades de  outra  natureza,  pergunto  ; 
qual  a importância  do  argumento  com  que 
o nobre  deputado  tanto  se  esforçou  para 
sustentar  aquella  objecçâo  contra  o pro- 
jecto ? 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Muito  bem. 
V.  Exc.  está  fallando  como  legislador,  ao 
5>asso  que  o leader  conservador  argumen- 
tou como  advogado. 

O Sr.  d.  de  Azevedo  : — Se  o escravo 
nâo  tem  mais  valor,  como  é que  se  lança  ' 
imposto  sobre  elle  ? 

O Sr.  P.  de  Moraes  ; — O fim  do 
mposto.como  já  disse,  é regularisar  as 
posições  dos  senhores  com  os  libertos  e 
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garantir  a liberdade  destes  por  meio  das 
averbações  da  matricula  e a Assem— 
bléa  exerce  uma  attribuiçâo  incontestável, 
votando  para  isso  o imposto.  {Apoiado 
Aparte  do  Sr.  D.  de  Azevedo.) 

Mas  V.  Exc.  nâo  póde  contestar  que 
nesta  provincia  o escravo  já  nâo'  tem 
valor. 

O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Está  no 
exercicio  da  faculdade  legitima  da  Assem- 
bléa  lançar  impostos. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — E os  factos 
que  occorrem  diariamente  vêm  todos  em 
abono  da  minha  affirmaçâo. 

Nos  contractos  feitos  com  os  bancos 
eliminam-se  os  escravos  como  objecto  de 
garantia  do  imprestimo  ; nos  inventários 
Ds  escravos  nâo  sâo  mais  contemplados, 
porque  nâo  têm  mais  valor.  (Apoiados.) 

Se  é esta  a verdade  da  nossa  situa- 
jâo,  toda  a argumentação  do  illustre  mes- 
tre de  direito,  digno  leader  da  bancada 
conservadora,  cae  completamente,  porque 
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ella  nâo  tem  base,  falta-Jhe  a base  essen- 
cial que  é o valor  do  escravo. 

E demais  disso,  é corrente  em  direito 
que  os  juizes,  sob  cuja  administração  estão 
as  pessoas  incapazes  de  conceder  liberdade 
a escravos,  têm  a faculdade  de  supprir  a 
deficencia  dessas  pessoas  incapazes  e 
autorisar  os  actos  para  que  ellas  nâo  têm 
capacidade.  {Apoiados?} 

A magistratura  da  nossa  provincia 
assim  está  procedendo,  acompanhando  o 
movimento  que  se  opera  na  provincia,  e 
zelando  pela  melhor  fôrma  dos  interesses 
das  pessoas  incapazes  que  lhe  estão  con-' 
fiados  por  lei. 

No  meu  municipio,  Sr.  Presidente, 
em  fins  do  anno  passado,  em  um  bairro! 
dos  mais  importantes,  todos  os  fazendeiros 
concederam  liberdade  a seus  escravos 
encravada  neste  bairro  existe  uma  fazenda 
pertencente  a orpháos  ; os  escravos  desta 
fazenda  dirigiram-se  ao  administrador  e 
reclamaram  igual  favor,  ao  que  os  fazen- 
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deiros  da  visinhança  haviam  concedido  a 
seus  escravos  ; o administrador  observou- 
ihes  que  elles  estavam  n’uma  posição  toda 
especial,  que  nâo  havia  possibilidade 
delle  administrador  ou  dos  proprietários 
concederem-lhes  a liberdade,  por  serem 
menores  ou  orphâos.  A resposta  de  um 
dos  escravos  a essa  objecçâo  foi  aquella 
que  foi  reproduzida  com  muita  proprie- 
dade pelo  nobre  deputado  pelo  5®  dis- 
tricto  : — que  culpa  temos  nós  de  sermos 
escravos  de  orphâos  para  ficarmos  em 
posição  peior  que  os  outros  ? 

De  facto,  diante  da  observação  do 
administrador  elles  declararam  positiva- 
mente  : ou  havemos  de  receber  os 

mesmos  lavores  para  continuarmos  a cul- 
tivar a fazenda,  ou  a abandonamos,  reti- 
rando-nos. 

O juiz  de  orphâos,  informado  pelo 
tutor  desta  situação  em  que  se  achavain 
a fazenda,  e reconhecendo  com  o tutor 
que  os  orphâos  só  tinham  a lucrar  em 
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acompanhar  o movimento  que  se  operava 
no  municipio,  porque  assim  ao  menos 
ainda  aproveitariam  por  algum  tempo  os 
serviços,  autorisou  a concessão  da  liber- 
dade nas  mesmas  condições  das  que 
foram  concedidas  por  outros  fazendeiros 
do  bairro. 

Como  este  facto,  Sr.  Presidente,  V. 
Exc.  ouviu  hontem  referir-se  um  dado 
nesta  mesma  capital. 

Eu  conheço  mais  um  dado  na  comarca 
de  Sorocaba,  cuja  administração  está  con- 
fiada a um  magistrado  que  póde  servir  de 
modelo  a magistratura  brazileira,  o Dr. 
Piza  e Almeida.  [Apoiados  geraes.) 

E que  esta  circumstancia  nâo  é um 
obstáculo  a adopçâo  do  projecto,  porque 
nâo  ha  obstáculo  invencivel  a libertação 
<los  escravos  das  pessoas  legalme  ite  inca- 
pazes de  disporem  de  seus  bens,  temos 
factos  de  outra  ordem  na  provincia  que 
comprovam  perfeitamente. 

V.  Exc.  sabe  que  a provincia  já  conta, 
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‘felizmente,  e para  honra  sua,  diversos 
municipios  completamente  livres,  figurando 
entre  esses,  o da  Capital,  o do  Rio  Claro, 
o da  Limeira,  o de  Taubaté,  o de  Araras 
e outros.  Ora,  incontestavelmente  em 
todos  estes  municipios  deviam  existir 
escravos  pertencentes  a pessoas  incapa- 
zes de  dispor  dos  mesmos  e consequente- 
mente de  conceder-lhes  liberdade. 

Entretanto  os  juizes  dessas  diversas 
circumscripções  da  provincia  encontraram 
na  legislação  geral  meios  de  legitimar  a 
libertação  dos  escravos  pertencentes  a 
pessoas  incapazes.  {Apoiados.) 

Assim  como  4 ou  5 municipios  da 
provincia  não  encontraram  motivos  nessa 
circumstancia  para  manter  a escravidão, 
estamos  autorisados  a concluir  que  os 
outros  municipios  ou  comarcas  da  provin- 
cia não  encontrarão  embaraços,  e a liber- 
tação se  fará,  podendo  a provincia  conhe- 
cer por  meio  do  imposto,  qual  será  o 
numero  de  escravos  existentes  no  seu 
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solo,  no  dia  30  de  Junho,  que  deve  ser 
tomado  como  base  para  o lançamento  do 
imposto.  {Apoiados^ 

O projecto,  em  vez  de  servir  de  obstá- 
culo para  a concessão  da  liberdade  a 
escravos  pertencentes  a pessoas  incapa- 
zes, será  mais  um  argumento  em  tavor  da 
liberdade  condicional  dada  a esses  escra- 
vos, porque  então  os  representantes  legaes 
dessas  individualidades  incapazes,  além 
das  rasões  que  hoje  têm  para  obter  dos 
juizes  autorisaçáo  para  conceder  a liber- 
dade aos  escravos,  tcrâo  mais  a rasâo 
fornecida  pelo  projecto,  isto  é,  a conve- 
niência de  evitar  o onusdo  imposto  creado 
pelo  projecto.  {Muito  bem.) 

E assim,  em  vez  de  servir  de  obstá- 
culo o projecto  creando  o imposto,  virá 
fornecer  mais  uma  rasâo  para  que  esses 
escravos  pertencentes  a individuos  incapa- 
zes nâo  possam  permanecer  na  provincia 
por  mais  tempo  do  que  aquelle  que  é o 
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desejo  gferal  manifestado  pela  mesma  pro- 
vinda. {Muito  bem  !) 

Foram  estas,  Sr.  Presidente,  as  obje- 
cções  que  eu  ouvi,  na  sessão  de  hontem 
e de  hoje,  allegadas  contra  o projecto; 
e me  parece  que  tenho  conseguido 
demonstrar  a completa  improcedências  deí 
todas  ellas  {muito  bem  /) ; tenho  conse- 
guido demonstrar  que  a Assembléa  em 
sua  sessão  de  hontem  votou  muito 
correctamente  adoptando  o projecto  em 
2^  discussão  e regeitando  as  emendas 
offerecidas  pelo  illustre  leacler  da  ban- 
cada conservadora.  ( Vozes ; respondeu 
muito  bem. ) 

Agora,  Sr.  Presidente,  tomarei  em 
consideração  uma  allegaçâo  do  nobre 
leader  da  bancada  conservadora,  que  nâo 
é já  objecçâo  contra  o projecto,  mas  alle- 
gaçâo de  ordem  inteiramente  diversa. 

S.  Exc.  que,  na  sessão  de  hontem, 
começou  á apregoar-se  de  uma  ingenui- 
dade extraordinária,  de  uma  in^ennidade 
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excessiva,  veiu  dizer-nos,  a nós  os  depu- 
tados republicanos,  que  haviamos  sido 
illudidos  pelos  nobres  deputados  da  ban- 
cada liberal,  entrando  em  accordo  com 
clles  para  adopçâo  do  projecto  tal  qual 
está; — que  tinhamos  sido  illudidos,  como 
aintla  frisou  hoje  o nobre  Ica  iey  da  ban- 
cada conservadora,  por  que  S.  Exc.  enten- 
dia que  a bancada  liberal  fazia  jogo,  ado- 
ptando  o projecto  nos  termos  em  que 
está  concedido  pela  convicção  em  que  está 
de  que  o projecto  assrm  formulado  nâo 
será  sanccionado  pelo  governo  da  provin- 
da. 

O Sr.  a.  Lins  ; — Fez  uma  grande 
injustiça  ás  nossas  intenções. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — A bancada 
liberal  absolutamente  nâo  podia  na  opinião 
do  nobre  deputado,  adoptar  o projecto  de 
perfeito  accordo  com  a bancada  republi- 
cana. 

Antes  de  tudo,  Sr.  Presidente,  não 
comprehendo  o motivo  que  possa,  senão 
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justificar,  ao  menos  explicar  tâo  grave 
asserção  por  parte  do  nobre  deputado 
contra  a bancada  liberal; — é asserção 
grave,  por  que,  se  fosse  verdade  que  a 
bancada  liberal  adoptando  o projecto, 
procedia  com  esse  pensamento  occulto, 
isto  constituiria  da  parte  dessa  bancada 
um  crime  de  verdadeiro  lezo  patriotismo, 
apregoando  a urgência  de  uma  medida,  • 
e procedendo  de  modo  a impedir  a sua 
realisaçâo.  {Aíuiío  bem  do  Sr.  Rodrigo 
Lobato) 

Onde  estâ  o motivo  que  possa,  como 
disse,  senão  justificar,  ao  menos  aucto- 
risareste  juizo  por  parte  do  nobre  depu- 
tado ? [Apoiados  da  bancada  liberal). 

As  divergências  do  partido  liberal 
da  provincia  em  relação  á extincção  da 
escravidão. 

Mas,  essas  divergências  existiam  em 
todos  os  partidos  ; ellas  foram  pouco  a 
pouco  se  eliminando,  e a bancada  liberal, 
ha  muitos  dias,  mesmo  antes  de  ser  este 
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projecto  formulado  e apresentado,  havia  se 
manifestado  nesta  Assembléa  em  favor  da 
emancipação  immediata.  {^Apoiados  da 
bancada  liberal.) 

O Sr.  Rodrigo  Lob.ato  : — O nobre 
deputado  está  dizendo  os  factos  como 
elles  sâo.  {Aíuilos  apoiados.) 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Conseguinte- 
mente, Sr.  Presidente,  por  que  ha  de  vir 
0 nobre  deputado  levantar  ainda  este  ar- 
gumento para  insinuar  no  animo  do  pre- 
sidente da  provincia  a nâo  sancçâo  do  pro- 
jecto ? [Apoiados  e muito  bem  das  banca- 
das liberal  e republicana.) 

A imputação  feita  por  S.  Exc.  áquella 
bancada  autorisa-nos  por  nossa  vez  a in- 
sinuarmos que  S.  Exc,  assim  pocedendo 
também  tem  um  pensamento  occulto,  qual 
o de  dispertar  no  animo  do  presidente  da 
provincia  a idéa  de  nâo  sanccionar  o pro- 
jecto; para  ir  de  encontro  a essas  preten- 
çOes  occultas  que  S.  Exc.  attribue  á ban- 
cada liberal.  {Apoiados.) 
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O Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Fornecen- 
do-lhe fundamento.  O nobre  deputado 
estava  creando  fundamento  para  o presi- 
dente da  provinda  nâo  sanccionar. 

O Sr.  Juvenal  Parada  : — O presi- 
dente nâo  precisa  de  insinuação  para  cum- 
prir o seu  dever. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — Nâo  houve, 
Sr.  Presidente,  é preciso  que  se  saiba, 
que  se  torne  bem  claro — por  honra  nossa 
e da  bancada  liberal, — nâo  houve  absolu- 
tamente accordo  algum,  a minima  intelli- 
gencia  sobre  a fórma  dada  á este  projecto. 
Elle  foi  organisado  por  iniciativa  do  meu 
distincto  companheiro  de  bancada,  e 
quando  apresentado  em  discussão  de 
accordo  com  outros  companheiros,  formu- 
lamos o substitutivo  que  foi  adoptado  e é 
o que  se  acha  em  discussão.  {Apoiados  das 
bancadas  republicana  e liberal.) 

O projecto  está  assignado,  além  dos 
deputados  republicanos,  por  um  deputado 
liberal,  o Sr.  Cândido  Rodrigues,  e por 
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dois  conservadores,  os  Srs.  Jaguaribe  e 

« 

Barão  do  Rio  Pardo. 

Ora,  vê  V.  Exc.  que,  se  a assigna- 
tura  de  um  deputado  liberal  pudesse  tra- 
zer a idéa  de  combinação  com  aquella 
bancada,  a de  dois  deputados  conservado- 
res também  devia  importar  a mesma  idéa, 
isto  é,  combinação  da  bancada  conserva- 
dora com  a republicana.  Entretanto 
os  nobres  deputados  conservadores  sâo 
testemunhas  de  que  ninguém  abso- 
lutamente procurou  fazer  combinação. 
[Apoiados)  A bancada  republicana,  ini- 
ciando o projecto,  e chamando  para  elle 
a attençâo  dos  representantes  da  provín- 
cia de  outros  partidos,  tinha  o pensa- 
mento de  fazer  com  que  a Assembléa  por 
seus  representantes  dos  tres  partidos  exa- 
minasse o projecto,  corrigisse*o,  emendas- 
se-o, se  estivesse  inconveniente,  afim  de 
que  pudesse  sahir  desta  Assembléa  uma 
medida  naquelle  sentido  que,  represen- 
tando o desejo,  a aspiração  da  província^ 
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viesse  satisfazel-0.  {Apoiados  da  bancada 
republicaria.) 

Nesse  terreno  encontramo-nos  com 
os  liberaes  e com  alguns  conservadores  ; ^ 

mas,  no  terreno  da  idéa,  sem  combinação 
alguma  preconcebida,  sem  plano  algum  | 
absolutamente.  [Apoiado  do  Sr.  Rodrigo 
Lobato  : — muito  bem.) 

Mas,  permitta  o nobre  deputado  que,  i 
proseguindo  ainda  nestas  considerações, 
eu  as  complete,  fazendo  por  minha  vez 
uma  observação,  ou  antes  um  pedido  a 
S.  Exc. 

Ao  terminar  seu  discurso,  o nobre  de- 
putado assegurou-nos  que  as  suas  idéas 
sâo  no  sentido  da  abolição  immediata  da 
escravidão  no  Brazil.  Essa  manifestação  | 
importa  para  S.  Éxc.  o compromisso  de,  j 
por  todos  os  meios  luctar  para  a sua  reali'  1 
saçâo  na  provincia  e fóra  delia,  na  Assem- 
bléa  Provincial  e no  parlamento  geral, 
onde  S.  Exc.  occupa  logar  distincto. 
{Apoiados.) 
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Sendo  assim,  se  a affirmaçâo  do  no- 
bre deputado  é patriótica  e sincera,  como 
estou  intimamente  convencido  de  que  o é, 
eu  venho  pedir  a S.  Exc.  que,  para  burlar 
o plano  que  attribue  aos  liberaes,  qual  o 
de  votarem  o projecto  nos  termos  em  que 
se  acha,  como  meio  de  impedir  a sua  sanc- 
çâo — que  S.  Exc,  logre  os  liberaes  (riso), 
fazendo  com  que  o presidente  da  provín- 
cia o sanccione.  {Apoiados,  e muito  bem 
das  bancadas  liberal  e republicana.) 

O Sr.  d.  de  Azevedo  : — Nâo  hei 
de  aconselhar  uma  illegalidade  ao  pre- 
sidente da  província. 

O Sr,  P,  de  Moraes  : — Se  as  affirma- 
ções  do  nobre  deputado  sâo  sinceras, 
como  eu  creio,  S.  Exc.  está  no  dever  rigo- 
roso de,  logrando  a bancada  liberal,  con- 
seguir do  presidente  da  província,  que  é 
do  seu  partido  a sancçâo  do  projecto,  as- 
sim prestará  relevantissimo  serviço  a esta 
provinda  no  desenvolvimento  da  emai>d- 
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ipaçâo,  e terá  conseguido  prégar  o melhor 
doscodilhos  na  bancada  liberal.  (T^iso.) 

Parece  certo,  Sr,  Presidente,  inleliz— 
riente,  diante  das  revelações  feitas  por 
parte  do  governo  pelos  orgâos  de  seus  re- 
presentantes, que  o projecto  que  tão  du- 
.âmente  foi  qualificado  pelo  Icader  da 
bancada  conservadora  de  verdadeiro  mos- 
trengo, e de  tantos  outros  qualificativos 
deste  jaez,  está  previainente  condem  nada, 
e que  não  será  sanccionado  por  S.  Exc.,  o 
Exm.  Sr.  Dr.  Rodriofues  Alves. 

O Sr.  d.  de  Azevedo  : — Senão  quer 
o qualificativo  de  mostrengo,  digo  que  é 
um  prodigio. 

O Sr.  P.  de  Moraes  : — O nobre  de- 
putado está  disposto  sempre  a fazer  jogo 
de  espirito  com  seus  apartes  ; mas,  eu 
peço  ao  nobre  deputado  que,  mesrrvo  por 
ser  mestre,  não  faça  jogo  de  espirito  com 
seus  ex-discipulos,  especialmente  quando 
estes  estão  tratando  de  um  assumpto  de 
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muita  seriedade  e importância  para  a pro- 
vincia.  {^Muito  bem  do  Sr.  C.  Snlles) 

Como  dizia,  o projecto  está  prévia- 
mente condemnado.  Porém,  será  isso  uma 
rasâo  para  a Assembléa  Provincial  de  S. 
Paulo,  que  representa,  pelos  seus  tres  par- 
tidos, muito  directa  e legitimamente  os 
interesses,  as  aspirações  desta  provincia, 
que  nâo  quiz  esperar  as  promessas  do 
governo  da  centralisaçâo,  e ao  contrario,’ 
trata  por  si  de  libertar  todos  os  escravos 
existentes  em  seu  sólo,  collocando-se  as- 
sim muito  adiante  dos  poderes  públicos  do 
paiz,  será  isso  rasáo  para  que  a Assem- 
bléa retroceda  ? j 

O prenuncio  da  nâo  sancção  do  pro- 
jecto constituirá  motivo  que,  obrigue  os 
representantes  da  provincia  de  S.  Paulo  a 
recuar,  a renegar  o projecto,  a abando- 
nal-o,  ou  a restringil-o  nos  termos  da 
emenda  hontem  apresentada,  restringil-o  • 
de  modo  a inutilisal-o  completamente  ?■ 
{Apoiados^ 
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Porque,  a nossa  situação  é esta — ou 
0 projecto  deve  ser  approvado  como  está, 
porque  só  assim  póde  ser  efificaz  e produ- 
zir os  desejados  effeitos,  ou  então  nâo  sè 
deve  votar  cousa  alguma  ? [Muito  bem  / 
e apoiados  das  bancadas  republicana  e li- 
beral.) 

Essa  antinomia  que  se  annuncia  des- 
de já  entre  a opinião  da  provincia,  repre- 
sentada pelos  tres  partidos,  e a opinião  do 
delegado  do  governo  central,  será  rasão 
para  abandonarmos  o projecto  ou  inuti- 
lisal-o  acceitando  a emenda  do  nobre  de- 
putado ? 

Não,  Sr.  Presidente,  absolutamente 
não  ; cada  um  cumpra  o seu  dever  [muito 
bem  !)  Colloquemo-nos  na  altura  do  nosso 
dever  ; nós,  representantes  da  provincia 
de  S.  Paulo,  cumpramos  o nosso  dever 
dizendo  ao  delegado  do  governo  «a  pro- 
vincia quer,  as  suas  conveniências  exigem 
esta  medida,  por  isso  nós  a decretamos; 
reflecti  bem  sobre  a vossa  responsabili- 
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dade  e resorvei  como  entenderdes,  accei- 
tando-a  ou  regeitando-a.  {Apoiados'^  Sanc- 
cionando  o projecto,  attendereis  as  conve- 
niências e ás  aspiráções  da  provincia  ; náo 
0 sanccionando,  ireis  de  encontro  a essas 
conveniências  e aspirações  e tornareis 
mais  sensivel  a necessidade  de  serem  as 
provincias  administradas  por  presidentes 
eleitos  por  ellas  e náo  por  delegados  do 
governo  central,  que  pouco  se  importam 
com  os  interesses  provinciaes.  {Apoiados  : 
muito  bem  !) 

Nâo  sanccionai  o projecto  e assim 
fornecereis  mais  um  motivo  poderoso  para 
fortificar  e desenvolver  a idér  separatista 
que  ahi  está  fazendo  proselytos  de  norte 
a sul  do  império  para  romper  as  aperta- 
dissimas  pêas  da  centralisaçâo,»  {Muito 
bem  da  bancada  republicana.) 

Votemos,  pois,  o projecto  e S.  Exc. 
que  assuma  a responsabilidade  de  nâo 
sanccional-o  {Apoiados.) 
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Ao  concluir  o meu  discurso  a favor  do 

t 

projecto,  eu  peço  licença  ao  nobre  leader 
da  bancada  conservadora  para  dizer  que, 
por  uma  coincidência  muito  feliz,  a Assem- 
bléa  Provincial  de  S.  Paulo  vae  cumprir 
o seu  dever  approvando  o projecto  hoje 
7 de  Março,  exactamente  no  dia  do  an- 
niversario  do  ministério  Rio  Branco,  do 
qual  S.  Exc.  fez  parte,  tendo  o grande 
pezar  de  vêr  o digno  companheiro  de  Rio 
Branco  votar  contra  uma  medida  abolicio- 
nista ! Tenho  concluido.  {Muito  ban  ! muito 
bem  ! App/ausos  dos  galerias.  O orador 
é ctimprimentado  por  seus  amigos.) 

’ (ü  Sk.  Presidente  adverte  ás  galerias 
que  não  podem  dar  signaes  de  approvação 
ou  reprovação  aos  trabalhos  da  Asscmbléai) 


í 
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DISCURSO 

DO 


pn.  ^ARTINKO  jpí^ADO  ^UN10]f\ 


na  sessão  de  8 de  Março, 

fondamentando  qid  requerimento  sobre  a cooYOcacão 
de  uma  constituinte  * 

O Sr.  Martiniio  Prado  Junior  : — 
Acompanhando  o movimento  da  opinião 
que  sóbe  e já  toca  ás  raias  dos  aconteci- 
mentos em  via  de  realisaçâo,  os  represen- 
tantes do  partido  republicano  nesta  Assem- 
bléa  julgaram  opportuno  apresentar  uma_ 
indicação  á apreciação  dos  nobres  depu- 
tados, afim  de  que  se  represente  aos  po- 
deres competentes,  sobre  a conveniência 
da  convocação  de  uma  constituinte,  tendo 
por  fim  a revisão  do  artigo  4°  da  Consti- 
tuição do  Império  e daquelles  que  se  re- 
ferem ao  mesmo. 


# 
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Nâo  era  possível  que  o partido  repu- 
blicano, depois  das  manifestações  havidas 
por  parte  das  municipalidades  na  província, 
se  conservasse  surdo  aellas,  deixando  pas- 
sar a opportunidade  de  sujeitar  á apre- 
ciação da  A ssembléa  uma  indicação  neste 
sentido, 

Para  levar  ao  espirito  desta  Assem, 
bléa  a convicção  da  necessidade  desta  in- 
dicação preciso  justlfical-a,  e para  fazel-o 
preciso  recorrer  os  subsidios  históricos  de 
que  dispomos. 

Dividirei  na  minha  exposição  a apre- 
ciação histórica  de  modo  a abranger  tres 
períodos : aquelle  que  se  estende  desde  os 
nossos  primeiros  passos  para  a indepen- 
dência até  a chegada  do  príncipe  regente 
ao  Brazil ; desse  periodo  até  o apregoado 
juramento  da  Constituição,  a 25  de  Março 
de  1824,  e deste  até  a revolução  de  7 de 
Abril. 

Estudando  a evolução  histórica  que 
deu  em  resultado  a constituição  da  nossa 
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í nacionalidade,  o primeiro  facto  com  que 
deparamos  mostrando  as  tendências  do 
ipaiz  para  libertação  da  metropole,  reali- 
sou-se  nesta  provincia. 

Lembro  o acontecimento,  lembro  o 
^o  para  que  as  glorias  da  provincia  de 
Paulo  seaccentuem  ainda  mais,  e para 
que  d’aqui  tiremos  a illaçâo  de  que  os 
nossos  destinos  ainda  devem  elevar-se 
a muito  mais  alto  gráo. 

Refiro-me  ao  facto  occorrido  em  164.2, 
logo  depois  da  separação  da  corôa  da  Hes- 
panha  e Portugal,  que  se  deu  a 1°  de  De- 
zembro de  1640,  quando  por  occasíâo  de 
acclamar-se  rei  a D,  João  IV,  a população 
de  S.  Paulo  proclamou  rei  a Amador  Bueno 
da  Ribeira. 

O facto,  que  parece  a principio  de 
pouca  importância,  attestacomo  disse  Saínt- 
Hilaire,  a pujança  do  espirito  Paulista,  a 
altivez  e independencia  do  seu  caracter, 
tendendo  já  para  a libertação  do  domínio 
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da  metropole  ! E como  disse  WarnhagerrL 
aqui  soou  pela  primeira  vez  o grito  da 
independencia  ! 

O facto  foi  insignificante  no  seu  re- 
sultado, mas  attesta  o quanto  o espirito 
paulista  propendia  já  para  a sua  emanci- 
pação. 

Náo  indaguemos  as  causas  deste  mo- 
vimento, nâo  procuremos  verificar  se  elle  | 
foi  devido  ás  entrigas  do  íunccionalismo, 
de  então,  em  sua  maioria  de  hespanhóes, 

Se  loi  devido  a instigações  dos  hespanhóes 
que  abundavam  na  capitania  de  S.  Vicente 
facto  provado  além  de  muitos  outros  pela, 
quantidade  de  neologismo  na  linguagem 
do  paulista,  como  brilhantemente  demons-j 
tra  Sotero  dos  Reis,  no  seu  curso  de  litte-'  I 

t 

ratura  brasileira  ; se  foi  devido  as  entrigas' 
da  Companhia  de  Jesus,  que  depois  de  ser 
proscripta  ainda  procurava  por  todos  os 
modo;  crear  difificuldades  á acção  do  go-- 
verno.  Apreciamos  apenas  o facto  de 
partir  de  S.  Paulo  o primeiro  grito  de  inde- 
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pendendencia  do  Brazil.  Antes  se  sepa- 
rara uma  porção  de  território,  e pela  con- 
quista holiandeza,  mas  sem  os  estimulos 
de  independencia.  Pernambuco  seggre- 
gara-se  de  Portugal,  annexando-se á Hol- 
landa. 

Depois  tivemos  o movimento  reali- 
sado  no  Maranhão,  e dirigido  por  Be- 
ckman,  sendo  creada  a Junta  dos  Tres  Es- 
tados, no  anno  de  1684. 

Em  Minas  a guerra  denominada  dos 
Emboavas  no  anno  de  i7o8  ; em  Pernam- 
buco a dos  mascates  em  1710;  até  que 
veiu  o grande  movimento  da  inconfidência 
em  1789;  corrío  repercussão  do  movimento 
politico  que  operava-se  na  Europa.  Aqui 
sellou-se  verdadeiramente  com  o sangue 
do  martyrio  a causa  da  democracia  bra- 
sileira ! 

E confrange  ao  coração  patriota,  sin- 
ceramente brasileiro,  pensar  no  indiffe- 
rentismo  nacional  para  aquelles  mar- 
tyres,  ao  passo  que  nas  praças  do  Rocio  e 
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S.  Francisco  de  Paula,  levantaram-se  es- 
Cttuas  a Pedro  I e José  'Bonifácio,  ao  rei 
íí^spota  e a seu  valido. 

Estatuas  que  nâo  representam  mais 
que  a mentira  histórica,  o servilismo  offi- 
cial,  de  uma  geração  sem  estímulos  e 
sem  consciência.  Mas  parece  que  se  a[)j>ro- 
s.imam  os  tempos  da  justiça  posthuma  e 
então  desses  mesmos  metaes,  se  fundirão 
outras  que  attestem  com  exhuberancia,  a 
verdade  histórica,  e a gratidão  nacional  1 

Consideremos  o segundo  periodo 
concisamente,  para  nao  fatigar  os  nobres 
debutados  {não  apoiados  geraes)  e me 
demorariam  a tirar  a conclusio  das  pre- 
micias  que  estabeleço  para  chegar  a meta 
almejada. 

Acossado  pelaa  aguias  francezas,  que 
tinham  presas  ás  suas  garras  as  liber- 
dades conquistadas  pela  revolução  em 
França,  mas  que  nas  suas  possantes  azas 
por  onde  adejavam,  espargiam  os  ger- 
mens  da  democracia,  D.  João,  , então 
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regente  por  morte  de  seu  irmão  D.  José, 
e por  impedimento  da  rainha  D.  Maria  I, 
deixou  a patria,  entregou  aos  duros  reve- 
zes da  invasao,  mentindo  aos  seus  jura- 
riientos,  aos  seus  mais  sagrados  deveres, 
vindo  refugiar-se  dos  perigos  pessoaes  no 
Brazil. 

Posteriormente  á sua  chegada,  o facto 
mais  importante  com  que  deparamos  na 
historia  politica,  attinente  á nossa  emanci- 
pação, é o de  1817  em  Pernambuco, 
havendo  nessa  occasiâo  as  manifestações 
as  mais  brilhantes  de  patriotismo,  e sel- 
lando-se  ainda  uma  vez  com  o sangue 
dos  apostolos  da  democracia  a causa  da 
liberdade ! 

A par  da  abnegação  a maior  possí- 
vel do  heroismo  o mais  pronunciado, 
nessa  occasiâo  também  deram-se  retracta- 
ções  vergonhosas  por  parte  daqirelles  que 
a ignorância  e premeditada  intenção  de 
desvirtuar  a realidade,  apregoam  como 
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autores  e promotores  desse  movimento  I 
[Apoiados.) 

Voltemos  aos  acontecimentos  euro- 
peos  que  se  prendem  á nossa  narra- 
ção. 

Depois  das  sanguinolentas  guerras 
do  império,  dos  cem  dias.  na  ilha  d Elbe. 
do  effectivo  exilio  do  primeiro  imperador, 
parecia,  que  exausta  a Europa,  por  ingen- 
tes esforços  e titanicas  lutas,  entrava  no 
período  do  repouso  profundo. 

O proximo  período  de  agitações  pas- 
sadas haviam  enervado  as  vontades. 

Os  povos  pareciam  implorar  a paz. 
sacrificando  nos  altares  do  lar,  as  aspira- 
ções ruidosas  d is  lutas  pela  independencia 
e pela  liberdade  no  interior. 

As  testas  coroadas,  vigilantes,  receio- 
sas  de  no\*as  sorpresas,  ensaiavam  se  nos 
manejos  para  equilibrar,  os  thronos  abala- 
dos, as  magestaticas  prorogativas  em 
perigo. 


\ 
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O barotnetro  das  idéas  novas,  oscil- 
lava,  porém^  de  continuo,  presagiando  no 
futuro,  novas  nuvens  a agglomerarem-se, 
perturbando-lhes  o somno  tranquillo. 
Surge  o alarma  por  parte  da  Hespanlia.  • 
P^crnando  VII  de  volta  de  seu  exilio 


em  França  tomando  a tranquilIiJade  do 
povo,  nâo  como  um  ephemero  phenomeno, 
e antes  como  uma  completa  atrophia 
moral,  ensaia  o dominio  absoluto,  seques- 
trando aos  mesmos  o reofimen  constitucio* 
nal.  Mas  povo  e tropas,  obrigam-n’o  a res- 
tabelecer o império  dos  preceitos  liberaes, 
acceitando  as  bases  constitucionaes  elabo- 


radas em  Cadiz  no  anno  de  1812. 


As  potências  centraes,  Rússia,  Áus- 
tria e Prússia,  receiosas,  deante  do  movi- 
mento hespanhol,  colligadas,  constituem  a 1 
Santa  Aliança,  para  evitar  que  o contagio 
das  idéas  democráticas,  podessem  alluir  as 
instituições  anachronicas,  legados  do  pas- 
sado, em  antagonismo  com  as  aspirações, 
do  novo  século.  . , 


f 
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Esforço  vae  dos  seus  reis  atemori- 

f 

sados.  ^ 

Em  Nápoles  rebenta  outra  revolução 
e o povo  obriga  o rei  a jurar  a mesma 
constituição  hespanhola  de  1812. 

Portugal,  pela  visinhança  em  que 
estava  da  Hespanha,  recelou  pelos  seus 

i 

destinos,  e o governo  da  regencia  tomou 
todas  as  precauções  in,dispensavels,  para 
que  o facho  da  propaganda  não  fosse 
atear  alli  o germen  da  revolução,  e por 
intei  medio  do  conde  de  Palmella  na  Ino;la- 
^ terra  pediu  a intervenção  daquelle  paiz 
'para  que  o auxiliasse  na  tentativa  de  obs- 
tar o dominio  constitucional. 

I 

1 A Ino-laterra  recusou-se  alleorando  ! 
que  tinha,  pelos  tratados,  o dever  de 
auxiliar  a Portugal,  quando  atacado  por 
potências  estrangeiras,  mas  que  não  se 
intronietterla  nos  negocios  internos  do 
paiz,  dando  assim  um  attestado  do  seu 
amorá  liberdade  de  acção  de  seu  povo. 
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O movimento  dn  Hespanha  reper- 
cutiu em  Portugal, 

Todos  os  nobres  deputados  conhe- 
cem a revolução  de  1820  no  Porto  em' 
que  Fernandes  Thomaz,  Borges  Car- 
neiro e tantos  vultos  propugnaram  com* 
esforço  pela  introducção  do  regimen  consti-' 
tucional  representativo  naquelle  paiz. 

O movimento  do  Porto,  passou  a 
Lisboa,  e o governo  da  regencia  teve  de 
ceder  a vontade  popular  constituindo  as 
cortes  que  deviam  elaborar  a constituição. 

De  Portugal  repercutiu  immediata- 
mente  na  colonia. 

O Pará,  foi  a primeira  provinda  do 
Brazil  que  adheriu  ao  movimento.  O' 
governo  conservou-se  i.idiftbrente  a essa 
manifestação  da  opinião.  Ao  Pará  seguiu-se 
a Bahia,  e D,  João  receando  que  o movi- 
mento se  propagasse  a outras  provindas 
immediatamente  lavra  um  decreto  fazendo, 
conhecer  sua  intenção  de  permanecer  no, 
Brazil ; mandando  seu  filho  D,  Pedro  aj 
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Portugal  afim  de  conhecer  as  condições 
do  paiz,  e jvomettendo  acceitar  as  bases 
dessa  constituição  no  que  se  referisse  ao 
Brazil. 

Entretanto  as  tropas  reunidas  no 
Rio  da  Janeiro  não  se  contentaram  com 
esta  promessa,  exigiram  que  jurasse  adhe- 
rir  immediatamente  as  mesmas  bases  e 
deante  do  movimento  popular  que  se 
manifestava  Pedro  de  Alcantara  e seu 
irmão  D.  Miguel,  vão  á praça  publica,  ao 
theatro  onde  o povo  se  achava  reunido,  e 
juram  a constituição  como  fosse  elaborada 
nas  cortes,  juramento  que  mais  tarde  foi 
considerado  como  falso  nas  cortes  portu- 
guezas,  porque  Pedro  de  Alcantara  e D. 
Miguel  não  tinham  procuração  para  jura- 
rem em  nome  d’el-rei  D.  João  VI. 

Devia-se  eleger  nessa  occasiâo  no 
Rio  de  Janeiro  os  deputados  ás  cortes  de 
Lisboa,  e na  íalta  de  regras  -que  estabe- 
lecesse o modo  de  proceder-se  á eleição, 
tomaram-se  as  prescriptas  pela  constitui- 
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çâo  da  Hespanha  que,  nessa  época  era 
o modelo  para  todas  as  tentativas  que  tra- 
tavam de  restaurar  ou  de  estabelecer  o 
systema  representativo  em  todos  os  paizes. 

Os  eleitores  convocados  para  proce- 
derem á eleição  dos  deputados,  nâo  se  im- 
portando muito  com  a missão  para  que  se 
haviam  reunido,  trataram  de  exigir  que 
immediatamente  D.  JoAo  jurasse  a cons- 
tituição hespanhola,  como  garantia  mais 
effiicaz  para  sujeitar-se  á vontade  nacional, 
á vontade  das  mesmas  cortes. 

De  facto,  D.  João  6"  aterrorisado,  an- 
nuiu  immediatamente  a prestar  o jura- 
mento. 

Mas  os  eleitores,  nâo  se  dissolvendo, 
e continuando  reunidos  a tratarem  de  ou- 
tros assumptos,  a tropa  interveiu,  e houve 
grande  carnificina,  em  que  innumeros  mor- 
tos e feridos  ficaram  na  praça  publica, 

D.  João  6°,  approvei:ando-se  do  pâ- 
nico que  resultava  deste  lacto,  lavra  um. 
decreto  annulando  tudo  quanto  havia  leito 


502 


os  DEPUTADOS  REPUBLICANOS 


até  entâo,  toma  a resolução  de  deixar  Pe- 
dro I no  Brazil  para  occupar  o logar  de 
regente  e intendente,  e parte  para  Portu- 
gal a 24  de  Abril.  Pedro  de  Alcantara  re- 
cebeu neste  interim  as  bases  da  constitui- 
ção promulgada  pelas  cortes  de  Lisboa, 
mas  adiou  o juramento  esperando  ver  o 
effeito  da  cliegada  de  D.  Joâo  6”  a Portu- 
gal, se  modificaria  de  algum  modo  o 
estado  de  espirito  publico  naquelle  paiz. 
D.  Joâo  attribuia  o movimento  popular  em 
Portugal,  nâo  ás  ideas  adiantadas  e sim  aos 
resentimentos  pela  sua  permanência  na 
America,  o que  acarretava  para  Portugal, 
sérios  prejuizos,  tirando-se  as  vantagens 
da  residência  da  Côrte  em  Lisboa. 

As  tropas  no  Rio,  porém,  exigiram 
que  Pedro  de  Alcantara  jurasse  as  bases, 
foi  obrigado  a prestar  o juramento. 

Nessa  época  a politica  das  Côrtcs  de 
Lisboa  consistia  em  enfraquecer  por  todos 
os  modos,  a tendencia  separatista,  a ten- 
dência liberal  do  Brazil,  e por  isso,  fa- 
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zendo  um  presente  de  Gregos  ao  Brazil 
quebrava  o laço  de  união  que  ligava  as 
provincias  ao  Rio  de  Janeiro,  sujeitan- 
<lo-as  ao  governo  de  Lisboa. 

E,  para  obstar  qualquer  tentativa  de 
separação,  julgou  conveniente  ordenar  a 
retirada  do  principe  regente,  mandando-o 
passear  á Europa,  com  o fim  cfe  completar 
sua  educaçao,  embora  já  fosse  casado  e 
com  filhos. 

I 

Os  brazileiros  comprehenderam  logo 
as  desvantagens  de  sujeitar-se  a esta  de- 
cisão das  cortes,  tanto  no  que  se  refere  á 
ligação  das  provincias  á metropole,  como 
á partida  do  principe. 

Os  nobres  deputados  conhecem  o 
grande  movimento  que  deu  em  resultado 
a permanência  de  Pedro  de  Alcantara  no 
Brazil,  dizendo  que  para  bem  de  todos 
ficava. 

Esse  movimento  dos  brazileiros  ini- 
ciou-se no  Rio  de  Janeiro,  alli  tratou-se. 

. ’ 

primeiro  que  em  todas  as  outras  provin- ^ 
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cias,  de  fazer  com  que  Pedro  I aqui  per- 
manecesse. Mas  receio.sa  a Camara  de 
apresentar-se  só  pedindo  que  ficasse,  e 
para  nâo  sacrificar  uma  tâo  arrojada  em- 
preza,  diante  da  presença  das  tropas  por- 
tuguezas  no  Rio  de  Janeiro,  iiostis  a estes 
designios,  foram  mandados  enviados,  um  á 
provinda  de  S.  Paulo  e outro  á de  Minas 
Geraes,  afim  de  obter  o concurso  de  am- 
bas para  conseguir  aquillo  que  desejava. 

De  facto,  a provincia  de  S.  Paulo  ea 
' de  Minas  reunidas  â Camara  e ao  Senado 
do  Rio,  dirigiram-se  a Pedro  de  Alcantara, 
a 9 de  Janeiro  de  1822,  e obtiveram  d-que 
solicitavam. 

D.  Pedro  de  Alcantara  organisa  um 
ministério  immediatamente,^  reage  contra 
a attitude  hostil  das  tropas  portjguezàs,^ 
subordina  as  provindas  á direcção  do  Rio 
de  Janeiro,  desligando-as  da  sujeição  a 
Lisboa,  e organisa  o conselho  dos  procura- 
/ dores  de  provincia. 
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anormal,  pela  hostilidade  dos  portugue- 
zes,  ao  que  se  havia  feito,*  e animada  pela 
primeira  tentativa  posta  em  execução  a 
Camara  do  Rio,  acenou  ao  principe  re- 
gente com  a corôa  do  Brazil,  convencida  . 
de  que  elle  preferiria  as  glorias  de  um  Im- 
pério, embora  sem  tradicções,  mas  fadado 
para  todas  as  aspirações  mais  grandiosas, 
ao  governo  de  um  paiz  sem  aspirações 
como  Portugal. 

E,  assim,  pediu  ao  principe  que  to- 
masse o titulo  de  defensor  perpetuo  do 
Brazil,  e ao  mesmo  tempo  convocasse  uma 
constituinte  para  estabelecer  as  bases  da 
união  do  Brazil  com  Portugal  ! 

Pedro  de  Alcantara  reune  o conselho 
dos  procuradores,  das  provindas  para 
consultal-os  se  devia  tomar  o titulo  de  de- 
fensor perpetuo  do  Brazil  e se  devia 
ainda  convocar  a constituinte  como  lhe 
aconselhava  a Camara  do  Rio. 

Ao  conselho  dos  procuradores,  que 
me  parece  que  eram  6 sómente,  nâo  posso 
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afifirmar  de  momento  o numero  delles, 
appareceram  apenas  tres,  e esses  decla- 
raram que  nâo  eram  competentes,  nâo 
sentiam-se  autorisados  a resolver  que  Pe- 
dro de  Alcantara  assumisse  o titulo  de  de- 
fensor perpetuo  do  Brazil,  mas  que  entre- 
tanto uniam  seus  pedidos  ao  da  Camara 
do  Rio  para  que  D,  Pedro  assumisse  o 
titulo  de  defensor  perpetuo  do  Brazil  e 
convocasse  a constituinte. 

O ministério  expede  um  decreto  con- 
vocando uma  Assembléa  constituinte. 

A agitação  nas  provincias,  torna-se 
extraordinária  ! por  toda  a parte  a des- 
confiança, por  toda  a parte  principalmente 
na  provincia  Cisplatina,  que  então  fazia 
parte  do  Brazil... 

Mas  o principe  procurava  por  todos 
os  modos  acalmar  este  estado  de  cousas, 
e teve  necessidade  de  vir  a S,  Paulo  resol- 
ver a dessidencia  que  havia  no  governo 
provisorio  da  provincia.  Veiu  e de  facto, 
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acalmou  a dissidência  no  governo  proviso- 
rio  e deu-se  o facto  de  todos  conhecido  da 
independencia. 

Chegamos  ao  ponto  mais  interessante 
da  discussão,  chegamos  ao  ponto  mais  in- 
teressante para  demonstrarmos  que  a dy- 
nastia  de  Bragança  nâo  é mais  do  que 
uma  dynastia  usurpadora,  que  nâo  se 
apoia  em  elemento  nenhum  para  governar 
o paiz.  Nem  na  legitimidade,  nem  na  so- 
berania popular. 

A camara  do  Rio,  em  edital  affixado 
no  dia  21  de  Setembro  do  mesmo  anno,  14 
dias  apenas  depois  de  7 de  Setembro,  an. 
nunciou  que  o principe  seria  acclamado 
Imperador  Constitucional  no  dia  12  de 
Outubro  ! 

Pergunto  : como  em  um  edital  de  ca- 
mara, se  annuncia  que  determinada  pes- 
soa será  acclamada  imperador  ? 

Onde  a expontaneidade  da  accla- 
maçâo,  a livre  manifestação,  quando  ante- 
cipadamente designa-se  que  ha  de  ser  o 
acclamado  ? 
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E quem  o acclamou  ? Sómente  a 
camara  do  Rio,  a população  do  Rio,  nâo 
podendo  tanto  outras  camaras,  como  as 
populações  de  outras  circumscripções,  ma- 
nifestar-se em  lapso  de  tempo  tâo  curto. 

Foi  acclamado  imperador  do  Brazil  pelo 
Rio,  nâo  pelo  paiz,  que  nâo  foi  ouvido, 
absolutamente  nâo  concorreu  para  este 
acto. 

Por  conseguinte,  nâo  houve  uma  accla- 
maçâo  de  defensor  perpetuo  do  Brazil  em 
relação  a Pedro  I. 

Ainda  nâo  é tudo.  senhores.  D.  Pedro, 
no  dia  em  que  foi  coroado  declarou  : eu 
acceitei  a corôa  que  se  me  offerece  depois 
de  ter  ouvido  o meu  conselho  d’Estado 
•e  os  procuradores  de  provindas. 

Mas,  quem  era  esse  conselho  d’Es- 
tado  ! Era  uma  camarilha  ; que  nem  si- 
quer  tinha  a organisaçâo  do  conselho  d’Es- 
tado  actual,  com  prerogatI\-as  administra- 
ti\‘as  e politicas  como  muitos  entendem 
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O que  era  o conselho  de  procura- 
dores de  provindas?  Era  aquelle^mesmo 
que  quando  tratou  a camara  de  dar  o ti- 
tulo de  defensor  perpetuo  a Pedro  I e 
pediu  que  fosse  convocada  uma  consti- 
tuinte, consultado  dizia — não  somos  com- 
petentes, não  temos  attribuições  para  fazer 
isso  ! E era  em  virtude  dos  conselhos 
desse  conselho  d’Estado,  dòs  conselhos 
desses  mesmos  procuradores  de  provindas 
que  Pedro  I recebia  a corôa  do  Brazil  ! ! 

Ve.de  as  datas,  senhores!  A 21  de 
Setembro  a afifixação  do  edital,  a 12  de 
Outubro  a acclamaçâo  ! Facto  que  só 
podia  ser  conhecido  em  uma  parte  de  S. 
Paulo  e em  alguns  pontos  de  Minas,  li- 
mitrophes  com  o Rio  de  Janeiro,  porém 
completamente  desconhecido  no  resto  do 
império  ! 

Assim,  pelo  facto  da  acclamaçâo  e 
coroação  no  Rio  de 'Janeiro  a 12  de  Outu- 
bro, acclamaçâo  e coroação  determinadas 
por  aquella  camara,  a 21  de  Setembro, 
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vé-se  que  Pedro  I usurpou  o titulo  de 


vê-se  que  a dynastia  de  Bragança  é uma 
dynastia  usurpadora.  {;Muito  bem  do  Sr. 
Campos  Salles?) 

Eu  nâo  quero  contestar  o direito  das 
dynastias  revolucionarias.  Por  oceasiâo 
da  reorganisação  da  Italia,  se  dizia  que  a 
Jtalia  estava  no  direito  de  se  constituir 
do  modo  que  lhe  aprouvesse,  ao  passo  que 
a Áustria,  por  meio  de  sua  imprensa,  pro- 
testava nâo  reconhecer  a soberania  popular 
e sim  a legitimidade. 

Lord  Palmerston  disse  então  : que  di- 
reito têm  ás  suas  coroas,  a rainha  Victoria, 
Luiz  Napoliâo,  Izabel,  d.  Pedro  V,  Leo- 
poldo e Oscar,  senão  a escolha  de  seus 
súbditos  ? 

Mas  não  confundanws  dynastias  re- 
volucionarias com  dynastias  usurpadoras. 

Aquellas  constituem-se  nos  comicíos 
populares,  sobem  pelo  concenso  dos  po- 
vos, sagram-se  após  as  revoluções  e os 
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movimentos  das  praças  publicas,  nos  ples- 
bicitos,  ou  nas  dicisões  dos  parlamentos, 
legitimos  representantes  da  soberania  po- 
pular. 

As  dynastias  usurpadoras  são  as  que 
sóbem,  que  fazem-se  pela  vontade  dos  in- 
divdduos,  de  sorpreza,sem  protestos,  porque 
se  os  abafam  pela  força  [a/yfliiidos  dos  re- 
publicanos), sem  consultada  soberania  po- 
pular. 

A casa  de  Bragança  no  lírazil  repre- 
senta a dynastia  usurpadora  e não  a 
dinastia  revolucionaria. 

.Sem  grande  demora  deu-se  a reu- 
nião da  Constituinte.  Mas  que  Consti- 
tuinte, senhores  ? 

Tinha  ella  porventura,  como  obje- 
ctivo  organisar  a nossa  nacionalidade, 
estabelecendo  a fórma  de  oroverno,  esco- 

O Z 

lhendo  uma ' dynastia,  lançando  as  bases 
do  systema  representativo  constitucional 
no  Brazil  ? 

Tendo  o vicio  da  origem,  pois  fóra 
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convocada  ainda  sob  o domínio  portugriiez, 
antes  da  índependencia,  e tendo  por  fim 
resolver  as  condições  de  base  para  a União 
do  Brazil  com  Portugal,  foi  uma  consti- 
tituinte  incompleta,  um  aleijão  no  reg^ímen 
democrático,  digna  da  sorte  e tratamento 
que  teve  por  parte  Pedro  I. 

Ao  abrirem-se  os  trabalhos,  o impe- 
rador disse  que  esperava  ser  a Consti-  1 
tuiçâo  que  se  ia  elaborar  digna  de  mere- 
cer sua  imperial  approvaçâo. 

E’  assim  que  se  constituem  as  nacio-  ' 
nalidades  modernas,  sob  a acção  dos 
princípios  liberaes  ? 

Tanto  estranhas  pareceram  estas 
palavras  que  apesar  de  nos  acharmos  em- 
verdadeiro  estado  infantil  em  relação  ao 
regimen  representativo  constitucional,  ellas 
provocaram  nâo  poucos  protestos  no  seio 
da  mesma  Constituinte,  manifestando-se 
contra,  nâo  menos  de  20  deputados. 

Pedro  de  Araújo  Lima,  depois  mar- 
quez  de  Olinda,  ao  encetar-se  a discussão 
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•estranhou  o discurso  da  corôa.  Muniz 
T'avares  quiz  que  se  perguntasse  ao  impe- 
rador em  que  condições  acceitaria  a Cons- 
• tituiçâo,  e até  houve  quem  duvidasse  da 
- competência  da  Assembléa  para  obrigar  o 
imperador  a acceital -a,  caso  a recusasse. 

Em  defeza  da  usurpação  da  corôa 
■surgiu  da  tribuna  Antonio  Carlos,  excla- 
mando : «A  nação  elegeu  um  imperador 
constitucional,  deu-lhe  o poder  execu- 
tivo, e o declarou  hereditário.  Nisto  não 
podemos  bulir.  O que  nos  pertence  é 
estabelecer  as  relações  entre  os  poderes, 
■-de  fôrma,  porém,  que  se  nâo  ataque  a 
realeza.» 

Que  Constituinte  era  esta,  senhores, 
com  attribuições  cerceadas  pelo  poder  real, 
agindo  como  faria  qualquer  Assembléa, 
sobre  assumptos  de  pouca  monta,  e quando 
o edifício  social  estava  por  constituir-se  ? 

Além  de  Antonio  Carlos,  José  Boni- 
fácio abunda  nas  mesmas  idéas,  e depois 
•de  estigmatisar  o espirito  democrático  do 
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secLilo  terminou  dizendo  : «Até  onde  che^- 
gar  a minha  voí,  protesto  á face  da 
assemblca  e do  povo  que  havemos  de 
organisar  uma  Constituição  nâo  democrá- 
tica, mas  monarchica.» 

Entretíinto,  que  differença,  entre  0 , 
que  se  passava  na  nossa  patria,  terra  sem 
preconceitos  arraigados,  procurando  esta- 
belecer o systema  representativo,  e o que  | 
se  fazia  nas  cortes  de  Lisboa  ! Quando 
D.  João  6®  officioLi  ás  cortes  dizendo  que  | 
se  dignava  approvar,  sanccionar  e jurara 
constituição  projectada  por  seus  vassalos, 
vehementes  protestos  se  fizeram  sentir 
por  parte  do  povo  que  assistia  á sessão  e 
dos  deputados,  approvando  as  cortes  um 
voto  de  censura  á redacção  do  officio. 

E confrontem-sé  as  palavras  dos 
Andradas,  ccm  as  proferidas  alli  pelo  emi- 
nente patriota  Pernandes  Thomaz  : . 

«Não  pertence  a el-rei  approvar 
Constituição,  deve  jural-a.  Se  se  quer 
sujeitar  que  se  sujeite  ; senão  que  nâo 
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•se  sujeite.  Ou  ha  de  acceital-a  ou  regei- 
íal-a  : nâo  ha  meio. 

A palavra  el-rei  nosso  senhor  é deri- 
vado do  systema  feudal ; a de  vassalos 
contra  o direito  publico  universal.» 

Nem  assim,  porém  pôde  funccionar 
a constituinte  brazileira.  A i 2 de  Novem- 
bro, sobre  fúteis  pretextos  foi'  brutalmente 
• dissolvida. 

E a 16  de  Novembro,  em  um  mani- 
festo á nação,  Pedro  I prometteu  outor- 
g^ar  aos  povos  uma  constituição  mais  libe- 
ral que  a projectada  pela  constituinte,  e 
<de  facto  o foi  no  que  concerne  ao  direito 
do  voto,  porque  entre  nós  foi  por  ella 
quasi  que  estabelecido  o suffragio  uni- 
versal. 

Immediatamente  foi  nomeada  uma 
commissão  de  dez  membros  para  redigir 
uma  Contituição,  sob  a presidência  impe- 
rial, e que  mais  tarde  remettida  ás  muni- 
-cipalidades,  dizem  que  foi  jurado  a 25  de 
Março  do  anno  seguinte — 1824. 
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Onde  a competência  das  municipali- 
dades para  jurarem  a constituição,  e,  por- 
tanto, validal-a  perante  o povo,  a nação 
brazileira  ? A organisação  politica  do 
paiz,  e a dynastia  de  bragança  sagra- 
ram-se entidades  juridicas  com  direitos 
estatuidos  pela  vontade  popular  ? 

Creio  que  ninguém  ousará  afifirmar 
taes  direitos,  como  emanado  das  municipa- 
lidades. ■ 

Além  disto  prestemos  attenção  ás 
latas,  observando  o espaço  de  tempo  decor- 
rido entre  a conclusão  da  constituição  eo 
juramento  por  parte  das  municipalidades. 

Concluida  a 1 1 de  Dezembro  de  1823, 
'foi  remettida  ás  municipalidades,  juran- 
do-se a 25  de  Março  de  1824.  Pouco  mais 
de  tres  mezes  haviam  decorrido,  e fôra 
jurada  por  todo  paiz. 

Sem  vias  de  communicação,  sem  o 
transporte  a vapor,  quer  por  terra  como 
por  mar,  segregadas  as  div^ersas  munici- 
palidades, por  enormes  distancias,  como 
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puderam  em  preciso  tempo  jural-a  ? Que 
população  representavam  essas  munici- 
palidades que  acceitaram  a carta,  em  con- 
fronto com  aquella  que,  ignorando  os  acon- 
tecimentos, não  puderam  sobre  elles  emit- 
tir  qualquer  juizo  ? Onde  estava  a maio- 
ria da  nação  ? Entre  os  que  a acceitaram, 
ou  nada  disseram  ? Porventura,  a adhesão 
a uma  constituição  pelas  massas  incon- 
scientes pela  ignorância,  dada  mesma 
a hypothese  de  ter  sido  jurada  pela 
riiaioria  do  paiz,  constituirá  um  direito 
incontestável  ? As  representações  em 
assembléas,  correctivos  contra  abusos,  são 
fiscaes,  directores,  guias  vigilantes  e con- 
scientes para  estatuir  direitos  e*  deveres, 
relações  entre  as  classes  sociaes  e os 
poderes  organisados. 

Tão  tranquillo  seria  naquella  época,  o 

V 

estado  dos  espíritos,  que  dispensasse  a 
. audiência  de  todo  o paiz,  manifestada  a 
opinião  de  uma  parte  ? 

Por  certo  que  não,  Uma  verdadeira 
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conflagração  de  idéas,  de  aspirações  domi- 
navam quasi  todo  Brazil.  Formára-se  a 
republica  do  Equador  no  norte  o sopro 
ardente  das  paixões  parecia  atear  o incên- 
dio revolucionário. 

E a prova  desse  pânico  que  dominava 
o cerebro  imperial,  plantando-lhe  no  espi- 
rito as  mais  sérias  apprehensões,  os  mais 
fundados  receios  e duvidas,  sobre  o estado 
da  opinião,  decorre  do  facto  anomalo  de 
ficar  o paiz,  desde  1824  até  1826,  sem  po- 
der legislativo,  fechando-se  deste  modo  a 
unica  valvula  por  onde  a opinião  publica,  o 
sentimento  nacional  se  pudesse  expandir. 

Pass.emos  adiante,  referindo-nos  facto 
não  menos  importante,  como  seja  o da 
sLiccessão  ao  throno  de  Portugal,  por 
morte  de  D.  João  6"  em  iode  Março  de 
1826. 

Pela  falia  do  throno,  em  1826,  sabe-se 
que  este  acontecimento  chegou  ao  seu  co- 
nhecimento aos  24  de  Abril  do  mesmo 
anno. 
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Quando  abdicou  aquella  corôa?  A 2 de 
' IVIalo  do  mesmo  anno,  dias  depois  de  saber 
do  occorrido,  e de  ser  reconhecido  rei  de 
Portugal,  e pelà  carta  régia  da  mesma 
data,  que  por  muito  tempo  conservou-se 
em  verdadeiro  mysterio. 

Assumiu,  portanto,  os  poderes  ma- 
gestaticos  que  pertenciam  á corôa  portu- 
gueza,  e deste  modo  exercendo  simulta- 
neamente essas  funcções  como  Imperador 
do  Brazil  e rei  de  Portugal,  violou  aberta- 
mente  o art.  i'?da  nossa  carta  constitucional 
que  nâo  admitte  para  a nação  brazileira, 
Jaço  algum  de  união  e federação  que  se 
opponha  á sua  independencia. 

E tanto  exerceu  esse  poder  que  abdi- 
cou, sendo  o acto  da  abdicação  exercicio 
desse  mesmo  poder. 

E ainda  mais,  continuou  no  uso  desse 
poder,  porque  a abdicação  foi  condicional, 
o que  se  verifica  pela  lettra  expressa  da  ■ 
mesma  carta  régia  que  resa  do  seguinte 
modo  ; «Esta  minha  abdicação  e cessão 
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nâo  se  verificará  se  faltar  qualquer  destas 
condições  : acceitaçâo  da  constituição  ou- 
torgada e casamento  de  D.  Maria  da  Glo- 
ria com  D.  Miguel.» 

O 

E para  avaliar-se  da  importância  da 
condição  estabelecida  basta  observar  que 
tendo  sua  filha  Maria  da  Gloria,  depois 
rainha  Maria  II,  sete  annos  apenas  de 
edade,  esse  laço  de  união  devia  perdurar 
por  muito  tempo. 

E como  conciliar  as  disposições  das 
leis  portuguezas,  que  exigem  ser  o sobe- 
rano portLiguez,  com  a do  art.  1 1 9 de 
nossa  Carta  diz  nâo  poder  succeder  no 
throno  o estrangeiro,  e portanto  ser  o im- 
perador de  outra  nacionalidade  a nâo  ser  a 
brazileira. 

Acceitando,  pois,  Pedro  I,  a corôa  por- 
tugueza,  deixou  de  ser  brazileiro,  pérdeu 
a corôa  que  recebera  de  presente  da  mu- 
nicipalidade do  Rio  de  Janeiro  e de  si  pro- 
prio  ; e se  continuou  a tel-a  sobre  a 
cabeça  foi  por  usurpação,  que  pela  se- 
gunda vez  exercia. 
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Mas  poderão  os  nobres  deputados 
responder-me  : vSe  fedro  I usurpou  a co- 
roa brazileira,  estabeleceu  ille^itimamente 
a sua  dynastia  no  Brazil  ; se  nílo  temos 
uma  constituição  jurada  e elaborada  pelo 
povo,  os  factos  consumados  a acquiescien- 
cia  dos  povos,  consas^raram  á legitimidade, 
posteriormente  a abdicação  forçada  de 
1831,  que  por  sua  vez  foi  uma  violaçao 
das  leis,  dos  preceitos  constitucionaes.  Se 
nâo  resistiu  nessa  occasiâo,  consentindo 
na  successâo,  as  cousas  entraram  no  re- 
gimen  do  direito. 

Mas  esta  nâo  é a consequência  a ti- 
rar-se depois  de  devidamente  estudados  os 
factos,  O que  presenciamos  a 7 de  Abril  ? 
Um  rei  forçado  a fugir,  a exilar-se  á força, 
deixando  sobrenadar  no  dorso  das  ondas 
populares  um  berço, 

E 6 povo  generoso,  sem  acção,  domi- 
nado pelos  impulsos  do  coração,  ensurde- 
ceu nos  clamores  dos  seus  direitos  poster- 
gados, prestando  ouvidos  aos  vagidos  da 
creança  abandonada. 
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Por  onde  aferir-se  o pronunciamento 
franco  da  opinião  nos  diversos  pontos  do 
Brazi!  ? 

No  Rio  de  Janeiro  a generosidade 
posta  a prova,  nas  provincias  a intriga,  a 
intervenção  official,  a força  se  impondo,  e 
as  tradições  prendendo  os  homens  timoratos 
á velha  ordem  de  cousas. 

Por  toda  parte  as  tendências  demo- 
cráticas fizeram-se  sentir,  m.iis  ou  menos 
pronunciadas,  e para  abafal-as  foi  preciso 
fazer  mesmo  correr  sancrue. 

O 

A successâo  operou-se  sob  condições 
anormaes,  sob  a ameaça  de  perigos  emi- 
nentes, sendo  ainda  no  paiz  extraordinário 
o predominio  do  elemento  portuguez. 

Perigos  que  depressa  se  fizeram  sen- 
tir mais  accentuadamente  com  a ipterven- 
çâo  dos  Andradas,  para  a restauração  de 
Pedro  I. 

Por  conseguinte  este  facto  ainda  nâo 
prova  absolutamente  que  a dynastia  possa 
de  qualquer  fórma  se  legitimar  perante  o 
paiz. 

i 
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Qiiaes  sâo,  portanto  Srs.,  as  conse- 
quências das  premissas  por  mim  estabele- 
cidas nesta  tribuna?  Que  nâo  temos  uma 
dynastia  eleita  pela  soberania  popular,  que 
nâo  temos  uma  constituição  acceita  pelos 
tramites  le^aes  {apoiados  dos  republica- 
nos,) que  temos  uma  forma  do  g-overno 
que  nâo  representa  a vontade  popular, 
que  a dynastia  de  Bragança  nâo  foi  accla- 
iliada  pelos  brazileiros. 

N’estas  circumstancias,  o que  nos 
cumpre  fazer  ? Dirigir  aos  poderes  com- 
petentes, uma  petição  para  que  se  con- 
voque sem  demora  uma  constituinte, 

R vós  monarchistas  ! que  quereis  esta 
fórma  de  governo,  se  sois  sinceros  lega- 
lisae  este  estado  de  cousas,  anomalo  em 
que  vivemos,  entrae  no  regimcn  da  lega- 
lidade votando  para  que  se  convoque  uma 
monarchia  baseada  na  soberania  popular, 
{Muito  bem  dos  republicanos.) 

Os  momentos  sâo  críticos,  a actua- 
lidade  se  nos  afigura  prenhe  de  difficul- 
dades. 


524 


os  DEPUTADOS  REPUBLICANOS 


O paiz  atravessa  um  periodo,  como 
nunca,  cheio  de  impecllhos  a vencer. 
Acaba  de  desmoronar-se  o grande  edifício 
da  escravidão,  que  amparava  o grande 
edifício  da  monarchia,  entre  nós,  porque 
jfí  tive  occasiâo  de  demonstrar  n’esta  tri- 
buna que  se  existiu  escravidão  no  Brazil,  ' 
dcvc-se  o facto  a existência  da  monarchia 
e da  dymutia  reinante. 

Todas  as  vezes  q\ie  as  revoltiçõcs 
democráticas  se  manifestaram  quer  em. 
Minas  com  a Inconfidência,  querem  1817, 
quer  em  1824,  ellas  proclamaram  como 
principio  a inscrei<er  sobre  suas  bapdeiras, 
a abolição. 

A dissolução  da  constituinte,  impedia 
que  fosse  votado  o projecto  elaborado 
por  José  Bonifácio  e outros,  abolindo  a 
escravidão,  e como  na  Carta  outorgada  por 
Pedro  I,  nada  se  estatuisse  a respeito,  tor- 
nou-se a monarchia  responsável  pela  per- 
manência da  instituição  entre  nós.  {Muito 
bem  do  Sr.  Campos  Sal les.) 
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Nâo  quero  entrar  na  analy.se  dos  acon- 
tecimentos da  actualidade  ; todos  conhecem 
o estado  anomalo  cio  paiz.  Além  de  muitos 
outros,  prestes  a fazer  explosão  ahi  está 
esse  movimento  militar  que  constitue  um 
perigo  permanente. 

Que  leis  nos  regem,  que  principios 
nos  guiam  ? 

Por  certo  que  nâo  sâo  os  do  governo 
representativo. 

O poder  legislativo,  o executivo,  cons- 
tituiram-se titeres  ante  a ameaça  militar, 
e sob  a pressão  desta  classe,  o paiz  em 
sobresalto  espera  a todo  momento,  coiisti- 
tuir-se  de  facto,  o que  moralmente  existe 
já,  á peior  das  dictaduras,  a da  espada. 

E’  possível  continuar-mos  a viver  com 
•este  estado  de  cousas  ? 

Nâo.  Retemperemos  as  nossas  forças 
na  soberania  popular  abandonando  as  in- 
trigas, os  odios  recíprocos  que  parecem  do- 
minar por  entre  todas  as  classes  em  que 
se  divide  o paiz. 
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Senhores"  ! é preciso  prestar  séria  at— 
tenção  a todos  os  phenomenos  sociolo— 
gicos  da  actualidade,  tanto  no  paiz,  como 
em  todo  mundo.  Por  toda  a parte,  sobem 
as  correntes  impectuosas,  que  tendem  a 
apagar  todas  as  manifestações  do  liberalis- 
mo democrático. 

Os  poderes  colligados,  dão-se  reci— 
procamente  as  mãos,  unem-se  dando  em 
resultado,  a glorificação  da  força  bruta,  a 
negação  completa  do  que  conquistaram  as 
nações  e os  povos  após  secifios  de  in- 
cessantes e tremendas  lutas, 

' Ainda  ha  pouco,  Bismark,  que  pro- 
clamava ao  mundo,  que  a Allemanha,  ten- 
do a abobada  celeste  coberto  por  baio- 
netas, e o solò  obstruido  pelos  canhões, 
só  temia  a Deus.  correr  pressuroso  junto 
ao  velho  do  Vaticano,  implorando  a sua 
intervenção  nos  negocios  internos  da  pa- 
tria. 

E este  atirou  a palavra  de  ordem  ao 
partido  catholico  ; não  a palavra  de  paz 
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■que  ensinou,  e sempre  passaram  pelos 
lábios  do  divino  mestre,  mas  para  que 
votassem  os  catholicos  no  parlamento  a 
lei  do  septenato,  o augmento  das  forças 
militares  allemâes,  para  que  maior  seja 
a carnificina,  a torrente  de  sangue  na  fu- 
tura e próxima  luta  européa  que  na  de 
assombrar  o mundo.  [Mnito  òcm.) 

O que  faz  a Inglaterra?  Sorrateiramente, 
esquecida  das  suas  antigas  lutas  contra  o 
papado  implora  a intervenção  do  vigário 
de  Christo  sobre  a terra,  nos  negocios  da 
Irlanda,  e que  lhe  é sabiamente  negada. 
Intervenção  que  nâo  visa  acabar  com  as 
violências  dos  ricos  proprietários  contra 
os  seus  miseráveis  rendeiros,  crear  um 
ostadode  cousas  conciliatorio  entre  uns  e 
outros,  trazendo  para  a familia  irlandeza 
a paz,  a minoraçâo  de  seus  males. 

A intervenção  deve  ter  por  fim  a su- 
geiçâo  completa  do  camponez,  a entrega 
da  cerviz  altiva  ao  jugo  prepotente,  ou 
ontão  abandonar  a patria,  o lar,  levando 
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comsígo  com  seus  penates  a esperança  de 
um  melhor  futuro  na  America,  sua  terra 
da  promissão,  {Muito  bem.) 

Como  procede  a França  ? Renegando 

% 

suas  glorioriosas  tradições,  de  livre  pen- 
sadora, sem  recordar-se  que  em  passado 
pouco  remoto,  o filho  da  revolução,  Na- 
poleâo,  obrigou  um  velho,  a vir  sagral-o 
imperador,  proclamando-o  filho  de  São 
Luiz,  apresenta-se  no  grande  jubileu,  para 
captar  as  graças  de  Leão  XIII,  e assim 
obter  o apoio  do  clero  francez,  para  que  a 
força  de  resistência  na  próxima  campanha, 
não  se  enfraqueça  com  dissidências  intes- 
tinas. 

Os  principios  sempre  a margem,  a 
força  cortejada,  a liberdade  em  sitio,  eis 
I os  quadros  que  a Europa  nos  apresenta  â 
i contemplação.  .... 

Deverão  ser  os  nossos  modelos  ? 

Não  ! que  as  vistas  do  velho  mundo, 
não  produzam  sobre  a nós  o effeito  dos 
j espelhos  de  Archimedes  nas  náos  de  Mar- 
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collo,  no  cerco  de  Syracusa,  incendian- 
do-as. Esta  America,  descoberta  mais  pe- 
Jos  prodigios  da  fé,  que  pelos  cálculos 
mathematicos,  abra  as  velas  de  todas  as 
nossas  esperanças  de  grandeza  e futuro, 
abrigado  e seguro  porto. 

E,  se  a America  cumpre  quebrar  os 
laços  de  solidariedade  com  o velho  mundo, 
no  Brazil  em  relaçio  aos  seus  prejuizos, 
cabe  a provinda  de  S.  Paulo  dar  o pri- 
meiro passo.  {^Muito  bc?n.) 

Que  papel  representamos  no  Brazil 
actualmente  ? 

Somos  em  relação  ao  resto  do  paiz, 
o que  é Paris  em  relação  a França  : o 
cerebro  que  pensa,  o braço  que  executa, 
o largo  polmâo  que  respira  toda  vida 
nacional,  [Muito  bem.) 

Volvein-se  para  nós  todas  as  atten- 

ções. 

Collados  sobre  a terra  estão  os 
ouvidos,  fixos  os  olhares  sobre  os  hori- 
sontes  que  nos  circumdam,  querendo 
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conhecer  para  onde  se  dirigem  os  nossos- 
passos,  se  concentram  nossas  vistas. 

Digamol-o  sem  hesitação  ; para  a 
— Constituinte  ! 

{^Muito  bem ! muito  bem ! bravos, 
prolongados  e repetidas  palmas^  nas  gale- 
rias e entre  os  espectadores  que  enchem  os 
corredores  ao  redor  do  recuito  sendo  o 
orador  cumprimentado  pelos  seus  collegas.] 
(ü  Sr.  Presidente  observa  que  ás  gale- 
rias e as  pessoas  presentes  não  podem  dar 
signaes  de  approvação.) 
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